
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

PUC/SP 

 
 
 

 
KÁTIA ALVES BEZERRA 

 
 
 
 

 
ANÁLISE DO ATRAVESSAMENTO DOS ARCABOUÇOS TEÓRICOS E 

PRÁTICOS DOS MULTILETRAMENTOS E DA DECOLONIALIDADE NAS 

PRÁXIS PEDAGÓGICAS DE UM PROJETO ANTIRRACISTA ALICERÇADO 

PELA LEI Nº 10.639/03. 

 
 
 

 
Mestrado Profissional em Educação: Formação de Formadores 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

São Paulo- 2023 



ANÁLISE DO ATRAVESSAMENTO DOS ARCABOUÇOS TEÓRICOS E 

PRÁTICOS DOS MULTILETRAMENTOS E DA DECOLONIALIDADE NAS 

PRÁXIS PEDAGÓGICAS DE UM PROJETO ANTIRRACISTA ALICERÇADO 

PELA LEI Nº 10.639/03. 

 
 
 
 
 
 

Trabalho Final apresentado à Banca 
Examinadora da Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo, como exigência 
parcial para obtenção do título de 
MESTRE PROFISSIONAL em Formação 
de formadores sob a orientação da Profa. 
Dra. Wanda Maria Junqueira de Aguiar 

 
 

Aprovada em _ . 

 
 

 
BANCA EXAMINADORA 

 

 

Prof.ª Drª Wanda Maria Junqueira de Aguiar (orientadora) 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

 

 

 

Profaª Drª Fernanda Coelho Liberali (avaliadora interna) 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

 
 

 

Profª Drª Viviane Letícia Silva Carrijo (avaliadora externa) 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura-UNESCO 

 
 

São Paulo-2023 

https://www.escavador.com/sobre/8710392/wanda-maria-junqueira-de-aguiar


 
 

FICHA CATALOGRÁFICA 

 
 
 

Autorizo, exclusivamente, para fins acadêmicos e científicos, a reprodução total 
ou parcial desta tese por processos fotocopiadores ou eletrônicos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Assinatura: _   _  

Data: _ / / 2023. 

E-mail: 

BEZERRA, Kátia Alves. Análise acerca do atravessamento da lei nº 
10.639/03, da decolonialidade e dos multiletramentos nas práticas de um 
projeto educativo antirracista. Dissertação, 205 fls. (Mestrado em 
Educação: Formador de Formadores) – Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo, São Paulo, 2023. 

 
Orientadora: Profa. Dra. Wanda Maria Junqueira de Aguiar 

 

Trabalho final de Mestrado Profissional: Pontifícia Universidade Católica 

de São Paulo 

Área de Concentração: Formação de Formadores – FORMEP, 2023. 

Palavras-chave: Multiletramentos; Decolonialidade; Lei 10.639/03; 
Educação antirracista. 



DEDICATÓRIA 

A Genivaldo, Amarildo, Claudia Ferreira e o menino Miguel no Recife; 

A Jenifer, Pedro Gonzaga, Kathlen Romeu e seu bebê de quatro meses ainda 

na barriga; 

A João Pedro enquanto brincava com os primos em casa; 

A Thiago Conceição que morreu ao ser baleado na cabeça dentro de casa no 

complexo da Penha; 

Aos atacados por grupos criminais no Ceará; 

Aos massacrados de Paraisópolis em São Paulo; 

Ao tio e sobrinho espancados até a morte por terem furtado carne no mercado 

Atakarejo, na Bahia; 

Às vítimas da chacina do Jacarezinho; aos meninos de Costa Barros, aos de 

Belford Roxo, aos de Realengo, aos 15 do Fallet... 

Ao Mestre Moa! 

À  Marielle Franco, sempre presente! 

E  tantos outros e outras que foram mortos porque suas peles eram 

marcadas por este sistema, patriarcal, racista e capitalista... 

Sistema este que acredita que pessoas pretas devem ser invisibilizadas e 

silenciadas. 

 
Guardemos na memória e choremos suas faltas. 



GRATIDÃO 

 
 

 
É muito bom chegar neste momento e perceber o quanto tenho a 

agradecer. Não conseguirei nomear a todos, mas todos estarão nas 

minhas lembranças. 

Primeiramente, gostaria de agradecer a Deus, todo poderoso, que dia a 

dia nos acompanha, nas dificuldades não nos abandona e nos 

momentos mais caóticos nos carrega no colo. 

A meus filhos, Ana e Gabriel, que colaboraram com esta jornada com 

suas belas existências que sempre me motivam ou nos simples 

momentos que falavam bem baixinho ou faziam mímica para não me 

atrapalhar. 

A meu marido Carlos, pela parceria, apoio e compreensão pelas 

conversas adiadas, pelos filmes não vistos ou pelos cafezinhos para o 

respiro entre uma obrigação e outra. 

A minha mãe que compartilhou comigo e com minhas irmãs o pouco 

que sabia, valorizando sempre a escola e tentando fornecer sempre o 

melhor para nós. 

A meu pai,in memoriam que apesar da ausência, também nos ensinou. 

Às minhas irmãs, Ione, Iolanda e Renata e aos sobrinhos que direta ou 

indiretamente contribuíram com meu processo de humanização. 

Aos amigos e colegas de escola, principalmente para Samanta 

Barbosa, pelas palavras de carinho e escuta ativa; para Mariana 

Romual, que tão sábia e humilde trocava saberes comigo preocupada 

com questões sociais, sempre leve, militante e sem perder a ternura e 

para o meu “compa” Altamir Xavier que me incentivou ora pelos 

conhecimentos que compartilhava, ora pela indignação pelas mazelas 

raciais do mundo em que estamos. 

À Leila, assistente de direção da escola em que trabalho, por incentivar 

e pela parceria de modo a possibilitar cursar o mestrado. 

À Guiniver Santos, pela disponibilidade de compartilhar sua história, 

suas práticas e alegria de ensinar. 

Aos amigos do Mestrado, especialmente para Alexandra, Samuel, 

Thaionara e Sônia, pelas experiências, pela resistência, pelos risos, 

conversas e ideais que nos uniram. 

 



À minha orientadora, Prof.ª Dr.ª Wanda Junqueira, a Ia, pela orientação, 

pela simplicidade e a disponibilidade: obrigada pela parceira nesta 

jornada acadêmica, por alimentar-me de conhecimentos, trocas e 

humildade. Tenho muito orgulho de te conhecer. 

Aos professores da PUC-SP que contribuíram pelo processo de 

expansão e reflexão acadêmica durante o Mestrado Profissional. 

Ao Humberto Silva, secretário do FORMEP, pela disponibilidade e 

senso de alteridade. 

À Prof.ª Dr.ª Fernanda Liberali, pela caminhada, pela disponibilidade, 

pelas palavras alegres, leves e engajadas. Eu não tenho palavras para 

descrever esta jornada. 

À Prof.ª Dr.ª Viviane Carrijo, pelo carinho, pela disponibilidade por trazer 

apontamentos pertinentes e leves durante a banca de qualificação. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

EPÍGRAFE 

 
 
 

Não trago verdades decisivas. 
Laivos de genialidade não atingem minha 
consciência. 
Entretanto, com toda serenidade, julgo necessário 
dizer certas coisas. 
Estas coisas vou dizê-las, não gritá-las. 
Pois há muito tempo que o grito saiu de minha vida. 
Há tanto tempo... 
Por que escrever esta obra? 
Ninguém me pediu. 
Muito menos aqueles a quem o livro se destina. 
Pois, então? ... 
(FANON, 1983, p. 11) 



BEZERRA, Kátia Alves. Análise do atravessamento dos arcabouços teóricos e 
práticos dos multiletramentos e da decolonialidade nas práxis pedagógicas de 
um projeto antirracista alicerçado pela lei nº 10.639/03. Dissertação, 205 fls. 
(Mestrado em Educação: Formador de Formadores) – Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo, São Paulo, 2023. 
Resumo: 

Esta pesquisa tem a intenção de analisar como um projeto educativo 
antirracista de cultura e jogos africanos e afro-diaspóricos é atravessado pelas 
orientações pedagógicas da lei 10.639/03, pelos arcabouços teóricos e 
práticos dos Multiletramentos e da decolonialidade. A questão central do 
trabalho pode ser descrita nos seguintes termos: Como a decolonialidade, os 
multiletramentos e as orientações pedagógicas da Lei nº 10.639/03 atravessam 
um projeto de práticas antirracistas e pode favorecer o letramento racial crítico 
(LRC) de educandos, educandas e educadores de uma escola municipal de 
ensino fundamental (EMEF) de São Paulo? A busca de respostas a tal 
questionamento é feita pela pesquisa crítica com a abordagem qualitativa. Os 
dados são obtidos e selecionados por meio da análise de práticas pedagógicas 
inseridas em um projeto didático organizado por uma professora de artes em 
parceria com docentes do quinto ano do fundamental e que se materializou em 
uma EMEF da região noroeste do munícipio de São Paulo. Há também dados 
obtidos por meio de entrevistas semiestruturadas com a professora-formadora 
do projeto, em materiais audiovisuais publicados na web e dados encontrados 
nos portais Portal Educa e Escola online (EOL). Os referenciais teóricos 
pesquisados para os multiletramentos são de LIBERALI (2009, 2012, 2020), 
NEW LONDON GROUP (1996), STREET (2014) e ROJO (2013). Os estudos 
de LRC estão embasados em FERREIRA (2014, 2015). Para a fundamentação 
a respeito de decolonialidade foram consultados autores do grupo da 
Modernidade/ Colonialidade, como CASTRO-GÓMEZ e GROSFOGUEL (2007) 
e MIGNOLO (2015), além de documentos oficiais brasileiros, tais como 
Constituição Federal, de 1988 e as leis 10.639/03 e 11645/08. A análise de 
dados foi realizada por meio das ações de reflexão crítica: descrever que é 
relatar os fatos concretos para que se possa entender o que subjaz às ações 
em sala de aula, o informar que retoma alguns conceitos e teorias 
fundamentais para iluminar as ações e escolhas descritas no confrontar, 
questionando as teorias e práticas dentro do contexto sócio-histórico-cultural, e 
o reconstruir que busca transformar as práticas pedagógicas por meio da 
reflexão crítica (SMYTH, 1992). No reconstruir repensam-se os caminhos e 
descaminhos tomados na ação e as possibilidades de afinação que poderão 
ser empregadas no mesmo ou em outro contexto. Portanto, baseados nos 
achados da análise e da reflexão, será elaborada uma nova proposta formativa 
a ser sugerida em outra unidade escolar, buscando práticas antirracistas cada 
vez mais potentes. Os resultados ratificaram que práticas antirracistas 
atravessadas pela lei 10.639/03, pelos Multiletramentos e pela decolonialidade 
criam condições que favorecem o letramento racial crítico, ou seja, o 
processo de transformação dos sujeitos, permitindo o desenvolvimento de uma 
postura crítica de combate ao racismo. Entretanto, além destes 
atravessamentos, é importante que haja a transformação dos agentes para 
uma atuação propositiva e engajada. 

 
Palavras-chave: Multiletramentos; Decolonialidade; Lei 10.639/03; Educação 
antirracista. 
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ABSTRACT: 
This research intends to analyze how an African culture and games project is 
based on the law 10.639/03 and is crossed by the theoretical and practical 
frameworks of Multiliteracies and decoloniality. The central issue of the work 
can be described in the following terms: How decoloniality, multiliteracies and 
the demands of Law nº 10.639/03 cross a project of anti-racist practices for the 
critical racial literacy (CRL) of students and educators of a school Municipal 
Elementary School (EMEF) in São Paulo? The search for answers to such 
questioning will be through critical research with a qualitative approach. The 
data will be obtained through the analysis of pedagogical practices inserted in a 
didactic project organized by an arts teacher in partnership with teachers of the 
fifth year of elementary school that materialized in an EMEF in the northwest 
region of the municipality of São Paulo and through interviews semi-structured 
and audiovisual materials published on the web and data found in PortalEduca 
and Escola online (EOL) portals. The theoretical references to be researched 
for multiliteracies will be LIBERALI (2009, 2012, 2020), NEW LONDON GROUP 
(1996), STREET (2014) and ROJO (2013) which converged to the LRC studies 
that will be based by FERREIRA (2014, 2015). For the reasoning regarding 
decoloniality, authors from the Modernity/Coloniality group will be used, such as 
CASTRO-GÓMEZ (2007), GROSFOGUEL (2007) and MIGNOLO (2015, in 
addition to documents such as the Federal Constitution 1988 and laws 
10.639/03 and 11.645/08. Data analysis was carried out through critical 
reflection actions: describing what it is to report the concrete facts so that one 
can understand what underlies actions in the classroom, informing that 
resuming some fundamental concepts and theories for teaching and learning, 
confront questioning theories and practices within the socio-historical-cultural 
context and the reconstruction that seeks to transform pedagogical practices 
through critical reflection (SMYTH, 1992). After confronting it, through reflection, 
the paths and paths taken in the action and the possibilities of tuning are 
rethought. This step is to reconstruct the project to be used in the same or 
another context. Therefore, based on the findings of the analysis and reflection, 
a new training proposal will be elaborated to be suggested in another school 
unit, seeking increasingly potent anti-racist practices. The results confirmed that 
anti-racist practices crossed by law 10.639/03, by Multiliteracies and by 
deloconiality, favored critical racial literacy, that is, in the process of 
transformation of subjects, allowing the development of a critical stance in the 
face of combating racism, however., in addition to these crossings, it is 
important that there is a transformation of the agents for a purposeful and 
engaged action. 

 
 

Key words: Multiliteracies; Decoloniality; Law 10.639/03; Anti-racist education. 
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INTRODUÇÃO 

 

 
Quando escrevemos, exteriorizamos nossos pensamentos, nos 

expomos a um leitor, que interpretará o escrito conforme seus juízos de 

valores. Como diz Bakhtin (2003 apud MARCHEZAN, 2015, p. 196) “eu me 

torno outro da minha própria história”. 

Registrar sobre o meu caminho é trazer à tona algumas memórias que 

pondero ser marcantes para a minha formação como profissional da educação. 

Discorro, pois, sobre alguns movimentos identitários que me construíram e me 

reconstruíram até este momento. Lembrando que, ao falar desta identidade, o 

faço tal como elucida Dubar (2005, p, 135): “eu nunca posso ter certeza de que 

minha identidade para mim mesmo coincide com minha identidade para o 

Outro”. 

Este breve memorial seguirá uma ordem linear cronológica, para uma 

melhor compreensão, embora entenda que as concepções de vida e o sentido 

que damos a ela sejam mais complexos que os marcos temporais entre o 

passado, presente e o futuro. 

Sendo assim, volto a 1978 quando nascia a terceira filha de Isaías Alves 

e de Francisca Felix. Nasci em São Paulo. Minha mãe sempre batalhadora. 

Tenho lembranças vivas dela sempre trabalhando, buscando a cada dia por 

melhoria de vida para suas quatro filhas. 

Como uma menina branca, em uma família humilde, tinha muitas 

dificuldades, mas usufruía de privilégios da branquitude, que tornou a vida mais 

fácil. Decerto que esta consciência só emergiu na fase adulta. 

Hoje entendo que a branquitude e as condições sociais me propiciaram 

mais momentos alegres do que tristes, tinha muitos amigos, vivia numa rua 

calma, onde brincávamos de pega-pega, queimada e carrinho de rolimã. 

Houve momentos incríveis em minha infância que renderam ótimas 

lembranças. Sempre tive contato com crianças, na maioria branca, quase todas 

com a mesma idade. Em toda a minha vida escolar básica estudei em escolas 

públicas, as quais eram relativamente próximas da minha casa, podendo ir 

sozinha, assiduamente e feliz, sobretudo no período do Ensino Fundamental. 
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Demorei alguns anos para entrar na universidade após a saída do 

ensino médio, pois passei por dificuldades financeiras e foi um período em que 

tive algumas decepções típicas dos pós 18. Entretanto, cada minuto vivido 

valeu a pena. Algumas situações adversas me propiciaram novas concepções 

de mundo. Percebi a necessidade de usar o poder da visão crítica, reconhecer 

o contexto deste mundo, ser a intérprete da minha história, cultivar a 

solidariedade, querer uma sociedade mais justa e solidária e, acima de tudo, 

confiar sempre na capacidade transformadora da educação. 

Esse período me deu uma boa base para a minha profissão docente. 

Quando pondero sobre a importância da educação, falo com conhecimento de 

causa. Ao ler Paulo Freire 1 , Jussara Hoffman 2 ou Milton Santos 3 e muitos 

outros que falam sobre o poder emancipador e transformador da educação, 

relaciono suas ponderações com a minha própria vida. 

Sempre desejei ser professora. Inicialmente, pensava na área de 

História, influenciada por uma ótima educadora dessa área. Adorava datas, os 

acontecimentos, as guerras. Em 2001, quando resolvi cursar faculdade, 

procurei o curso de História; todavia, tal desejo não se concretizou. Então, optei 

pelas Letras, embora como segunda opção, e apaixonei-me pela Língua 

Portuguesa. 

Ao concluir a licenciatura, a minha primeira colocação na área foi em 

uma escola particular, elitista e tradicional na região central   de   São 

Paulo. Minha vida profissional começava ali. Como todo início, passei por 

obstáculos, cobranças e dúvidas em relação ao ofício docente. 

Atualmente, ao analisar as dificuldades, vejo que eram corriqueiras 

relativamente à profissão, assim como a organização da sala, a preparação de 

atividades e a cobrança por resultados, mas que na época me causaram 

 

1 Paulo Freire (1921-1997) foi um dos mais importantes pedagogos brasileiros. O educador 
criou um método de ensino inovador acreditando que a educação era uma ferramenta 
essencial para a transformação da sociedade. Disponível 
em: <https://www.ebiografia.com/quem_foi_paulo_freire_pedagogia/>. Acesso em: 24 abr. 
2022. 
2 Jussara Hoffmann é um dos nomes mais conhecidos como especialistas em avaliação da 
aprendizagem do país. Disponível em: <https://ensinareeducar.com.br/2020/12/18/jussara- 
hoffmann-e-a-avaliacao-mediadora/>. Acesso em: 24 abr. 2022 
3 Milton Santos foi professor de Geografia Humana na Universidade Católica de Salvador entre 
1956-1960. Lecionou a mesma cadeira na USP entre 1983-1995. Tornou-se professor da 
Universidade Federal da Bahia em 1961 e professor emérito da USP em 1997. Como 
pesquisador alcançou a categoria 1A do CNPq. Disponível em: 
<https://www.ebiografia.com/milton_santos/#:~:text=Milton%20foi%20professor%20de%20Geo 
grafia,s%C3%A9rie%20de%20importantes%20institui%C3%A7%C3%B5es%20brasileiras. 
Acesso em: 24 abr. 2022. 

http://www.ebiografia.com/quem_foi_paulo_freire_pedagogia/
http://www.ebiografia.com/quem_foi_paulo_freire_pedagogia/
http://www.ebiografia.com/milton_santos/#%3A~%3Atext%3DMilton%20foi%20professor%20de%20Geo
http://www.ebiografia.com/milton_santos/#%3A~%3Atext%3DMilton%20foi%20professor%20de%20Geo
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desespero. Porquanto, fui contratada para dar aulas de reforço para 

estudantes do ensino fundamental I e II e, muitas vezes, me sentia 

desanimada, pois não via meu trabalho ser reconhecido, nem dar frutos, que 

no caso seriam a melhoria e o avanço das aprendizagens. 

Além disso, entendo que as querelas fossem necessárias, pois 

propiciaram muito aprendizado, me   mobilizando   para   buscar   o   “ser 

mais”, na perspectiva de Paulo Freire, pois a escola em que me iniciei no 

magistério era particular e tradicional e, talvez, se eu tivesse um início mais 

brando, não teria me mobilizado e constituído a visão que tenho atualmente. 

Ademais, entre escolas conheci muitas pessoas que me aconselharam e 

inspiraram. Creio que soube aproveitar cada conselho, cada vivência, no 

sentido de incorporar ou refutar comportamentos. Enfim, me constituí e 

reconstituí na troca de experiências, a fim de me tornar uma profissional 

consciente. À vista disto, o que descobri nessa trajetória foi uma prática mais 

responsável e uma consideração maior por mim mesma, enquanto profissional 

da educação, e por meu aluno, enquanto sujeito ativo no processo de 

ensino/aprendizagem. 

Igualmente, valeu pelas experiências vividas, pois cada escola tinha 

uma característica que, com o passar do tempo, fui incorporando. Nessa 

direção, Larrosa Bondía (2002, p. 21) diz: 

É experiência aquilo que nos passa, ou que nos toca, ou que nos 
acontece, e ao nos passar nos forma e nos transforma... esse é o 
saber da experiência: o que se adquire no modo como alguém vai 
respondendo ao que vai lhe acontecendo ao largo da vida e no modo 
como vamos dando sentido ao acontecer do que nos acontece. No 
saber da experiência não se trata da verdade do que são as coisas, 
mas do sentido ou do sem-sentido do que nos acontece... por isso 
ninguém pode aprender da experiência de outro a menos que essa 
experiência seja de algum modo revivida e tornada própria. 

 
Sendo assim, as muitas experiências profissionais e pessoais 

colaboraram e colaboram muito para eu entender toda a complexidade da 

escola, da educação e de seus sujeitos. 

Segundo Freire (1996), essa sensação do inacabado deve fazer parte 

da rotina do educador, levando-o a um aprimorar-se constante, aprendendo 

cada vez mais sobre si, seus limites e possibilidades. 

Quando comecei a me preparar, em um curso especializado, para 

concursos, assimilei algumas proposições essenciais para a docência e que, 

muitas vezes, na universidade, ou não vemos ou estudamos de modo raso, tal 
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como formação integral dos estudantes, gestão democrática, aspectos legais 

da educação inclusiva, entre outros. 

Dentre as ideias por mim confrontadas, estão as ponderadas por Saviani 

(1997), que coloca o saber elaborado como necessário, e impõe à escola a 

obrigação de universalizá-lo, de modo que todos a ele tenham acesso, 

pressupondo que essa entrada nos bens culturais da humanidade consente ao 

indivíduo perceber-se como integrante do todo social, ajudando-o a centrar em 

sua realidade histórica e social, a entender-se, percebendo sua condição. 

Saviani (1997) assegura ainda que o professor, ao entrar na sala de 

aula, consciente de seu trabalho e do valor que ele tem para a história dos 

alunos, preocupando-se em trabalhar de um modo mais crítico e consciente, 

buscando sempre novas formas de lidar com o conhecimento, está adotando 

uma atitude política, numa ação pela democratização social. 

Corroborando com Saviani, Libâneo (1984) expressa que, ao entrar na 

sala de aula provido de livros, planejamento e ideias, o professor não é só 

presença física, mas, antes, ele comparece como portador de mediações que 

tornam possível o trabalho docente, que vai garantir o acesso do aluno ao 

saber. 

Em 2003, casei-me com Carlos, um homem negro, e logo depois nasceu 

a minha filha, Ana Heloísa Alves da Silva. Uma década depois nascia meu 

segundo filho, Gabriel Alves. Com a maternidade, realmente minha visão 

mudou em relação à educação e a seus atores. 

De fato, exibo esses aspectos, principalmente o da maternidade, pois 

este determina alguns pontos de vista que tenho hoje. Antes entendia que, 

“nunca havia sido racista e por muito tempo também não tinha sido 

antirracista”, mas me casar com uma pessoa negra e ter filhos pardos me fez 

entender e refletir sobre assuntos que antes não me afetavam. Hoje sei que, 

pelo fato de estar em uma sociedade racista, é certeza que tenha cometido 

alguma forma de racismo, velada ou abertamente. 

Sendo assim, como profissional de educação, como pesquisadora e 

como pessoa, sou capaz de entender que a branquitude confere privilégios ao 

branco nesta sociedade em virtude de ser assim classificado, pois vivemos em 

uma sociedade não somente cisheteronormativa e capitalista, mas estrutural e 

historicamente racista. 
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Sobre isso, pois, pondero questões que reverberam nas minhas 

concepções de mundo e posicionamentos. Por exemplo, Identifico-me como 

católica (cristã), respeito a minha fé e as demais. Compreendo, por exemplo, 

que o candomblé é uma expressão religiosa de matriz africana, mas constituída 

aqui no Brasil, que não pode ser deixada de lado quando discorro dos saberes 

constituídos e acumulados historicamente pelos africanos diásporos. 

Ademais, levanto esta questão, pois corroboro com Fontana (2000, p. 

105) quando discorre que: 

 
Não somos apenas professores, mas um feixe de muitas condições e 
papéis sociais, memória de sentidos diversos. Nós, professoras, 
somos mulheres numa sociedade ainda patriarcal. Somos mães, mas 
também filhas, netas e irmãs e ainda esposas ou “tias”, “rainhas do 
lar”, companheiras. Somos brancas, não-brancas, quase brancas, 
embranquecidas numa sociedade vinculada pelo racismo. [...] Nesse 
jogo, somos muitas a um só tempo. E essas muitas se multiplicam, já 
que sendo o que somos, somos também a negação do que não 
somos e, nesse sentido, o que não somos também nos constitui, está 
em nós. Ser e também não ser: aí radica e é produzida a 
singularidade. 

 

Nesta direção, compreendo que a pesquisa envolve atos políticos, com 

necessidade de escolhas e posicionamentos constantes. Por isso, para além 

das disposições em relação ao referencial teórico, à revisão bibliográfica, à 

metodologia do trabalho e às formas de melhor administrá-lo, que são 

apontados ao longo do trabalho, penso ser pertinente informar o meu local de 

anúncio. 

É certo que, como ser no mundo e estudiosa, entendo os meus 

privilégios e reconheço que há um pacto narcisístico (BENTO, 2002) entre os 

brancos. Sei que mesmo pessoas que se dizem não racistas podem praticar 

atos racistas, e que falar sobre e não compactuar com o racismo estrutural são 

alguns dos passos nessa jornada antirracista para uma sociedade mais justa e 

equânime. 

Por muito tempo também acreditei na harmonia entre as raças e na dita 

democracia racial; entretanto, alguns episódios de racismo, principalmente do 

estrutural, que se dá de forma sutil (ou não), pelo olhar, por um comentário, 

transformaram a minha perspectiva nas questões relacionadas a este assunto 

e trouxeram reflexões para minha vida pessoal e profissional. 

Identifico-me com Baptista e Gopar (2019) quando nos apresentam o 

conceito de locus enunciativo, que pressupõe um espaço de troca no qual um 

enunciador que fala tem em vista um enunciatário para quem fala. Os autores 
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ressalvam a importância dos 

 
gestos de decolonialidade e do diálogo para o reconhecimento de 
nossas diversas, múltiplas e plurais identidades, invisibilizadas e/ou 
silenciadas, bem como para o deslocamento e a desconstrução de 
uma perspectiva única de conhecimento, sobretudo, no complexo 
campo das linguagens e ações humanas (BAPTISTA E GOPAR, 
2019, p. 24). 

 

Assim Baptista e Gopar (2019, p. 24) afirmam que as possibilidades 

epistemológicas abalizadas pela pedagogia crítica e decolonial 

vão além dos determinismos e relativismos históricos e apontam para 

a natureza ética, política e ideológica da educação e da pesquisa e 
para o reconhecimento e conhecimento do conflito Norte-Sul e dos 
problemas do colonialismo e do eurocentrismo presentes na 
linguagem e na educação. 

 

Por certo, para uma educação antirracista e decolonial, é necessário 

quebrar com modelos de conhecimento único e pensamento eurocentrado, 

além de perceber toda a colonialidade do saber e ser que nos envolve e influi 

nas nossas decisões ideológicas educacionais. 

Neste sentido, busco estudar o tema racismo e suas intersecções, por 

acreditar que é preciso que nós, brancos, estudemos branquitude, racismo, 

colonialidade etc. por questão ética. Neste caminho, Rosane Borges (2017, 

s/p), para a matéria “O que é lugar de fala e como ele é aplicado no debate 

público”, discorre que pensar lugar de fala é uma postura ética, pois “saber o 

lugar de onde falamos é fundamental para pensarmos as hierarquias, as 

questões de desigualdade, pobreza, racismo e sexismo”. 

Vale ressaltar, como nos traz Ribeiro (2017), filósofa e feminista, que 

pensar lugares de fala para algumas pensadoras como hooks e Kilomba, é 

para desestabilizar e criar fissuras e tensões, a fim de fazer surgir não somente 

contradiscursos, posto que ser contra, ainda é ser contra alguma coisa. Para 

essas autoras, contradiscursos 

são contra hegemônicos no sentido de que visam desestabilizar a 
norma, mas igualmente são discursos potentes e construídos a partir 
de outros referenciais e geografias; visam pensar outras 
possibilidades de existências para além das impostas pelo regime 
discursivo dominante (RIBEIRO, 2017, p. 40). 

 
A autora discorre que por mais que as pessoas que pertencem a grupos 

privilegiados sejam conscientes e condenem duramente as explorações, elas 

não deixarão de ser favorecidas, estruturalmente falando, pelas opressões que 
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infligem a outros grupos (RIBEIRO, 2017, p, 40). 

Posto isto, é capital que pessoas pertencentes aos grupos sociais 

privilegiados, em termos de espaço social, consigam enxergar as hierarquias 

produzidas a partir desse lugar, e como isso impacta diretamente na 

constituição dos lugares de grupos subalternizados. 

Após   apresentar   minhas    visões    de    mundo relacionadas    à 

minha identidade, apresento como o mestrado se materializou no meu 

cotidiano. A formação no mestrado sempre foi um sonho, que foi sendo 

protelado em detrimento a aspirações também importantes para mim e para 

minha família. Esse sonho foi sendo realizado aos poucos, mesmo antes da 

aprovação, por cada leitura, consulta ao site do programa, e acabou tendo uma 

fase a mais, a partir de 2020, influenciado pelas circunstâncias da pandemia de 

covid 19. 

No fim de 2019, houve detecção da infecção pelo coronavírus (Sars- 

CoV-2) na China. No Brasil, o primeiro caso foi registrado no fim de fevereiro 

de 2020. O ano iniciava-se com rumores nunca ouvidos por nós, simples 

terráqueos. Havia notícias sobre um vírus que já amedrontava o outro lado do 

planeta. Tivemos, porém, o carnaval aqui no Brasil e tudo parecia estar na 

maior normalidade. 

Contudo, sumariamente, ainda era desconhecida a evolução viral e a 

patogenicidade do Sars-CoV-2. Pouco sabíamos sobre esse vírus e, por isso, 

nos deparamos com a necessidade de ficar em casa para quebrar a cadeia de 

transmissão. O novo vírus obrigou a população a adaptar seu estilo de vida. 

Como, inicialmente, não havia uma vacina aprovada pela Organização Mundial 

da Saúde (OMS) que protegesse da covid-2019, reforçou-se entre a 

população, em geral, a adoção das medidas de prevenção contra o contágio, 

indicadas pela OMS: realizar higiene das mãos, evitar ambientes fechados e 

contato com pessoas provenientes da região onde a pandemia se iniciou. 

Santos, B. (2020) pondera que ocorreu desvelamento das tensões 

vividas por nós no campo político e “mediático”, que, juntos, apavoraram o 

povo sobre as consequências da crise do coronavírus, desconhecendo suas 

causas. Resistimos em meio à política de extrema-direita, que tomava conta do 

mundo e se caracteriza, entre outros aspectos, pela pulsão “antissistema, a 

manipulação grosseira dos instrumentos democráticos, a xenofobia, o ataque à 

investigação científica independente e à liberdade de expressão” (SANTOS, B., 
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2020, p. 25), além do uso das mídias para difundir Fake News e depreciar os 

meios de comunicação convencionais. Ou seja, na prática, atacar a imprensa 

livre e a democracia. 

A pandemia trouxe, portanto, um cenário muito desafiador e que 

precisou ser entendido de modo aprofundado. Gerou novos conhecimentos e 

mapeou possibilidades de ações para o presente e para o futuro. As redes de 

ensino de todo o país interromperam suas atividades presenciais e se 

organizaram, com maior ou menor rapidez, para que o ensino continuasse 

mesmo que a distância. Perante toda essa situação, nós professores também 

tivemos que nos adaptar, transformando nossas práticas e aprendendo novos 

recursos e modos de ensinar e aprender, dentro de um novo modelo de 

educação mediada por tecnologia. Com a suspensão das atividades 

presenciais docentes, as formações em serviço e formação continuada também 

passaram a ser mediadas por tecnologia e surgiram novos formatos, como 

palestras por plataformas online e cursos de extensão mais curtos. 

Voltando os olhos para a história, em geral, é importante destacar que 

os povos originários brasileiros, assim como os povos do continente africano e 

em demais lugares nos quais se implantou o colonialismo europeu e norte- 

americano, foram – e ainda são – as maiores vítimas de contaminações e 

doenças trazidas pelos “brancos”. Assinalo também a ponderação de Angatu4 

(2022, p. 2) com relação ao tema. Para o pesquisador, 

a preocupação dos governos e dos grupos econômicos não é 
necessariamente com os mortos pelo coronavírus, mas com o perigo 
social que isto pode gerar a partir do colapso da rede pública de 
saúde. Ou seja, o descontrole social que coloca em perigo o 
funcionamento do sistema político e socioeconômico desigual. 

 

Também em 2020, durante o cume dessa grande crise sanitária global, 

o assassinato de George Floyd, nos Estados Unidos da América, deflagrou 

protestos antirracistas, tornando a questão racial e a luta antirracista mais 

visíveis nas mídias brasileiras, repercutindo o coro para o grito “Black lives 

matter”5. Todavia, ainda é um grito que precisa ser mais ecoado, pois apesar 

 

4 Casé Angatu usou o conhecimento acadêmico como mais uma flecha em seu arco, se tornou 

pós-doutor e passou a dar aulas na faculdade sem prova, lista de presença, apenas do resgate 
dos conhecimentos ancestrais. Reconhece-se como parte do povo Tupinambá de Olivença e 
engajou-se na luta do seu povo. 
5 Black Lives Matter (em português, Vidas Negras Importam), que tiveram como estopim o 

assassinato de George Floyd pela polícia estadunidense, a discussão sobre a violência policial 

contra a população negra ganhou força em todo o mundo, inclusive no Brasil. É o que aponta o 
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dos avanços, precisamos nos questionar: todas as vidas pretas realmente 

importam no Brasil? 

Nessa ocasião, perante os muitos genocídios em curso na nossa 

história, o debate a propósito do antirracismo surge e intensifica o 

questionamento sobre como os brancos podem e devem agir na luta contra o 

racismo e a desigualdade racial. 

Neste sentido, relato duas experiências formativas que possuem uma 

relação estreita com os assuntos: combate ao racismo, educação antirracista e 

letramento racial crítico (LRC); e que contribuíram significantemente com a 

minha entrada no Mestrado, com os meus novos estudos e o modo de me 

entender como pessoa. 

O primeiro foi o curso do projeto Diversidades, que integra o Programa 

de Inclusão e Diversidade do Senac e tem como objetivo difundir a cultura 

inclusiva e a diversidade como valor. A etapa que cursei foi em torno do tema 

Educação e Antirracismo. O curso foi muito interessante, pois discutiu assuntos 

pertinentes como branquitude e cotas raciais que representavam uma lacuna 

na minha formação. Inclusive não atribuía à branquitude um lugar de 

vantagens simbólicas, subjetivas e materiais disponíveis para as pessoas, que 

como eu, são identificadas como brancas em uma sociedade na qual o racismo 

é estrutural. Igualmente não me atentava que essas vantagens eram, sim, um 

privilégio. 

O segundo foi uma palestra proferida pela Professora Mestre, estudiosa 

e militante, Joyce Suellen Lopes Dias6 , em uma apresentação sobre LRC. 

Sobre os princípios orientadores, como alteridade, equidade, respeito à 

diversidade, trouxe contribuições importantes para o nosso coletivo. Além do 

mais, percebi o quanto ainda teria que aprender sobre as relações raciais na 

sociedade como um todo. 

A palestra deixou-me verdadeiramente afetada e envergonhada, 

sentimentos legitimados pelas palavras de Kilomba7 em entrevista à revista 

 

estudo do pesquisador do Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros (Neab) da Ufes Washington 
Siqueira. Disponível em: <https://www.ufes.br/conteudo/estudo-aponta-black-lives-matter- 
internacionalizou-debate-da-violencia-contra-negros>. Acesso em: 24 jul. 2022. 
6 Joyce Suellen Lopes Dias é Mestre em Linguística Aplicada e Estudos da Linguagem (PUC- 

SP), gestora do CEU EMEF Perus e formadora de formadores ativistas da causa preta. 
Disponível em: <https://www.escavador.com/sobre/10760673/joyce-suellen-lopes-dias>. 
Acesso em: 10 mai. 2021. 
7 Grada Kilomba: ‘O racismo está sempre se adaptando ao contemporâneo’. Disponível em: 
<https://revistacult.uol.com.br/home/grada-kilomba/>. Acesso em: 02 set.2022. 

http://www.ufes.br/conteudo/estudo-aponta-black-lives-matter-
http://www.ufes.br/conteudo/estudo-aponta-black-lives-matter-
http://www.escavador.com/sobre/10760673/joyce-suellen-lopes-dias
http://www.escavador.com/sobre/10760673/joyce-suellen-lopes-dias
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Cult (2016, n.p.): 
 

 
A vergonha é um processo muito construtivo porque é o momento em 
que as pessoas se repensam e começam a reparar que, talvez, a 
forma como elas se veem não é a forma como os que estão na 
marginalidade as veem; que, talvez, sejam imagens diferentes. E 
começam, então, a construir um quebra-cabeça com essas várias 
peças. Talvez percebam que elas representam o poder, a opressão, e 
daí se perguntem: “Como eu começarei a desconstruir isso?”. Esse é 
o processo da vergonha – de reflexão, muito construtivo, que leva à 
outra etapa, que é a do reconhecimento. Descobrem-se vários 
conhecimentos, várias vozes e criam-se vários quebra-cabeças. 

 

A partir dessas reflexões, muitas questões relacionadas a preconceitos e 

ideias pré-concebidas foram seriamente refletidas por mim, pois, como nos traz 

Wallon (1954) “o hábito precede as escolhas”. Entendo que muitas opiniões 

que temos estão intrínsecas nessa sociedade na qual vivemos – racista, 

homofóbica, cisteronormativa, machista etc. –, por isso precisamos de muita 

atenção e reconstrução das nossas práticas e convicções. 

Diante desta premissa e das reflexões suscitadas após a palestra da 

senhora Joyce Dias, considero que poderíamos ter feito mais para melhorar e 

confortar o processo educativo dos nossos estudantes. Acredito hoje, por 

exemplo, que algumas certezas pedagógicas de que temos muitas vezes nos 

cegam, nos impedindo de tomar decisões que favoreçam a vida de nossos 

alunos e de nossas alunas. 

Pensando em ampliar nossas discussões e reflexões, formamos, gestão 

escolar e professores, um grupo via aplicativo de mensagens denominado 

“Educação antirracista” para, além de revisitar saberes sobre a cultura e 

história africanas e afro-diaspóricas, discutirmos como o cenário de crise 

sanitária, em consequência da pandemia do coronavírus, evidenciou 

desigualdades sociais historicamente construídas e profundamente 

atravessadas pelos conceitos de raça, condição de deficiência, local de 

residência e gênero. 

O desvelamento provocou um debate sobre questões fundamentais para 

a elaboração de currículos escolares e práticas educativas que visassem uma 

educação integral, antirracista e georreferenciada, a partir das potências e 

demandas do território Noroeste da cidade de São Paulo, do qual as escolas 

aqui mencionadas fazem parte. O grupo formado também propiciou ricos 

debates e trocas de material de estudo como livros, pesquisas, artigos, vídeos, 

charges, imagens e outros. A partir dessas leituras, percebi que as questões 
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debatidas poderiam ser aprofundadas no curso de mestrado que, como já 

contei, sempre foi um sonho. 

A decisão de me inscrever no mestrado foi um momento bem 

angustiante, pois apresentei um projeto de pesquisa cujo tema era 

relacionado ao racismo e suas intersecções, novos letramentos, 

multiletramentos: “a outra história”, que rompia com o paradigma da história 

única   e   dos    saberes    eurocêntricos    (ADICHIE,    2019), 

multiculturalismo, decolonialidade etc. 

A princípio, acreditei que este assunto poderia se enquadrar mais em 

outros programas, como linguística e currículo, mas não exatamente no 

Mestrado em Educação: Formação de Formadores (Formep). Todavia, o meu 

esforço era entender mais sobre tais temáticas em uma perspectiva formativa, 

consoante com a proposta de intervenção deste programa. 

Assim, realizei uma pesquisa no banco de monografias e teses da PUC- 

SP, li alguns trabalhos do programa e percebi que poderia desenvolver o 

assunto pretendido sob o olhar dos novos letramentos e multiletramentos, 

pedagogia engajada etc. Identificar essas possibilidades instigou-me a 

relacionar o tema de pesquisa a minha história de vida pessoal e profissional, 

pois conforme indicado nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

das Relações Étnicos Raciais (DCNERER) e para o Ensino de História e 

Cultura Afro-Brasileira e Africana, 

A luta pela superação do racismo e da discriminação racial é, pois, 
tarefa de todo e qualquer educador, independentemente do seu 
pertencimento étnico-racial, crença religiosa ou posição política. 
(BRASIL, 2004, p. 16). 

 
 

Neste caminho, sempre que leio a crítica analítica da pesquisa de 

Cavalleiro (2007, p. 25) sobre a discriminação das crianças negras em sala de 

aula, em que a autora mostra inúmeras situações de preconceito racial 

ocorridas durante as aulas e afirma que os educadores não percebiam o 

conflito que se delineava, talvez por não saber lidar com tal problema, 

preferiam o silêncio [...], questiono-me quantas vezes engrossei essa lista, 

cometendo uma segunda violência, deixando essas crianças vítimas de 

racismo, sozinhas com suas angústias. 

Reflito, então, e me pergunto se não percebia por ingenuidade ou 

comodismo que racismo, discriminação e preconceito racial persistiam na 
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sociedade, às vezes, de modo velado ou não, e que isto refletia diretamente na 

escola. 

Posteriormente, essa visão ingênua (FREIRE, 1996) ou acomodada foi 

se tornando mais crítica e indagações surgiram, por exemplo: Os professores 

reconhecem o racismo como um problema na escola? Por que há falta de 

habilidade de alunos e educadores(as) para lidarem com racismo no interior da 

escola? Quais as decorrências provocadas naqueles que sofrem a 

discriminação racial em ambiente escolar? Será possível prevenir esses 

conflitos raciais para que não aconteçam mais e, assim, se evitem seus efeitos 

perniciosos? 

Diante dos diversos questionamentos, busquei autoformação. Alguns 

pontos eram entendidos por meio da teoria, outros pela prática. Aspectos 

históricos contribuíram bastante para uma visão mais ampla sobre o assunto. 

Todavia, logo percebi que para haver mudanças no chão da escola, era 

necessário formação e reflexões coletivas para que as ações pedagógicas 

surtissem efeitos. Ler o estudo de Eliane Cavalleiro (2007), “Do silêncio do lar 

ao silêncio escolar”, no horário de formação coletivo de minha unidade escolar, 

me fez entender que as manifestações do racismo na educação brasileira eram 

muito mais intrincadas do que eu concebia ou que a minha percepção imediata 

alcançava. 

A leitura da obra da pesquisadora permitiu uma visão mais acentuada 

do que ocorre em nosso ambiente escolar, revelando a intensa 

discriminação racial aí presente. Em suas palavras: 

A escola atua na difusão de preconceito e da discriminação [...] Tais 
práticas, embora não se iniciem na escola, contam com seu reforço, a 
partir das relações diárias, na difusão de valores, crenças, 
comportamentos e atitudes de hostilidade em relação ao grupo negro 
[...] a escola tem perpetuado desigualdades de tratamento e minado 
efetivas oportunidades igualitárias a todas as crianças 
(CAVALLEIRO, 2007, p. 99). 

 

Contudo, apesar da formação coletiva em serviço sobre racismo e 

discriminação racial, o que percebi é que as práticas antirracistas continuavam 

a ser responsivas e não propositivas, sendo que, ao se discorrer em educação 

antirracista, é preciso perceber que esta deve ser sistemática e organizada, 

não somente no momento em que os conflitos acontecem. Isto é, não se deve 

pautar nosso comportamento só no repúdio ao racismo, mas na construção de 

caminhos, ferramentas e práticas que visem à mudança, na forma como se 
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enxerga e como se ensina os outros a entenderem o mundo e as pessoas. 

Neste liame, temos como apoio a lei 10.639/03, que preconiza práticas 

pedagógicas contínuas e sistemáticas, com a valorização da cultura afro- 

brasileira como constituinte e formadora da sociedade brasileira. Nessa 

perspectiva, os negros são considerados como sujeitos históricos, valorizando- 

se, portanto, o pensamento e as ideias de importantes intelectuais negros 

brasileiros: na cultura, nas suas diversas vertentes tais como dança, música, 

literatura e as religiões de matrizes africanas; nos múltiplos conhecimentos 

sobre as variadas áreas do saber, tais como agricultura, arquitetura, 

metalurgia, filosofia e outros; buscando sempre o combate ao racismo e a 

construção de identidades. 

Perante o cenário, considero essencial a formação pedagógica e 

metodológica da equipe escolar, pois estamos em constante processo de 

reconstrução de vivências e de aprendizagens, já que professores, gestores, 

inspetores, enfim a comunidade escolar no geral, são frutos de uma educação 

hegemônica e colonial. Sendo assim, reproduzem em sala de aula saberes e 

metodologias racistas e excludentes, ora de modo inconsciente ora de modo 

consciente. 

Por conseguinte, como mostram estudos, o que acontece é que mesmo 

quando se ministram conteúdos relacionados à temática negra, por vezes, se 

criam ou reforçam estereótipos (BENTO & CARONE, 2002). Ou ainda, como 

afirma Jussara Nascimento dos Santos, no Núcleo de educação étnico racial 

da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo (NEER/SME-SP), as 

crianças negras e pardas são tratadas como pobres, com as mais diversas 

dificuldades e, não, como sujeitos potentes, capazes, criativos e de direitos. 

Sendo assim, além de analisar uma prática antirracista atravessada pela 

lei 10.639/03, pelos arcabouços teóricos e práticos do multiletramentos e da 

decolonialidade, esta investigação tem como potencial fornecer subsídios 

para (re)construir práticas educativas antirracistas decoloniais 

multiletradas para ser ministradas em uma escola do território noroeste 

da rede municipal de São Paulo. 

Neste caminhar, pelas ações de intervenção possíveis de serem 

alcançadas, a linha de pesquisa do programa de Mestrado em Educação: 

formação e formadores, na qual se articula minha pesquisa é o de 

“Desenvolvimento profissional do formador e práticas educativas”, pois esta 
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tem como eixo organizador a formação profissional do formador de professores 

e as suas implicações. Pretendo, neste estudo, refletir sobre a prática e a 

apropriação de conhecimentos específicos, habilidades, valores, disposições 

para atuação nos espaços educativos. 

Acredito que o saber construído pela pesquisa poderá contribuir, 

primeiramente, na escola, em efetivas ações pedagógicas antirracistas e, 

ainda conforme Cavalleiro (apud SANTOS, 2013, p. 78), demostrar que “não 

apenas os negros saem perdendo, mas os brancos também perdem quando 

crescem com a utopia da superioridade”. 

Além do mais busco, junto com o meu coletivo de trabalho, garantir o 

direito à autoemancipação dos saberes das populações chamadas “periféricas” 

(em sentido antagônico ao que se ajustou situar o eurocentrismo como 

sinônimo de “centro epistemológico”). Enfim, empreender a busca por um 

currículo e por uma construção geográfica, histórica, literária, sociológica, 

filosófica e de um pensamento educacional que estimulem perspectivas não 

eurocêntricas da modernidade, sem, evidentemente, desconsiderar toda a 

produção estabelecida no decorrer dos séculos pelos europeus. 

Posso dizer que as inquietações em relação ao tema racismo no interior 

da escola se alojam sobre as práticas educativas antirracistas propositivas, 

preconizadas nas legislações vigentes, tais como na lei 10.639/03 e em vários 

documentos curriculares federais como as DCNERER e Indicadores de 

Qualidade na Educação-Relações Raciais que me instigam a indagar: Como a 

Educação das relações étnico-raciais está sendo estabelecida e desenvolvida 

no interior da escola? Como estão presentes na sala de aula, ações e projetos 

pedagógicos antirracistas e como estes têm colaborado para a construção do 

respeito à diversidade étnico-racial, para a melhoria das relações, para a 

superação do racismo e promoção da igualdade? Seriam positivos, de forma a 

romper com o racismo e promover a equidade ou negativos, reforçando 

estereótipos e desigualdades? Enfim, que movimentos as práticas pedagógicas 

antirracistas têm provocado no ambiente escolar? 

Com estas demandas e com a perspectiva de colaborar na construção 

do conhecimento a respeito das práticas antirracistas bem-sucedidas 

desenvolvidas pelos professores sobre LRC, o questionamento do trabalho 

pode ser expresso nos seguintes termos: Como a decolonialidade, 

multiletramentos e as demandas da Lei nº 10.639/03 atravessam um projeto 
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de práticas antirracistas para o LRC de educandos e educandas de uma escola 

municipal de São Paulo? 

O objetivo geral da pesquisa é compreender como a decolonialidade, 

multiletramentos e as demandas da Lei nº 10.639/03 atravessam um projeto 

para o LRC da comunidade de uma escola municipal da região noroeste de 

São Paulo e, a partir disso, desenvolver um projeto de práticas antirracistas 

colaborativas para alunos de uma EMEF da mesma região. Os objetivos 

específicos são os seguintes: 

1) Apresentar e analisar pontos confluentes do projeto educativo 

analisado com a história de vida da professora-organizadora que o idealizou ; 

2) Descrever as atividades de um projeto educativo de pesquisa e 

reconhecimento de nossas origens por meio da cultura dos jogos africanos; 

3) Informar as atividades do projeto sob a perspectiva da 

decolonialidade, da lei 10.639/03 e dos arcabouços teóricos dos 

multiletramentos; 

4) Confrontar as práticas do projeto afro e os contextos sócio-históricos 

que o transcorrem; 

5) Propor a construção de uma atividade social decolonial antirracista 

alicerçada no multiletramento engajado junto à comunidade escolar de 

referência da pesquisa. 

O texto que se segue está estruturado em cinco capítulos, além desta 

introdução e das considerações finais. 

No primeiro capítulo apresento um panorama sobre os estudos 

correlatos relacionados ao tema estudado. Pesquisei sobre a lei 10.639/03, 

letramentos raciais críticos e práticas antirracistas. Essa etapa foi interessante, 

pois forneceu caminhos de escrita e ideias de práticas antirracistas bem- 

sucedidas. 

No segundo capítulo, realizo o levantamento dos diversos saberes já 

construídos sobre o tema. Teço uma reflexão teórica e epistemológica sobre a 

questão do racismo no Brasil. Discuto o contexto histórico e teórico de 

desenvolvimento das questões raciais em educação e a construção da Lei 

10.639/03, tendo como foco itens relacionados às diretrizes curriculares para 

as relações étnico-raciais. 

No decorrer da pesquisa, percebi a necessidade de ponderar acerca do 

assunto decolonialidade, com base em um grupo de estudiosos renomados, 
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em sua maioria latino-americanos, conhecidos como decoloniais (embora 

entenda que estes autores atuem em um universo colonial). São eles: o 

sociólogo peruano Aníbal Quijano, a pedagoga da decolonialidade Catherine 

Walsh, o sociólogo Immanuel Wallerstein, o filósofo Nelson Maldonado-Torres, 

o semiólogo Walter Mignolo, o sociólogo Ramón Grosfoguel e os clássicos do 

pensamento negro, como Frantz Fanon, conectados ao grupo de pesquisa 

denominado Modernidade/Colonialidade. 

Trouxe autores brasileiros com pensamentos decoloniais como Abdias 

do Nascimento (1978), Paulo Freire (1978), Casé Angatu (2022) e Ailton 

Krenak (2019). 

Discorro sobre os diversos letramentos praticados no cotidiano escolar, 

desde o letramento colonial até os estudos dos multiletramentos: como estes 

se alicerçam na multimodalidade, multiculturalidade e nas multimídias. 

Também explano elementos da pedagogia dos multiletramentos e comparo-os 

com os subsídios do multiletramento engajado: imersão, emersão e prática 

transformada. 

Baseada em Ferreira (2014, p. 250) pondero que a teoria racial crítica – 

TRC é uma ferramenta pedagógica de que o docente vai lançar mão para 

trabalhar na perspectiva de “que, para termos uma sociedade mais justa e 

igualitária, temos que mobilizar todas as identidades de raça branca e negra 

para refletir sobre raça e racismo e fazer um trabalho crítico no contexto 

escolar”. 

No terceiro capítulo, explico sobre o caminho e (des)caminhos 

metodológicos que segui para que, além de atingir os objetivos, os 

fundamentos teóricos sejam contemplados a contento e, dessa forma, manter a 

rigorosidade metodológica da pesquisa. Emprego, como metodologia, a 

pesquisa crítica, que indica a relação teoria-prática como meio estrutural da 

transformação com a abordagem quantitativa. Realizo a análise de um projeto 

de práticas antirracistas para o levantamento dos dados, complementados com 

entrevistas semiestruturadas, via aplicativo de mensagem, além de 

informações publicadas em redes sociais e materiais escritos e imagéticos 

cedidos pela organizadora do projeto. 

No quarto capítulo, faço uma seção para discorrer sobre pontos de 

história de vida da participante em sua infância e na época como professora. 

Entendi serem necessários esses apontamentos por perceber que havia 
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confluência entre a história e o projeto. No decorrer das aulas e dos cursos 

realizados sobre o tema racismo, verifiquei que seria importante inserir um 

tópico com relação à subjetividade e, para tanto, fiz uma breve explicação 

trazendo as Prof.ªs Drªs. Vera Placco e Vera Souza (2006), González Rey 

(2010) e AGUIAR (2000). Finalizo o capítulo com o projeto “Afro Brasil”, que 

será descrito e analisado por meio das categorias baseados em Smyth (1992): 

descrever, informar e confrontar. 

O capítulo 5 trata da etapa do reconstruir (SMYTH, 1992): farei uma 

proposta de atividade decolonial e antirracista, fundamentada nos 

multiletramentos para docentes e estudantes em outra unidade escolar do 

mesmo território. 

Para as considerações finais, retomo as nossas questões iniciais – o 

problema e os objetivos – com o intuito de costurar possíveis aproximações 

entre o referencial teórico e os dados empíricos da pesquisa, além de tecer 

algumas prospecções dos possíveis desdobramentos do debate em curso em 

nosso país sobre relações raciais e educação. 
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CAPÍTULO 1 - PANORAMA DAS PRODUÇÕES CORRELATAS 

 

 
A presente seção tem como finalidade exibir algumas pesquisas que, de 

algum modo, fizeram parte das reflexões para a construção do trabalho, além 

da relação com o tema e os objetivos propostos neste trabalho acadêmico. É 

preciso fazer este levantamento das produções referentes ao tema escolhido 

para que, como pesquisadora, reflita sobre o que já foi feito e possa fazer 

avançar o conhecimento. 

Deste modo, realizei um levantamento no site da Biblioteca Digital 

Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) com os seguintes descritores: 1. 

Letramento racial crítico 2. Práticas antirracistas 3. Lei 10.639/03. Encontrei, 

ainda, na Biblioteca Digital de Teses e Dissertação da PUC-SP, duas 

pesquisas que utilizaram a mesma abordagem metodológica e foram muito 

inspiradoras para a escolha da possível metodologia desta pesquisa. 

Nos sites mencionados, acessei os resumos de teses e dissertações. No 

total foram lidas vinte pesquisas, das quais destaquei onze, para a constituição 

desta etapa dos estudos correlatos. 

De modo geral, pesquisadores como MUNANGA (1994, 2004), 

CAVALLEIRO (2001), GOMES (2001) e SILVA (1987), apareceram com 

frequência nos estudos relacionados às questões raciais, levantados para esta 

pesquisa. Esses estudiosos têm apresentado propostas de ações para uma 

educação antirracista, decolonial e de estímulo à reparação de silêncios sobre 

a África e o povo negro na história do Brasil, considerando a falta de 

referências a propostas mais inovadoras com o intuito de combater o racismo e 

fortalecer identidades. 

As pesquisas encontradas trazem em comum o emprego da abordagem 

metodológica qualitativa. Os instrumentos para coletas de dados mais 

utilizados foram: questionários, análise de documentos, observações em sala 

de aula e entrevistas. Do ponto de vista técnico, o procedimento predominante 

é o bibliográfico e documental. 

Dentre as metodologias de pesquisa que apresentam abordagem 

qualitativa, o estudo de caso, a etnografia e a pesquisa documental 

configuram-se como aqueles comumente utilizados. 

Iniciei a investigação com o descritor “Letramento” na BDTD. A busca 

retornou 3.504 ocorrências. Logo após, procurei por “Letramento racial”. A 
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pesquisa teve seis resultados. Em seguida, investiguei “Letramento racial 

crítico”, que resultou em quatro trabalhos. Entretanto, uma dessas pesquisas 

não estava relacionada diretamente ao enfoque similar ao LRC cunhado por 

Lia Vainer, mas sim ao letramento voltado somente à questão de leitura e 

escrita e, por isso, não foi considerada neste trabalho. 

Certamente, definir o que é letramento não é algo simples, menos ainda 

conceituar LRC, sobretudo porque este processo pode ser considerado sob as 

mais diferentes perspectivas. Sendo assim, dos quatro trabalhos encontrados, 

escolhi os três que tinham alguma relação com o LRC, que embasa este 

estudo. 

A primeira pesquisa analisada foi de Oliveira (2019). A pesquisadora 

objetivou compreender como o livro de Literatura Infantil contribui na promoção 

do LRC e na percepção das crianças com relação à sua identidade racial, a 

partir da visão das professoras e dos professores. O contexto de sua pesquisa 

foram três escolas municipais da rede pública da cidade de Ponta Grossa-PR. 

A metodologia utilizada foi a qualitativa, com narrativa e estudo de caso 

do tipo etnográfico. Os instrumentos empregados para coleta de dados foram: 

questionário, observações em sala de aula registradas no diário de campo, 

entrevistas e narrativas autobiográficas com as professoras das turmas 

observadas. 

Os resultados indicaram a possibilidade de diálogos em sala de aula que 

promovam o LRC a partir do uso de livros de Literatura Infantil (LI). Nessa 

perspectiva, foi possível concluir, a partir das análises feitas, que a LI pode ser 

um instrumento facilitador para discutir a propósito das questões raciais em 

sala de aula, visto que a contação de histórias e as práticas de letramento(s) 

promovem um aprendizado significativo aos educandos, de modo que se 

tornam críticos e ativos para além da escola. 

Já Souta (2017) buscou identificar o papel da escola e instituições e/ou 

meios na (re)construção da(s) identidade(s) raciais e analisar como uma 

sequência didática (SD) abordando o gênero relato autobiográfico, com a 

perspectiva do LRC e da educação antirracista, pode contribuir para a 

construção da identidade étnico-racial. Sua opção metodológica foi a pesquisa- 

intervenção, com a perspectiva do LRC e a educação antirracista, com 

aplicação de uma SD e o relato autobiográfico, que foi instrumento de geração 

de dados, assim como o diário de bordo. A pesquisadora concluiu que, por 
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meio de um trabalho na perspectiva do LRC e da educação antirracista, é 

possível ressignificar a branquitude, contribuindo assim para a formação de 

cidadãos críticos que possam construir um mundo menos excludente. 

Da mesma forma que Oliveira (2019), o contexto foi de um colégio da 

rede pública estadual do Paraná; contudo Souta (2017) teve alunas/alunos 

negras/negros e brancas/brancos como partícipes, enquanto os participantes 

em Oliveira (2019) eram crianças e professoras. 

Vieira (2021), em seu resumo, indica como objetivo geral analisar, 

debater, desinvisibilizar e dessilenciar casos de racismo operados de forma 

discursiva em instituições de ensino, por meio de narrativas escrito- 

narradas/contadas por Conceição Evaristo, entendendo que mais do que um 

estudo, a investigação era “a materialização da vivência decolonial de homem, 

preto, pobre, professor, na luta pela existência, resistência e reexistência”. 

Sendo assim, a opção metodológica do pesquisador foi a 

Escrevivência 8 , uma técnica metodológica de posicionalidades epistêmicas 

imbricadas da intelectual Conceição Evaristo. 

Dito isto, é interessante salientar que esses pesquisadores demonstram 

o LRC como importante para a construção de uma sociedade mais equânime 

e, ainda, percebem as narrativas literárias (mesmo que representadas em 

gêneros diferentes), como instrumentos importantes na constituição de 

identidades. 

Após a leitura dos trabalhos, considerando pertinente conceituar e 

entender melhor as características da expressão “práticas antirracistas”, 

passei a utilizá-la como indexador, cuja busca apresentou sete resultados. 

Destes, após a leitura de seus resumos e considerações finais, escolhi três, 

por considerá-los pertinentes e potentes para a pesquisa. As ideias em 

comum nos trabalhos escolhidos perpassam a quebra de paradigmas com 

foco para uma educação antirracista e a necessidade de se romper com a 

verdade absoluta, desenhada pelo cientificismo branco, e introduzir na ação 

didática e curricular conhecimentos plurais, para além da desigualdade social 

e do racismo estrutural. Além do mais, esquadrinharam formas metodológicas 

e epistemológicas para abordagens pedagógicas inerentes ao propósito de 

uma formação humana, com criticidade e questionamento constante. 

8 Escrevivência é um conceito cunhado por Conceição Evaristo (1996) em sua dissertação de 

mestrado e significa: “a escrita que nasce do cotidiano, das lembranças, da experiência de vida 
da própria autora e do seu povo”. 
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Observei em Nascimento Junior (2018) que o diálogo entre posições e 

correntes diferentes sempre serviram para o enriquecimento e discussão. É 

também o papel da dialética, tão importante para o desenvolvimento 

acadêmico, social, político, cultural e educacional da sociedade vigente. O 

pesquisador objetivou identificar os retratos revelados da temática antirracista 

expressa no cotidiano escolar, apreendidos nos resumos das dissertações na 

área de educação, defendidas no período compreendido entre os anos de 2006 

a 2016. 

Nascimento Junior (2018) realizou uma pesquisa de base bibliográfica, 

de natureza qualitativa e exploratória, ao passo que Silva (2013) valeu-se de 

uma perspectiva teórica marxista e utilizou como método o materialismo 

histórico-dialético no enfoque qualitativo, com a utilização de alguns 

procedimentos/instrumentos como: pesquisa documental, aplicação de 

questionários e entrevistas semiestruturadas. 

Silva (2013) objetivou identificar como a ERER Negras tem sido 

pensada e se materializado nos currículos praticados pelos professores dos 

Anos Iniciais da Educação Básica da Rede Pública de Ensino do Distrito 

Federal. O estudo abordou as interfaces entre as teorias curriculares com as 

práticas pedagógicas relativas ao ensino de história e cultura afro-brasileira, 

desdobrando essa ideia central em objetivos específicos: identificar as teorias 

curriculares que se relacionam com a educação das relações étnico-raciais 

negras, destacando as teorias críticas; desvelar o currículo oficial das escolas 

públicas do Distrito Federal, prioritariamente o item que direciona para o estudo 

da população afro-brasileira; analisar o currículo praticado pelos professores, 

que atuam em regência de classe nos Anos Iniciais do EF, acerca da temática 

africana e afro-brasileira; e compreender as políticas curriculares e de 

formação continuada de professores gerenciada pela Secretaria de Educação 

do Distrito Federal, segundo o chefe do setor e os coordenadores regionais 

sobre as questões étnico-raciais negras para os anos iniciais. 

A pesquisa assinalou a coexistência de duas concepções curriculares 

nos Anos Iniciais da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal: o Currículo 

festivo, expresso por ocorrer de maneira esporádica ou mesmo cotidiana, mas 

apolítica, em momentos isolados da realidade sócio-histórica do país com 

relação às questões étnico-raciais negras; e o Currículo antirracista, que é vivo, 

crítico e emancipatório, construído coletivamente. 
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A possibilidade da construção de um currículo antirracista, vivo, crítico e 

emancipatório é devida à implementação da lei 10.639/03, que corrobora com 

a ruptura profunda com um tipo de fazer pedagógico que não conhece as 

diferenças resultantes do nosso processo de formação nacional e precisa ser 

cumprida por todos os sistemas de ensino. 

Diante dessa premissa, senti a necessidade de conhecer o que já foi 

estudado sobre essa legislação. Por meio do descritor “lei 10.639/03” encontrei 

617 trabalhos. Perante o grande número de trabalhos, utilizei como filtro as 

pesquisas publicadas nos últimos três anos totalizando 100 pesquisas. Com o 

número alto ainda, li algumas e escolhi duas, uma que descreve os caminhos 

para a aprovação da lei e outra que mostrou os desafios e problemas 

decorrentes da sua não efetivação. 

Essas fontes trazem uma série de reflexões e descrições de diversas 

tentativas de concretização da Lei 10.639/03: possibilitou-me compreender 

melhor os caminhos e apostas para a implementação da Lei e, ainda, ajudou- 

me a identificar e contextualizar as ações dos sujeitos coletivos e individuais na 

promoção de propostas referenciadas na nova legislação. 

É muito pertinente entender a Lei 10.639/03 pela urgência de uma virada 

epistemológica, para conhecimentos decoloniais, em especial afro-brasileiros, 

que refutem o currículo eurocentrado, racista e epistemícidio. 

A Lei 10.639/03 representou um passo nas políticas de reparação 

histórica para a educação básica. Nos fundamentos teóricos da legislação, 

afirma-se que o racismo estrutural no Brasil se explicita por meio de um 

sistema meritocrático, aumenta desigualdades e suscita injustiça. Há também 

uma demanda da comunidade afro-brasileira por reconhecimento, valorização 

e afirmação de direitos, no que diz respeito à educação, destacando-se que o 

reconhecimento requer estratégias de valorização da diversidade. 

Neste sentido, Conceição (2011), com o objetivo central de refletir sobre 

os caminhos que levaram à aprovação da referida lei, identificou as diversas 

iniciativas legislativas anteriores com propósitos semelhantes à lei de 2003. 

Trata-se de uma pesquisa de base bibliográfica, de natureza qualitativa, que 

destacou que a lei não foi somente fruto de inciativas parlamentares, mas sim 

de luta e envolvimento do movimento negro. Além disso, o reconhecimento 

passa pela ressignificação de termos como negro e raça, pela superação do 

etnocentrismo e das perspectivas eurocêntricas de interpretação da realidade 
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brasileira e pela desconstrução de mentalidades e visões sobre a história da 

África e dos afro-brasileiros. 

Nesse liame, temos Souza (2021), que tinha como objetivo geral 

evidenciar o problema da evasão, dadas as condições socioeconômicas, 

raciais, culturais e de trajetórias educacionais pelas quais o/a aluno/a negro/a 

vivencia no seu cotidiano escolar e que o/a leva ao abandono educacional. 

Participaram da sua pesquisa alunos/as negros/as e pardos/as do 9º ano do 

ensino fundamental e do 1º ano do ensino médio entre os anos de 2010 e 

2018. 

A pesquisa de campo foi realizada em dois colégios estaduais da região 

sul de Goiânia: Colégio Estadual Antônio Oliveira da Silva e Colégio Estadual 

de Período Integral Pedro Xavier Teixeira. A abordagem metodológica foi a 

verificação de documentos em busca de informações nas fichas individuais 

dos/as alunos/as evadidos/as arquivadas na secretaria da escola; por relato 

memorial das experiências próprias ao longo do trabalho como docente em 

sala de aula; e, por último, bibliográfico. 

A crítica apontou a todo tempo, ausência de comprometimento político 

efetivo na reinvenção da escola, para reconstruir a história afrodescendente e 

indigenista da qual o imaginário social eurocêntrico destruiu saberes, calou 

vozes, e destituiu seres. São centenários de luta pela igualdade e pela justiça 

social, e ainda há muito caminho a trilhar. 

Azeredo (2018) desenvolveu uma prática pedagógica com uma 

abordagem curricular que visava atender à lei 10.639/2003. O pesquisador 

tinha como objetivo geral relacionar o gênero biográfico ao ensino das relações 

étnico-raciais, no Brasil dos anos 50 e 60 do século passado e nos tempos 

atuais, como também à construção de identidades étnico-raciais e sociais. 

Seus objetivos específicos foram: caracterizar as práticas pedagógicas 

que viabilizem o aprendizado das relações étnico-raciais e de pertencimento, e 

produzir um recurso didático-pedagógico que instrumentalize os professores no 

ato de refletir e debater sobre o ensino das relações étnico-raciais e de 

pertencimento nos alunos, a partir das biografias e da autobiografia “O quarto 

de despejo”, de Carolina Maria de Jesus. Seu contexto envolveu uma unidade 

escolar da rede pública de ensino, alunos da Educação de jovens e adultos 

(EJA), na unidade escolar no CIEP Asa Branca, na cidade de Nova Iguaçu. 

Azeredo (2018) concluiu que a prática pedagógica é mais do que um 
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projeto escolar ao qual será aferido uma nota, mas sim a possibilidade de 

debater, conversar e de construir pontes utilizando histórias de vida em que a 

luta contra o racismo e a intolerância estejam presentes e que promovam uma 

sociedade mais justa e igualitária. 

Busquei na Biblioteca Digital de Teses e Dissertação da PUC-SP as 

dissertações “Relações de gênero, interseccionalidades e formação docente” 

de Maria Nazareth Moreira Vasconcelos e “Pedagogia dos multiletramentos em 

um projeto de leitura nos anos iniciais do ensino fundamental: construção de 

base para um projeto de compartilhamento pedagógico” de Nordeci de Lima 

Silva, pois já havia lido e me interessado pela parte metodológica desses 

trabalhos. Retomei-os por entender como inspirador o modo como as autoras 

apresentaram a metodologia e a pesquisa-formação realizada por elas. 

Vasconcelos (2018), com o objetivo geral de analisar criticamente os 

possíveis desdobramentos de uma proposta de formação docente nos 

discursos referentes às relações de gênero e interseccionalidades, teve como 

participantes profissionais de duas escolas municipais de Ensino Fundamental 

de São Paulo. A metodologia utilizada pela pesquisadora foi a da Pesquisa 

Crítica de Colaboração, que atribui à linguagem o papel mediador e constitutivo 

das relações humanas e tem a premissa do diálogo e do estabelecimento de 

compromisso com a transformação da realidade. Os dados foram produzidos 

por meio de três procedimentos: questionários entregues às pessoas 

participantes; coleta de dados censitários em portais eletrônicos e nos 

documentos institucionais das escolas e transcrição da gravação dos encontros 

formativos. 

A análise dos dados se baseou nas ações de descrever, informar, 

confrontar pertinentes ao processo reflexivo que gerará subsídios para o 

reconstruir. A pesquisa mostrou que é possível uma formação provocar 

mudanças nos discursos de educadores e educadoras a respeito das relações 

de gênero e interseccionalidades, fazendo com que compreendam o papel da 

escola no combate ao racismo e à LGBTQIAP+fobia. Foi possível perceber, no 

entanto, que é necessário oferecer uma formação que viabilize também a 

vivência de atividades concretas e não somente a discussão de ideias, para 

que as pessoas se sintam mais mobilizadas a realizarem atividades com a 

temática da formação em sala de aula, transformando-se, assim, em 

verdadeiros/as agentes de mudança. 
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Silva (2019) buscou compreender o processo de intervenção 

pedagógica de uma professora, mediado pelas práticas de multiletramentos, 

em uma classe de terceiro ano do Ensino Fundamental I, no contexto sócio- 

histórico-cultural da escola e, a partir disso, desenvolver uma proposta de 

compartilhamento de práticas pedagógicas colaborativas entre os professores. 

Especificamente, a pesquisadora buscou descrever as atividades de um 

projeto de leitura organizado sob a perspectiva dos multiletramentos; avaliar as 

práticas de multiletramentos da professora pesquisadora no processo de 

aprendizagem; sugerir apontamentos para desenvolvimento de práticas de 

multiletramentos junto aos demais professores da escola. 

A metodologia de pesquisa adotada foi a qualitativa interpretativa, a 

partir de observações em sala de aula, filmagem e entrevistas. Nove crianças 

com idades entre oito e doze anos, além da professora da classe, participaram 

dessa investigação por intermédio de entrevistas, filmagens, material produzido 

em aula, cadernos e jogos de regras, com o intuito de avançar com a leitura e a 

escrita para a alfabetização. 

Vale pontuar que a professora doutora Fernanda Liberali na sua primeira 

aula da disciplina “Multiletramentos engajado”, do programa de Mestrado 

Formep, ministrada no segundo semestre de 2021, sugeriu-nos a leitura dessa 

dissertação. Isso me chamou bastante atenção, pois coaduna com o nosso 

interesse de analisar também um projeto de leitura, embora Silva (2019) 

tivesse o foco no letramento alfabetizador e nós no LRC. Revelando a 

transformação de sua práxis pedagógica, essa dissertação trouxe informações 

sobre as perspectivas de multiletramentos no processo de aprendizagem dos 

educandos e pontos de vista são importantes também nesta pesquisa. 

Tanto Silva (2019) quanto Vasconcelos (2018) utilizam como 

fundamento teórico-metodológico a Crítica Colaborativa, por buscarem uma 

compreensão crítica sobre o contexto sócio-histórico-cultural dos sujeitos 

envolvidos, por meio de ações colaborativas e intervenções pedagógicas das 

práticas de multiletramentos. 

Silva (2019) revela que tais práticas despertam a criatividade, o 

dinamismo, a inovação, o interesse e a motivação para a produção de 

sentidos, para a desencapsulação das ações pedagógicas, para a 

aprendizagem expansiva e para a valorização do meio sociocultural do 

educando, dentro de perspectivas multimodais, multimidiáticas e multiculturais, 
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com práticas transformadoras. 

Consoante com a pesquisadora, que utilizou procedimentos de produção 

e coleta de dados (vídeos, fotos, atividades pedagógicas e relatórios), que 

foram analisados com base na linguagem da reflexão crítica – descrever, 

informar, confrontar e reconstruir –, pretendo utilizar tais procedimentos e o 

fundamento teórico-metodológico da Pesquisa Crítica . 

A leitura das pesquisas correlatas foi muito proveitosa, pois apontou 

caminhos teóricos para fundamentação da investigação, análise de distintas 

metodologias, indicando um rumo para desenvolver a escrita e buscar 

referências. Este exercício permitiu apreciações que foram ao encontro da 

minha temática e que apresentaram teses para fundamentar os tópicos e dar 

subsídio à prática. 

Verifiquei que este trabalho se diferencia das pesquisas analisadas em 

relação ao LRC, pois aquelas apresentavam como foco formativo os 

estudantes, enquanto esta investigação envolve professores, estudantes, 

gestão escolar e educadores da limpeza, secretária e inspetoria da escola, em 

uma formação coletiva. 

A seguir, apresento um quadro resumo com a descrição das pesquisas 

correlatas, organizadas seguindo a ordem da busca dos descritores para 

facilitar a correlação das nossas ideias, destacando que apresentaram estudos 

que permitiram ampliar o diálogo e contribuir com a temática desta 

investigação. 

Quadro 1: Resumo de correlatas 
 

Descritores Autor Título Stricto-Sensu Ano 

 
Letramento racial 

crítico 

 
OLIVEIRA, Keila 

de. 

 
 

Letramento racial 
crítico nas séries 
iniciais do ensino 
fundamental I a 
partir de livros de 
literatura infantil: os 
primeiros livros são 
para sempre. 

 
 

Mestrado 

UEPG 

 
 

2019 
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SOUTA, M. 
 
 

Quando me dei 
conta de que 
era negra (o)/ 
branca(o)?”: um 
estudo a partir 
de relatos 
autobiográficos 
de estudantes 
adolescentes. 

 
 

Mestrado 

 
 

UEPG 

 
 

2017 

 
VIEIRA, 

Edergênio 
Negreiros 

 
 

Cadernos 
negros: casos 
de racismo e 
discriminação 
em instituições 
de ensino. 

 
 

Mestrado 

UEG 

 
 

2021 

 
 

Práticas 
antirracistas 

 
SOUSA, 

André Luiz 
Amâncio 

Literatura Afro- 
Brasileira: Práticas 
Antirracistas no 
Ensino 
Fundamental. 

 
 

Mestrado 

UFMG 

 
 

2016 

 
AZEREDO, 

Edson 
Guimarães de 

As muitas vidas e 
identidades de 
Carolina Maria de 
Jesus: o uso do 
biográfico e do 
autobiográfico no 
ensino das relações 
étnico raciais 

 
 

Mestrado 
UERJ 

 
 

2018 

NASCIMENTO 
JUNIOR, 

Raimundo 
Nonato. 

Educação e 
diversidade étnico- 
racial. 

Mestrado 

PUC-GO 

 
 

2018 

 
SILVA, 

Francisco 
Thiago. 

Educação 
antirracista nos 
anos iniciais do 
ensino 
fundamental no 
Distrito Federal: 
reflexões 
curriculares 

Mestrado 

UNB 

 
 

2013 

 
Lei 

10639/03 

 
CONCEIÇÃO, 

Manoel Vitorino 
da 

 
 

Das reivindicações 
à lei: caminhos da 
lei 10.639 / 03. 

 
 

Mestrado 

PUC- SP 

 
 

2011 
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SOUZA, 
Mafroaria do 

Carmo Teixeira 
de. 

Relações étnico- 
raciais na escola: 
desafios 
contemporâneos. 
2021. 

 
 

Mestrado 

PUC-GO 

 
 

2021 

 
 

Metodologia 
PCCol 

 
SILVA, 
Nordeci 

de Lima. 

 
 

Pedagogia dos 
multiletramentos em 
um projeto de 

leitura nos anos 
iniciais do ensino 
fundamental: 
construção de 
base para um 
projeto de 
compartilhamento 
pedagógico. 

 
 

Mestrado 

PUC- SP. 

 
 

2019 

 
VASCONCELO 

S, Maria 
Nazareth 
Moreira. 

 
Relações de gênero, 
interseccionalidades 
e formação docente. 

 
Mestrado 
PUC- SP. 

 
2018 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora 

 

Tais pesquisas foram benéficas para entender as práticas educativas 

antirracistas e pôr luz no processo de elaboração e aplicação dessas 

atividades no interior da escola, de modo propositivo, colaborativo e criativo, 

proporcionando o não silenciamento de nossas educandas e nossos 

educandos, o combate ao racismo, e a constituição e o fortalecimento de suas 

identidades. 

Por isso, ao retomar as pesquisas lidas, percebi que as relacionadas ao 

LRC abordavam o tema na perspectiva de leitura e escrita, com atividades em 

torno do letramento, tendo como tema teores raciais. Entretanto, neste 

trabalho, o LRC é pensado no universo dos multiletramentos, sendo 

considerada uma pedagogia multiletrada, decolonial e antirracista, envolvendo 

pontos como multimodalidade, multiculturalidade e multimídias. 
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CAPÍTULO 2 - TESSITURAS DE SABERES 

 

 
Este segundo capítulo tem como objetivo dialogar com alguns conceitos 

importantes para entender as conjunturas e intersecções em torno de questões 

raciais, de racismo, educação antirracista, pensamento decolonial, 

multiletramentos e letramento racial crítico. 

Para tanto, não me pautei somente nos estudos acadêmicos, mas 

também em saberes outros, tais como notícias, entrevistas e artigos 

publicados, palestras, lives em suportes virtuais, visando materializar aqui um 

trabalho acadêmico decolonizado. Dessa forma, busquei promover uma 

ecologia de saberes, que parte do questionamento da coerência da 

monocultura do saber, de tal modo que outros conhecimentos passam a ter 

validade para “participar de debates epistemológicos com outros saberes, 

nomeadamente com o saber científico” (SANTOS B., 2002, p. 250). 

 
2.1 Definição de raça como um constructo social 

 
 

Esta seção faz-se necessária para pontuar que, ao falar de raça, não se 

faz uma tentativa de justaposição a uma definição da biologia, no sentido de 

dizer que pessoas brancas, negras, amarelas e indígenas pertencem a 

espécies diferentes, mas sim de demonstrá-la como um constructo social. 

Ou seja, na presente pesquisa, o termo raça é visto no sentido de 

construção social e, neste sentido, é desnecessário empregar as acepções 

raça, negro ou branco entre aspas. Tal ponto de vista está plenamente de 

acordo com a ótica de alguns intelectuais como Guimarães e Huntley (2000) e 

Munanga (2004), e com os movimentos sociais, principalmente, o movimento 

negro. 

Há um consenso nas linhas de pesquisa sobre relações raciais, 

principalmente depois da Segunda Guerra Mundial, no que diz respeito à 

espécie humana, de que inexistem as raças no sentido biológico 

(GUIMARÃES, 2002, p. 48). Por conseguinte, o uso desse conceito com 

significado biológico, comum na ciência do século XIX, é hoje considerado 

como estrutura, sem fundamento científico, de ideias racistas. 

Contudo, o problema fundamental não está na raça, que é uma 

classificação pseudocientífica abdicada pelos próprios cientistas da área 
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biológica. O problema está no racismo que hierarquiza, desumaniza e justifica 

a discriminação existente, como um constructo social. 

No Brasil, a raça é uma ideia importante na luta contra o racismo. Lutar 

pela eliminação do racismo é uma atitude emancipatória da utilização do termo 

(cf.: SANTOS, B., 2002; GOMES, 2007). Vale lembrar que aqui no solo 

brasileiro o racismo foi criado com base na sua negação: os racismos atuais 

não precisam mais conceituar o que é raça. A maioria dos países ocidentais 

cometem o racismo antinegro e antiárabes, por exemplo, sem apelar para as 

imagens de superioridade e inferioridade, servindo-se das significações de 

diferenças culturais e identitárias. 

A maior parte da discussão da classificação racial humana e sua 

importância social circunda em volta do binômio aparência física/origem 

geográfica ou, resumidamente, cor/ancestralidade. No contexto morfológico, 

fenotípico, classificam-se as pessoas como pertencentes a certo grupo por 

meio de um conjunto de características físicas, tais como cor da pele ou textura 

do cabelo. 

No Brasil, o termo "cor" é usado como um sinônimo de raça. "Raça" 

pode também significar origem em uma região do globo, assumindo o 

significado de "ancestralidade geográfica" – fala-se então de uma raça africana, 

raça oriental etc. (PENA, 2002 apud MUNANGA, 2004, p. 45). 

Oracy Nogueira (2006) evidenciou essa dicotomia ao distinguir o 

preconceito "de marca" do preconceito "de origem". O primeiro vitimiza a 

aparência e se funda nas descrições físicas do indivíduo, enquanto o segundo 

depende da percepção de que o indivíduo descende de certo grupo étnico. 

Nogueira associou um como "de marca" com o Brasil e o outro como "de 

origem" com os Estados Unidos. 

O emprego do conceito raça como construto social é um exemplo do seu 

uso de em uma perspectiva emancipatória. A emancipação com o mesmo 

sentido que propugna Gomes (2007, p. 7): 

 
A emancipação entendida como transformação social e cultural, como 
libertação do ser humano, esteve presente nas ações da comunidade 
negra organizada, com todas as tensões e contradições próprias 
desse processo, tanto no período da escravidão, quanto na pós- 

abolição e a partir do advento da República. 

 

A raça pode ser vista tanto de modo emancipatório quanto como forma 

de exceção. Assume uma forma emancipatória quando usada contra a 
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opressão. No entanto a raça não deixa de ser também uma prisão, uma 

advertência (FANON, 1983, 37-39), que se impõe desde sempre àquelas 

pessoas classificadas socialmente como negras e leva o ativista a lutar em um 

conflito existente antes mesmo da sua própria existência (SANTOS, B. 2006, p. 

95). 

Guimarães (1999, p. 29) propõe uma definição de raça que auxilie “a 

compreender certas ações subjetivamente intencionadas, ou o sentido 

subjetivo que orienta certas ações sociais”. Simultaneamente, contextos 

históricos, demográficos e socioculturais peculiares contribuem para demarcar, 

mais objetivamente, os preceitos definidores do pertencimento e filiação racial 

que remeta a um grupo ou a uma construção identitária, segundo lembra Stuart 

Hall (2003). 

Para Schwarcz (2012, p. 34), 
 

Raça é, pois, uma categoria classificatória que deve ser 
compreendida como uma construção local, histórica e cultural, que 
tanto pertence à ordem das representações sociais – assim como são 
as fantasias, mitos e ideologias – como exerce influência real no 
mundo, por meio da produção e reprodução de identidades coletivas 
e de hierarquias sociais politicamente poderosas. 

 

Corroborando com Schwarcz (2012), Hall (2003, p. 347), diz que raça 

não seria uma categoria de essência, trata-se de um constructo histórico e 

social que, deste modo, se transforma no transcorrer do tempo. Existe, 

portanto, a probabilidade de reconstruir o termo extinguindo a classificação 

social superior e inferior que lhe é conferida. 

Para finalizar esta seção e introduzir a próxima, reitero que entendo raça 

como um constructo social que mobiliza situações de discriminação e 

preconceitos raciais, além do sistema de hierarquia, desigualdade e opressão 

que se organiza por meio dela, ou seja, o racismo antinegro (NOGUERA, 

2014). 

O racismo antinegro é sistemático e de dominação na raça, na 

hierarquia sociorracial entre corpos negros e brancos. Sobretudo aqui no 

Brasil, ele é estrutural e estruturante nas relações sociais, pois organiza, 

estrutura, integra a organização econômica, política, cultural e discursiva de 

nossa sociedade. 
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2.2 Racismo estrutural no brasil: da escravidão ao regime de trabalho 

livre 

A presente seção traduz-se na preocupação em ressaltar as origens das 

formulações políticas e científicas que modelaram o racismo e o preconceito 

racial na sociedade brasileira, buscando compreender como estas 

enveredaram pelo imaginário da população e encontraram proposições 

sistemáticas para justificar a ideia da inferioridade intelectual e moral da 

população negra. 

O racismo no Brasil é de caráter estrutural e sistêmico, ou seja, define 

posições sociais, representações e narrativas que produzem o apagamento 

histórico da resistência negra e do passado escravagista, naturalizam 

desigualdades raciais e atenuam os efeitos da discriminação de negros e 

negras por meio do discurso da miscigenação e do mito da democracia racial. 

Pereira (2013, p. 2) comenta que Florestan Fernandes ponderava que o 

brasileiro “tem preconceito de ter preconceito” e, nessa direção, teria: 

 
dois níveis diferentes de percepção da realidade e de ação ligados 
com a ‘cor’ e a ‘raça’: primeiro, o nível manifesto, em que a igualdade 
racial e a democracia racial se presumem e proclamam; segundo, o 
nível disfarçado, em que funções colaterais agem por meio, abaixo e 
além da estratificação social (FERNANDES, 2007, p. 82). 

 

Então, mesmo que se garanta firmemente que vivemos em um país sem 

conflitos raciais e com iguais oportunidades para todos os brasileiros, como 

apontou Fernandes (2007) as desigualdades raciais se perpetuam na nossa 

sociedade. Ainda no século XXI, conforme demonstram pesquisas que 

calculam o desenvolvimento do país nas áreas econômicas, sociais e políticas, 

se as ações continuarem a ser tomadas ao passo que estão, as próximas 

décadas permanecerão no mesmo limbo, quiçá pior. 

Corroborando com Fernandes (2007), a antropóloga Lília Moritz 

Schwarcz no livro intitulado “Racismo no Brasil” (2001 apud PEREIRA, 2013, 

p.2) traz duas pesquisas: uma realizada na USP em 1988 revela que 97% dos 

entrevistados responderam que não eram racistas, mas 98% dos mesmos 

entrevistados responderam que conheciam pessoas racistas; ou seja, quase 

todos conheciam pessoas racistas, contudo nenhum deles afirmava ser racista. 

O resultado da segunda pesquisa foi bastante semelhante, pois 10% dos 

entrevistados afirmaram que eram racistas, sendo que 89% deles afirmaram a 
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existência de racismo no Brasil (SCHWARCZ, 2001, p. 11, 76), ou seja, há uma 

discrepância nos números entre pessoas que se reconhecem racistas versus a 

existência de racismo. 

As desigualdades étnico-raciais no Brasil têm suas origens históricas e 

são constantes. A população de cor/raça preta ou parda possui austeras 

desvantagens em relação à branca, no que tange ao acesso a mercado de 

trabalho, distribuição de rendimento e condições de moradia, educação, 

proteção de violência e representação política, apesar de o censo demográfico 

de 2010 demonstrar que a composição de nossa população é majoritariamente 

afrodescendente. Ou seja, a população brasileira negra, apesar de ser maioria, 

ainda é tratada como minoria em igualdade de direitos. 

Historicamente, o Brasil, desde o período colonial até a Constituição 

Federal de 1988, teve, no aspecto jurídico, uma postura ativa e permissiva 

diante da discriminação e do racismo que atinge a população afrodescendente 

brasileira até hoje. 

Por exemplo, o Artigo 3º da Lei n. 1 de 1837, trazia que 
 

São prohibidos de frequentar as Escolas Públicas: 1º Todas as 
pessoas que padecerem moléstias contagiosas. 2º Os escravos, e os 
pretos Africanos, ainda que sejam livres ou libertos. 

 
Já o Decreto nº 1.331, de 17 de fevereiro de 1854, estabelecia que nas 

escolas públicas do país não fossem admitidos escravos, e previa que a 

instrução para adultos negros dependia da disponibilidade de professores. 

Nessa mesma linha, o Decreto nº 7.031-A, de 6 de setembro de 1878, 

estabelecia que os negros só podiam estudar no período noturno e diversas 

estratégias foram montadas no sentido de impedir o acesso pleno dessa 

população aos bancos escolares. 

A partir da Abolição da escravidão em 1888, os negros não obtiveram 

grandes melhorias em suas vidas: permaneceram sem teto, sem-terra para 

trabalhar e muitos se valiam da mendicidade para continuar a viver. 

No pós-abolição, foram estabelecidas políticas que visavam ao 

branqueamento da população pela eliminação simbólica e material da 

presença dos negros. Para tanto se usou de atribuições legais para reprimir e 

limitar o acesso da população negra aos mais variados espaços sociais e 

políticos, não lhes permitindo o acesso ao trabalho, negando-lhes o serviço 

formal, a educação, a cidadania, o direito ao voto, impedindo-lhes a prática de 
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sua cultura, língua e religião, legitimando e executando o racismo. 

A população ex-escravizada não era apática a esse processo e a recusa 

das elites em aceitá-la nos trabalhos superiores certamente se conectou com a 

resistência do grupo, não por não aceitar a modernidade industrial, burguesa e 

europeia, mas sim pelo lugar imposto pelas elites. 

A dupla situação de preconceito dos dominantes / resistência dos 

dominados levou a maiores dificuldades para a ascensão social dos negros, 

que souberam agir e sobreviver num contexto adverso, impondo sua marca no 

espaço urbano (DOS SANTOS, 1998). 

A ideologia do branqueamento é obra do tempo em que o Brasil se 

inseriu na sociedade de classes. A elite brasileira desejava progredir, tendo 

como modelo a grande potência dos arredores, os Estados Unidos da América. 

Dentro do ideal de civilização, o trabalhador negro era indesejado na sociedade 

de classes, significando retrocesso, dado o passado colonial e escravocrata 

desses países. A elite queria se apegar ao futuro, atraída por uma ideia de 

“progresso”, devidamente influenciada pelo intelectual francês Auguste Comte. 

No século XIX, uma elite de intelectuais, especialmente médicos, 

juristas, escritores, tais como: Francisco José Oliveira Viana, Silvio Romero, 

João Batista Lacerda, Raimundo Nina Rodrigues, Euclides da Cunha, Edgard 

Roquette Pinto, Hermann Von Lhering, Oswaldo Cruz, Miguel Pereira, e 

Azevedo Sodré contribuíram para implantar e fortalecer a ideologia do 

branqueamento depois do fim da monarquia. 

Assim, as políticas estatais como as Leis de Terra e as Leis de 

Imigração do século XIX, buscando o branqueamento da população brasileira, 

podem ser consideradas responsáveis por processos radicais de desigualdade 

racial que permanecem visíveis até hoje: davam oportunidades a imigrantes 

europeus, em detrimento da demarcação de terras para indígenas e 

quilombolas, por exemplo, ou ainda em prejuízo de oportunidades de trabalho 

para as famílias de negros libertos e indígenas. 

Em virtude disso, mesmo após o período colonial, a população afro- 

brasileira esbarrou na visão instituída, que dificultava o seu acesso, em 

condições de igualdade, a duas esferas principais da vida social: o mercado de 

trabalho e a educação. 

Haja vista que a chegada de uma sociedade industrial de trabalho livre 

não resultou na incorporação efetiva da população negra, em função da 
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presença de elementos substantivos do código colonial, na forma de 

estereótipos, discriminações e racismo. Tais dados, como registram os jornais 

e documentos da época, permaneceram operando a hierarquia entre brancos e 

negros apesar da nova ordem social, o que era demonstrado pela preferência 

dada aos brancos na obtenção de emprego em uma sociedade discriminatória. 

Em relação à educação, o cenário também não foi diferente. A 

população negra estava submetida a desvantagens ocupacionais, 

habitacionais e locacionais, as quais foram determinantes para a sua 

manutenção nos estratos educacionais mais baixos. Essas dificuldades estão 

refletidas até os dias atuais e serão explanadas e detalhadas mais à frente. 

Em 1911, no Congresso Universal das Raças, em Paris, João Baptista 

de Lacerda apresentou um artigo “Sur les métis au Brésil” (Sobre os mestiços 

do Brasil), utilizando a tela "A Redenção de CAM" para ilustrá-lo. A obra 

apresenta uma mulher negra retinta que agradece por sua filha, já mais clara, 

ter se casado com um homem branco, fazendo com que seu neto finalmente 

alcançasse o ideal do embranquecimento. 

Figura 1: A redenção de Cam 

Fonte: Reprodução fotográfica César Barreto 9. 
 

Destaque-se que Lacerda foi um dos principais intelectuais brasileiros 

defensores das ideias de embranquecimento, aprovando a miscigenação no 

Brasil, acompanhada de um ideário de branqueamento como solução para o 

desenvolvimento do país. Ele defendia a positividade da miscigenação, no 

caso brasileiro, por conta da sobreposição dos traços dos brancos sobre a 

negra e a indígena. 

9 Disponível em <https://enciclopedia.itaucultural.org.br/obra3281/a-redencao-de-cam>. 

https://enciclopedia.itaucultural.org.br/obra3281/a-redencao-de-cam
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Com efeito, em 1933, o sociólogo e autor Gilberto Freyre publicava o 

livro Casa-Grande & Senzala, que se tornava a obra sobre relações raciais no 

Brasil, mais influente, tanto no contexto nacional quanto internacionalmente. 

No geral, confere-se a este livro a responsabilidade de ser a obra matriz da 

ideologia da democracia racial no Brasil, bem como do luso-tropicalismo em 

Portugal e nos países africanos de Língua Portuguesa (VALENTIM, 2003, p.67- 

73 apud CARDOSO 2008, p. 44). 

Vale destacar que na constituição brasileira de 1934, havia trechos que 

abordavam a responsabilidade do Estado de fomentar a educação eugênica, 

isto é, o Brasil era abertamente racista e confiava na teoria de superioridade 

racial branca. O tratamento dado pelo Estado novo ao processo eugênico 

influenciou na elaboração e prática de políticas públicas, dentre elas, as 

migratórias e educacionais. Alguns dos brasileiros que apoiavam ideias 

eugenistas eram personalidades intelectuais como Júlio de Mesquita, o 

proprietário do jornal O Estado de S. Paulo; Oliveira Vianna, jurista, sociólogo 

‘imortal’ pela Academia Brasileira de Letras e criador da Faculdade de Medicina 

em São Paulo; e o escritor Monteiro Lobato. 

A sociedade brasileira poderia mostrar alguns casos de preconceito de 

cor, não denotando, porém, que fossem atitudes racistas. Gilberto Freyre 

defendia fielmente a ideia da democracia racial – depois renomeada mito da 

democracia racial pelo sociólogo Florestan Fernandes (1978, p. 253-254 apud 

CARDOSO, 2008, p. 69). 

No que diz respeito ao mito, Munanga (2004, p. 89) pondera: 

 
O mito da democracia racial, baseado na dupla mestiçagem biológica 
e cultural entre as três raças originárias, tem uma penetração muito 
profunda na sociedade brasileira: exalta a ideia de convivência 
harmoniosa entre os indivíduos de todas as camadas sociais e 
grupos étnicos, permitindo às elites dominantes dissimular as 
desigualdades e impedindo os membros das comunidades não- 
brancas de terem consciência dos sutis mecanismos de exclusão da 
qual são vítimas na sociedade. 

 

Munanga (2004) e Souza, J. (2017) nos apresentam uma crítica a 

Gilberto Freyre e a Sérgio Buarque10, sendo, respectivamente, um pelos seus 

pressupostos e influências culturalistas/racistas e outro, adepto das ideias 

freyreanas. Os autores consideram que Buarque regrediu em relação a seu 

precursor, já que Freyre havia ao menos criticado, dentro do paradigma 
 

10 Escreveu a obra historiográfica e sociológica Raízes do Brasil. 
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culturalista/racista, a tese do americano e do europeu como seres superiores. 

Sérgio Buarque aceitou que o brasileiro tem o complexo de vira-lata, descrito 

por Nelson Rodrigues nas décadas de 1958, que desmoraliza e apresenta todo 

o povo do Brasil como particularmente inferior. 

Após os anos 50, a questão racial aparece como tema menor em 

detrimento da chamada questão social, devido também, ao fortalecimento do 

mito da democracia racial que deu base para a construção do discurso da 

unidade entre brancos, negros e índios, que disfarçou as hierarquias e as 

discriminações existentes nas relações entre brancos e não-brancos. 

Ao ponderar sobre os dados da desigualdade racial presentes, por 

exemplo, no Censo Populacional de 1950, Fernandes mostrou que a estrutura 

racial da sociedade brasileira beneficiava o monopólio da riqueza, da 

autoridade e do poder pelos brancos. 

Posto isto, Paixão e Carvano (2008, p. 285) analisam a obra de 

Fernandes e afirmam que: 

a condição do negro no período que se seguiu da abolição até o 
começo dos anos 1920, portanto, teria sido uma situação de extrema 
penúria do ponto de vista material e moral. Ou, tal como nos termos 
do próprio Florestan Fernandes, a situação do negro paulistano 
naquele período se caracterizaria fundamentalmente pela dupla 
condição de pauperismo e anomia. Este processo, de caráter 
sociopático, como que se retroalimentava sendo impossível 
determinar com precisão qual termo determinava o outro. 

 
A hegemonia branca é uma realidade, um pouco menor do quanto foi no 

passado. A organização da sociedade transporta o negro e o mulato para a 

pobreza, o desemprego ou o subdesemprego, e para o ‘trabalho de negro’ 

(FERNANDES, 1972, p. 90). 

Santos, J. (1994, p. 47-48) pondera que durante o governo Médici 

(1969-1974) “nenhum jornal, grande ou pequeno, podia publicar nada sobre 

índios, esquadrão da morte, movimento negro e guerrilha – era como se, por 

decreto, tais problemas não existissem”. 

O golpe militar de 1964 fez cessar as lideranças opositoras do governo, 

especialmente, deslocar a intelectualidade negra que se formou a partir da 

década de 1930. Já em 1968, a questão racial configurava-se, na Lei de 

Segurança Nacional, subversão, pois o racismo foi tratado como invenção da 

esquerda impulsionada por órgãos internacionais. Neste sentido, qualquer ideia 

que discutisse o equilíbrio das relações raciais no Brasil, contrariava o maior 
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orgulho brasileiro que era a ideia da democracia racial. 

A questão racial no período da ditadura era vista como “inexpressiva e 

secundária”, já que os militares não observavam nela nenhum perigo para seu 

projeto político. Desdenhavam do potencial crítico da intelectualidade negra e, 

por isso, naquele momento, não foi combatida abertamente. O racismo, 

arraigado nos órgãos de repressão e em sua intelectualidade branca, não 

permitia enxergar as ações de resistência política no movimento negro 

daqueles primeiros tempos. 

Deste modo, a questão étnico-racial negra ressurgiu a partir de um 

movimento negro (MN) organizado com suas reivindicações nas principais 

áreas urbanas do país, durante o processo de redemocratização. Nesse 

período, houve a publicação de trabalhos acadêmicos que discutiam, entre 

outros problemas, a relação imediata e direta entre preconceito e escravidão, 

como herança histórica e mostravam como a discriminação racial era 

plenamente ajustada com a ordem capitalista industrial. 

Assim, a ideologia de democracia racial passou a ser contraposta pelo 

movimento negro a partir da década de cinquenta. A academia, por sua vez, 

passaria a criticá-la com maior força pela influência do sociólogo Florestan 

Fernandes, sobretudo, a partir da década de sessenta do século passado, 

quando ele defendeu a tese de Provimento de Cátedra na Universidade de São 

Paulo intitulada Integração do negro na sociedade de classes. 

Estudos sobre as relações raciais foram publicados no Brasil no final da 

década de 1970. Eles traziam uma série de novidades, se comparados às 

pesquisas publicadas na década de 1950, como discorrem Guimarães e 

Huntley (2000, p. 23-24): 

 

Os estudos de desigualdades raciais [têm] como hipóteses: (a) as 
desigualdades sociais existentes entre brancos e negros se devem a 
diferenças de oportunidades e diferenças de tratamento, e não a uma 
herança do passado; (b) as desigualdades maiores ocorrem entre 
brancos e pardos, por um lado, e entre brancos e pretos, de outro, de 
modo que, para todos os efeitos práticos, isto é, de oportunidades de 
vida, existe uma bipolaridade na sociedade brasileira entre brancos e 
não brancos; (c) o ciclo cumulativo da desvantagem. A cada geração 
aumenta a desigualdade entre brancos e negros. 

 

 
Nessa mesma ocasião já se demostrava que os indicadores 

educacionais e de renda de pretos e pardos eram análogos, consentindo o 

agrupamento dos dois segmentos em uma única categoria de análise “negro”, 
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que passou a ser admitida na maioria das políticas públicas. 

Já nos fins dos anos 1970, jovens negros que apreciavam o som de 

James Brown 11 foram vistos como uma ameaça pela ditadura militar. O 

movimento Black Rio12, que reunia milhares de pessoas em bailes soul nas 

periferias da cidade, foi considerado pelos órgãos de inteligência do regime 

como uma ameaça à segurança nacional. 

Fernandes (1965) em seu livro clássico “Integração do negro na 

sociedade de classes”, empregava a expressão ‘preconceito de cor’ como 

sinônimo de ‘preconceito de raça’. O termo ‘racismo’ passou a ganhar força na 

academia com a publicação, nos anos 70, de “Discriminação e Desigualdades 

raciais no Brasil”, de autoria do sociólogo Carlos Hasenbalg, que demonstrou 

que o racismo é um elemento inconfundível e que proporciona desigualdades 

entre negros e brancos (HASENBALG, 2005, p. 230-231), sendo, portanto, 

essas desigualdades raciais, não só desigualdades sociais. 

 

O efeito da raça sobre estrutura de classe e a evolução das 
desigualdades raciais dependerá da emergência de movimentos 
raciais e das formas assumidas por estes, bem como da forma como 
os movimentos raciais se ligam a outras lutas e movimentos sociais 
(HASENBALG, 2005, p. 231). 

 
 

Somente após a promulgação da Constituição de 1988 se procurou 

efetivar a condição de um Estado democrático de direito com ênfase na 

cidadania e na dignidade da pessoa humana. A realidade, contudo, ainda é 

marcada por posturas subjetivas e objetivas de racismo e discriminação aos 

afrodescendentes, que, sabidamente, enfrentam dificuldades para o acesso e a 

permanência nas escolas. 

Como o Brasil foi um dos últimos países a abolirem a escravidão, esta 

representação não surpreende e indica que, apesar dos muitos avanços nas 

políticas de reparação histórica, há um longo caminho a ser percorrido para 

que a igualdade de oportunidades entre negros e brancos seja atingida. José 

Vicente, reitor da Faculdade Zumbi dos Palmares, afirma que “Se não houver 

 

11 James Brown (1933-2006) foi um cantor, compositor e produtor musical norte-americano, 

autor de "I Feel Good", um de seus grandes sucessos. Inventor do funk, se tornou um dos 
maiores nomes do showbiz. Disponível em: <https://www.ebiografia.com/james_brown/>. 
Acesso em: 02 set. 2022. 
12 Movimento Black Rio é um movimento e contracultura que surgiu nos anos 1970 no Rio de 

Janeiro, inspirado pela revolução da funk music norte-americana, em que há uma mistura de 
ritmos da chamada "Black music brasileira": funk, soul, jazz, samba e forró. 

http://www.ebiografia.com/james_brown/
http://www.ebiografia.com/james_brown/
https://pt.wikipedia.org/wiki/Movimento_cultural
https://pt.wikipedia.org/wiki/Contracultura
https://pt.wikipedia.org/wiki/D%C3%A9cada_de_1970
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reconhecimento de que ainda há racismo e que suas nuances produzem 

desigualdades nas mais diferentes esferas da vida brasileira, não será possível 

ter igualdade com acesso a oportunidades para todos”13. 

Assim, a disparidade entre brancos e negros persiste com a fragilidade 

de políticas públicas para o seu enfrentamento. Segundo a pesquisa realizada 

pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – Ipea, intitulada “Vidas 

Perdidas e Racismo no Brasil”, o percentual de negros assassinados no Brasil 

é 132% maior do que o de brancos. 

Ainda, levantamento feito pela ONG Todos Pela Educação, com base 

em dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), exibe que 

76% dos adolescentes brancos entre 15 e 17 anos estão matriculados no 

Ensino Médio, sendo que o número cai para 62% entre a população preta – 

uma diferença de 14 pontos percentuais, isto é, uma dimensão maior de 

negros está em situação de atraso escolar ou fora da escola. 

No Brasil, as manifestações violentas contra negros, o isolamento social 

em alguns espaços públicos, a descaracterização e a desonra de algumas 

religiões e cultos acontecem com frequência preocupante. São exemplos de 

desrespeito que ferem os princípios básicos da Declaração dos Direitos 

Humanos, principalmente o seu Artigo 2.º que afirma que: 

Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as 

liberdades estabelecidos nesta Declaração sem distinção de qualquer 
espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de 
outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou 
qualquer outra condição.” sendo, portanto, comportamentos pessoais 
e coletivos inaceitáveis. 

 

Sendo assim, para se construir uma sociedade equânime, é 

imprescindível compreender qual o papel que cada estrutura socioeconômica 

desempenha na reprodução do racismo, com a finalidade de desenhar 

estratégias eficazes para o seu enfrentamento. 

Para corroborar com esta assertiva, o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE, 2010) mostra que três em cada quatro pessoas pobres no 

Brasil são negras, analisando que mais da metade da população (54%) é de 

pretos ou pardos; o dado é inquietante, pois confirma que os pontos raciais têm 

relação direta com a vulnerabilidade social. 

 

13 Obstáculos no caminho – desigualdade racial na educação brasileira. Disponível em: 
<https://todospelaeducacao.org.br/noticias/obstaculos-no-caminho-desigualdade-racial-na- 
educacao-brasileira/>. Acesso em: 02 set. 2022. 
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Nesta linha, são de maioria negras, as pessoas vendendo produtos no 

sinal de trânsito ou no transporte público, pedindo esmola nas ruas ou em 

empregos cujos salários são desvalorizados. 

 

Figura 2: Pessoas pobres no Brasil. 
 
 

Fonte: IBGE (2015) 

 
 

Outros dados do Atlas da Violência 2018, documento desenvolvido por 

pesquisadores do Fórum Brasileiro de Segurança Pública e Ipea, revelaram 

que a desigualdade das mortes violentas por raça/cor aumentou nos últimos 10 

anos. De acordo com os números, enquanto a taxa de homicídios de não 

negros diminuiu 6,8%, a quantidade de assassinatos contra negros subiu 

23,1%. Os dados mostram ainda que 71,5% das pessoas assassinadas a cada 

ano no Brasil são pretas ou pardas. Além disso, a taxa de homicídios de 

mulheres negras foi 71% superior à de mulheres não negras. 

De acordo com reportagem publicada pelo UOL14, um estudo divulgado 

em novembro de 2020 pela PUCRS (Pontifícia Universidade Católica do Rio 

Grande do Sul), em parceria com a Rede de Observatórios da Dívida Social na 

América Latina (RedODSAL) apontou que nesse contexto de desigualdades, 

trabalhadores negros recebem, em média, salário 17% menor que o de 

brancos que têm a mesma origem social. 

Apesar de tantos dados e informações de órgãos oficiais, ainda há 

pessoas que acreditam não haver racismo. Hamilton Mourão, em 2020, na 

ocasião vice-presidente da República, após um homem negro ser espancado, 

morto e o caso ter tido repercussão e comoção nacional, disse que “no Brasil 

não existe racismo”. 

 
 
 

14 Disponível em: <https://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2020/11/20/estudo-negros-salario- 
classe-social-brancos-pucrs.htm>. Acesso em: 20 dez. 2022 
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Figura 3: Não existe racismo no Brasil? 

 
Fonte: CNN Brasil 15 

 

Não existe racismo no Brasil? Existe sim. O racismo brasileiro é produto 

de uma configuração histórica, social e cultural particular, visto que a negativa 

da sua existência é um modo discursivo, ideológico, histórico, social e político 

de naturalizar práticas repetidas por tempos. 

O caso foi somente mais um; conforme o Anuário do Fórum Brasileiro de 

Segurança Pública (FBSP), o número de mortes por policiais de pessoas 

negras cresceu 5,8%. Entre 2020 e 2021, negros e pardos representaram 

84,1% das vítimas de intervenções policiais, o que significa 54% dos 

brasileiros. No caso das pessoas brancas, o número de mortes teve queda de 

30,9% no mesmo período, segundo a pesquisa (IPEA, 2019). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

15 Disponível em: <https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/no-brasil-nao-existe-racismo-diz-mourao/>. 
Acesso em: 20 ago. 2022. 

 
 
 
 
 
 

http://www.cnnbrasil.com.br/nacional/no-brasil-nao-existe-racismo-diz-mourao/
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Figura 4: As vítimas das intervenções 

 
 

 

Renato Sergio de Lima, presidente do Fórum Brasileiro de Segurança 

Pública afirma: 

A gente está olhando para os números e percebendo que, enquanto o 
Brasil faz de conta que não tem problemas raciais, um racismo 
estrutural que organiza as relações sociais do país, quem morre e 
quem mata é proporcionalmente muito mais negros do que brancos 
(DIAS & ADORNO, 2020, s/p). 

 

Pimentel, pesquisadora do fórum discorre sobre os dados e afirma que 

“a matança de negros pelas forças policiais é algo que virou parte da cultura 

policial” (DIAS & ADORNO, 2020, s/p). E ainda não se pode esquecer que o 

Brasil é um país de herança escravocrata, que “normatiza” os eventos violentos 

que incidem na população negra. 

Rafael Alcadipani, professor de Gestão Pública da FGV (Fundação 

Getúlio Vargas), discorre que a discriminação racial é um fator preponderante 

para a quantidade de negros mortos pela polícia. Segundo o professor, “o 

Brasil é um país violento, principalmente contra a população negra" (DIAS & 

ADORNO, 2020, s/p). 

Corroborando com as assertivas acima, ADL, Choice e Djonga (2018, 

s/p) por meio de seu rap denunciam com poesia toda esta violência sofrida 

pelo povo preto. 
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[...] 

Eu sei, eu sei 
Parece que nós só apanha 

Mas no meu lugar se ponha e suponha que 
No século XXI, a cada 23 minutos morre um jovem negro 

E você é negro que nem eu, pretin, ó 
Não ficaria preocupado? 

Eu sei bem o que cê pensou daí 
Rezando não tava, deve ser desocupado 

Mas o menor tava voltando do trampo 
Disseram que o tiro só foi precipitado. 

 

No Brasil, a raça, apesar de ser ressignificada positivamente pelo MN, 

não deixa de ser uma ideia que o opressor inventou para classificar o outro em 

uma posição hierárquica inferior, ocasionando os racismos presentes na 

nação. Neste sentido, os movimentos negros denominam o poder e privilégios 

inerentes à identidade racial branca, tal como não ser morto “por engano” pela 

polícia, como branquitude. Ao fazerem isso, opõem-se ao significado normativo 

que naturaliza o branco como universal, ou seja, racializa-o e o insere como 

responsável nas questões de raça e racismo, não mais como mero expectador. 

A seguir, uma seção dedicada a explicar essa relação entre racismo e 

branquitude. E a necessidade dos brancos se posicionarem criticamente frente 

às demandas raciais presentes no Brasil. 

 
 

2.3 Racismo e Branquitude: Por que (ainda) precisamos falar de 

privilégios? 

 

 
Esta seção abordará o tema branquitude como privilégio. Entende-se 

por branquitude a condição sociorracial vivenciada pelos sujeitos brancos, o 

que envolve um conjunto de informações que vão desde nossa apreensão 

sobre o fenótipo da raça branca até os aspectos mais concretos, expressos 

pelas posições socioeconômicas mais beneficiadas pelos indivíduos brancos. 

Os estudos sobre o tema compõem uma dimensão da análise sobre as 

relações raciais comumente invisibilizadas na academia brasileira e pouco 

debatidas nos movimentos sociais. Por conseguinte, as teorias produzidas 

sobre o racismo não discutem o impacto do preconceito racial e do racismo 

para o grupo classificado como branco e, por sua vez, acabam por não indagar 

também os privilégios e poder que o branco possui em uma sociedade racista 
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em virtude de ser assim classificado (HASENBALG, 2005, p. 230 -231). 

Nesta direção, Cardoso (2008), professor na Unilab (Universidade da 

Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira) e um dos organizadores 

do livro “Branquitude: Estudos sobre a Identidade Branca no Brasil” e militante 

do movimento negro, identificou duas formas como o branco lida com seu lugar 

de privilégio em uma sociedade racista: a “branquitude crítica”, que pertence ao 

indivíduo ou grupo de brancos que reprova publicamente o racismo, e a 

“branquitude acrítica”, que acredita no branco como digno de suas vantagens 

por causa de sua superioridade racial. 

Conforme o pesquisador, 

 
Pesquisadores e ativistas brancos antirracistas exemplificam a 
branquitude crítica, enquanto brancos de pensamentos ou 
pertencentes a grupos de ultradireita, os integrantes de grupos 
neonazistas, outros brancos que comungam com o ideal da 
superioridade racial, mesmo em silêncio, representam a branquitude 
acrítica (CARDOSO, 2008, p. 178). 

 

Em relação a esses grupos neonazistas, a antropóloga Adriana Dias, da 

Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), afirma que discursos de ódio 

têm aumentado e sido validados pela falta de punição aos casos de 

discriminação, racismo ou injúria racial. Por isso as células de grupos 

neonazistas cresceram 270,6% no Brasil entre janeiro de 2019 e maio de 2021, 

e estão espalhadas por todo o país. 

Segundo a antropóloga, os neonazistas 

 
começam sempre com o masculinismo, ou seja, eles têm um ódio ao 
feminino e, por isso, uma masculinidade tóxica. Eles têm 
antissemitismo, eles têm ódio a negro, eles têm ódio a LGBTQIAP+, 
ódio a nordestinos, ódio a imigrantes, negação do holocausto 
(NUNES, 2022, s/p). 

 

Os dados pontuados pela pesquisadora mostram ainda que existem 

cerca de 530 grupos de apoio ao nazismo no Brasil, com, pelo menos, 10 mil 

apoiadores. 

Por outro lado, nas universidades americanas, em meados dos anos 

1990, fortaleceram-se as disposições de investigação em que o branco era 

tomado como objeto de estudo. Os trabalhos ficaram conhecidos como estudos 

críticos da branquitude. A formulação e a aplicação do termo branquitude 

alterou o modo como se pesquisava a categoria raça na sociedade 

estadunidense. 
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Anteriormente pensava-se que a abordagem sobre as relações raciais 

deveria se reduzir aos grupos considerados como negros, e/ou grupos não 

brancos. No entanto, as pesquisas no tocante à identidade racial branca 

corroboraram para que, como com qualquer outro grupo étnico e racial, o 

estudo sobre as relações raciais se beneficiasse com a pesquisa sobre o 

branco. 

Deste modo, a branquitude também é compreendida como constructo 

social e, assim sendo, retoma-se o debate a respeito da importância da 

utilização do termo como instrumento analítico. Vale enfatizar que, a 

branquitude possui distintas definições de acordo com a visibilidade dada a ela. 

Cardoso (2008, p. 174-175) apresenta autores dos estudos críticos da 

branquitude, que dialogam especialmente com a linha dos estudos culturais, 

além da teoria feminista, pós-colonial e marxista, tais como Ruth Frankenberg e 

David R. Roediger, e outros autores como Stuart Hall e Paul Gilroy que têm 

colaborado expressivamente com os estudos críticos sobre a identidade racial 

branca. 

Uma primeira proposta de estudos sustenta que o ideal do ativismo e da 

teoria antirracista consiste em suprimir a identidade racial branca como 

subjugadora, traçando uma identidade racial antirracista e isenta de culpa 

(WARE, 2004, p. 9-10 apud CARDOSO, 2008, p. 174). Essa ideia pretende 

ressignificar e restaurar a imagem racial branca que, sem deixar de ser branca, 

deixaria de possuir traços racistas. Não se propõe, assim, o apagamento da 

diferença e, sim, o fim da hierarquia entre os diferentes, o que resulta no 

favorecimento de uns em detrimento de outros (SANTOS, 2006, p. 290 apud 

CARDOSO, 2008, p.174). 

A segunda proposta dos estudos críticos da branquitude entende que a 

identidade racial branca assim como foi construída deve ser desconstruída e 

defende a extinção da ideia de raça branca (ROEDIGER, 2000, p. 1-17 apud 

CARDOSO, 2008, p. 174).  

Essa linha de teóricos críticos compreendem a questão racial pelo viés 

da identidade racial privilegiada branca, logo, propõe a eliminação da branquitude e, 

por via de decorrência, a eliminação da negritude.  Em resumo, enquanto a primeira 

linha de estudos críticos da branquitude sugere a sua reconstrução, mantendo-se 

uma sociedade racializada com a eliminação das hierarquias sociais; a segunda 

linha de pensamento subjaz o projeto de uma sociedade não racializada. 
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Vale advertir que, nesta pesquisa, o conceito de branquitude é 

empregado para assinalar o conjunto de privilégios concretos e simbólicos 

concedidos à população branca, e, provenientes do processo histórico de 

escravização e subalternização da população negra e afrodescendentes que 

se estendeu durante quase quatro séculos em terras brasileiras. 

Apesar de ser convincente o estudo de Fanon (1983) de que a 

humanidade precisa se emancipar dos conceitos e marcas da negritude e da 

“branquitude”, esta dissertação segue em direção à linha de estudos que 

propõe a ressignificação da branquitude. Fiz esta escolha tendo em conta a 

realidade brasileira e a necessidade de esta ser utilizada de maneira 

emancipatória. Neste sentido, Cardoso (2008, p 188) cita o estudo de Ramos 

(1995), que não utiliza o termo branquitude mas se ocupa em compreender o 

local social do branco brasileiro; e Bento (2002) que se utiliza do conceito 

branquitude e dos pactos decorrentes desse grupo. 

Diante disso, Cardoso (2008) pontua em sua monografia “O branco 

“invisível”: um estudo sobre a emergência da branquitude nas pesquisas sobre 

as relações raciais no Brasil (Período: 1957-2007)”, que até 2008 havia poucos 

trabalhos relacionados à branquitude, mas que o tema era emergente. 

A busca por teses e dissertações realizadas no mês de dezembro de 

2020 utilizando o instrumento de busca da biblioteca digital brasileira de teses 

e dissertações (http://bdtd.ibict.br/) com a palavra branquitude apresentou 138 

resultados, um número não tão pequeno de pesquisas realizadas sobre 

branco/branquitude. Isto é um fato importante, pois é uma forma de mostrar 

que os indivíduos brancos nas relações raciais devem ser vistos enquanto 

elementos importantes para compreensão do tipo de racismo que ocorre em 

nosso país. 

O racismo no Brasil, certamente, sempre foi tido como um problema 

único e exclusivo do negro, significando, ainda, que sua resolução era e é de 

responsabilidade exclusivamente da população negra, quando se sabe que 

não. De fato, reconhecer os próprios privilégios, perceber que mesmo pessoas 

não racistas podem praticar atos preconceituosos ou mesmo que deixar de 

falar sobre o assunto é, de alguma forma, compactuar com o racismo estrutural 

são alguns dos primeiros passos nessa jornada antirracista. 

Por conseguinte, o combate ao racismo exige um trabalho de toda a 

população, especialmente das pessoas brancas que precisam se reconhecer 

http://bdtd.ibict.br/)
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como privilegiadas e maiores como beneficiárias do sistema escravagista. 

Neste sentido, Bento (2002, p. 3) argumenta que: 

Na verdade, o legado da escravidão para o branco é um assunto que 

o país não quer discutir, pois os brancos saíram da escravidão com 
uma herança simbólica e concreta extremamente positiva, fruto da 
apropriação do trabalho de quatro séculos de outro grupo. Há 
benefícios concretos e simbólicos em se evitar caracterizar o lugar 
ocupado pelo branco na história do Brasil. Este silêncio e cegueira 
permitem não prestar contas, não compensar, não indenizar os 
negros: no final das contas, são interesses econômicos em jogo. 

 
 

Na mesma direção, Cardoso (2014), em seu estudo sobre 

pesquisadores brancos que se ocupam com a temática negra, ou o negro- 

tema, argumenta que os indivíduos brancos não são capazes de se verem 

racialmente. Conforme o autor, por conta da condição dada ao branco de ser 

humano por excelência, isto é, o sujeito branco torna-se incapaz de se 

reconhecer racialmente, porquanto ao pensar em racialização vislumbra 

exclusivamente os não-brancos. 

No artigo “A experiência da branquitude diante de conflitos raciais: 

estudos de realidades brasileiras e estadunidenses”, Rossato e Gesser (2001) 

explanam como eles experienciaram a branquitude. Exponho o relato completo 

de Rossato, pesquisador brasileiro que expressa a forma que branquitude está 

intrínseca na sua vida. Ele reconta uma história que aconteceu com ele durante 

o tempo em que estava estudando como graduando nos Estados Unidos da 

América. Um amigo afro-brasileiro algumas vezes costumava contar a ele 

sobre as ocorrências de racismo que ele tinha sofrido na universidade em que 

os dois estudavam. Conforme o autor, ele tinha dificuldade em confiar nas 

experiências do seu amigo e falava para ele que talvez tivesse havido algum 

tipo de mal-entendido (ROSSATO e GESSER, 2001). Na direção De Rossato, 

Ladson-Billings (1998, p. 16) reconta a seguinte história: 

Uma mulher branca dividiu uma experiência pessoal de ir ao 
supermercado na vizinhança onde morava, e, quando chegou ao 
caixa, descobriu que não tinha levado com ela o seu talão de 
cheques. A caixa disse para ela que ela podia levar as mercadorias e 
trazer o cheque mais tarde. Quando ela contou esta história para um 
amigo homem afro-estadunidense, ele disse que era exemplo de 
privilégio que podia desfrutar porque ela era branca. Sua propriedade 
branca era garantia subsidiária para o carrinho cheio de mercadorias. 
Ela insistiu que aquele supermercado era uma loja que tinha boa 
política de vizinhança, e a mesma coisa teria acontecido com ele. 
Determinado a mostrar a sua amiga que suas experiências vividas 
eram qualitativamente diferentes, o jovem homem foi ao mesmo 
supermercado dias depois e fingiu que deixou o seu cheque em casa. 
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A amiga dele estava em pé do lado de fora observando a interação. O 
mesmo caixa, que tinha atendido a amiga dele, disse para o jovem 
afro-estadunidense que ele poderia deixar os itens que ele comprou 
do lado do caixa enquanto ele fosse buscar o seu talão de cheques. A 
mulher branca ficou chocada enquanto o homem afro-estadunidense 
olhou para ela com um olhar de EU NÃO DISSE!! (LADSON- 
BILLINGS, 1998, p. 16). 

 

Rossato entende que a limitação de entender que, sim, os negros são 

tratados de modo diferente em situações que exigem confiança, se apreende 

dada à sua formação hegemônica, que era e é influenciada pela branquitude. 

No contexto brasileiro, estudos sobre branquitude realizados por Bento 

(2002), cita que muito se fala sobre o negro. Nas suas palavras: 

 
Evitar focalizar o branco é evitar discutir as diferentes dimensões do 
privilégio. Mesmo em situação de pobreza, o branco tem o privilégio 
simbólico da brancura, o que não é pouca coisa. Assim, tentar diluir o 
debate sobre raça analisando apenas a classe social é uma saída de 
emergência permanentemente utilizada, embora todos os mapas que 
comparem a situação de trabalhadores negros e brancos, nos últimos 
vinte anos, explicitem que entre os explorados, entre os pobres, os 
negros encontram um déficit muito maior em todas as dimensões da 
vida, na saúde, na educação, no trabalho. A pobreza tem cor, 
qualquer brasileiro minimamente informado foi exposto a essa 
afirmação, mas não é conveniente considerá-la (BENTO, 2002, p. 
30). 

 

Contudo, a branquitude é um assunto que necessita ser considerado em 

cursos de formação de professores para que estereótipos sejam 

desconstruídos e discutidos em nome da igualdade e da justiça social. Nesse 

sentido, a educação não pode ficar à parte da discussão, de forma direta e/ou 

indireta, nos debates diários entre docentes e estudantes, dentro das relações 

estabelecidas na comunidade escolar e, especialmente, nos últimos anos, nas 

discussões políticas presentes dentro e fora do espaço escolar. 

Em relação a essa questão de raça e ainda de identificação com a raça, 

Munanga (2004), em entrevista à Revista Estudos Avançados, discorre que, 

embora pareça simples, não é fácil determinar quem é negro aqui no Brasil, já 

que aqui se desenvolveu o desejo de branqueamento na população, ou seja, 

introjetaram o ideal de branqueamento como beleza, perfeição etc. O 

antropólogo afirma, ainda, que “os conceitos de negro e de branco têm um 

fundamento etnossemântico, político e ideológico, mas não um conteúdo 

biológico”. 

De tal modo, racismo pode ser percebido como uma ideologia que 

postula a existência de hierarquia entre os grupos humanos (Programa 
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Nacional de Direitos Humanos, 1996 p. 12) e pode ser definido também como 

 
a teoria ou ideia de que existe uma relação de causa e efeito entre as 
características físicas herdadas por uma pessoa e certos traços de 
sua personalidade, inteligência ou cultura. E, somados a isso, a 
noção de que certas raças são naturalmente inferiores ou superiores 
a outras (BEATO, 1998, p. 1 apud MUNANGA, 1999, p. 60). 

 

Corroborando com essa ideia, Rufino dos Santos assim o conceitua: 

 
Racismo é a suposição de que há raças e, em seguida, a 
caracterização biogenética de fenômenos puramente sociais e 
culturais. É uma modalidade de dominação ou, antes, uma maneira 
de justificar a dominação de um grupo sobre outro, inspirada nas 
diferenças fenotípicas da nossa espécie. Ignorância e interesses 
combinados, como se vê (SANTOS, 1990, p. 12 apud MUNANGA, 
1999, p. 61). 

 

Vale ressaltar que, o racismo se encontra no mundo das ideias, e a 

discriminação racial injusta seria a objetivação do preconceito, isto é, a prática 

de racismo (GOMES, 1995, p. 58-59). Diante do que já foi mencionado, pode- 

se notar que os entendimentos, no que diz respeito a preconceito de cor ou de 

raça, discriminação racial e racismo, não são estáticos. 

De acordo com Banton e Miles (1994, p. 270 apud GUIMARÃES, 2004, 

p. 25). 
 

 
Até o final dos anos 1960, a maioria dos dicionários e livros escolares 
definia [o racismo] como uma doutrina, dogma, ideologia, ou conjunto 
de crenças. O núcleo dessa doutrina era de que a raça determinava a 
cultura, e daí derivam as crenças na superioridade racial. 

 

Nos anos 1970, a palavra foi usada em sentido ampliado para incorporar 

práticas e atitudes, assim como crenças; neste propósito, racismo passa a 

denotar todo o complexo de fatores que produzem discriminação racial e, 

algumas vezes, frouxamente, designa também aqueles [fatores] que produzem 

desvantagens raciais (BANTON & MILES, 1994, p. 276 apud GUIMARÃES, 

2004, p. 25). 

Por sua vez, Hasenbalg e Silva (1999) apontam que as desigualdades 

entre brancos e negros não podem ser explanadas só por fatores regionais, 

nem somente pelas conjunturas socioeconômicas das famílias, mas também 

deve-se levar em conta o critério de raça/cor. 

Embora uma melhor condição socioeconômica reduza a proporção de 
crianças que não têm acesso à escola, independentemente de sua 
cor, ainda persiste uma diferença clara nos níveis gerais de acesso 
entre crianças brancas e não-brancas, mesmo nos níveis mais 

elevados de renda familiar per capita (HASENBALG & SILVA, 
1999, p. 88). 
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Na sociedade contemporânea, diferentes autores têm utilizado o termo 

racismo de forma mais ampla (SANTOS, 2006, p. 37), pois a opressão mundial 

causaria uma discriminação injusta que não tem por base tão somente a raça 

em seu significado biológico, embora se possa afirmar que essa concepção 

restrita de racismo se mantenha implicitamente, sobretudo no contexto 

europeu. A título ilustrativo, Santos (2002, p. 128) cita a discriminação que 

enfrentam os imigrantes nos países europeus e nos Estados Unidos da 

América. 

Assim sendo, ao pensar o racismo na realidade brasileira, não se deve 

fechar os olhos à sua situação. De acordo com a definição do sociólogo 

Antônio Sérgio Alfredo Guimarães (2004, p. 17): 

Racismo é referido, em primeiro lugar, como sendo uma doutrina, 
quer se queira científica, quer não, que prega a existência de raças 
humanas, com diferentes qualidades e habilidades, ordenadas de tal 
modo que as raças formem um gradiente hierárquico de qualidades 
morais, psicológicas, físicas e intelectuais. 

 
 

Além disso, Guimarães (2004) define racismo com maior proximidade 

com o significado clássico do racismo, ou seja, como constructo social; logo, 

não pode ser substituído, por exemplo, pelo de imigrante, como no caso do 

neorracismo, ou “racismo sem raça” proposto no contexto europeu pelo 

intelectual Balibar (1991, apud SANTOS, 2002, p. 128). O sociólogo ainda 

definirá o racismo conhecido como institucional da seguinte forma: 

Chama-se, ainda, de racismo o sistema de desigualdades de 
oportunidades, inscritas na estrutura da sociedade, que podem ser 
verificadas apenas estatisticamente através da estrutura de 
desigualdades raciais, seja na educação, na saúde pública, no 
emprego, na renda, na moradia etc. (GUIMARÃES, 2004, p.18). 

 
 

Vale evidenciar que, muitas vezes, o racismo à brasileira é praticado por 

meio do olhar16. Dito isto, podemos até pensar que afirmar que alguém está 

sendo racista ou se está sendo vítima de racismo por meio de um olhar é muito 

subjetivo. Entretanto, quando muitos relatos subjetivos ocorrem, os fatos se 

tornam objetivos. Gomes (2002, p. 38), em relação a essa constatação, afirma 

que os negros se deparam com diferentes olhares que se cruzam, que se 

16 No olhar, conforme o Michaelis on-line, de "Preservar surpresas desagradáveis, e/ou 

submeter (alguém, algo ou a si próprio) a análise, avaliação, crítica etc.; analisar, avaliar”. 
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chocam e que se encontram. 

A autora ainda destaca a estigmatização que esses estudantes sofrem 

no ambiente escolar: 

 
a diferença racial é transformada em deficiência e em desigualdade e 
essa transformação é justificada por meio de um olhar que isola o 
negro dentro das injustas condições socioeconômicas que incidem, 
de modo geral, sobre a classe trabalhadora brasileira (GOMES, 2002, 
p. 40). 

 

Munanga (2004, p. 6) relata um caso pessoal que destaca também essa 

questão do olhar e alerta para a discriminação velada, mas sentida: 

Estou aqui, como disse, há 28 anos. Vou a restaurantes utilizados 
pela classe média e a centros de alimentação nos shoppings. 
Encontro famílias brancas comendo (homem, mulher e filhos), mas 
dificilmente estão ali famílias negras. Há uma classe média negra, 
mas que se auto discrimina e que é também discriminada. Desafio 
vocês a me dizerem que encontraram quatro famílias negras em 
cinco restaurantes de classe média em São Paulo. Vejamos o meu 
caso: em meu segundo casamento (que é interracial) percebia 
aquelas “olhadas” – mulher branca, filhos negros do primeiro 
casamento e filhos mestiços do segundo. Ninguém me expulsava 
desses lugares, mas eu via as “olhadas”. 

 

 
Não obstante, diversos estudos revelam que, mesmo em igualdade de 

condições socioeconômicas, persiste um diferencial racial nas oportunidades 

educacionais entre brancos e negros. Assim, afirma-se que o racismo continua 

sendo a explicação mais sólida para as desigualdades entre brancos e negros, 

tendo em conta considerações empíricas, sejam elas recolhidas de dados 

quantitativos, sejam de observações participantes ou documentos. 

Assim, o conjunto de preconceitos direcionados à população negra 

encontra-se enraizado no inconsciente e na subjetividade das pessoas e 

instituições, se expressando em ações e atitudes discriminatórias regulares, 

mensuráveis e observáveis. Violência policial que atinge na grande maioria das 

vezes a população negra, maior número de mortes proporcionalmente aos 

doentes na atual crise da Covid-1917 e todos os dados de desigualdade na 

educação já mencionados, são alguns exemplos. 

 
 
 

17 Estudo publicado em novembro de 2020 mostra que homens negros são os que mais 
morrem pela covid-19 no país: são 250 óbitos pela doença a cada 100 mil habitantes. Entre os 
brancos, são 157 mortes a cada 100 mil. Os dados são do levantamento da ONG Instituto 
Polis, que analisou casos da cidade de São Paulo. Disponível em: 
https://www.medicina.ufmg.br/negros-morrem-mais-pela-covid-19/. Acesso em: 02 set. 2022 

http://www.medicina.ufmg.br/negros-morrem-mais-pela-covid-19/
http://www.medicina.ufmg.br/negros-morrem-mais-pela-covid-19/
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Nesta altura das ponderações, pode-se então questionar a relação entre 

a ideologia do branqueamento e a questão de educação antirracista. É possível 

estabelecer duas relações, sendo a primeira: a ideologia de branqueamento 

não seria um método de embranquecimento físico, mas também – e 

especialmente – intelectual e cultural, almejava-se não a destruição dos traços 

negroides que manifestavam fisicamente a inferioridade humana, mas também 

a desintegração dos hábitos culturais e comportamentais de tais povos que 

eram tidos como inferiores. 

A integração de tais povos à cultura europeia denota, na realidade, o 

apagamento, ou melhor, a aniquilação das contribuições culturais dessas 

organizações sociais. A desintegração dos padrões de organização social, 

cultural e política de tais grupos, tem sido um dos instrumentos mais eficazes 

no genocídio e epistemicídio dos povos originários e dos povos africanos. 

A segunda relação poderia ser essa política de branqueamento imposta 

à população brasileira que, além das questões sociais e econômicas atribuídas 

desde a colonização à população negra, foi responsável pela constituição 

desse racismo estrutural arraigado no cerne da nossa sociedade. 

 

 
2.4 Racismo e Educação: como romper com os impactos do 

aprendizado eurocentrista? 

 

... a educação é uma das chaves para desmontar a estrutura de 
injustiça racial. “A mudança vem pelo estudo e pela militância”. 

Silvio Almeida (2018) 

 
 

Com efeito, a intenção desta seção é trazer elementos que demonstrem 

a escola como instituição formal fundamental na constituição de sujeitos que se 

posicionem em ações no enfrentamento e no combate ao racismo. 

Como trouxe na epígrafe, o conhecimento não pode ser somente para 

um grupo de privilegiados. 

Portanto, nesta seção busco explicar o que se entende por educação 

antirracista e como no nosso sistema educacional há disputas em torno do 

combate ao racismo, com duas vertentes: uma que "combate" o racismo, mas 

mantém os processos de desigualdades, por exemplo, é contra atitudes 

racistas e também contra as cotas universitárias; a outra enfrenta o racismo e 
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as disparidades sociais e raciais, defendendo políticas de equidade, 

principalmente na área da educação que, sem proselitismos, é base de 

desenvolvimento de um país. 

Desta forma, os debates a respeito das relações étnico-raciais, racismo 

epistemológico e sociológico, tem sido tema de estudos que focalizam a 

comunidade escolar (MUNANGA, 1994; CAVALLEIRO, 2001; 2007). A 

literatura estudada assinala que nosso sistema educacional não acolhe a todos 

com equidade. A discriminação acontece, segrega e não garante a formação 

imprescindível para que o educando se torne um cidadão consciente, não 

exclusivamente de seus deveres, mas também de seus direitos. 

Confirma tal assertiva uma pesquisa realizada pela Fundação Instituto 

de Pesquisas Econômicas (FIPE) em 2009, a pedido do Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). Aplicada em mais 

de 500 escolas públicas de todo o país e baseada em entrevistas com mais de 

18,5 mil alunos, pais, mães, diretores, professores e funcionários, a 

investigação revelou que 99,3% das pessoas no ambiente escolar demonstram 

algum tipo de preconceito étnico-racial, socioeconômico, com relação a 

portadores de necessidades especiais, gênero, geração, orientação sexual ou 

territorial. Entre estes, de acordo com os dados da pesquisa, 94,2% têm 

preconceito étnico-racial. 

Nessa direção, estudos apontam a existência do racismo, do 

preconceito e da discriminação racial na sociedade brasileira e, em especial, no 

ambiente escolar; e o que isso acarreta aos educandos negros: auto-rejeição, 

desenvolvimento de baixa autoestima com ausência de reconhecimento de 

capacidade pessoal; rejeição ao seu outro igual racialmente; timidez, com 

pouca ou nenhuma participação em sala de aula; ausência de reconhecimento 

positivo de seu pertencimento racial; dificuldades no processo de 

aprendizagem; recusa em ir à escola e, consequentemente, evasão escolar. 

Ao contrário, para o estudante branco, acarretam a estagnação de um 

sentimento irreal de superioridade, proporcionando a criação de um círculo 

vicioso que reforça a discriminação racial no cotidiano escolar, bem como em 

outros espaços da esfera pública. 

Sendo assim, ao pensar na peculiaridade do segmento negro e na sua 

relação com a educação escolar brasileira, a diferença racial é transformada 

em deficiência e em desigualdade e essa transformação é justificada por meio 
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de um olhar que isola o negro dentro das injustas condições socioeconômicas 

que incidem, de modo geral, sobre a classe trabalhadora brasileira. 

Desse modo, Gomes (2002, p. 40) ressalta que é comum sentenças 

como: 
 

 
“o aluno negro é mais fraco e apresenta mais dificuldades porque é 
pobre”; “o aluno negro e pobre não come direito e por isso é mais 
desatento”; “eles vêm de uma família desestruturada”; “basta dar 
alimentação e emprego que os alunos negros se sairão bem na 
escola e o negro encontrará um lugar na sociedade...”. 

 

Reconhecem-se, em tais frases, imbricações com o aspecto econômico, 

o social e o racial; entretanto, não se pode considerar mera coincidência, nem 

tampouco reeditar mais uma versão do mito da inferioridade do negro. No 

geral, tais fatos são percebidos como uma simples coincidência, de forma que 

a escola desconsidera a seriedade da questão da desigualdade social e racial, 

da não integração do negro na sociedade de classes e da presença perversa 

do racismo estrutural da sociedade brasileira. 

Em Santos E. (2014), encontra-se um panorama explicativo que mostra 

um amplo intervalo temporal entre os direitos dos negros à educação e sua 

efetiva inclusão no sistema educacional: 

As políticas públicas da metade do século XIX apontam as origens da 

discriminação racial na educação do negro. O Decreto nº 1.331 que 
estabelecia que os negros escravos não fossem admitidos em 
escolas públicas brasileiras ilustra o processo de exclusão. Em 1878, 
há um decreto, 7031-A, que dá a primeira abertura legal para os 
negros estudarem à noite, com a restrição de serem homens livres ou 
libertos a partir de 14 anos. Apenas no ano de 1961 são criadas 
políticas públicas educacionais brasileiras, LDB 4024/61 – com 
indicativos do trato na questão racial – condenando qualquer 
tratamento desigual por convicção filosófica, política ou religiosa, bem 
como, quaisquer preconceitos de classe ou raça (SANTOS E., 2014, 
p. 79). 

 

A partir da explanação acima é possível entender que a questão da 

escolarização do negro aqui no Brasil, no pós-abolição, passou pela negação 

de direito de acesso, ou seja, não se pode dizer que o negro tinha uma 

educação negligente, eurocentrada; na verdade, ele não tinha acesso a 

nenhuma educação formal. Por isso o compromisso com uma educação 

antirracista é urgente. As negligências históricas estão evidenciadas nos 

documentos oficiais na nação. 

Para mudar essa situação em relação à questão racial no ambiente 

escolar, é necessário assumir o compromisso pedagógico e social de superar o 
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racismo, entendendo-o à luz da história e da realidade social e racial do nosso 

país. Em suma, na própria estrutura da escola brasileira, do modo como é 

pensada e realizada, é imprescindível que a escola rompa com o paradigma 

que exclui o aluno e a aluna negros e pobres. 

Importante, portanto, é não negar que o preconceito e a discriminação 

raciais estabelecem um problema de grande monta para a criança negra, visto 

que esta sofre direta e cotidianamente maus tratos, agressões e injustiças, que 

afetam a sua infância e comprometem todo o seu desenvolvimento intelectual. 

A educação constitui-se um dos principais ativos e mecanismos de 

transformação de um povo e é papel da escola, de forma democrática e 

comprometida com a promoção do ser humano na sua integralidade, estimular 

a formação de valores, hábitos e comportamentos que respeitem as diferenças 

e as características próprias de grupos e minorias. Portanto, a educação é 

importante no processo de formação de qualquer sociedade e abre caminhos 

para a ampliação da cidadania de um povo. No entanto, a escola tem 

demonstrado omissão quanto ao dever de respeitar a diversidade racial e 

reconhecer com dignidade as crianças e a juventude negra. 

Assim, ao analisar os dados do IBGE (2010) que apontam as 

desigualdades entre brancos e negros na educação, constata-se a 

necessidade de políticas específicas que revertam a situação. Os números são 

ilustrativos dessa situação, a saber: 

Negros têm menor número de anos de estudos do que pessoas 
brancas (4,2 anos para negros e 6,2 anos para brancos); 
Na faixa etária de 14 a 15 anos, o índice de pessoas negras não 
alfabetizadas é 12% maior do que o de pessoas brancas na mesma 
situação; 
Cerca de 15% das crianças brancas entre 10 e 14 anos encontram-se 
no mercado de trabalho, enquanto 40,5% das crianças negras, na 
mesma faixa etária, vivem essa situação. 

 

Por consequência, segundo dados do IBGE (2010), 14% da população 

brasileira não sabe ler e escrever um bilhete simples ou assinar o próprio 

nome. No meio das mulheres negras, cerca de 12% são analfabetas. No caso 

das mulheres brancas, em torno de 6% estão nessa situação. Um pouco mais 

da metade das mulheres negras brasileiras (55,2%) não têm instrução escolar 

ou não concluíram o ensino fundamental. Entre as mulheres brancas, 41%. 

Além destes dados, cabe destacar o fato de que menos de 7% das 

mulheres negras brasileiras (6,71%) têm Ensino Superior completo. No caso 
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das mulheres brancas, 17% já o concluíram. 

Posto isto, o racismo e seus resultados no dia a dia e nos sistemas 

educacionais precisam ser dessilenciados pela comunidade escolar. É 

imprescindível identificá-los e combatê-los, assim como garantir que todos os 

educadores digam não ao racismo e juntos agenciem o respeito mútuo e a 

possibilidade de se falar sobre as diferenças humanas sem medo. 

É verdade que no cotidiano escolar, muitos profissionais dizem perceber 

os conflitos e as discriminações raciais entre os próprios estudantes e entre 

professores e alunos. Muitos também compreendem em quais momentos 

ocorrem atitudes e práticas discriminatórias e preconceituosas que evitam a 

realização de uma educação antidiscriminatória. 

Contudo, é necessário desenvolver um olhar mais atento e preocupado 

com as relações estabelecidas para se constituírem tratamentos diferenciados 

que hierarquizem o pertencimento racial dos estudantes. 

Além do mais, o racismo na escola não se restringe às relações 

interpessoais. Os múltiplos materiais didático-pedagógicos – livros, revistas, 

jornais, entre outros – usados em sala de aula apresentam somente pessoas 

brancas com e como referência positiva. O uso de recursos pedagógicos com 

tal estilo remonta a um processo de socialização racista, marcadamente 

branco-eurocêntrico e etnocêntrico, que historicamente exalta representações 

de indivíduos brancos, eurocentrados e estadunidenses como referências 

positivas em detrimento de outros saberes. 

Há, ainda, outros fatores que favorecem a criação de estereótipos e de 

juízos preconceituosos e atitudes discriminatórias contra os estudantes negros. 

Dissimulações, apelidos, xingamentos, ironias consolidam a perpetuação de 

discriminações raciais latentes. Acontecimentos nos quais educandos e 

educandas negros são abordados por seus colegas e/ou professores com 

palavras preconceituosas e discriminatórias mostram uma prática ofensiva 

contra a humanidade, um ensaio de transformá-los em animais irracionais ou 

coisas, não sujeitos sociais. 

Assim, buscar soluções para essas dificuldades não é um trabalho tão- 

somente em benefício dos estudantes negros; representa um trabalho em favor 

de todos os brasileiros quer sejam pessoas pretas, pardas, indígenas, brancas 

ou amarelas. Por esta razão, uma educação antirracista não só proporciona o 

bem-estar do ser humano, em geral, como também promove a construção 
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saudável da cidadania e da democracia brasileira. 

Portanto, ao analisar o caráter social da escola, percebe-se que é de 

suma importância a articulação entre educação, cidadania e raça, visto que se 

precisa ir “além das discussões sobre temas transversais ou propostas 

curriculares emergentes” (GOMES, 2001, p. 83). Deste modo, as práticas 

pedagógicas necessitarão considerar: 

a diversidade de classe, sexo, idade, raça, cultura, crenças etc., 

presentes na vida da escola e pensar (e repensar) o currículo e os 
conteúdos escolares a partir dessa realidade tão diversa. A 
construção de práticas democráticas e não preconceituosas implica o 
reconhecimento do direito à diferença, e isso inclui as diferenças 
raciais (GOMES, 2001, p. 87). 

 

A escola deve, pois, estar comprometida com projetos que visem à 

mudança nas atitudes dos alunos e professores em relação ao racismo e ao 

seu combate. Como determina a Constituição Federal de 1988, a escola irá 

“promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça [...] e quaisquer 

formas de discriminação.” (BRASIL, 1988, p. 9). 

Desta maneira, a educação plural, democrática, expurgada dos 

mecanismos de recalque das identidades e da autoestima dos grupos 

subordinados, pode constituir-se em um dos valores de refúgio desses grupos, 

desenvolvendo um trabalho de boa qualidade, ensinando o que é importante 

aos alunos e oferecendo condições para a resistência (SILVA, A., 1987) 

Entretanto, os PPP18 têm-se recusado a aceitar, por desconhecimento 

de quem os elabora ou por escolha mesmo, temas ligados à religião e cultura 

africanas. Um exemplo disso é que as escolas não percebem, não reconhecem 

os terreiros de Candomblé como territórios de resistência cultural, de 

manutenção de mitos e de cosmovisão de mundo, de representação e de 

ressignificação do mundo africano – negados pelos currículos escolares que, 

quando consideravam a prática da educação religiosa, tinham conteúdo 

confessional e norteado pelos ideais do Catolicismo, ao invés de ensinar 

conteúdos de várias religiões. E pior: os conteúdos eram elaborados para 

inferiorizar as demais religiões. 

Contudo, resistência é importante pois, como discorre Munanga (1996, 

p. 214), as facetas da ideologia racista no Brasil são graves e “se praticam sem 
 

18 PPP - Projeto Político Pedagógico é um documento institucional escolar que aponta as 

diretrizes do processo de ensino e o perfil que a escola pretende construir, indicando as ações 
que serão tomadas para atingir os objetivos gerais da instituição(Brasil, 1996, sp). 
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discurso, em silêncio, para não chamar a atenção e não desencadear um 

processo de conscientização, ao contrário do que aconteceu nos países de 

racismo aberto”. O silêncio, o implícito, a sutileza, o velado, o paternalismo são 

alguns aspectos dessa ideologia. 

Assim sendo, a partir da apreensão quanto ao racismo estrutural e 

institucional, tal como discutido anteriormente, precisa-se refletir como uma 

sociedade de base racista desconstruiu o modo de vida e organização 

vigentes. Neste liame, uma educação antirracista corrobora como um recurso 

imprescindível no processo de melhoria do ensino e da preparação das 

crianças e jovens para a prática cidadã. 

A educação antirracista é, assim, uma construção que busca a 

erradicação do racismo e da discriminação. Por meio dela, construímos novos 

sentidos e abandonamos os estereótipos tão enraizados na nossa maneira de 

ver o mundo, tendo como objetivo alterar de modo positivo a realidade vivida 

pela população negra e trilhar rumo a uma sociedade democrática, justa e 

equitativa, revertendo os cruéis efeitos de séculos de preconceito, 

discriminação e racismo. 

Partindo disso, é necessário perceber a educação antirracista como 

propositiva, não somente responsiva; isto é, não se pautar exclusivamente no 

repúdio ao racismo, mas na construção de caminhos, ferramentas e práticas 

que visem à mudança na forma como se enxerga e como se ensina os outros a 

entenderem o mundo e as pessoas. 

Logo, ela se dá pela construção de uma agenda, a qual visa 

proporcionar a pais, educandos, professores e a toda a sociedade, ferramentas 

e narrativas que funcionam no sentido de dar visibilidade e positivação ao que 

é estigmatizado, muitas vezes, por falta de conhecimento. 

Convergindo, Cavalleiro (2007) aponta que a sociedade se guia pela 

construção de estereótipos e características negativas sobre pessoas negras e 

sobre aspectos relacionados às suas culturas, modos de ver o mundo, 

religiosidade etc. e, concomitante a isso, acontece a positivação da imagem do 

branco – sempre tido como a regra, o belo, o intelectual, o bom. 

Então, o que se percebe é que, ou por falta de conhecimento sobre 

aspectos afrorreferenciados, ou ainda, mesmo tendo esse saber, mas 

mantendo uma postura que reforça as discriminações raciais, os agentes 

educadores são indispensáveis para denunciar e combater, desde muito cedo, 



74 
 

a perversidade do racismo impregnado na escola brasileira que deve ser um 

espaço de múltiplas proposições humanizadas de ensino-aprendizagem para o 

bem-viver19. 

Assim, é preciso responsabilidade social de/para todos da/na 

comunidade escolar com a existência de negros e negras que circulam nesses 

espaços e, sobretudo, com a reconstrução do imaginário de brancos e brancas 

que, fatalmente, possuem muito mais direitos e privilégios que a população 

negra no Brasil. 

Por isso, em razão do entendimento sobre a construção e a perpetuação 

de séculos do racismo estrutural no Brasil, percebo que o racismo não se 

encontra exclusivamente na esfera física, mas também na esfera simbólica. 

Daí a urgência de uma virada epistemológica, para conhecimentos 

decoloniais, em especial afro-brasileiros, de modo a refutar o currículo 

eurocentrado, racista e epistemicida. À vista disto, na próxima seção, discorro 

sobre como as identidades raciais são aprendidas. 

 

2.4.1 Identidades raciais são apreendidas 

 
Respeito aos nossos traços físicos. 

Relações justas. 
Ressignificar no nosso dia a dia tudo aquilo que nos diminui. 

Aquilo que é feito do mundo para conosco e de nós para nós mesmos. 
Ser representado na política. 

Ter informação, acima de tudo para sabermos o que houve e o que está por vir [...] 
(Lázaro Ramos, 2017, p. 9620) 

 

 
Na epígrafe, Lázaro Ramos explicita a necessidade de ressignificar a 

identidade racial negra. Acredito ressignificar a identidade branca também se 

faz importante no sentido de se perceber como grupo racial privilegiado. Para 

tanto, as “histórias outras”21 são capitais. 

A instituição escolar é o lugar de suma importância na formação e na 

ressignificação das identidades dos educandos. É onde se contam as histórias 

 

19 Bem-Viver é um conceito filosófico proveniente da Filosofia da Libertação. Euclides Mance 

(Revista Camponesa da AACCRN, 2013) afirma que é necessário “assegurar a todas as 
pessoas as condições econômicas, ecológicas, políticas, educativas, informativas e éticas para 
realizar as suas liberdades, tanto públicas quanto privadas”. O autor concebe que expandir as 
liberdades implica realização do bem-viver de cada um e de todos. 
20 Lázaro Ramos é um ator, apresentador, cineasta e escritor de literatura infantil brasileiro, que 

iniciou a carreira artística no Bando de Teatro Olodum. 
21 Uma “história outra”: o legado dos povos africanos também como uma das matrizes 

formadoras da identidade nacional e o reconhecimento da lógica da dominação epistêmica da 
modernidade que invisibilizou histórias, culturas e a produção de conhecimentos fora do 
espectro europeu. Sugere-se, então, um “pensamento-outro” (WALSH, 2005, apud OLIVEIRA 
2010, p. 222). 
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constituídas historicamente, valores, hábitos, ética e, infelizmente, até mesmo 

onde se reproduzem preconceitos raciais, de gênero, de classe, ou seja, 

formamos nossa identidade. 

Por esta razão, a escola tem como função criar oportunidades para que 

os estudantes expressem suas experiências, propiciando a discussão do seu 

processo de obtenção de conhecimentos, respeitando as questões culturais 

que cada um traz. É nesse processo que se constrói a identidade, resgatando 

origens e histórias, praticando a reflexão e buscando o entendimento e o 

combate à discriminação. 

Estão claros, pois, os desafios de uma escola preconizada nos 

documentos oficiais que seja para e de todos, composta por gerações e com 

ritmos de aprendizagens diferentes, e que traga em seu interior problemas 

sociais cada vez mais marcantes como conflitos sociais e raciais que estão 

cada vez mais expostos na realidade do Brasil. No entanto, os fundamentos 

das atividades pedagógicas e educadoras nem sempre se concretizam com o 

que é oferecido na formação inicial dos docentes, bem como se exibem, com 

força, a diversidade e as diferenças identitárias e étnico-raciais, colocando 

também em xeque a formação do professorado. 

De acordo com Carvalho (2012), a instituição escolar é um espaço social 

no qual os adolescentes compartilham significados, referências, 

representações e práticas identitárias presentes nas sociedades. Faz-se, 

portanto, indispensável uma escola democrática, igualitária e equânime, em 

que os professores sejam mobilizados a se desvelarem enquanto sujeitos 

socioculturais, nas suas corporeidades, nas suas historicidades, nos seus 

relacionamentos subjetivos, nas suas linguagens etc. 

Uma vez que as identidades estudantis, antes sufocadas, se 

apresentam e se estabelecem em confronto com a cultura escolar hegemônica 

(modos de regulação, regimes de gestão e produção simbólica), o conflito 

surge e o sistema escolar pode tentar resistir aos novos conteúdos, novos 

significados ou novas perspectivas de reconceitualizações identitárias ou 

étnico-raciais. Segundo Munanga (1994, p. 177-178), 

a identidade é uma realidade sempre presente em todas as 
sociedades humanas. Qualquer grupo humano, através do sistema 
axiológico, sempre selecionou alguns aspectos pertinentes de sua 
cultura para definir-se em contraposição ao alheio. A definição de si 
(autodefinição) e a definição dos outros (identidade atribuída) têm 
funções conhecidas: a defesa da unidade do grupo, a proteção do 
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território contra inimigos externos, as manipulações ideológicas por 
interesses econômicos, políticos, psicológicos etc. 

 

Assim, as negritudes, ou seja, as identidades negras são decorrências 

sociais, individuais e coletivas de pertencimento às culturas processadas nos 

territórios, no caso, aqui no Brasil. É a parte do processamento de aprendizado 

de uma realidade vivida enquanto habitante de um lugar, que passa pelos 

lados da cultura e das pressões sociais. No caso das populações negras, os 

efeitos do racismo antinegro funcionam como pressões sociais. 

Por outro lado, as identidades incidem em um reconhecimento de si e do 

seu coletivo dentro das culturas operadas em uma sociedade plural de 

formação social. Esse reconhecimento não é essencial e completamente 

consciente, uma vez que faz parte do subjetivo humano. 

Nesse contexto, a escola e os docentes estão sendo desafiados a um 

trabalho significativo, pois devem aprender a educar estudantes diferentes e 

permitir-lhes imagem diferente daquela padronizada, estereotipada e 

racializada. 

Do mesmo modo, no enfrentamento dessas questões, as dimensões 

política e identitária são extremamente difíceis, pois colocar em evidência a 

discussão sobre o racismo pode provocar reações intensas, tais como a dor, a 

raiva, a tristeza, a impotência, a culpa, a agressividade etc., sem contar o fato 

de que a escola não é somente um espaço de construção de conhecimentos, 

mas também de relações interpessoais. 

Vale retomar que a educação antirracista mobiliza uma questão delicada 

nas relações sociais e raciais brasileiras que, historicamente, sempre se 

regularam pela negação das tensões e dos confrontos de toda ordem: o sigilo 

envolvendo a questão racial, seja na escola ou na família, que não oferece 

repertório para que a criança enfrente o racismo presente na sociedade. 

Nessa direção, apresento na próxima seção a Lei 10.639/03, que 

representou um passo nas políticas de reparação para a educação básica. Nos 

fundamentos teóricos da legislação, afirma-se que o racismo estrutural no 

Brasil se explicita por meio de um sistema meritocrático, aumenta 

desigualdades e suscita injustiça. Há também uma demanda da comunidade 

afro-brasileira por reconhecimento, valorização e afirmação de direitos, no que 

diz respeito à educação. Tal reconhecimento requer estratégias de valorização 

da diversidade e de denúncia. 
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2.5 Legislação Educacional Antirracista: 10.639/03. 

 

 
A presente seção apresenta a trajetória da Lei Federal nº. 10.639/03, 

destacando-a como importante instrumento de reparação histórica na 

educação para o combate ao racismo e reconhecimento de identidades. 

A redemocratização política, a relação entre o Estado brasileiro, a luta 

antirracista e a pressão política desempenhada pelo MN refletem-se na 

constituição vigente, que criminalizou a prática de racismo, possibilitou a 

criação da Fundação Cultural Palmares estabelecida em 1988 e na 

institucionalização de Zumbi dos Palmares como herói nacional, em 1995. 

Registre-se que há pouco mais de quarenta anos, Martin Luther King 

Jr.22 nos degraus do Lincoln Memorial, proferiu a frase 'I Have a Dream', a qual 

ficaria para sempre na história. O ativista inflamou a praça exigindo igualdade 

entre negros e brancos numa terra de preconceito e opressão, cuja população 

negra era marginalizada em guetos e não tinha direitos democráticos básicos, 

como o voto. Entre as suas reivindicações, pediu o fim da segregação no 

ensino público; uma legislação clara a respeito dos direitos civis, que proibisse 

a discriminação racial no emprego; o fim da brutalidade policial com militantes 

dos direitos civis; e a criação de um salário-mínimo igualitário para todos os 

trabalhadores. Infelizmente, ainda não se pode dizer que o sonho de Martin se 

tornou realidade. Avançou-se muito, todavia ainda há muito que se fazer. 

Não obstante, no Brasil, em relação aos direitos civis temos a 

Constituição Federal de 1988 (CF/88) que, teoricamente, garante igualdade e 

equidade de direitos a todos, independentemente de qualquer diversidade. Há 

também, por exemplo, o Estatuto da igualdade racial, que se destina a garantir 

à população negra a efetivação da igualdade de oportunidades, a defesa dos 

direitos étnicos individuais, coletivos e difusos e o combate à discriminação e 

às demais formas de intolerância étnica. 

Segundo Silva Jr. (2003), o reconhecimento da pluralidade étnica da 

sociedade brasileira e a garantia de ensino a respeito das contribuições das 

diferentes etnias na formação do seu povo pela Constituição Federal de 88, 

nos seus artigos 215 e 242, significaram um marco para a redefinição do papel 

22 Martin Luther King Jr. (1929-1968) foi um ativista norte-americano que lutou contra a 

discriminação racial e tornou-se um dos mais importantes líderes dos movimentos pelos 
direitos civis dos negros nos Estados Unidos. Recebeu o Prêmio Nobel da Paz em 1964. 
Disponível em <https://www.ebiografia.com/martin_luther_king/>. Acesso em 07 jul. 2022. 

http://www.ebiografia.com/martin_luther_king/
http://www.ebiografia.com/martin_luther_king/
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da África na compreensão da nacionalidade brasileira. 

Após tal consideração de caráter legal e que atendia a antigos clamores 

dos movimentos negros, que há muito tempo mostravam a importância da 

inclusão da história dos negros nos currículos escolares, assim como o 

reconhecimento do caráter pluriétnico da nação brasileira, as discussões se 

intensificaram no início dos anos 90 do século passado. 

Já nos meados dos anos 90, o Ministério da Educação (MEC) elaborou 

os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), com os temas transversais, entre 

os quais um relativo à diversidade cultural. Logo após a sua publicação, os 

professores receberam os PCN, incluindo o volume da área curricular de 

História, que destaca a importância social do conhecimento da trajetória do 

ensino de história e critica a visão eurocêntrica que instituiu determinado 

modelo de identidade nacional. 

Apresenta ainda, como um de seus objetivos específicos, a construção 

da noção de identidade, relacionando identidades individuais, sociais e 

coletivas e propondo a apresentação de outros sujeitos históricos diferentes 

daqueles que dominaram o ensino dessa área curricular no Brasil. 

A partir dos anos 2000, o papel do Estado como propulsor das 

transformações sociais, reconheceu as disparidades entre brancos e negros 

em nossa sociedade e a necessidade de intervir de forma positiva, assumindo 

o compromisso de eliminar as desigualdades raciais, dando importantes 

passos rumo à afirmação dos direitos humanos básicos e fundamentais da 

população negra brasileira. 

Em âmbito Mundial, em 2001, ocorreu a Conferência de Durban, a 

Terceira Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação, Xenofobia e 

Intolerâncias Correlatas, realizada na África do Sul. Foi considerada um marco 

na política racial implementada durante a gestão de Lula, uma vez que o 

documento da Conferência serviu como embasamento das políticas de 

governo, influenciando, inclusive, o Censo do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), que passou a utilizar o critério de autodeclaração de 

Cor/Raça em suas entrevistas. 

Já em 2003, após a Conferência de Durban, fundou-se a Secretaria 

Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (Seppir). Essa 

Secretaria foi criada no dia 21 de março, Dia Internacional pela Eliminação da 

Discriminação Racial, estabelecido pela Organização das Nações Unidas 
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(ONU) em 1960, com o objetivo principal de elaborar, promover e incentivar 

propostas que minimizassem as desigualdades raciais no Brasil. 

Posto isto, na administração do governo Lula foi conferido um status às 

exigências do movimento negro dentro do governo federal maior do que o 

havia sido concedido até então. Naquela época, a posição institucional da 

Seppir era superior à de outros órgãos anteriormente criados, nomeadamente 

a Fundação Cultural Palmares, criada no governo de José Sarney em 1988 e o 

Grupo Interministerial para valorização da População Negra (GTI), criado no 

governo FHC em 1995 (COSTA, 2006, p. 146). 

Entre as políticas pela igualdade racial de maior destaque sob a 

existência da Seppir, destacam-se a inclusão da obrigatoriedade da temática 

afro-brasileira no currículo oficial da rede de ensino, a aprovação do Estatuto 

da Igualdade Racial, o Plano de Enfrentamento à Violência contra a Juventude 

Negra, o Programa Brasil Quilombola (PBQ) e o Sistema Nacional de 

Promoção da Igualdade Racial (Sinapir). A Seppir foi a secretaria responsável 

pela lei 10.639/03, em março de 2003, que alterou a LDB (Lei Diretrizes e 

Bases) e instituiu a obrigatoriedade do ensino da História da África e dos 

africanos no currículo escolar do ensino fundamental e médio, reconhecendo e 

resgatando historicamente a contribuição dos negros na construção e formação 

da sociedade brasileira e cultura afro-brasileiras e africanas. 

Neste sentido, a Lei 10.639/03, regulamentada em 2004, representou 

mais um passo nas políticas de ações afirmativas e de reparação para a 

educação básica. Houve também uma demanda da comunidade afro-brasileira 

por reconhecimento, valorização e afirmação de direitos, no que diz respeito à 

educação, promovendo estratégias de valorização da diversidade. Além disso, 

tal reconhecimento passa pela ressignificação de termos como negro e raça, 

pela superação do etnocentrismo e das perspectivas eurocêntricas de 

interpretação da realidade brasileira e pela desconstrução de mentalidades e 

visões sobre a história da África e dos afro-brasileiros. Mobiliza-se, assim, a 

dimensão conflitante e delicada do reconhecimento da diferença 

afrodescendente com certa intencionalidade de reinterpretar e ressignificar a 

História e as relações étnico-raciais no Brasil pela via dos currículos da 

educação básica. 

Baseada na ideia do multiculturalismo como dado da realidade 

brasileira, na perspectiva da interculturalidade e na crítica ao eurocentrismo 
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nos currículos oficiais, a proposta de releitura da História trouxe implicações 

objetivas para a prática de ensino e, consequentemente, para a formação 

docente, uma vez que a grande maioria dos educadores tem em sua formação 

inicial, uma perspectiva teórica marcadamente hegemonizada por um olhar 

eurocêntrico e monocultural (SILVA, 2003 apud OLIVEIRA L., 2014, p. 372), 

mesmo passados quase vinte anos da promulgação da lei. Obstante o avanço 

das discussões e dos debates públicos da questão racial negra no Brasil, em 

torno do resgate da ancestralidade africana, da reparação histórica, para a 

grande maioria dos afrodescendentes brasileiros, o mito da democracia ainda 

está muito arraigado. 

A lei 10.639/03 também influenciou a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) 23 , de 2018, que estabeleceu a inclusão de conteúdos ligados às 

temáticas indígena e afro-brasileira, visando assim assegurar a diversidade 

étnico-racial no tocante ao conteúdo da área de Humanidades e suas 

tecnologias. Essas legislações conservam acertadamente os não brancos 

como objetos centrais de suas abordagens pedagógicas. 

Em relação à educação, além da lei citada, promulgaram-se também o 

Parecer 03/2004 que aprovou as DCNERER para o Ensino de História e 

Cultura Afro-Brasileiras e Africanas; e a Resolução CNE/CP 01/2004, que 

detalha os direitos e as obrigações dos entes federados ante a implementação 

da lei. 

Tal conjunto de dispositivos legais são considerados como indutores de 

uma política educacional voltada para a afirmação da diversidade cultural e da 

concretização de uma educação das relações étnico-raciais nas escolas, 

desencadeada a partir dos anos 2000. Corroboram para a ruptura profunda 

com um tipo de fazer pedagógico que não conhece as diferenças resultantes 

do nosso processo de formação nacional e precisam ser cumpridos por todos 

os sistemas de ensino, exigindo o reconhecimento da contribuição dos 

diferentes povos e culturas para sua conformação como nação, de forma a 

ressaltar a pluralidade étnico-racial como um valor, pensada em novo 

 

23 A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) começou a ser elaborada em 2015, a partir de 
uma análise aprofundada dos documentos curriculares brasileiros realizada por 116 
especialistas indicados por secretarias municipais e estaduais de educação e por 
universidades. Nesse período, teve início um longo processo de mobilização nacional em torno 
das previsões de conteúdo do documento. Em 2017, considerando as versões anteriores do 
documento, o MEC concluiu a sistematização das contribuições e encaminhou uma terceira e 
última   versão do   texto   ao   Conselho   Nacional   de Educação (CNE). Disponível em: 
<https://institutoayrtonsenna.org.br/pt-br/BNCC/o-que-e-BNCC.html>. Acesso em: 1 Set. 2022. 
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paradigma de política educacional que articule o Ministério da Educação em 

seu conjunto na direção do combate ao racismo e da valorização da educação 

das relações étnico-raciais. 

Nesse contexto, foi aprovado, em 2009, o Plano Nacional das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o 

Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana (BRASIL, 2009). 

Vale ressaltar que a criação de leis que garantem a inclusão de 

temáticas sobre a História africana e afro-brasileira, bem como leis que 

garantem a abordagem da História indígena, permitiram novos pontos de vista 

e narrativas históricas menos eurocêntricas e brancocêntricas. Entretanto, 

ainda assim, essas narrativas não colocam o branco colonizador europeu como 

um sujeito racializado, tampouco como possuidor de privilégios historicamente 

construídos. A DCNERER e Cultura Afro-brasileira e Africana no intuito de 

corroborar com a aplicabilidade da Lei 10.639/03, estabeleceu: 

A educação constitui-se um dos principais ativos e mecanismos de 
transformação de um povo e é papel da escola, de forma democrática 
e comprometida com a promoção do ser humano na sua 
integralidade, estimular a formação de valores, hábitos e 
comportamentos que respeitem as diferenças e as características 
próprias de grupos e minorias. 
Assim, a educação é essencial no processo de formação de qualquer 
sociedade e abre caminhos para a ampliação da cidadania de um 
povo (BRASIL, 2004, p. 7). 

 

O que se observa é que, passados quase vinte anos da lei (2003 a 

2023), os Conselhos de Educação, as Secretarias Estaduais e Municipais de 

Educação e o próprio Ministério da Educação vêm agindo, porém lentamente, 

ainda de modo assistemático e desintegrado, no sentido de divulgá-la e de 

criar as condições sistêmicas para a sua concreta aplicação. 

O MEC, por exemplo, por meio da Secretaria de Educação Continuada 

Alfabetização e Diversidade buscou, 

com o objetivo de elaborar programas educacionais em prol do 
acesso e permanência de negros e negras na educação escolar em 
todos os níveis, tratar a diversidade étnico-racial como um valor que 
deve estar presente no processo de ensino aprendizagem e avançar 
no enfrentamento das desigualdades existentes no espaço escolar 

(BRASIL, 2008, p. 5). 

 
Destaque-se, também, a ampliação de cursos de especialização sobre 

História da África, relações étnico-raciais e educação em diversas 

universidades, assim como grupos de pesquisa e disciplinas vinculadas a 
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diferentes programas de doutorado e mestrado que abordam questões 

vinculadas e essa temática. 

Oliveira (2014, p. 372) discorre que: 
 

As DCNERER referenciam-se no reconhecimento do 
multiculturalismo como dado da realidade brasileira, na perspectiva 
da interculturalidade e na crítica ao eurocentrismo nos currículos 
oficiais. Sua proposta de releitura da História traz implicações 
objetivas para a prática de ensino. 

 

Com os debates em torno da Lei nº 10.639/03, observam-se algumas 

afinidades com as ponderações sobre a colonialidade do poder, do saber e do 

ser e a possibilidade de novas construções teóricas para a emergência da 

diferença colonial no Brasil, além da possibilidade de uma proposta de 

interculturalidade crítica e de uma pedagogia decolonial. 

Entretanto, mesmo quando se estabelece por decretos de lei a História e 

cultura afro-brasileira na escola, não se tem a garantia do efetivo aprendizado, 

nem tampouco de afirmação das identidades dos educandos negros, pois é por 

meio do habitus que, conforme definido por Bourdieu (2009, p. 190), são “as 

posições que lhes são oferecidas por um determinado estado do campo 

intelectual e, ao mesmo tempo, adotar as tomadas de posição estéticas ou 

ideológicas objetivamente vinculadas a estas posições” que a criança 

afrodescendente entra em sintonia com o educador metafisicamente, incorpora 

pensamentos e padrões de conduta que reduzem ou não a possibilidade de ser 

e se revelar enquanto presença. 

Necessariamente, a Lei nº 10.639/03 compendia uma discussão de 

esfera nacional e direciona as unidades educacionais para a proposição de 

atividades relevantes em relação aos conhecimentos das diversas populações 

africanas, suas origens e contribuições para o nosso cotidiano e história, num 

movimento de construção e redimensionamento curricular e ação educativa, 

salientando a importância do contexto e sua diversidade cultural. 

Posto isto, crenças, valores, cultura não estão contemplados somente 

na ciência da educação no EF contemporâneo, nem deve ser ensinada, mas 

vivida. Deve-se ensinar e transmitir informações sobre o tema; entretanto se o 

discurso oculto, não mudar não se vive efetivamente essa experiência. 

Suplantar a desigualdade étnica racial requer transformação nos discursos, 

raciocínios, lógicas, gestos, posturas, modo de tratar as pessoas negras. 

Consoante com a Lei nº 10.639/03, o LRC, objeto deste estudo, atende 
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às suas demandas no que tange ao ensino de História e de Cultura Afro- 

Brasileira e se dará por diferentes meios, inclusive, a realização de projetos de 

diferentes naturezas, no decorrer do ano letivo, com vistas à divulgação e 

estudo da participação dos africanos e de seus descendentes em 

acontecimentos da história do Brasil, na construção econômica, social e 

cultural do país, destacando-se a ação de negros em diferentes áreas do 

conhecimento, de atuação profissional, de criação tecnológica e artística, de 

luta social tais como: 

 
Zumbi, Luiza Nahim, Aleijadinho, Padre Maurício, Luiz Gama, Cruz e 
Souza, João Cândido, André Rebouças, Teodoro Sampaio, José 
Correia Leite, Solano Trindade, Antonieta de Barros, Edison Carneiro, 
Lélia Gonzáles, Beatriz Nascimento, Milton Santos, Guerreiro Ramos, 
Clóvis Moura, Abdias do Nascimento, Henrique Antunes Cunha, 
Tereza Santos, Emmanuel Araújo, Cuti, Alzira Rufino, Falcão dos 
Santos, entre outros (BRASIL, 2004, p. 22). 

 

Por este motivo, as DCNERER e para o Ensino de História e Cultura 

Afro-brasileira e Africana e do parecer do CNE (Conselho Nacional de 

Educação) também corroboram com o LRC, pois um dos seus objetivos é a 

garantia do igual direito às histórias e culturas que compõem a nação 

brasileira, cujos conteúdos indicados devem conduzir à reeducação das 

relações étnico-raciais, por meio da valorização da História e Cultura dos afro- 

brasileiros e dos africanos. 

Portanto, tratar em perspectiva positiva a História da África, não só de 

acusação, miséria e discriminações que atingem o continente, mas nos tópicos 

pertinentes, se fará articuladamente com a história dos afrodescendentes no 

Brasil e serão abordados temas relativos ao papel dos anciãos e dos griots 

como guardiões. Preferencialmente as áreas de Educação Artística, de 

Literatura e História Brasileiras, todavia não exclusivamente, ministrarão os 

conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira. 

Assim, a fim de superar a desigualdade étnico-racial presente na 

educação escolar brasileira, nos diferentes níveis de ensino, a lei requer a 

adoção de políticas educacionais e de estratégias pedagógicas de valorização 

da diversidade e o reconhecimento das contribuições do povo africano na 

constituição da nação brasileira. Isso implica promover justiça e iguais direitos 

sociais, civis, culturais e econômicos, bem como valorização da diversidade, ou 

seja, daquilo que distingue os negros dos outros grupos que compõem a 

população brasileira. 
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Reconhecer exige que se questionem relações étnico-raciais baseadas 

em preconceitos que desqualificam os negros e salientam estereótipos 

depreciativos, palavras e atitudes que, velada ou explicitamente violentas, 

expressam sentimentos de superioridade em relação aos negros, próprios de 

uma sociedade hierárquica e desigual. 

Ademais, conhecer também é valorizar, divulgar e respeitar os 

processos históricos de resistência negros desencadeados pelos africanos 

escravizados no Brasil e por seus descendentes na contemporaneidade, desde 

as formas individuais até as coletivas. Ou seja, reconhecer exige a valorização 

e respeito às pessoas negras, à sua ascendência africana, sua cultura e 

história. Significa buscar compreender seus valores e lutas, ser sensível ao 

sofrimento causado por tantas formas de desqualificação: apelidos 

depreciativos, brincadeiras, piadas de mau gosto sugerindo incapacidade, 

ridicularizando seus traços físicos, a textura de seus cabelos, fazendo pouco 

das religiões de raiz africana. 

Por outro lado, implica criar condições para que os alunos negros não 

sejam abandonados em virtude da cor da sua pele, depreciados em virtude de 

seus antepassados terem sido explorados como escravos, bem como não 

sejam desencorajados de prosseguir estudos, de estudar questões que dizem 

respeito à comunidade negra. 

É importante que estabelecimentos de ensino, frequentados em sua 

maioria por população negra, contenham instalações e equipamentos sólidos, 

modernos, com docentes competentes no domínio dos conteúdos de ensino, 

comprometidos com a educação de  negros e brancos, no sentido de que 

venham a relacionar-se com respeito, sendo capazes de corrigir posturas, 

atitudes e palavras que impliquem desrespeito e discriminação. 

Vale, aqui, ressaltar a importância do tema branquitude, principalmente, 

no viés em que o grupo de brancos se recusa a pensar sobre seu privilégio 

racial, quando se sente discriminado por políticas de discriminações “justas” – 

como as políticas de ações afirmativas, por exemplo – e passa a questionar a 

ideia de pertença étnica e racial. 

Em suma, a lei nº 10.639/03 é um processo complexo e se imbrica com 

um elenco de temas que requerem a formatação de um novo modelo 

educacional, alicerçado em princípios democráticos e inclusivos de respeito e 

tolerância à diversidade. No apoio à 10.639/03 há a lei 12.288/2010, que foi 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12288.htm
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promulgada em 20 de julho de 2010 e traz no seu 1º artigo, o entendimento de 

que esta foi criada para efetivar a igualdade de condições e acesso de uma 

grande parcela da população – pretos e pardos – aos direitos considerados 

básicos, por exemplo, à educação. Com muito valor e importância para todos 

que entendem que as desigualdades de gênero e raça precisavam ser 

debatidas e estruturadas no âmbito político e jurídico. 

Embora os avanços apresentados, relembro que, durante o governo de 

Jair Bolsonaro essas leis, tal qual secretarias governamentais relacionadas ao 

movimento negro ou às relações raciais, sofreram ataques diretos, por meio da 

tentativa de relativismos históricos e negacionismos, que diminuem o peso das 

relações étnico-raciais nos processos históricos de ampliação da cidadania e 

manutenção de poder. Sob a égide do governo de Jair Bolsonaro, o futuro e a 

atuação da Secretaria Nacional de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 

(Seppir) preocuparam organizações do movimento negro da sociedade civil, 

que se mobilizaram para defender o órgão e seus programas nos quatro anos 

de governo. 

A extinção da Seppir, que era parte do Ministério de Direitos Humanos 

(MDH), chegou a ser discutida pela equipe de transição do governo do 

presidente Bolsonaro. 

 

 
2.6 Reparação Histórica: o que deve ser feito a partir de agora? 

 

As ações exigidas pelos pareceres, diretrizes e legislações citadas 

acima, destinadas às comunidades escolares, respondem às exigências de 

políticas de reparação histórica, reconhecimento e valorização de histórias, 

culturas e identidades dos movimentos sociais negros. 

Por um posicionamento político progressista, optei por utilizar a 

expressão “reparação histórica”, pois quando se fala em ação afirmativa 

remete-se à ideia de se estar fazendo um favor, contudo corroboro com 

Noguera (2020, s/p) que assevera: 

Reparação é o ressarcimento de uma dívida histórica a ser paga para 
um povo ou segmento da população de um país, em razão de crimes 
cometidos contra antepassados africanos, estes reconhecidos como 
sujeitos históricos. 
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Contudo, em muitos materiais aparecem os termos “ações afirmativas”, 

sendo aqui utilizados conforme empregados nos estudos. É importante 

ressaltar que em alguns momentos aparecem como sinônimos, isto é, “ação 

afirmativa” e “reparação histórica” são vistas como formas de ressarcimento. 

A lei 10.639/03 é um dos exemplos das reparações históricas possíveis: 

um conjunto de políticas públicas que não visam substituir a visão eurocêntrica 

pela africana, mas sim gerar justiça social e valorizar as diferenças para 

produzir a igualdade. 

Posto isto, 

políticas de reparações e de reconhecimento formarão programas de 
ações afirmativas, isto é, conjuntos de ações políticas dirigidas à 
correção de desigualdades raciais e sociais, orientadas para oferta de 
tratamento diferenciado com vistas a corrigir desvantagens e 
marginalização criadas e mantidas por estrutura social excludente e 
discriminatória (BRASIL, 1996, p. 12). 

 

Complementando: 

 
as reparações históricas atendem ao determinado pelo Programa 
Nacional de Direitos Humanos, bem como a compromissos 
internacionais assumidos pelo Brasil, com o objetivo de combate ao 
racismo e a discriminações, tais como: a Convenção da UNESCO de 
1960, direcionada ao combate ao racismo em todas as formas de 
ensino, bem como a Conferência Mundial de Combate ao Racismo, 
Discriminação Racial, Xenofobia e Discriminações Correlatas de 2001 
(BRASIL, 1996, p. 12). 

 

A lei discorre sobre a importância estratégica que tem a escola, a 

educação e a juventude no combate ao racismo e na defesa dos direitos 

humanos. Desse modo, as políticas de reparação histórica visam favorecer 

grupos historicamente discriminados de forma injusta seja em função de seu 

gênero, opção sexual, pertença étnica e racial, crença religiosa, entre outros. 

Em razão disso, o princípio da política de ação afirmativa encontra-se na 

ideia de que a igualdade deve ultrapassar os limites meramente formais e 

realizar-se materialmente de acordo com a peculiaridade de cada caso, o que 

alude não somente tratar igualmente os iguais, todavia, principalmente, “tratar 

desigualmente os desiguais na medida de suas desigualdades” 

(ARISTÓTELES, 2001, p. 139 apud CARDOSO, 2008, p.100). 

O presidente dos Estados Unidos da América, John Fitzgerald Kennedy 

cunhou o termo affirmative action em 1961 sendo o primeiro político a utilizar 

essa expressão “ação afirmativa” em um texto oficial. Em resumo, essas 

políticas igualmente conhecidas como discriminação positiva ou políticas 
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compensatórias objetivavam: 

 
Coibir as discriminações “injustas”, praticadas no dia a dia; 
Estimular a diversidade e ampliar a representatividade dos grupos 
discriminados “injustamente”, nos diversos segmentos, sobretudo, 
naqueles de prestígio e poder aquisitivo; 
Estimular personalidades que sejam referências positivas para 
juventude; 
Estimular as transformações na sociedade, com o objetivo de influir 
no imaginário coletivo, que inibam o preconceito, o racismo, e outros 
pressupostos e ideologias que resultem em discriminações “injustas”, 
ou outras práticas de opressão semelhantes (CARDOSO, 2008, 
p.100). 

 

As políticas de reparação histórica aludem a um conjunto de táticas e 

ações que visam beneficiar grupos sociais que se encontram em desvantagem 

social, em virtude de discriminações “injustas”. O sistema de cotas seria uma 

dessas modalidades, entretanto, há outras estratégias como: 

 
A erradicação da discriminação “injusta”, mediante a identificação de 
práticas de racismo; 
A adoção de diretrizes, propositadamente inclusivas, que produzam o 
efeito de melhorar as perspectivas dos integrantes de grupos 
específicos; 
A implantação de programas de assistência social destinados a 
divulgar oportunidades de emprego aos integrantes de determinados 
grupos, além de atrair candidatos qualificados que integrem tais 
grupos; 
Tratamento preferencial no emprego e em outras áreas que são 
conferidos aos integrantes desses grupos; 
A redefinição do princípio do mérito, isto é, a condição de 
pertencimento a um determinado grupo se tornaria uma qualificação, 
ao invés de constituir uma forma de exclusão (CARDOSO, 2008, 
p.100). 

 

Um exemplo dessas políticas são as cotas universitárias. Estas são 

medidas reparatórias que objetivam corrigir injustiças históricas, responsáveis 

por impedir, principalmente, a população negra de desempenhar o direito 

humano de ingressar e permanecer nas universidades públicas, que pertencem 

a todos, e não somente aos extratos privilegiados da sociedade. 

Nessa direção, em 2012, o Supremo Tribunal Federal deu parecer 

favorável à reserva de vagas para o ingresso em universidades federais, o que 

já acontecia na Universidade de Brasília (UnB), Universidade do Estado da 

Bahia (UNEB) e Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ). 

Vale destacar que a promulgação da Lei de Cotas (nº. 12.711/12) foi 

resultado das lutas do MN e representou um passo importante em direção à 

democratização do ensino superior no Brasil. 
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Em vista disso, a Seppir instituiu a Política Nacional de Promoção da 

Igualdade Racial e recolocou a questão racial na agenda nacional e a 

importância de se adotarem políticas públicas afirmativas de forma 

democrática, descentralizada e transversal. O principal objetivo dos atos é 

promover alteração positiva na realidade vivenciada pela população negra e 

trilhar rumo a uma sociedade democrática, justa e igualitária, revertendo os 

perversos efeitos de séculos de discriminação racial e racismo. 

No que se refere ao debate sobre políticas de reparação histórica, há 

muitos que argumentam a respeito da sua importância. Para citar quatro 

autores de destaque na academia, cujos argumentos se confrontam nesse 

debate, situaria Munanga e Guimarães, na posição a favor das políticas de 

ação afirmativa; e Ivone Maggie e Peter Fry, na posição contrária. 

Assim, Cardoso (2008, p. 106) apresenta que uma das justificativas de 

Maggie e Fry desfavoráveis a essas políticas afirmativas refere-se ao fato de 

que elas contrariam o entendimento de democracia racial brasileira, que 

mesmo que existam só no imaginário das pessoas, faz parte da tradição 

cultural brasileira (DAMATTA, 1984, p.47 apud CARDOSO, 2008, p.106). Em 

suma, como na teoria não há grandes conflitos raciais, não faz parte de nossa 

tradição cultural o binarismo violento e explícito entre negros e brancos tal 

como a experiência dos negros norte-americanos, então não é necessário 

fazer o recorte racial. 

Fry (2005, p. 336, apud MUNANGA 2006, p. 07), um dos principais 

intelectuais dessas críticas no Brasil afirma que 

 
a ação afirmativa não veio somente para compensar negros pelo 
passado de escravidão e pelo presente da discriminação. Veio 
desfazer a ‘mistura racial’ para produzir só duas raças. Antes uma 
sociedade de classes que recusa reconhecer as identidades raciais, o 
Brasil é agora imaginado como uma sociedade de ‘raças’ e ‘etnias’ 
distintas. As políticas de ação afirmativa racial terão a consequência 
de estimular os pertencimentos ‘raciais’, assim fortalecendo a crença 
em raças. 

 
Diante disso, Munanga (2020, s/p apud TOLENTINO, 2020, s/p) 

evidencia que “qualquer proposta de mudança em benefício dos excluídos 

jamais receberá um apoio unânime, sobretudo quando se trata de um país 

racista”. As reparações históricas movimentam as estruturas da nossa 

sociedade, construída sob os signos do racismo e da escravidão. 

Unicamente para ilustrar essas políticas afirmativas por diferentes partes 



89 
 

do mundo, pode-se lembrar da Índia. Para garantir a participação na vida 

econômica e política dos dalits, a Constituição indiana reserva (sistema de 

cota), acento de parlamentares dessa etnia no congresso, emprego público, 

universidades. Outros sistemas de ação afirmativa também foram implantados 

na Colômbia, Israel, China, Peru, Nigéria, Iugoslávia e União Soviética. O 

objetivo é “sempre beneficiar grupos discriminados por motivos raciais, étnicos, 

de classe ou de gênero” (MEDEIROS, 2002, p. 69). 

No Brasil, propaga-se que os programas sociais são bons e abrangem 

os seus objetivos, isto é, alcançam de igual modo todas as pessoas, 

independentemente da cor da pele. Entretanto, estudos confiáveis apontam 

que isso é um grande engano. 

Neste sentido, Telles (2003 apud DOMINGUES, 2005) discorre que 

somente as políticas públicas de caráter social não são capazes de determinar 

os parâmetros no combate ao racismo e quaisquer formas de exclusão. Ao 

contrário, contribuem na reprodução e na separação existente entre negros e 

brancos na base de classes. Os negros são desigualmente menosprezados por 

tais políticas de cotas sociais e não estritamente raciais. 

As políticas de reparação histórica presentes no território brasileiro são 

formas concretas de acesso ao conhecimento emancipatório defendido pelo 

MN. Vale reforçar que emancipação é entendida como forma de transformação 

social e cultural em que o oprimido objetiva libertar-se das amarras da 

opressão (GOMES, 2007, p. 7). 

O sociólogo Elísio Estanque contribui para o assunto. Em suas palavras: 

 
Por seu lado, os caminhos emancipatórios, de que fala Boaventura de 
Sousa Santos, também eles funcionam segundo modelos 
ambivalentes, sob constelações, na base das quais os grupos e as 
pessoas promovem hierarquias discrepantes, por vezes antagónicas, 
onde as igualdades e as diferenças capacitantes se inscrevem. Para 
evitar o risco de trivializar o conceito de emancipação – porque, se 
ela está em todo lado, não está em lado nenhum – há que situar as 
propostas emancipatórias em proporções adequadas. É esse o 
objetivo de uma teoria crítica pós-moderna, que passa, desde logo, 
pela identificação dos múltiplos lugares de opressão e suas possíveis 
interligações. Dir-se-á que a própria identificação de tais situações 
constitui em si mesma um primeiro passo para orientação 
emancipatória da acção, já que a nomeação pressupõe a existência 
de actores com capacidade de categorizar relações enquanto 
opressivas (ESTANQUE, 2004, p. 300 apud CARDOSO, 2008). 

 

Sendo assim, o fragmento acima ilustra algo bem comum na realidade 

brasileira, na qual temos múltiplos lugares de opressão, ou seja, temos muitos 
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casos de racismo, mas não temos os racistas. De fato, racista comumente é o 

outro. O opressor é o outro. A escola muitas vezes é um lugar de opressão, 

mas não se enxerga assim. Com parâmetros distintos, se não antagônicos, 

quanto a seus posicionamentos, chega-se a diferentes conclusões quando se 

discute o lugar da escola para ações e imobilismos sobre racismos. 

Normalmente a escola é concebida como o lugar de igualdade, no qual 

todos devem ser tratados como iguais, mas como sabemos não o são. Devido 

a vários fatores, seus atores, tais como professores e diretores, se utilizam dos 

argumentos de igualdade, e até de fraternidade, para embasar críticas a 

políticas que reconheçam a diversidade e a importância de tratar de forma 

diferente os desiguais, para melhor combater desigualdades, tendendo 

também a identificar o racismo como um exercício de alteridade. Em 

síntese: racistas são os outros. 

A respeito disto, Cavalleiro (2001, p. 146-148) discorre: 

 
É um senso comum acreditar que nas escolas todos estejam 
usufruindo das mesmas oportunidades. Todavia, a qualidade das 
relações nesse espaço pode ser geradora de graves desigualdades. 
Ao se acharem igualitárias, livres do preconceito e da discriminação 
muitas escolas têm perpetuado desigualdades de tratamento e 
minado unidades igualitárias a todas as crianças. 

 

Diante desta realidade, muitos pesquisadores aqui mencionados têm 

estudado e apresentado propostas de ações de educação para a diversidade e 

de estímulo à reparação de silêncios sobre a África e o povo negro na história 

do Brasil, considerando a falta de referências a propostas mais inovadoras com 

o intuito de combater o racismo e fortalecer identidades. 

Assim, é importante salientar os estudos realizados sobre o tema racial 

e as proposições relacionadas à escola, pois, embora esta instituição devesse 

ser um espaço de ciência e pesquisa, boa parte das posturas sobre este 

assunto se embasam em proselitismos desconhecendo história, fatos e 

debates. Tal ocorrência não deixa de ser fruto também de todo o percurso de 

apagamento da cultura e história negra que acabou por gerar um verdadeiro 

epistemícidio negro. 

Nessa direção, dois autores trabalham com a ideia de epistemícidio: 

Boaventura de Souza Santos (1995) e Sueli Carneiro (2005). Neste estudo, 

vamos nos ater sobre o entendimento da autora e filósofa, dado no capítulo 3 

de sua tese de doutorado intitulada “A construção do outro como não-ser como 
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fundamento do ser”. 

A filósofa destaca que Boaventura de Souza Santos (1995, p. 97) 

entende que “o epistemícidio se constituiu num dos instrumentos mais eficazes 

e duradouros da dominação étnica/racial”, isto é, pode ser entendido sob uma 

ótica racial como um projeto estrutural de invisibilização e silenciamento. Assim 

a autora sinaliza: 

Para nós, porém, o epistemicídio é, para além da anulação e 

desqualificação do conhecimento dos povos subjugados, um 
processo persistente de produção da indigência cultural: pela 
negação ao acesso à educação, sobretudo de qualidade; pela 
produção da inferiorização intelectual; pelos diferentes mecanismos 
de deslegitimação do negro como portador e produtor de 
conhecimento e de rebaixamento da capacidade cognitiva pela 
carência material e/ou pelo comprometimento da autoestima pelos 
processos de discriminação correntes no processo educativo. Isto 
porque não é possível desqualificar as formas de conhecimento dos 
povos dominados sem desqualificá-los também, individual e 
coletivamente, como sujeitos cognoscentes. E, ao fazê-lo, destitui-lhe 
a razão, a condição para alcançar o conhecimento “legítimo” ou 
legitimado. Por isso o epistemicídio fere de morte a racionalidade do 
subjugado ou a sequestra, mutila a capacidade de aprender etc. É 
uma forma de sequestro da razão em duplo sentido: pela negação da 
racionalidade do Outro ou pela assimilação cultural que em outros 
casos lhe é imposta. Sendo, pois, um processo persistente de 
produção da inferioridade intelectual ou da negação da possibilidade 
de realizar as capacidades intelectuais, o epistemicídio nas suas 
vinculações com as racialidades realiza, sobre seres humanos 
instituídos como diferentes e inferiores constitui, uma tecnologia que 
integra o dispositivo de racialidade/biopoder, e que tem por 
característica específica compartilhar características tanto do 
dispositivo quanto do biopoder, a saber, disciplinar/ normalizar e 
matar ou anular (CARNEIRO, 2005, p. 97). 

 

Para elucidar a explicação acima, pode-se citar o estudo de História 

Geral ou de literatura, no Ensino Fundamental, em que se aprende muito sobre 

o Ocidente e quase nada sobre o Oriente, posto que se aprende muito sobre 

as “aquisições” europeias, entretanto, nada sobre a África e muito menos sobre 

os reinos africanos. O desconhecimento da história africana agrada as 

epistemologias dominantes, pois invisibiliza, subalterniza e nega outros povos; 

em suma, acontece, pois, silencia, anula, subalterniza e invisibiliza saberes não 

hegemônicos. 

A Lei em questão baseia-se na perspectiva do multiculturalismo como 

dado da realidade brasileira, na perspectiva da interculturalidade e na crítica ao 

eurocentrismo nos currículos oficiais. Sua proposta de releitura da História traz 

implicações objetivas para a prática de ensino. 
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2.7 A Educação Antirracista na cidade de São Paulo 

 

 
A educação paulistana concebe a escola como espaço de formação e 

de construção das identidades sociais de todos os estudantes e deve se 

comprometer com a transformação social. 

Diante disso, algumas normativas foram promulgadas em prol a uma 

educação mais igualitária e antirracista nos últimos vinte e cinco anos. A lei 

municipal nº. 11.973/96 e o decreto nº. 36.173/96, por exemplo, determinavam 

a incorporação, ao currículo escolar, de estudos contra a discriminação racial. 

Tais documentos, embora não possam ser considerados acabados, podem ser 

pensados, no contexto em que foram organizados, como um grande passo 

dado a partir das reivindicações do Movimento Negro de São Paulo. 

Já em 2004, um grupo chamado “Diversidade” foi criado dentro da SME 

com o fim de debater a temática da exclusão social e as perspectivas de 

inclusão pelo viés curricular da rede municipal. 

Em 2005, o Núcleo de Educação Étnico-Racial (NEER) foi criado para 

inserir as DCNERER e o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana 

nos estabelecimentos de ensino da Rede Municipal de Ensino de São Paulo 

por meio da formação continuada de professores e gestores, tendo por base a 

educação para a convivência e o ensino para a aprendizagem e produção de 

conhecimento sobre história e cultura afro-brasileira, indígena, imigrante, 

migrante e latino-americana. 

A criação deste núcleo foi muito importante por duas vias: uma, que 

preconizou a criação de equipes técnicas, pois uma equipe especializada é 

capaz de pensar de modo decolonial; e outra, pois ofereceu formação para 

seus professores e para o grupo técnico e gestor das escolas evitando a 

reprodução de estereótipos e a cultura do “mesmo” como se fosse o “outro”. 

Sobre isso, o Conselho Nacional de Educação (2004) afirma que a 

atribuição dada aos municípios para a realização das “Diretrizes”: 

Preconiza a primordialidade de se instituir “equipes técnicas 
permanentes para os assuntos relacionados à diversidade, incluindo 
a educação das relações étnico-raciais”, no seio das secretarias 
municipais de educação. Interessante notar que na redação 
transparece a ideia de que o tema da educação das relações étnico- 
raciais está baseado em conhecimento científico no âmbito da 
sociologia, antropologia, história, filosofia e pedagogia. Reforçando, 
desse modo, o caráter sociológico do termo raça (GUIMARÃES, 
2003; MUNANGA, 2004) evidenciado no Parecer CNE/CP 003/2004 
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(CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 2004). 

 

A Secretaria Municipal de São Paulo (SME-SP), consoante com a 

sociedade e sentindo a necessidade de avançar nas discussões relacionadas 

ao segmento afro-brasileiro, convoca, em 2007, professores para compor o 

Grupo Referência “Diálogos sobre Diversidade Étnico-Racial e Cultural” com 

dois objetivos básicos da constituição do grupo: 1) formar professores para que 

exercessem o papel de multiplicadores na rede municipal de ensino; e 2) 

contribuir para a elaboração das diretrizes norteadoras do documento 

“Orientações Étnico-Raciais e Culturais” a ser disponibilizado na rede municipal 

de ensino. 

Na ocasião, o IBGE divulgou que a população do Município de São 

Paulo possuía 30% de negros (ou 3.565.800), ou seja, apesar de a cidade de 

Salvador, no estado da Bahia, ser proporcionalmente considerada a capital 

negra do Brasil, em termos absolutos São Paulo é a cidade brasileira com 

maior número de negros. 

A SME, com dados colhidos pelo Centro de Informática da Assessoria 

Técnica de Planejamento (ATP/CI), divulgara que quase 936.000 educandos 

estavam sob a responsabilidade do município paulistano, distribuídos nas 

seguintes modalidades de ensino: Educação Infantil, 407.589 educandos; 

Ensino Fundamental, 525.367; e Ensino Médio, 2.953. Em todas as 

modalidades, os educandos negros (pretos e pardos) representam mais de 

50% do total dos alunos matriculados. 

Os dados são incorporados ao documento citado acima. Sabe-se que 

um documento não iria desarraigar complexos de inferioridade e superioridade, 

discriminações e práticas racistas do cotidiano escolar. Entretanto a 

sensibilização para o tema étnico-racial proposto por ele e uma série de ações 

conjugadas, com certeza, colaborariam para o fortalecimento de uma educação 

antirracista e plural. Já naquele momento, a SME-SP entendia que educar para 

a igualdade era uma tarefa urgente e imprescindível para a construção da 

sociedade do futuro. 

Atualmente a rede municipal de São Paulo é a maior do país composta 

por treze diretorias de ensino, em um total de 3.870 unidades de ensino de 

diferentes modalidades, sendo dessas 501 unidades destinadas ao ensino 

fundamental e mais oito unidades que oferecem ensino fundamental e médio. 

Sobre os sujeitos inseridos nesse contexto, em toda a rede são quase 1 milhão 
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de alunos e 58.418 educadores. 

Assim, ao objetivar desenvolvimento e bom emprego sucessivo e 

permanente das Leis Federais nº10.639/03 e nº11.645/08, da Lei Municipal 

nº16.478/16 e do Estatuto da Igualdade Racial (BRASIL, 2010), a educação 

para as relações étnico-raciais da SME-SP é parte integrante das Políticas 

Públicas de Currículo e de Formação Continuada, por meio do seu Núcleo de 

Educação Étnico-Racial (NERER). 

O núcleo é formado por três áreas de trabalho: a) História e Cultura Afro- 

Brasileira e Africana; b) História e Cultura Indígena e Educação Escolar 

Indígena; e c) Educação para Imigrantes e Educação Escolar para Populações 

em Situação de Itinerância. A SME/SP representada pelo NERER possui um 

trabalho riquíssimo nessas três frentes apresentadas, mas esta pesquisa 

focará somente na afro-brasileira e africana. 

Por isso os marcos legais referenciados são resultados do caminho 

histórico de lutas e mobilizações sociais dos movimentos sociais e do 

Movimento Negro que, ao longo dos tempos, buscou a representação de 

identidades sócio-raciais, historicamente marginalizadas. 

As legislações podem ser empregadas como ferramentas conceituais e 

teóricas que auxiliam na desconstrução de percepções falsas sobre o outro e 

ajudam na construção de uma cultura de igualdade, impedindo, portanto, a 

“folclorização” das histórias e culturas. Neste liame, a Lei Orgânica do 

Município de São Paulo, de 2008, instituiu o Programa de Metas de 2013-2016, 

o qual trouxe medidas importantes para as relações étnico-raciais. Um ponto 

importante foi o Relatório do Grupo de Trabalho Intersecretarial direcionado às 

relações étnico-raciais. Nesse relatório, são apresentados o Plano de Ações 

Estratégicas pelas Secretarias Municipais de Educação; Cultura; Governo; e 

Esporte, Lazer e Recreação que resultaram em políticas públicas como: 

 
acervo bibliográfico africano, afro-brasileiro e indígena, para todas as 
escolas da rede municipal de ensino; formação inicial e permanente 
para professoras/es, coordenadores/as pedagógicos; diretores/as; 
supervisores/as, sobre a educação para as relações étnico-raciais 
(INSTITUTO VLADIMIR HERZOG, 2015, p. 7). 

 
O Relatório também destaca desdobramentos complementares no 

cumprimento da meta 58, tais como: 

 
Impressão e Distribuição da Síntese da Coleção História Geral da 
África (dois volumes), desenvolvido pela Unesco em parceira com o 
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Ministério da Educação, para toda a Rede Municipal de Ensino, 
Bibliotecas Municipais, Centros Culturais, Casas de Cultura, 
Bibliotecas Comunitárias. Elaboração e distribuição do Livro 
Paradidático “O Que Você Sabe Sobre a África” tendo como 
referência a Síntese da Coleção História Geral da África, para toda a 
Rede Municipal de Ensino (CEI, EMEI, FUNDAMENTAL I E II, 
ENSINO MÉDIO, EJA e Creches Conveniadas). Projeto: 
Africanizando os Espaços da Cidade por uma Infância Sem Racismo, 
Programa São Paulo Carinhosa e Sociedade Civil. (SÃO PAULO, 
2013-2016, p. 7). 

 

Em função disso, viabilizou-se a implementação das Leis Federais 

nº10.639/2003 e nº11.645/2008, que incluem no currículo oficial da rede de 

ensino a temática da História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”, sob 

responsabilidade da Secretaria Municipal de Igualdade Racial, mas elaborada, 

executada e monitorada em parceria com as Secretarias Municipais de 

Educação, Cultura, Governo e Esporte, Lazer e Recreação (INSTITUTO 

VLADIMIR HERZOG, 2015, p. 6). 

Houve a preocupação, também, com publicações, tal como a Coleção 

“Respeitar é Preciso”, produzida pela Secretaria Municipal de Educação de 

São Paulo e a Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania de São 

Paulo, em atendimento à meta 63 do Programa de Metas 2013-2016 da cidade 

de São Paulo: “Implementar a Educação em Direitos Humanos na rede 

municipal de ensino”, também como um desdobramento do programa “Mais 

Educação São Paulo”, que visava: 

Combater os preconceitos, a discriminação, as violências, a 
negligência, o desrespeito; e a humilhação nas práticas escolares 
aponta para a perspectiva da construção de uma educação que 
respeita valores essenciais à salvaguarda da dignidade de todos e de 
cada um, algo que somente se pode conseguir com o esforço 
autônomo, consciente e permanente da Rede Municipal de Educação 
em torno de seus desafios. É isso que o Projeto Respeitar é Preciso! 
visa subsidiar (SÃO PAULO, 2013-2016, p. 6). 

 

Um modo muito efetivo de enfrentar esse desafio é oferecer aos 

educandos representações gráficas, literárias, científicas e artísticas que 

considerem essa diversidade, para que encontrem nos textos lidos 

personagens que protagonizam diferentes histórias. Dessa forma, bebês, 

crianças, adolescentes, jovens e adultos se reconhecerão em suas identidades 

e poderão abarcar toda a diversidade étnica e racial do mundo como uma 

grandeza de experiências e possibilidades. 
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Em 2022, ainda houve a publicação do Currículo da Cidade com 

orientações pedagógicas, conceitos e práticas para promoção de vivências 

antirracistas direcionadas à população negra, o qual é consoante com a Lei 

nº10.639/03. Além disso, fornece subsídios para a implementação da Lei nº 

11.645/2008, que obriga as redes de ensino a trabalharem a temática “história 

e cultura afro-brasileira e indígena.” Para além da lei, a SME reforça o 

compromisso de a educação antirracista estar nos projetos das escolas, 

deixando de ser uma temática facultativa nas escolas. 

 

 
2.8 Diálogos possíveis entre Educação Antirracista e Decolonialidade 

 

 
Esta seção tem como intenção relacionar a educação antirracista e a 

decolonialidade que apresentou como foco “a emancipação de todos os tipos 

de dominação e opressão, em um diálogo interdisciplinar entre a economia, a 

política e a cultura” (ROSEVICS, 2017, p. 189). 

Os principais teóricos decoloniais são: o filósofo argentino Enrique 

Dussel, o sociólogo peruano Aníbal Quijano, o semiólogo e teórico cultural 

argentino-norte-americano Walter Mignolo, o sociólogo porto-riquenho Ramón 

Grosfoguel, a linguista norte-americana radicada no Equador Catherine Walsh, 

o filósofo porto-riquenho Nelson Maldonado-Torres, o antropólogo colombiano 

Arturo Escobar. 

No Brasil, encontramos discussão sobre o colonialismo na crítica ao 

processo opressor da colonização de Freire (1978). Para o educador a 

presença do colonizador predador aniquilou a história e a cultura dos povos 

originários e também trouxe a opressão e a exploração da classe dominante 

em detrimento das classes menos favorecidas. 

Além disso temos as contribuições etnoterritoriais dos intelectuais Airton 

Krenak e Daniel Munduruku e intelectuais do movimento negro como Abdias 

Nascimento, que têm difundido um conhecimento decolonial para o 

agenciamento cultural e artístico das expressões ameríndias. 

Candido (2009 apud KRENAK, 2019, p. 19) demostra isso quando 

afirma que a literatura indígena do Brasil existe há muitos séculos, mas antes 
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era conhecida por traduções e coletâneas feitas por escritores não indígenas, 

linguistas e antropólogos na perspectiva colonial. Nos últimos anos, porém, a 

presença de escritores como Ailton Krenak, Daniel Munduruku e escritoras 

como Eliane Potiguara e Sônia Guajajara, revelam uma luta decolonial de 

poder, de ser e de saber, para os afrodescendentes e indígenas. 

Diante disso, a colonialidade do ser é fator proeminente nas disputas 

epistêmicas no campo educacional. Nessa direção, a partir do pensamento de 

Walsh (2006), é possível afirmar que as disputas em torno da Lei 10.639/03 e 

da Lei 10.645/08 na educação, além de apresentarem caráter epistemológico e 

político, também se caracterizam como um "projeto de existência e de vida". 

Numa perspectiva crítica, Walsh (2006) pensa sobre os processos 

educacionais a partir de: “pensamento-outro”, “decolonialidade” e “pensamento 

crítico de fronteira”: a luta contra a não existência, a existência dominada e a 

desumanização. A autora elucida que a decolonialidade implica partir da 

desumanização e considerar as lutas dos povos historicamente 

subalternizados pela existência, para a construção de outros modos de viver, 

de poder e de saber. Assim sendo, decolonialidade é visibilizar as lutas contra 

a colonialidade a partir das pessoas, das suas práticas sociais, epistêmicas e 

políticas. 

Na mesma direção, Daniel Munduruku (2008) discorre sobre o caráter 

educativo da cultura indígena, principalmente porque busca ampliar o diálogo 

com a sociedade brasileira, (re)ensinando às novas gerações brasileiras ler 

outros textos, outras culturas, outras identidades. A literatura indígena é 

multicultural e nos convida a ver outras formas de vidas, diferentes identidades. 

Como ponderam Oliveira e Candau (2010), um aspecto que pode ser 

equiparado é o fato de pôr em discussão, nos sistemas de ensino e no espaço 

acadêmico, a questão do racismo epistêmico, ou seja, a operação teórica que 

privilegiou a afirmação dos conhecimentos produzidos pelo ocidente como os 

únicos legítimos e com capacidade de acesso à universalidade e à verdade. 

Nesse liame, é interessante relembrar Abdias Nascimento, que discute a 

questão do racismo epistêmico ao mostrar vários meios de silenciamento e 

inferiorização da raça negra, da supressão das línguas africanas, da negação 

da história, da cultura e das religiões trazidas pelos africanos escravizados 

(NASCIMENTO, 2002, p. 312). 
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O autor discorre acerca do monopólio da terra brasileira, dos meios de 

produção, da direção política e econômica, da formação cultural (educação, 

imprensa, comunicação de massa), tudo tão zelosamente seguro nas mãos de 

classes dirigentes de origem branco-europeia (NASCIMENTO, 2002, p. 223), 

ou seja, uma perspectiva semelhante à de “colonialidade do ser, do pensar e 

do agir”. 

Posto isto, Grosfoguel (2007, p. 35) pondera que tal hegemonia 

epistemológica da modernidade europeia, “não admite nenhuma outra 

epistemologia como espaço de produção de pensamento crítico nem 

científico”. 

Já Castro-Gómez (2005 apud OLIVEIRA & CANDAU, 2010, p. 6) 

corroborando com essa ideia, afirma que a História e as áreas afins, ao estudar 

o passado das civilizações, seus produtos culturais e institucionais, aceitaram, 

muitas vezes, elaborar comparações a respeito do mundo europeu e, assim 

sendo, justificaram o colonialismo. Desse modo, para o autor, os cânones, o 

modelo, o padrão de comparação, é o cerne da História Mundial, isto é, a 

Europa. Por essa perspectiva, o outro foi visto como mera natureza, uma visão 

que se popularizou no século XVIII e que teve suas repercussões na obra de 

Hegel sobre a Filosofia da História. 

Na contramão, a decolonialidade representa uma estratégia que vai 

além da mudança, da descolonização, isto é, supõe ainda construção e 

criação. Sua finalidade é a reconstrução radical do ser, do poder e do saber, ou 

seja, uma categoria que serve como força para questionar a negação histórica 

dos afrodescendentes e indígenas. 

Contestando, pois, as concepções de que diversos povos não ocidentais 

seriam não modernos, atrasados e não civilizados, decolonizar-se cumpre um 

papel fundamental do ponto de vista político e epistemológico. Ciente da 

complexidade das definições apresentadas a seguir – bem como dos projetos 

político-pedagógicos aos quais elas se conectam – acredito no potencial dos 

seus usos para pensar os próprios projetos político-pedagógicos e o fazer 

docente. 

Para tanto, este pensamento decolonial necessita ser ocasionado pelo 

“giro decolonial”, que se refere ao ato de abrir o pensamento ou, como Mignolo 

(2006, s/p apud WALSH, 2006) diz, o ato de se “desprender da camisa de 

força” para outras formas de vida fora da colonialidade, seja ela do poder (a 
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matriz colonial do poder que é capitalista) ou das suas derivações: do saber, do 

ser e da natureza (OLIVEIRA & CANDAU, 2010). 

Já Maldonado-Torres (2008) pondera que o giro decolonial tem relação 

também com uma atitude decolonial. Para o autor, o giro decolonial é, em 

linhas gerais, a consciência de que o sujeito tem em relação à sua realidade e 

às suas possibilidades frente ao “proyecto de muerte y deshumanización” 

moderno. 

A palavra decolonial decorre de uma perspectiva teórica que estes 

autores expressam, fazendo referência às possibilidades de um pensamento 

crítico a partir dos subalternizados pela modernidade capitalista e, ainda, na 

tentativa de construir um projeto teórico para o repensamento crítico e 

transdisciplinar, caracterizando-se como força política para rebater as 

tendências acadêmicas dominantes eurocêntricas de construção do 

conhecimento histórico e social, sobretudo no campo educacional. 

Conforme o moçambicano José P. Castiano, no quadro da modernidade, 

o modo como se idealiza a ciência, em geral, é eurocêntrica e impregna 

consigo considerações de centralidade epistêmica que devem ser 

questionadas. Em suas palavras: 

O eurocentrismo consiste em confundir ou sobrepor o discurso 
“universalista” com momentos ou processos que, de facto, estão 
circunscritos ao continente europeu. Assim também, muitas 
conquistas na cultura, na ciência, na economia, na política, etc. que 
são descritas como sendo europeias são, de facto, produto da 
criatividade de vários povos do mundo. Assim, no campo das 
ciências, a modernidade cria o epistemícidio de outras regiões do 
mundo diferentes da Europa (CASTIANO, 2013, p. 45-46). 

 

Diante disso, o ponto fundamental de um projeto de emancipação 

epistêmica é a convivência de diferentes epistemes ou formas de produção de 

conhecimento entre intelectuais, tanto na academia, quanto nos movimentos 

sociais, colocando em destaque a questão da geopolítica do conhecimento. Foi 

este o processo que estabeleceu a modernidade que não pode ser percebida 

sem se tomar em conta coerências com a herança colonial e as diferenças 

étnicas que o poder moderno/colonial produziu. 

Quijano (2007) também discorre sobre a colonialidade do saber, 

apreendida como a repressão de formas de produção de conhecimento não- 

europeias, que recusa o legado intelectual e histórico de povos indígenas e 

africanos, reduzindo-os, por sua vez, à categoria de primitivos e irracionais, 
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pois pertencem a outra raça. O fato de conceituar ‘raça’ operou a inferiorização 

de grupos humanos não-europeus, do ponto de vista da produção da divisão 

racial do trabalho, do salário, da produção cultural e dos conhecimentos. 

Essa afirmação da hegemonia epistemológica da modernidade europeia 

traduz-se num racismo epistêmico ou, como afirma Grosfoguel (2007 p. 35 

apud OLIVEIRA & CANDAU, p. 20), na "epistemologia eurocêntrica ocidental 

dominante, que não admite nenhuma outra epistemologia como espaço de 

produção de pensamento crítico nem científico”. 

O Grupo Modernidade/Colonialidade cunhou seis definições principais 

relacionadas ao pensamento decolonial, a saber: a primeira, que se refere ao 

mito de estabelecimento da modernidade, que foi uma invenção das classes 

dominantes europeias a partir do contato com a América. 

A segunda tem ligação com a primeira, designando colonialidade como 

a inferioridade de grupos humanos não europeus do ponto de vista da 

produção da divisão racial do trabalho, do salário, da produção cultural e dos 

conhecimentos. A terceira refere-se ao racismo epistêmico, que atuou na 

negação de faculdades cognitivas dos sujeitos racializados. 

O quarto conceito se refere à diferença colonial, que demanda um olhar 

sobre abordagens epistemológicas e sobre as subjetividades subalternizadas. 

O quinto é a transmodernidade. Segundo Dussel (2005), este conceito alude à 

proposta, na perspectiva de uma filosofia da liberação, de concretização de um 

processo de integração, que inclui a “Modernidade/Alteridade” mundial 

(DUSSEL, 2005, p. 66). 

Por fim, no sexto, temos a interculturalidade crítica e a pedagogia 

decolonial. A interculturalidade crítica é vista como processo e como projeto 

político. Caracteriza-se como ferramenta dos sujeitos subalternizados e dos 

movimentos sociais. 

Consoante com tal pensamento, Walsh (2005 apud OLIVEIRA & 

CANDAU, 2010, p. 24) pondera também a questão do “posicionamento crítico 

de fronteira” na diferença colonial, isto é, um processo em que o fim não é uma 

sociedade ideal, como abstrato universal, mas o questionamento e a 

transformação da colonialidade do poder, do saber e do ser, sempre tendo 

consciência de que essas relações de poder não desaparecem, porém podem 

ser reconstruídas ou transformadas, acomodando-se de outro modo. 
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Tal definição se vincula com as questões educacionais por meio da 

designada Pedagogia decolonial, que é refletida a partir da ideia de uma 

prática política contraposta à geopolítica hegemônica monocultural e 

monorracional. Porquanto, trata-se de visibilizar, enfrentar e transformar as 

estruturas e instituições que têm como horizonte de suas práticas e relações 

sociais a lógica epistêmica ocidental, a racialização do mundo e a manutenção 

da colonialidade. 

Oliveira L. (2016, p. 40) discorre que decolonizar expressaria então, no 

campo da educação, uma práxis fundamentada numa insurgência educativa 

propositiva – logo não somente denunciativa – por isso o termo “DE” e não 

“DES” – pois insurgir concebe a criação e a construção de novas condições 

sociais, políticas e culturais e de pensamento. 

Por consequência, a construção de uma noção e visão pedagógica se 

projeta muito além dos processos de ensino e de transmissão de saber: uma 

pedagogia idealizada como política cultural, submergindo não somente os 

espaços educativos formais, mas também as organizações dos movimentos 

sociais. DECOLONIZAR na educação é construir pedagogias além das 

hegemônicas. DESCOLONIZAR é denunciar as amarras coloniais e não 

constituir novas formas de pensar e produzir conhecimento (OLIVEIRA L., 

2016, p. 40). 

Mignolo (2003), então, discorre em favor de que “lugares” (de história, 

de memória, de dor, de línguas e saberes distintos) na América Latina, na 

África, na Ásia, são lugares epistêmicos, não somente meio de estudo, mas 

lugares de que se origina o pensamento. 

É preciso, pois, pensar em um novo paradigma de educação. Uma 

educação antirracista, contra-hegemônica, decolonial e multicultural. Nessa 

perspectiva, letrar racial e criticamente possibilita práticas propositivas que 

realmente formem sujeitos mais conscientes. 

Gomes (2012, p. 102) assinala que descolonizar os currículos é um 

ponto de ruptura epistemológica e cultural. Em seus termos: 

Descolonizar os currículos é mais um desafio para a educação 
escolar. Muito já denunciamos sobre a rigidez das grades 
curriculares, o empobrecimento do caráter conteudista dos currículos, 
a necessidade de diálogo entre escola, currículo e realidade social, a 
necessidade de formar professores e professoras reflexivos sobre as 
culturas negadas e silenciadas nos currículos. 
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A perspectiva intercultural crítica, enquanto metodologia de uma 

educação antirracista perpassa pela ação pedagógica descolonizada e delineia 

caminhos que, na prática, propõem “um processo dinâmico e permanente de 

relação, comunicação e aprendizagem entre culturas em condição de respeito, 

legitimidade mútua, simetria e igualdade” (WALSH, 2001, p. 10 apud OLIVEIRA 

& CANDAU, 2010, p. 12). Tal processo oferece fluxos de trocas entre 

diferentes pessoas, suas ações, seus conhecimentos, saberes e suas práticas 

culturalmente diversificadas e, assim, busca um novo sentido nas suas 

diferenças, com sistemática negociação e atenção às desigualdades sociais, 

econômicas e políticas, nos quais a interseccionalidade, enquanto pensamento 

as reconhece e as confronta, em termos de dialogicidade, desobediência e de 

descolonização. 

Após tecer algumas considerações entre decolonialidade e a proposição 

de uma educação antirracista, com a ideia de quebrar paradigmas 

hegemônicos e viabilizar epistemologias antes negadas ou apagadas e, ainda, 

com a ideia de narrar histórias não contadas ou mal contadas, apresento os 

postulados dos multiletramentos engajados como possibilidade efetiva na 

construção e promoção de práticas antirracistas à luz das leis 10.639/03 e 

10.645/08. Na mesma direção se insere o LRC, que reconhece que o racismo 

existe também na escola, pois ela não é um espaço imune e segmentado da 

sociedade — ela é constituída e construída pelas mesmas pessoas que 

circulam fora daquele espaço. 

 
 

2.9 Arcabouços dos Multiletramentos 

 
Nesta seção, abordarei os multiletramentos, exibindo postulados 

referentes aos sentidos e às especificações do conceito, advindos dos novos 

estudos do letramento e dos letramentos sociais; do letramento digital, dos 

novos letramentos e do letramento crítico; da teoria racial crítica e do 

letramento racial (ROJO, 2012, 2013; SOARES, 2008; HOWARD, 2013 apud 

FERREIRA, 2015; STREET, 2014; SKERRET, 2011 apud FERREIRA, 2015; 

TWINE e STEINBUGLER, 2006). 
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O termo "letramento" apareceu no cenário brasileiro na década de 1980, 

apesar de existir internacionalmente desde o final dos anos 40. No início da 

década de 90, os processos de letramento aspiraram a se dispor dentro de um 

aspecto ideológico, cobrindo-se, assim, de um sentido fundamentalmente 

político, já que envolve uma inquestionável relação de poder econômico-social. 

Segundo Soares (1998, p. 18), letramento é “o estado ou condição de 

quem exerce as práticas sociais de leitura e de escrita, de quem participa de 

eventos em que a escrita é parte integrante da interação entre pessoas”. 

Já para Street (2014, p. 1), letramento “é um termo síntese para resumir 

as práticas sociais e as concepções de leitura” e acrescenta que o letramento 

tem um sentido político e ideológico do qual não pode ser desvinculado. 

Street (2014) contribuiu para a ampliação dos New Literacy Studies 

(NLS) do ponto de vista teórico, prático e metodológico. Seus estudos 

procuraram compreender o papel da oralidade na história, na cultura e sua 

interrelação com as práticas de letramento. 

Por esse ponto de vista, tais processos são vistos como acontecimentos 

culturais, sujeitos a modificações no tempo e no espaço. Para Street (2014), é 

preciso atentar-se ao modo como as pessoas utilizam a linguagem em 

diferentes contextos históricos e sociais, analisando as ideologias e as relações 

de poder que os atravessam, bem como as culturas locais, as questões de 

identidade e as relações entre os grupos. 

Conhecendo a multiplicidade de cortes do letramento praticado em 

contextos diversificados, o estudioso indica que rejeitemos o que ele chama de 

teoria da grande divisão (STREET, 2014), que consiste na adoção de um olhar 

etnocêntrico e hierárquico e no privilégio de uma única forma de letramento, em 

detrimento das modificações que junto a ela coexistem. Como exemplo, pode- 

se citar o fenômeno que consiste no apagamento do negro nos livros didáticos 

ou a sua apresentação de forma estereotipada. 

Street (2014) foca na natureza social do letramento e formula algumas 

ideias como as de letramento colonial, letramento dominante, modelo 

autônomo e modelo ideológico, práticas de letramento e eventos de letramento. 

Tais acepções articulam-se a este trabalho por abordar o letramento racial 

como uma forma de letramento vernacular, não necessariamente escolar, que 

escapa da naturalização dos letramentos dominantes e da norma eurocêntrica 

e branca. 
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O letramento colonial ocorre quando são transferidos valores e impostas 

visões de letramentos a comunidades locais, nas quais já havia algum grau de 

letramento (STREET, 2014). Nesse entendimento são colocadas determinadas 

visões dominadoras sobre uma população local, que interage com o letramento 

e faz com que ele assuma novas formas e usos. 

O letramento dominante (STREET, 2014) ocorre quando um grupo se 

responsabiliza por expandir o letramento a outros membros de uma sociedade 

e às subculturas dentro dela. Nesse liame, “o letramento está sendo 

introduzido junto com uma gama de características da sociedade ocidental – 

formas de industrialização, burocracia, escolarização formal, medicina e assim 

por diante” (STREET, 2014, p. 52). 

Acredito que os letramentos coloniais e dominantes podem sobrepor os 

sujeitos em posições de deslocamento e/ou inferioridade, e corroborar a 

violência contra determinados grupos, tais como os afrodescendentes. Em 

contrapartida, o modelo ideológico insere as práticas de leitura e escrita em 

contextos culturais, alegações ideológicas e relações de poder. Street (2014, p. 

143) considera a ideologia num sentido “que abrange a relação entre o 

indivíduo e a instituição social e a mediação da relação através de sistemas de 

signos” e não como um conjunto de ideias sobre algo. O estudioso alerta para 

o fato da pedagogização do letramento, que consiste na associação do 

letramento às noções de ensino e aprendizagem, em detrimento de outros 

usos e significados, como o etnográfico. 

O letramento, nesse sentido, se torna uma chave simbólica para vários 

dos problemas mais graves da sociedade: questões de identidade étnica, 

conflito, sucesso (ou fracasso) podem ser eliminadas na forma de explicações 

sobre como a conquista do letramento pode ser aperfeiçoada e como a 

distribuição do letramento pode ser ampliada (STREET, 2014, p. 141). 

Em relação às mudanças socioculturais, surgem novos modos de 

letramentos para dessilenciar discursos outrora silenciados, como o do 

movimento negro, do feminismo, dentre outros, gerando outros letramentos, 

como o racial. 

Como nesta pesquisa o interesse é pelo LRC, estendo as explicações 

para os seus conceitos. Consoante com Ferreira (2014, 2015), o letramento 

racial parte das pressuposições do letramento crítico por implicar movimentos 

reflexivos e de ressignificação das questões e relações raciais. Letramentos 



105 
 

locais e específicos, como o letramento racial, transitam por todos os modos já 

comentados, além do letramento crítico. 

No domínio dos estudos raciais, surgiram terminologias além da noção 

de letramento racial, tais como letramento de reexistência (SOUZA, 2009), 

letramento de sobrevivência (LOPES et al., 2018), dentre outras. 

Ferreira (2014) articula pressupostos da teoria racial crítica – TRC 

(Critical Race Theory) – ao letramento racial. A TRC surgiu no campo judicial 

como uma resposta aos limites da lei e às desigualdades sociais que afetavam 

os negros nos Estados Unidos, em meados da década de 70. Gloria Ladson 

Billings é reconhecida por introduzir a TRC no campo educacional, que 

considera e escuta as experiências vividas das pessoas de cor por meio de 

métodos contranarrativos “counterstorytelling”, tais como histórias de família, 

parábolas, depoimentos e crônicas (cf. MILNER & HOWARD, 2013 apud 

FERREIRA, 2014, p. 243). 

As questões raciais estabelecem um ponto atual na pauta política do 

Brasil, que tal como os Estados Unidos, conjuga de um passado escravista. 

Além disso, o fato de “ser negro” e/ou assumir essa identidade ocasiona, ainda, 

resultados negativos à vida dos negros, conforme exposto por Lázaro Ramos, 

Maria Júlia Coutinho24 e muitos outros. Assim sendo, depreendo a importância 

de ecoar a voz de sujeitos ocultados nas narrativas hegemônicas, como os 

negros, para que sejam construídos novos discursos e novas experiências. 

Na área da Psicologia, Lia Vainer Schucman (2012), em sua tese 

intitulada “Entre o encardido, o branco e o branquíssimo”, analisa as ideias de 

raça e os significados da branquitude. A autora traz a definição de letramento 

racial organizada por Winddance Twine e Amy Steinbugler (2006). 

Para Schucman (2012, p. 103), as pesquisadoras citadas acima adotam 

o conceito de letramento racial (Racial Literacy) “para ser usado na 

compreensão de como os sujeitos brancos adquirem consciência dos seus 

privilégios, da estrutura racista da sociedade e como negociam sua 

branquitude”. Já Ferreira (2014, 2015), em oposição, direciona-se, 

principalmente, aos sujeitos negros. 

 
 

24 Maria Júlia Coutinho é jornalista, formada em jornalismo pela Faculdade de Comunicação 

Social Cásper Líbero. É repórter, redatora, editora, radialista, apresentadora, comentarista 
política, âncora. Foi a primeira mulher negra a assumir a bancada do Jornal Nacional, na Rede 
Globo. Atualmente apresenta o Fantástico, pela mesma rede de TV. Disponível em: 
<https://primeirosnegros.com/maju-coutinho/>. Acesso em: 01 jan. 2023. 

https://primeirosnegros.com/maju-coutinho/
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Após fixar as ponderações sobre NLS e LRC, adentro as ideias dos 

multiletramentos que são importantes neste trabalho. Segundo Rojo (2012), os 

multiletramentos apontam para dois tipos específicos e importantes de 

variedade presentes em nossas sociedades, principalmente urbanas, na 

contemporaneidade: a multiplicidade cultural das populações e a multiplicidade 

semiótica de constituição dos textos por meio dos quais ele se informa e se 

comunica (ROJO, 2012, p. 13). 

Para a autora, estes se distinguem dos “letramentos múltiplos” por não 

focalizar simplesmente a diversidade de práticas letradas existentes na 

sociedade como um todo. Conforme Rojo (2012), os textos multimodais são 

compostos por linguagem verbal, imagens, multimodalidade, diagramação, 

dentre outros recursos. Nessa conjuntura, para a pesquisadora, são requeridas 

novas práticas de (1) produção e de (2) análise crítica como receptor. 

O conceito foi cunhado por um grupo de professores e pesquisadores 

denominado New London Group 25 (1996), que publicou o manifesto A 

Pedagogy of Multiliteracies – Designing Social Futures (Uma pedagogia dos 

multiletramentos – desenhando futuros sociais), no qual asseveravam o 

imperativo de a escola se adequar aos letramentos emergentes na sociedade 

contemporânea e incluir no currículo a diversidade cultural. 

Rojo (2012) enumera, ainda, três de suas particularidades: (1) a 

interatividade; (2) o caráter de rompimento e transgressão das relações de 

poder; e (3) as propriedades de hibridização e fronteirização. Esses 

letramentos emergentes expõem propostas de sentidos vivos que transformam 

o processo educativo por meio da pluralidade linguística e cultural: 

multiculturalidade, multimídia e multimodalidade. 

Nos últimos tempos, existem muitas pesquisas acadêmicas que têm se 

debruçado sobre demandas culturais em diversos espaços educativos. O 

debate multicultural apareceu no campo das lutas dos grupos sociais 

discriminados e marginalizados e em movimentos sociais que procuravam dar 

fala às minorias. 

 
 

25 The New London Group (Grupo Nova Londres) é como se chamava o grupo de 

pesquisadores que, em 1994, se reuniu em New London para discutir os caminhos do 
letramento. Esse grupo era formado pelos seguintes pesquisadores: Cazden, C., Cope, B., 
Fairclough, N., Gee, J. P., Kalantzis, M., Kress, G., Luke, A., Michaels, S., Nakata, M., Lo 
Bianco, J. O grupo redigiu um manifesto, publicado em 1996 e reproduzido no livro de 
KALANTZIS, M. e COPE, B. em 2000. O texto original foi publicado como: Cazden, 
Courtney; Cope,  Bill;  Fairclough, Norman; Gee,  Jim et al. 
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Comumente, nas escolas, tendem a silenciar ou neutralizar as 

diferenças pela dificuldade de lidar com a diversidade cultural existente; por 

isso, é necessário ter atenção para conflitos entre os diferentes sujeitos 

socioculturais que compõem a escola e nos interrogar a respeito das 

desigualdades e discriminações, ausências e emergências, buscando o diálogo 

e a valorização das particularidades que distinguem os grupos sociais. 

Para Candau e Moreira (2014), há três possibilidades de perspectivas de 

multiculturalismo: o assimilacionista, que procura integrar os sujeitos 

socioculturais à cultura hegemônica; o diferencialista, que favorece a ênfase na 

diferença, entretanto protege situações e espaços próprios daquela identidade 

cultural e favorece o isolamento de culturas “homogeneizadas”; e o interativo 

ou interculturalidade, que promove a interação sociocultural entre diferentes 

grupos de uma sociedade. 

Pode-se compreender a definição de multiculturalismo com as várias 

combinações de significado como uma diversidade de formas de conhecimento 

que se relacionam, cruzando fronteiras e criando saberes e fazeres (LIBERALI, 

SANTIAGO, 2016). Essas convenções variam de acordo com o contexto e a 

cultura e têm efeitos cognitivos, culturais e sociais específicos. 

Posto isto, posso exemplificar tal assertiva discorrendo sobre o 

vocabulário brasileiro, repleto de expressões pejorativas racistas, que precisam 

ser interpretadas com uma base multicultural e histórica. Logo abaixo, 

apresento uma imagem que traz a fala racista que parece ser um “elogio”, mas 

não é, pois no passado, serviu para ofender e/ou se dirigia às pessoas 

escravizadas. 
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Figura 5: Linguagem pró-branco 

 
Fonte: G126 

 

A expressão “alma branca” é utilizada para mostrar que a alma é pura, e 

boa; normalmente os adjetivos “branca” ou “branco” estão associados à 

bondade, enquanto “negro(a)” e “preto(a)” estão relacionados à maldade. 

Deste modo, é preciso interpretar e ensinar a interpretar os vários tipos de 

violência, entre elas, a linguística, por meio da linguagem verbal e não verbal e 

a imagética, ofuscando negros ou enaltecendo o branco. 

Ademais, conforme o NLG (1996/2000), ao trabalhar com diversas 

formas de linguagens, os estudantes têm rendimentos consideráveis nos 

sentidos metacognitivos e metalinguísticos, além da emancipação da questão 

reflexiva crítica sobre sistemas complexos e suas interações. 

O diálogo da multiculturalidade ganha contornos pedagógicos na relação 

com as multimídias e multimodalidades na orientação didática dos 

multiletramentos. Deste modo, a multiculturalidade marca suas práticas por dar 

significação aos “efeitos cognitivos, culturais e sociais e específicos” (LIBERALI 

ET AL., 2015, p. 5) em um contexto de diversidade cultural. 

As multimídias transportam os dados multimodais e multiculturais da 

situação sociocultural. Tem-se como exemplo: computador, textos, imagens, 

rádios, artefatos que carregam consigo informações de multimodalidades. 

Diante disso, Rojo (2013, p. 140) comenta que “inegavelmente, um dos 

grandes desafios que os novos letramentos e os multiletramentos nos impõem 

centra-se na profusão de definições fronteiriças: mídia, meio, modo, multimídia, 

texto, hipertexto, suporte, ferramenta etc.” 

 
 

26Disponível em: <https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2021/07/13/bancada-do-psol-vai- 

acionar-vereador-no-conselho-de-etica-apos-ele-dizer-que-pitta-era-negro-de-alma-branca-no- 

plenario-da-camara.ghtml>. Acesso em: 18 ago. 2022. 
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Uma vez que, os multiletramentos compreendem novas formas de 

interação, rupturas com os padrões sociais e deslocamentos nas relações de 

poder a partir da construção de uma visão crítica, a multimodalidade e os 

recursos de multimídia são imprescindíveis nos multiletramentos. A interação 

dos estudantes pode ser a mais instigante possível; logo, o uso de imagens, 

materiais audiovisuais como animações, vídeos, aplicativos e outros são 

importantes, já que atualmente as pessoas não são só consumidoras, mas 

também produtoras de conteúdo. 

Nesse liame, Liberali et al (2015) delineiam que: 

 
 

a multimodalidade está ligada à integração de variados modos de 
construir significado em que aspectos multimodais (visuais, espaciais, 
auditivos, posturais, dentre outros) se adicionam ao texto escrito e 
falado, por exemplo, na reconfiguração do modo como a linguagem é 
usada. Assim, diagramação, cores, desenhos, posições, tipo de letra, 
imagens, dentre outros recursos, poderiam ser utilizados como base 
para a criação, análise, compreensão e interpretação da realidade 
(LIBERALI et al., 2015, p. 6). 

 
 

Apresento, logo abaixo, um gráfico que explicita essas possibilidades 

multimodais: 

 
Figura 6: Multimodalidade e alguns componentes 

 
 

Fonte: BUZATO (2021, s/p) 
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Em vista da representação acima, a multimodalidade abarca 

combinações de fala, gestos, texto, processamento de imagem e muitos outros 

arranjos. Possui sempre duas ou mais modalidades de comunicação. O modo 

como se concebem os atores sociais nas imagens aponta a maneira como o 

produtor do texto multimodal lida e trata as imagens dos atores sociais. 

A propaganda a seguir representa alguns elementos apontados até 

agora: 

Figura 7: Propaganda com teor racista 
 

Fonte: UOL27 

 

Na imagem acima, as letras brancas, com os dizeres “é pelo corpo que 

se conhece a verdadeira negra” ao lado de uma mulher preta de forma 

erotizada, que por si só já tem sua carga de machismo e racismo, cria um 

duplo sentido na mensagem. Quem é a negra? 

A combinação das palavras “devassa”, “encorpada”, “negra”, é ajustada 

para ser entendida de modo pejorativo, uma vez que essa ideia é naturalizada 

pela população, que relaciona mulheres negras com lascividade; além do mais, 

a vestimenta utilizada é comumente associada à erotização e a posição 

corporal sensualizada, aparentemente em cima da mesa, transforma a mulher 

em um objeto. 

Compreender essa multimodalidade é, também, desenvolver capacidade 

de interpretar os códigos e práticas “racializadas”, pois se amplia a visão para 

perceber quando algo é uma expressão de racismo e não se tenta esconder tal 

sentido, dizendo que foi um equívoco. 

27 Disponível em: <https://economia.uol.com.br/listas/propagandas-acusadas-de-racismo.htm>. 

Acesso em: 18 ago. 2022. 
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Então, para uma aprendizagem crítica, principalmente neste momento 

em que vivemos, em que os textos são multimodais, vários autores defendem 

que é indispensável que as crianças aprendam a interpretar tanto o escrito 

(literância verbal) quanto o imagético (literância visual) (cf. KRESS E VAN 

LEEUWEN (2006 [1996], p. 15, LUKE, 2000, p. 73; UNSWORTH 2001, p. 71 

apud VIEIRA, 2015, p. 102). 

Neste caminho, os multiletramentos colaboram no rompimento de 

paradigmas, pois partem da ideia de que o pensamento humano está 

estabelecido e socializado com base no jeito que a mente humana trabalha nos 

fazeres diários, ou seja, no todo (e não no fragmentado/em partes) e de que os 

contextos sociais, culturais e materiais influenciam nesse processo. 

Ampliando o debate e baseada nos postulados freireanos e 

vygotskianos, Liberali (2022, p.134) nos apresenta o Multiletramento Engajado, 

que pressupõe que a realidade seja o ponto de partida e de chegada de toda 

forma de trabalho pedagógico, estruturando as escolhas por atividades da vida 

que podem se tornar objeto de experimentação, reflexão, análise, avaliação, 

transformação. 

Para tanto, conforme a autora, é pertinente que os sujeitos possam optar 

por como ser, agir, pensar, sentir, aprender, viver tais eventos de formas 

críticas, expandidas, com a busca por um bem-viver coletivo. Desse modo, 

para o bem-viver ser alcançado, três ações estabelecem as práticas do 

Multiletramento Engajado: imersão na realidade, construção crítica de 

generalizações e produção de mudança social, com base em imersão, 

emersão, inserção, formas propostas por Freire (LIBERALI, 2022, p. 134). 

A prática situada do NLG (1996), que pressupõe que os aprendentes 

imerjam em práticas expressivas e relevantes em seu território, utilizando 

múltiplos papéis segundo suas condições e experiências, expande-se com o 

conceito de imersão de Paulo Freire e, segundo a teoria vygotskiana, com 

saberes da vida cotidiana. Nessa imersão na realidade, os participantes 

entendem a relação entre a escola e suas vidas e a importância do que estão 

aprendendo para sua forma de ser no mundo. 

A emersão histórica de Freire (1970) pressupõe a sistematização 

generalizante dos saberes vividos. A proposta de instrução evidente e de 

enquadramento crítico do NLG está integrada à ideia de conscientização e 

concretiza-se em atividades que proporcionem engajamento aos aprendentes 
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• Multiculturalidade Multimodalidade 
Multimídia; 

• Prática situada; 

• Instrução evidente; 

• Prática transformada. 

 

 
Pedagogia dos Multiletramentos 

• Patrimônio vivencial 

• Engajamento com a transformação 

• Imersao na realidade; 

• Construção crítica de generalizaçõs; 

• Produção de mudança social. 

 

Multiletramento engajado 

em conhecimentos e tarefas que admitem acesso direto a tipos diferentes e 

sistematizados de informação. 

O enquadramento crítico implica criar contextos que envolvam os 

aprendizes não só no campo da prática, mas no controle e compreensão 

intencional de um questionamento crítico dos interesses envolvidos no 

processo comunicativo quanto a questões históricas, sociais, culturais e 

políticas (LIBERALI et al., 2015, p. 13). Baseia-se na valorização de saberes 

diversos, transmitidos em comunhão, e defende um aprendizado significativo, 

não mera memorização como meio de introdução de conceitos. Considera o 

conhecimento prévio, desperta a colaboração, a resolução de problemas e a 

consciência crítica (LIBERALI et al., 2015). 

Na produção de Mudança Social, que é a reconstrução da prática 

transformada pensada pelo NLG (1996), os participantes se tornam sujeitos e 

transformadores de suas histórias e realidades. Por meio de propostas 

didáticas, os estudantes vivenciam a reflexão, a construção de possibilidades e 

a proposição de ações concretas de transformação (LIBERALI, 2022, p. 135). 

Assim, a análise, a avaliação e a proposição de ações reconstroem o 

patrimônio de vivências (MEGALE & LIBERALI, 2020, p. 68). São esses os 

meios pelos quais os sujeitos interagem com o mundo, e compreendem e 

vivem aspectos linguísticos, culturais, emocionais e sociais, com aspectos 

múltiplos, sendo que é no brincar que experimentam cognitiva e afetivamente, 

que podem expandir os modos de sentir, pensar, agir e viver certas situações. 

Quadro 2: Pedagogia dos multiletramentos versus multiletramento engajado 

Fonte: Elaborada pela pesquisadora baseada em Liberali (2022, p. 136). 

 

Depois das explicações a respeito dos estudos dos multiletramentos, 

das pedagogias dos multiletramentos e do multiletramento engajado, afunilo as 
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explanações para o letramento racial crítico (LRC), que surge como uma 

possibilidade de visibilizar essas epistemologias apagadas por séculos a fio e 

tem sido empregado em estudos no campo da Educação, da Sociologia, da 

Linguística Aplicada e da Psicologia Crítica (cf. GUINIER, 2004 e SKERRET, 

2011 apud FERREIRA, 2015; SCHUCMAN, 2012; TWINE; STEINBUGLER, 

2006; FERREIRA 2014, 2015). 

Consoante com Ferreira (2014, 2015), entendo que o letramento racial 

parte das pressuposições do letramento crítico por implicar movimentos 

reflexivos e de ressignificação das questões e relações raciais. Letramentos 

locais e específicos, como o letramento racial, transitam por todos os modos de 

letramento já comentados, além do letramento crítico. Portanto, constata-se 

que a literatura sobre o letramento racial crítico em língua portuguesa está em 

processo de construção e ainda é bastante restrita. Mosley (2010) adota essa 

terminologia, destacando a sua relação com os letramentos críticos e 

escolares. Letramentos, aliás, implicam movimentos de reflexão e 

ressignificação, ultrapassando o espaço escolar. 

Conforme a antropóloga afro-americana France Winddance Twine, que 

formulou o pensamento de racial literacy (traduzido pela psicóloga e 

pesquisadora Lia Vainer Schucman como “letramento racial”), o letramento 

crítico racial pode ser entendido como uma forma de responder individualmente 

às tensões raciais. A ideia subjacente é a de que quase todo branco é racista, 

mesmo que não queira, pois o racismo é um dado estrutural de nossa 

formação social. 

Para Schucman (2012), fundamentada em France Winddance Twine, o 

letramento racial é um conjunto de práticas, baseado em seis fundamentos que 

já foram explicados no decorrer deste texto: além do reconhecimento da 

branquitude, o entendimento de que o racismo é um problema atual, e não tão- 

somente um legado histórico; o entendimento de que as identidades raciais são 

apreendidas; a necessidade de se apropriar de uma gramática e de um 

vocabulário racial e desenvolver a capacidade de interpretar os códigos e 

práticas “racializadas”; e, por fim, analisar as formas em que o racismo é 

intercedido por desigualdades de classes, hierarquias de gênero e 

heteronormatividade. 

Para finalizar a seção, apresento o gráfico abaixo, como síntese dos 

conhecimentos levantados na pesquisa, para ilustrar como os postulados de 
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Multiletramentos: 

multiculturalidade 
multimodalidade 

multimídias 

Subjetividades 

racializadas 

Branquitude 

Negritude 

Práticas 
antirracistas 
decoloniais 
multiletradas 

Decolonialidade 10.639/03 

multiletramentos, decolonialidade e a lei 10.639/03, como fruto do movimento 

negro, bem como a formação e fortalecimento de identidades racializadas, são 

partes que formam um todo no desenvolvimento da construção de práticas 

antirracistas. 

Figura 8: Síntese da organização de saberes da pesquisa 
 

Fonte: elaborada pela pesquisadora 

 

 

As práticas antirracistas alicerçadas pela lei nº 10.639/03, atravessadas 

pelos arcabouços decoloniais e dos multiletramentos se constituem em partes 

que não acabam em si. O movimento é circular, é cíclico. Estão sempre se 

renovando para ação, para a reflexão. Assim favorecem o letramento racial 

crítico dos sujeitos aprendentes, atuando continuamente para transformar a 

consciência e para o bem-viver em um contexto intercultural   para o combate 

ao racismo e o fortalecimento de identidades de todos e todas os envolvidos e 

envolvidas da comunidade escolar. 
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CAPÍTULO 3 - CAMINHO METODOLÓGICO 

 
 

O presente capítulo tem como finalidade discorrer sobre o caminho 

metodológico que trilhei para atingir o objetivo geral da pesquisa, qual seja o de 

compreender como a decolonialidade, multiletramentos e as demandas da Lei 

nº 10.639/03 atravessam um projeto para o LRC da comunidade de uma escola 

municipal da região noroeste de São Paulo e, a partir disso, desenvolver um 

projeto de práticas antirracistas colaborativas para alunos de uma EMEF da 

mesma região. 

A intenção é responder a seguinte questão: Como a decolonialidade, 

multiletramentos e as demandas da Lei nº 10.639/03 atravessam as práticas 

pedagógicas em um projeto para o LRC da comunidade de uma escola 

municipal de São Paulo? 

Assim sendo, para alcançar as finalidades previstas para esta 

investigação, busquei a abordagem metodológica que mais se adequasse aos 

seus objetivos. Luna (2009) discorre que o objetivo maior da pesquisa científica 

é produzir e socializar conhecimento. Portanto, é comum que o meio 

acadêmico tenha uma grande inquietação com o rigor nas pesquisas 

educacionais trazendo à tona, entre outros, questionamentos sobre os 

pressupostos metodológicos que as amparam (ANDRÉ, 2001). 

Posto isto, o rigor metodológico, conforme Aguiar, Soares e Machado 

(2015), é uma das garantias para validar uma pesquisa, ou seja, de legitimar o 

conhecimento produzido a partir dela. Conhecer os fundamentos teórico- 

metodológicos nos quais a pesquisa será desenvolvida é, pois, muito 

importante. Por conseguinte, ao refletir sobre as razões para desenvolver esta 

pesquisa, me percebi incomodada por ela estar relacionada com minha história 

pessoal e com minhas ideologias política, social e de sentido de vida. Temi que 

meu trabalho não apresentasse o rigor e a credibilidade devidos a uma 

pesquisa acadêmica. 

Contudo, ao estudar sobre métodos, esta ansiedade foi dando lugar à 

tranquilidade, pois racismo, o seu combate e as ações educativas em prol a 

uma sociedade mais equânime, não era uma inquietação só minha, mas sim 

um problema social, que tem base material, ou seja, o machismo, o racismo, a 

intolerância sexual, religiosa etc.: tudo isso se materializa no ambiente escolar, 
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constituindo as relações que ali são estabelecidas. 

Decidi, então, empregar como metodologia a pesquisa crítica, que 

propõe a relação teoria-prática e que possui uma preocupação na qual a 

história é um eixo de explicação e compreensão, idealizando os fenômenos 

estudados em um contexto mais amplo e comprovando que a realidade é 

dinâmica. 

Para González Rey (2010, p. 47), a pesquisa qualitativa exige que o 

processo de análise seja interpretativo, visto que “o conhecimento se produz 

em um processo construtivo-interpretativo do pesquisador sobre as expressões 

múltiplas e complexas do sujeito estudado”. 

Preocupado com a formação docente, Freire (1996/2002, p. 32) afirma 

que “não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino”. A pesquisa é uma 

atividade intrínseca ao trabalho do professor e da professora. Pesquisar exige 

reflexão crítica sobre a prática, e, na medida em que aproximamos nossas 

concepções teóricas à prática, tornamo-nos melhores, passando de uma 

condição ingênua para a uma ativa da ação epistemológica. Para o autor, um 

momento efetivo da formação permanente dos professores está estabelecido 

pela “reflexão crítica sobre a prática” (FREIRE, 1996/2002, p. 43). 

Para a pesquisa crítica, enfim, os homens são “seres inacabados, 

inconclusos, em e com uma realidade que, sendo histórica, também é 

igualmente inacabada” (FREIRE, 1970/2007, p. 83). Nessa perspectiva, as 

pessoas são fazedoras de seus próprios projetos, nos quais elas se realizam e 

lutam por ser cada vez mais humanas. 

De tal modo, um projeto educativo antirracista tomado como instrumento 

de análise, será capaz de, além de formar, também fornecer dados que 

possibilitem uma leitura compreensiva dos temas neles estudados e refletidos 

e, que corroboram sobre as relações e as interações sócio-raciais no ambiente 

escolar, bem como o impacto que causa relações racialmente conflituosas no 

desempenho escolar de estudantes negros. 

Nessa direção, Kaufmann (2011, p. 63) pondera que “não existe 

pesquisa sem leitura. Já que nenhum assunto é radicalmente novo e nenhum 

pesquisador pode pretender avançar sem o capital dos conhecimentos 

adquiridos em determinada área”. 

Não se pode esquecer que, por ser mediado pelo pensamento, o 

processo de análise dos dados, além de histórico, tem o afeto como um dos 
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seus componentes fundamentais. Isso significa que a investigação é sempre 

histórica e mediada pelos sentimentos e emoções de quem analisa: o 

pesquisador. Nesse contexto, corroboro com Hampâté Bâ28 (2010, p. 211-212) 

que pondera: 

 
Para que o trabalho de coleta seja bem-sucedido, o pesquisador 
deverá se armar de muita paciência, lembrando que deve ter “o 
coração de uma pomba, a pele de um crocodilo e o estômago de um 
avestruz”. “O coração de uma pomba” para nunca se zangar nem se 
inflamar, mesmo se lhe disserem coisas desagradáveis. Se alguém 
se recusa a responder sua pergunta, inútil insistir; vale mais instalar- 
se em outro ramo. Uma disputa aqui terá repercussões em outra 
parte, enquanto uma saída discreta fará com que seja lembrado e, 
muitas vezes, chamado de volta. “A pele de um crocodilo”, para 
conseguir se deitar em qualquer lugar, sobre qualquer coisa, sem 
fazer cerimônias. Por último, “o estômago de uma avestruz”, para 
conseguir comer de tudo sem adoecer ou enjoar-se. A condição mais 
importante de todas, porém, é saber renunciar ao hábito de julgar 
tudo segundo critérios pessoais. Para descobrir um novo mundo, é 
preciso saber esquecer seu próprio mundo, do contrário o 
pesquisador estará simplesmente transportando seu mundo consigo 
ao invés de manter-se “à escuta”. 

 

 
Esse pensamento de Hampâté Bâ traz poeticamente a postura do 

pesquisador diante das amarguras que uma coleta de dados para uma análise 

pode gerar. Levantei este ponto, porque não foi diferente comigo. Ao iniciar a 

pesquisa minhas expectativas eram grandes e tinha muitas ideias; contudo ao 

tentar materializá-las, me deparei com alguns percalços que serão narrados a 

seguir. Após estas explanações, passo para o próximo item para esmiuçar o 

procedimento de coleta de dados. 

 
 

3.1 Procedimentos de produção e seleção de dados 
 

Antes de partir para o detalhamento do procedimento utilizado, informo 

algumas mudanças que incidiram no meu plano inicial devido à expansão dos 

saberes que tive no decorrer do curso de Mestrado e formações relacionadas 

ao objeto de análise. 

Inicialmente, a finalidade desta pesquisa era produzir e selecionar os 

dados planejando, produzindo e aplicando um projeto antirracista com 

características de Cadeia Criativa (LIBERALI, 2009) e fundamentado na 

 

28 Amadou Hampâté Bâ foi historiador, genealogista, escritor e memorialista buscando 

preservar a memória tradicional africana, dedicou-se em coletar, transcrever e traduzir grande 
parte de um patrimônio ameaçado de cair no esquecimento. Resultado de um longo percurso 
de preservação de verdadeiros tesouros da oralidade. 
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pedagogia dos multiletramentos, na escola na qual trabalho, em uma turma do 

fundamental I. 

Todavia, no segundo semestre de 2021, na disciplina “Multiletramento 

Engajado na Formação de Educadores e de Formadores” com Profa. Dra. 

Fernanda Coelho Liberali, ao estudar melhor os teóricos ligados aos 

multiletramentos e à cadeia criativa reconheci equívocos nas minhas 

concepções no tocante a esses estudos e, ao me apropriar deles, percebi 

algumas dificuldades de prosseguir com a ideia inicial. 

Uma das considerações imprecisas que tinha no meu planejamento era 

pensar e desenvolver, individualmente, uma atividade/sequência abalizada na 

cadeia criativa (LIBERALI, 2009), que recomenda parceiros e colaboração em 

uma atividade, produzindo significados compartilhados (VYGOTSKY, 1934 

apud Liberali et al 2018, p. 71). Ou seja, eu poderia até estar planejando 

atividades adequadas aos estudantes, mas elas não poderiam ser 

consideradas como parte de uma cadeia criativa, pois para isso é necessário o 

processo de engajamento e reflexão. O plano, porém, não era desenvolver 

uma formação somente prescritiva. 

Nessa direção, reformulei o último objetivo específico, mas optei por 

relatar a ocorrência aqui, para demonstrar o processo de transformação que a 

pesquisa me causou, já que promoveu movimentos reflexivos e expansivos e 

me permitiu questionar as minhas compreensões do tema e de como tratar o 

assunto. 

Por este motivo, mais uma mudança incidiu no que eu idealizava como 

prática antirracista. Ao escolher o “Projeto afro”, além das características 

multiletradas e de decolonialidade que já citei nos itens acima, algo que me 

chamou atenção foram os jogos africanos, mais especificamente o Mancala. 

Pensei em desenvolver algo relacionado aos jogos numa perspectiva 

decolonial, ancorada na Lei 10.639/03, com o intuito de reconhecer e valorizar 

a cultura e a história africana; entretanto, o percurso da pesquisa me permitiu 

perceber que uma etapa formativa com a comunidade escolar reforçava a 

necessidade de decolonização do pensamento do grupo, uma vez que os jogos 

africanos podem ser usados para propagar a riqueza cultural (FERNANDES, 

2016) quanto à contribuição desses povos na formação do Brasil, mas também 

serem utilizados de modo estereotipado. Negacionismos históricos ou 

narrativas falaciosas poderiam induzir a pensar que o período de escravização 
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não foi perverso, pois os escravizados até se divertiam ou viviam em harmonia 

com a casa grande. 

Portanto, a partir do que foi exposto, além de saber que na minha 

realidade, engajamento e colaboração são ações que exigem tempo, diálogo, 

escuta, amadurecimento, escolhi construir uma atividade social 29 antirracista 

decolonial alicerçada pelo multiletramento engajado. Assim, foi possível 

introduzir vivências decoloniais e multiletradas para o LRC num ambiente 

coletivo com professores, responsáveis, estudantes, gestores e outros 

profissionais da escola e iniciar as conversar para tornar o PPP mais 

antirracista, isto é, um PPP que organize e agencie um currículo que contemple 

o antirracismo em todas as suas dimensões. 

Sendo assim, dada a questão de tempo para a realização do Mestrado e 

das minhas demandas diárias de pesquisadora-trabalhadora, optei por buscar 

no meu território, um projeto que já havia sido realizado e que trazia na sua 

envergadura a pedagogia dos multiletramentos e a decolonialidade. 

Então, no semestre em que cursei a disciplina “Multiletramento Engajado 

na Formação de Educadores e de Formadores”, na qual a Profa. Dra. 

Fernanda Coelho Liberali nos proporcionava muitas experiências multiletradas 

e decoloniais, vivenciando na prática as bases teóricas, participei como ouvinte 

de uma live30 (formação) via Meet31, que tinha como objetivo relatar práticas 

antirracistas. Na ocasião, escutei sobre um projeto realizado em uma unidade 

escolar da mesma região em que trabalho. Gostei muito e no mesmo dia 

contatei a professora e disse que estava interessada em conhecer mais sobre 

o trabalho. A configuração de como foi planejado, colaborativo, de modo 

coletivo, junto com os estudantes e outros professores, com atividades bem 

significativas, com o envolvimento da comunidade e demais características, 

tudo isso me convenceu de que aquele poderia ser o projeto a ser investigado, 

ou seja, o objeto desta pesquisa. 

Encantei-me com a forma e o conteúdo da apresentação. Percebi a 

potencialidade do projeto para fazer um desenho entre a teoria do que estava 

estudando e a prática no chão da escola. 

 

29 Atividades Sociais partem de experiências feitas pelo grupo de pesquisadores do Grupo de 

Pesquisa Linguagem em Atividades no Contexto Escolar (LACE) em contextos de formação de 

educadores e aprendizes. 
30 Live é uma transmissão normalmente feita por meio das redes sociais, ao vivo, por meio de 
áudio e vídeo na web. 
31 Meet é uma ferramenta da empresa Google para a realização de videoconferências. 
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É importante frisar que o “encantar” a que me refiro é baseado no olhar 

encantado africano discorrido por Eduardo Oliveira (2006, p. 162): 

O olhar encantado não cria o mundo das coisas. O mundo das coisas 

é o já dado. O Olhar encantado recria o mundo. É uma matriz de 
diversidade dos mundos. Ele não inventa uma ficção. Ele constrói 
mundos. É que cada olhar constrói seu mundo. Mas isso não é 
aleatório. Isso não se dá no nada. Dá-se no interior da forma cultural. 
O encantamento é uma atitude diante do mundo. É uma das formas 
culturais, e talvez uma das mais importantes, dos descendentes de 
africanos e indígenas. O encantamento é uma atitude frente à vida. 

 

O encantamento causado tem relação com inspiração, com um 

movimento constante, sendo percebido como conhecimento que estimula a 

vida, e assim se faz na ancestralidade. 

Tendo explanado os percalços e o novo caminho encontrado, passo 

para apontar os procedimentos de produção e coleta de dados. Para tanto 

retomo os objetivos específicos traçados para a pesquisa: 

1) Apresentar e analisar pontos confluentes do projeto educativo 

analisado com a história de vida da professora-organizadora que o idealizou. 

2) Descrever as atividades de um projeto educativo de pesquisa e 

reconhecimento de nossas origens por meio da cultura dos jogos africanos; 

3) Informar as atividades do projeto sob a perspectiva da 

decolonialidade, da lei 10.639/03 e dos arcabouços teóricos dos 

multiletramentos ; 

4) Confrontar as práticas do projeto afro e os contextos sócio-históricos 

que o transcorrem; 

5) Propor a construção de uma atividade social decolonial antirracista 

alicerçada no multiletramento engajado junto à comunidade escolar de 

referência da pesquisa. 

Posto isto, para alcançar os objetivos supracitados foram previstos 

quatro procedimentos: 

Em um primeiro momento, ocupei-me da leitura de alguns dados da 

escola no banco de dados eletrônico da SME (Secretaria Municipal de 

Educação) chamado de Sistema Escola Online (EOL), e planilhas e estatísticas 

no “Portal Cultura Educa” para coleta de dados censitários, que é um espaço 

para materializar a integração de territórios educativos em diálogo com a rotina 

das escolas e a vida comunitária dos territórios de vivência das comunidades. 

Desta forma, caracterizei o contexto de pesquisa. 
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No segundo momento foi realizada uma análise de três transmissões 

online, via redes sociais e por lives realizadas no modelo de entrevista 

semiestruturada, com apresentação similar a um bate-papo virtual, transmitida 

por Meet, trazendo questões de identificação, formação, vida profissional e vida 

pessoal da época em que a professora-formadora do projeto era aluna e como 

se tornou profissional. 

No próximo momento, as seguintes questões abertas foram respondidas 

via aplicativo de mensagem. 

1. Você acredita que desenvolveu as ações do projeto com a temática 

étnico-racial numa perspectiva antirracista? Como foi? Enfrentou alguma 

dificuldade? Qual ou quais? Faça um breve relato sobre a experiência. 

2. Como o projeto contribuiu com os estudantes? Justifique. 

3. Qual visão de homem e de sociedade essa forma de trabalhar ajudou 

a construir? 

4. A que interesses minhas ações estão servindo? 

5. Quem tem poder em minha sala de aula? 

6. Acredito no que faço ou é mera reprodução? 

As questões abertas em conjunto com a análise das transmissões online 

possibilitaram o atendimento dos objetivos específicos da pesquisa, que 

visavam descrever, informar, confrontar aspectos da decolonialidade e dos 

multiletramentos acerca do projeto analisado e a descrição do projeto 

educativo antirracista “AFRO BRASIL – UM PROCESSO DE PESQUISA E 

RECONHECIMENTO DE NOSSAS ORIGENS AFRICANAS POR MEIO DA 

CULTURA DOS JOGOS”, doravante chamado de projeto Afro, realizado em 

uma unidade da rede municipal de ensino do território noroeste da cidade de 

São Paulo. 

Como último procedimento, para atender ao objetivo específico da 

pesquisa de construir uma atividade social alicerçada nos multiletramentos e na 

decolonialidade em uma unidade escolar do território noroeste da cidade de 

são Paulo, visitei o PPP dessa instituição no intuito de obter informações sobre 

as relações étnico-raciais e levantei alguns pontos convergentes para esta 

proposta a ser feita e realizada. 

Na seção seguinte, apresento a professora-formadora que organizou e 

materializou o projeto Afro que será o objeto de análise deste trabalho. 
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3.2 A professora-formadora organizadora do projeto 

 
 

4P - Pretas, poetas, parceiras e poderosas 
Mulher preta é aguerrida, é batalha, é sorriso, luta sem perder o 

brilho. 
UBUNTU (GUINIVER SANTOS DE SOUZA FERREIRA, 2022) 

 

Nesta seção discorro sobre a professora-formadora a qual organizou, 

propôs, materializou, junto com outros docentes, o projeto afro e o divulgou em 

algumas lives transmitidas via Facebook e Youtube ou ainda em Podcasts ou 

em momentos formativos pelo Meet. É válido sublinhar que corroboro com Rey 

(2010) quando afirma que o conhecimento científico não se legitima pela 

quantidade de sujeitos a serem estudados, mas pela qualidade de sua 

expressão. 

Destaco que converso com uma só professora na sua singularidade, 

considerando-a como um ser único e detentora de uma subjetividade, conceito 

assim definido por González Rey (2012, p. 34): 

É uma produção do sujeito que tem como matéria-prima sua vida 
social e a cultura, porém, não existe nenhum tipo de relação direta 
entre o caráter objetivo de uma experiência vivida e a forma em que 
ela influencia o desenvolvimento psíquico da pessoa. Esse 
desenvolvimento está sempre metamorfoseado por uma produção de 
sentidos subjetivos que se definem na configuração subjetiva da 
experiência vivida. 

 
As reflexões acerca dos estudos da “subjetividade” são extensas e, 

certamente, existem várias definições. Contudo, neste trabalho como a 

intenção é explanar brevemente a respeito do conceito, apresento duas 

explicações pertinentes: a primeira, fundamentada em Placco e Souza (2006, 

p. 43): 

[subjetividade é] característica própria de cada um em permanente 
constituição, construída nas relações sociais, que permite à pessoa 
um modo próprio de funcionar, de agir, de pensar, de ser no mundo, 
modo que a faz atribuir significados e sentidos singulares às 
situações vividas. 
É o que faz cada um ser diferente do outro, diferença que tem origem 
nas significações atribuídas às experiências vividas, que por sua vez 
são produzidas no social. 

 

Além disso, é necessário lembrar que a subjetividade, como uma 

dimensão dialética, articula as relações vividas, com toda sua força afetiva e 

cognitiva; e contém como elemento essencial a objetividade transformada em 

psicológico (AGUIAR, 2000). Nessa direção, exibo a segunda elucidação: 
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A subjetividade é, assim, histórica: constrói-se ao longo da vida do 
sujeito e, por essa razão, não pode refletir o imediato, uma vez que a 
história da subjetividade deverá, também, incorporar e refletir a 
realidade objetiva. Ora, para que mudanças determinadas 
historicamente, como processo subjetivo, que integra tanto aspectos 
significados (conscientes) como não significados (inconscientes) 
ocorram, não basta o processo de assimilação e construção do novo, 
pela linguagem e pensamento, ainda que ambos sejam sempre 
mediados por sentimentos (AGUIAR, 2000, p.140). 

 

Posto isto, vale destacar que, nesta investigação, a subjetividade da 

professora que organizou o projeto Afro é imprescindível em duas direções: 

uma, como já expliquei na fundamentação teórica na seção da branquitude, 

que aponta para muitos trabalhos envolvendo questões raciais, principalmente 

os produzidos por brancos, em que o negro é posto como objeto de estudo; a 

outra, adotada neste estudo, vê o negro como o sujeito constituído de uma 

subjetividade potente, histórica, perpassada de histórias capazes de fortalecer 

identidades. 

Assim, busco romper com a lógica colonial da superioridade branca. Ao 

escolher este projeto, porquanto, fiquei com receio de parecer soberba a ponto 

de querer ser o “branco salvador”32 (guardadas as devidas proporções) para 

divulgar um trabalho. Todavia, tenho ciência de que o trabalho desenvolvido 

tem por si próprio e por seus co-construtores, uma potência e uma história que 

merecem ser contados e que, talvez, não consiga transmiti-lo com toda a sua 

força. 

Dessa forma, apesar de o projeto apresentado ter sido realizado por um 

grupo de professores e colaboradores, contatei diretamente somente a 

partícipe descrita aqui. Com a pandemia do Covid-19, as formações e palestras 

tiveram que ser online. Assim, entrei em contato com pessoas e conteúdo que 

seriam muito difíceis encontrar se fosse presencialmente. 

Começo com uma epígrafe que traz de modo poético um pouco da 

nossa participante. Mulher preta, aguerrida. Batalhadora. 

A professora-formadora idealizadora do projeto graduou-se em 2001 

pela Faculdade de Belas Artes de São Paulo, com Licenciatura e Habilitação 

em Artes Plásticas, atualmente Artes Visuais. Desde 2002, é professora na 

 

32 Resumidamente, o termo é usado quando alguém acredita que pode “resgatar” pessoas 

negras de uma situação de pobreza ou vulnerabilidade, simplesmente por ser branco e/ou vir 
de        uma        posição        econômica        mais        privilegiada.        Disponível        em: 
<https://janelasabertas.com/2019/09/27/complexo-de-branco-salvador/>. Acesso em 24 jul. 
2022. 
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Rede Pública Municipal de São Paulo, atuando na EJA – modalidade CIEJA no 

Bairro de Perus, região Noroeste paulistana. Voluntária de cursos comunitários 

da UNEAFRO no Polo Quilombaque Perus, é arte-educadora, tratando de 

questões étnico-raciais com crianças, jovens e adolescentes em contações de 

história, oficinas de criação literária, manifestações culturais com música e 

dança em instituições públicas e privadas. Participa, desde 2014, do coletivo 

literário Sarau Elo da Corrente, no Bairro de Pirituba. Seu primeiro livro de 

poesia, Infinito Rubro-Carmim, está sendo realizado sob a supervisão e a 

avaliação dos Fundadores do Sarau Elo da Corrente. 

 
3.3 Contexto da pesquisa 

 
 

O projeto analisado foi realizado em uma escola da região Noroeste de 

São Paulo, da Diretoria Regional de Ensino (DRE) de Pirituba como órgão 

externo administrativo. Falo de território, pois o projeto foi idealizado e 

realizado em uma unidade escolar por alguns anos, mas a professora se 

transferiu para outra unidade escolar da região, sempre trabalhando com 

questões étnico-raciais, embora com outros conteúdos por se tratar de públicos 

de faixas etárias diferentes. 

Entendo que cada escola possui suas especificidades, mas não está 

isolada na região/na cidade, principalmente quando trata de assuntos como 

racismo estrutural que alicerça as diversas relações do país. Por isso acredito 

que pensar o assunto, de modo coletivo, entre os muros e para além deles, 

com a comunidade etc., pode favorecer transformações sociais amplas e 

consistentes. 

A zona Noroeste de São Paulo é uma região administrativa instituída 

pela Prefeitura de São Paulo juntando as Subprefeituras de Pirituba/Jaraguá, 

de Perus/Anhanguera e da Freguesia/Brasilândia. 

De acordo com o censo de 2010, tem uma população de 

aproximadamente 1.050.000 habitantes e renda média por habitante de 

R$751,60. A região abriga, em seus limites, duas aldeias indígenas: Tekoa 

Ytu e Tekoa Pyau. 

Abaixo, um mapa marcado com escolas públicas presentes na região, 

em que os círculos verdes claros (2) representam escolas de fundamental I e 

os verdes mais escuros (3) representam as de fundamental II. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Prefeitura_de_S%C3%A3o_Paulo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Subprefeitura_de_Pirituba
https://pt.wikipedia.org/wiki/Subprefeitura_de_Perus
https://pt.wikipedia.org/wiki/Subprefeitura_da_Freguesia_do_%C3%93
https://pt.wikipedia.org/wiki/2000
https://pt.wikipedia.org/wiki/Aldeias
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ind%C3%ADgena
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Figura 9: Mapa da presença de escolas no território noroeste 

Fonte: Cultura Educa.33 

Como a região é muito populosa, há uma presença grande de escolas 

na região. Além da educação, é importante que a região tenha equipamentos 

de cultura como teatros e bibliotecas. Por isso fiz o levantamento desses 

espaços na região e apresento, abaixo, o mapa de equipamentos culturais 

públicos ou privados no território noroeste. 

Figura 10: Mapa da presença de equipamentos culturais no território noroeste 

Fonte: Cultura Educa/2022 

 
Ao comparar ambas as representações, é possível notar que, nos 

bairros/região em estudo, a presença do Estado se consolida por meio das 

 

33 Site Cultura Educa. Disponível em: 

<https://culturaeduca.cc/uf/SP/municipio/S%C3%A3o%20Paulo-3550308/>. Acesso em: 20 jul. 
2022. 
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escolas. Os equipamentos de lazer e cultura institucionalizados são bem 

escassos (situação comum nos bairros periféricos paulistanos). Há uma 

movimentação cultural grande fomentada por coletivos que, na maioria das 

vezes, se sustentam e sobrevivem a própria sorte que possuem o seu valor, 

contudo teria uma abrangência maior se tivesse apoio financeiro do Estado e 

até da iniciativa privada mais capitalizada. 

É importante fazer este levantamento para revelar que a escola, muitas 

vezes, é o único lugar que oferece aos estudantes acesso a um recurso 

cultural, a bibliotecas ou a salas de leitura, a espaços de lazer ou esportes etc. 

Diante deste cenário de ausências, destaco como emergência 

(SANTOS, 2002) a construção de um currículo antirracista, vivo, crítico e 

emancipatório, o que é possível devido à implementação da lei 10.639/03, 

que corrobora com a ruptura de um tipo de fazer pedagógico que não 

conhece as diferenças resultantes do nosso processo de formação nacional. 

 
Quadro 3: A estrutura metodológica da pesquisa 

 

Título Análise acerca do atravessamento da lei nº 10.639/03, dos multiletramentos 
e da decolonialidade em práticas pedagógicas antirracistas. 

Objetivo 

geral 

Compreender como a decolonialidade, multiletramentos e as demandas da 
Lei nº 10.639/03 atravessam um projeto para o LRC da comunidade de uma 
escola municipal da região noroeste de São Paulo e, a partir disso, 
desenvolver um projeto de práticas antirracistas colaborativas para alunos 
de uma EMEF da mesma região. 

Objetivos 

Específicos 

1) Apresentar e analisar pontos confluentes do projeto educativo analisado 

com a história de vida da professora-organizadora que o idealizou. 

2) Descrever as atividades de um projeto educativo de pesquisa e 
reconhecimento de nossas origens por meio da cultura dos jogos africanos; 

3) Informar as atividades do projeto sob a perspectiva da decolonialidade, 
da lei 10.639/03 e dos arcabouços teóricos dos multiletramentos ; 

4) Confrontar as práticas do projeto afro e os contextos sócio-históricos que 
o transcorrem; 

5) Propor a construção de uma atividade social decolonial antirracista 
alicerçada no multiletramento engajado junto à comunidade escolar de 
referência da pesquisa. 

Questão Como a decolonialidade, multiletramentos e as demandas da Lei nº 
10.639/03 atravessam um projeto de práticas antirracistas para o LRC de 
educandos e educandas de uma escola municipal de São Paulo. 

Método de 

pesquisa 

Pesquisa Crítica que propõe a relação teoria-prática que possui uma 
preocupação na qual a história é um eixo de explicação e compreensão. 
Neste sentido Liberali (2018) propõe que esta ação permite visualizar a 
articulação entre a teoria e a prática pedagógica, ao investigar os 
pressupostos teóricos que, conscientemente ou não, dão suporte às ações. 
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Contexto Escolas da região Noroeste da cidade de São Paulo 

Produção e 
seleção dos 
dados 

Lives transmitidas via mídias sociais. 
Entrevista via aplicativo de mensagem. 
Seleção dos excertos para análise - escolher duas sequências de 
atividades. 

Categorias de 

Smyth 

Descrever 

Informar 
Confrontar 
Reconstruir 

Credibilidade da 

Pesquisa 

Orientação 

Participação em seminários de orientação 
Mini qualificação 
Apresentação em eventos 
Comitê de ética. 

Fonte: Elaborada pela pesquisadora baseada em Silva, N. (2019) 

 
 

3.4 Procedimentos de análise 

 
 

A reflexão crítica desta investigação fundamenta-se na análise dos 

dados abalizados nos pressupostos teóricos de Smyth (1992), referenciados 

por Liberali (2018), considerando as categorias: descrever, informar, confrontar 

e reconstruir. 

A categoria “descrever” diz respeito a delinear as ações concretizadas 

para a posteriori, refletir sobre elas. Apresentar as ações serve como apoio 

para promover oportunidades de auto-observação. Desenvolver uma descrição 

concreta da prática permitiu aos educadores visualizar as ações e abrir 

caminho para um autoconhecimento. 

Já a categoria “informar” destina-se a refletir acerca do embasamento 

teórico que cerca as atividades realizadas na escola. Muitas vezes, nós, 

professores, realizamos atividades bem significativas, mas ficam no campo da 

prática cotidiana, dificultando um caminho reflexivo que leve ao seu 

aprimoramento. 

Diante do exposto, Liberali (2018, p. 49) discorre: 

 
O informar envolve uma busca dos princípios que embasam 
(conscientemente ou não) as ações. Está relacionado ao 
entendimento das teorias formais que sustentam as ações e 
os sentidos construídos nas práticas escolares. 

 

A categoria informar é o momento em que os educadores conseguem 

compreender, de modo mais coerente, quais as teorias com que está 

trabalhando e, assim, reorganizar o processo de ensino e aprendizagem. 
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Esta etapa está conectada à ação de “confrontar” que no caso é 

repensar o que foi feito, compreender os percursos históricos que permitiram 

chegar a agir da forma descrita, repensar as ideias e razões, indagando os 

fundamentos teóricos que ancoram o vivido, bem como avaliar e refletir as 

possibilidades, na direção do reconstruir. 

Na categoria “reconstruir” esquematizam-se as possibilidades de 

materialização das práticas de forma diferente, tracejando o que foi feito, 

transformando parte das ações descritas, conservando, a partir de diferentes 

vieses de análise e permitindo uma transformação das práticas. 

Quadro 4: Categorias de Smyth (1992) 
 

1- Descrever 2. Informar 3. Confrontar 4. Reconstruir 

O que foi feito? Qual o significado do 
que foi feito? 
Qual a 
fundamentação para 
das ações? 

Como chegou a ficar 
assim? Quais 
percursos históricos 
permitiram chegar a 
agir da forma descrita? 

O que fazer para agir 
diferente? 
No que é possível 
transformar a prática 
para outras realidades? 

Fonte: Elaborada pela pesquisadora, baseada em Smyth (1992) 

 

A respeito dessa discussão, Smyth (1992) salienta que as quatro 

categorias fundamentam os processos reflexivos críticos sobre a prática e 

permitem o desenvolvimento de uma cadeia de estudos de caso que não 

apenas descrevem o que se realizou, mas também corroboram possibilidades 

reais de transformação das ações. 

 
3.5 Credibilidade da pesquisa 

 
Esta pesquisa foi mediada por ações formativas, as quais permitiram um 

aprofundamento maior no tema por meio de discussões realizadas em várias 

atividades acadêmicas. Dentre elas, estão as disciplinas cursadas no Programa 

de Mestrado Profissional em Educação: Formação de Formadores da PUC/SP. 

Durante o período de formação no Mestrado, participei de ações 

formativas e formação contínua para aprimorar meus conhecimentos e 

corroborar a qualidade do meu trabalho. 

A seguir, exibo a participação em eventos e cursos de formação durante 

o Mestrado. No quadro abaixo, está descrito o nome do evento ou curso de 

que participei, minha contribuição no evento, local e data de participação. 
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Quadro 5: Participação em eventos 
 

EVENTO / CURSO CONTRIBUIÇÃO LOCAL DATA 

 
 

Orientação 

Análise acerca do 

atravessamento da lei nº 

10.639/03, dos 

multiletramentos e da 

decolonialidade em práticas 

pedagógicas antirracistas. 

 
 

PUC-SP- 

FORMEP 

 
 

2022 

Seminário de Práticas de 

Ensino 

Apresentação Oral: Práticas 

Antirracistas. 

PUC-SP- 

FORMEP 
2021 

 
Inpla/2021 

 

Monitoria PUC-SP- 

FORMEP 

 
2021 

 

 
Africanidades. Literatura infantil 
e circularidades 

 
 

Aluna/pesquisadora 

Universidade 

Federal do 
ABC – UFABC 
(Universidade 

Federal do 
ABC) 

 
2021 

Currículo da cidade – povos 

indígenas: orientações 
pedagógicas", 

Cursista APROFEM  
2021 

 
Webconferência: Relatos e 
experiências do Curso 
Africanidades/ 2021 

 
Apresentação Oral 

Universidade 

Federal do 

ABC 

 
2022 

Bienal do Livro Ouvinte São Paulo 2022 

Virada Ods- Combate ao 
racismo 

Ouvinte São Paulo 2022 

“Liderança educativa para a 
equidade racial: gestão e 
práticas pedagógicas em 
perspectiva antirracista” 

 

Cursista 
Escola do 

Parlamento 
2022 

Fonte: baseado em TELES (2018, p.135 apud SILVA N., 2019 p. 78) 

 

A representação acima demostra a formação em conjunto com o 

Mestrado para dar credibilidade à minha pesquisa. Durante minha trajetória, 

procurei participar de ações formativas que colaborassem com a minha linha 

da investigação, com a fundamentação teórica e prática deste trabalho. 

As orientações e a mini-qualificação trouxeram contribuições valorosas 

para a organização e o lineamento teórico do trabalho. As leitoras críticas 

foram generosas e respeitosas com o meu trabalho. Teceram elogios sobre 

alguns pontos e indicaram possibilidades para torná-lo mais potente, a saber: 
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A Prof.ª Dr.ª Fernanda Liberali sugeriu que realocasse o conceito de 

branquitude e racismo estrutural, reouvesse a proposta de atividade social 

deixando-a menos didatizada e reformulasse a categoria de análise confrontar. 

A estudiosa, Mestre e diretora de escola, Joyce Suellen, sugeriu o 

acréscimo das questões da ditadura e das obras de artes, por exemplo, “A 

redenção de Cam”, no tópico do processo de branqueamento, além de 

acrescentar o Estatuto da igualdade racial. 

Além de detalhar o caminho metodológico, sugerido pelas Prof.ª Dr.ª 

Mariana Reis e Larissa Marcuschelli, a colega de curso Daniela Pellossi 

sugeriu que colocasse dados estatísticos mais recentes e organizasse alguns 

assuntos semelhantes em uma única seção. Após seguir tais orientações, 

percebi o texto mais coeso, fluido e coerente. 

Em relação aos   cursos,   destaco   a   modalidade   de 

aperfeiçoamento “Liderança educativa para a equidade racial: gestão e práticas 

pedagógicas em perspectiva antirracista”, ministrada por Alexsandro do 

Nascimento Santos, que é Diretor-Presidente da Escola do Parlamento. 

O curso em questão faz parte do programa de pós-graduação “Poder 

legislativo: interfaces contemporâneas”. Foi oferecido pela rede municipal de 

São Paulo e foi muito importante, pois tinha por objetivo formar educadoras e 

educadores que desempenham funções docentes em escolas de educação 

básica para que possam ampliar, aprofundar e aprimorar seus conhecimentos 

no campo da liderança educativa para a educação das relações raciais/ 

educação antirracista. 

A estrutura curricular era bem ampla com regime didático híbrido e 

tratou dos seguintes tópicos: fundamentos para o estudo das relações raciais 

no Brasil e educação das relações raciais no Brasil: teorias, normas e práticas, 

liderança educativa e gestão escolar para a equidade racial e práticas 

pedagógicas em perspectiva antirracista. 

Acrescente-se, também, o exame da banca de qualificação, ao qual esta 

pesquisa foi submetida, bem como a avaliação por parte do Comitê de Ética 

em Pesquisa (CEP) da PUC – SP, com a submissão dos documentos 

indicativos à pesquisa na Plataforma Brasil. O protocolo de submissão da 

pesquisa na Plataforma Brasil é: 67075223.1.0000.5482. 

Na próxima seção discuto os dados produzidos, a partir do panorama de 

saberes e no caminho metodológico levantado nos capítulos anteriores. 
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CAPÍTULO 4 - DISCUSSÃO DOS RESULTADOS DAS ANÁLISES 

 
 
 

Nesta etapa, reflito com a finalidade de consolidar a resposta para a 

questão de pesquisa. Para iniciar, penso sobre alguns pontos narrados pela 

partícipe em relação ao seu tempo de discente e de docente, entendo a 

confluência de saberes, bem como das experiências profissionais 

desenvolvidas, os aspectos pessoais como cidadã e, sobretudo, as escolhas 

profissionais ao longo dos anos de atuação como profissional da rede 

municipal de São Paulo que marcaram o projeto. 

 
4.1 História de vida da organizadora do projeto 

 

Esta seção pretende alcançar o primeiro objetivo específico da pesquisa: 

apresentar e analisar pontos confluentes do projeto educativo analisado com 

a história de vida da professora-organizadora que o idealizou, pois percebi 

sinais de que a subjetividade, ou seja, as marcas históricas e sociais, que 

formam as disposições do sujeito, influenciaram na identidade profissional da 

docente participante desta pesquisa, ou seja, a subjetividade atuou como a 

gramática geradora das práticas. 

Nesse contexto, relato alguns episódios vívidos em seu tempo de aluna, 

tais como: “a professora me disse que eu não seria nada”, "A professora 

duvidou da minha escrita, usava umas palavras difíceis/ isso era uma 

prerrogativa da minha família”, “era preciso ser quinze vezes melhor que os 

demais; um peso da escola dos anos 80”, “não tínhamos voz”. Essas 

passagens históricas e sociais relatadas influenciaram na constituição da sua 

subjetividade. É possível perceber uma transformação na voz durante as 

narrações. 

Diante disso, minha reflexão é que tal fato influencia o seu fazer e o seu 

modo de conceber as relações raciais na escola, da mesma forma como 

declara, em depoimento, bell hooks (2020, p. 69): 

 

 
Foram as experiências dolorosas que me incentivaram a lutar para 
ensinar de formas que fossem humanizadoras, que animassem o 
espírito de meus estudantes de maneira que eles se elevassem na 
direção de sua peculiar completude de pensar e de ser. 
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Já na época de escola, a professora-formadora vivenciava a presença 

branca como norma, a branquitude como privilégio: "A maioria dos professores 

eram brancos”. Não posso afirmar que, na infância, ela já tinha este 

entendimento com relação aos conceitos de racismo e branquitude, mas 

algumas ações que ocorrem no ambiente escolar marcam as subjetividades 

das crianças pretas; sendo assim, o letramento racial, crítico ou acrítico, se 

inicia na escola. 

Em vista disto, com base nas análises da fala, dos documentos e da 

bibliografia do tema, apreendo que as únicas vozes validadas no discurso 

escolar eram as dominantes “branco-centrados” e que as crianças pretas 

tinham suas subjetividades agredidas, silenciadas e apagadas. 

É possível perceber, no entanto, que a professora-formadora vê os 

sujeitos como potentes, capazes, criativos e de direitos, quando ela expõe: “eu 

queria que eles aprendessem, acessassem identidades; brincassem; nem 

sempre vivemos em um espaço que os terreiros estão livres”. Tal 

posicionamento demonstra confiança nas crianças e isto é um ponto chave 

quando falamos de uma educação antirracista. 

Gomes (2002, p. 40) destaca as marcas que estudantes sofrem no 

ambiente escolar, onde 

 

a diferença racial é transformada em deficiência e em desigualdade e 

essa transformação é justificada por meio de um olhar que isola o 
negro dentro das injustas condições socioeconômicas que incidem, 
de modo geral, sobre a classe trabalhadora brasileira. 

 
 

Com relação aos alunos negros, a professora fala de modo carinhoso e 

emocionado, revelando desejar “dar para os meus um tratamento diferente”. 

Em entrevista para Cenpec, a pesquisadora e doutora Petronilha B. Gonçalves 

e Silva34 (2021, s/p) afirma: “Se eu sou professora de uma escola pública, a 

minha atividade e o meu ensino não podem se dirigir a um único grupo.” Parece 

contraditório à prática da docente, mas não o é, pois como já demonstrado no 

capítulo anterior, dada as ausências de políticas educacionais para o povo 

negro, alunos e alunas afrodescendentes precisam de movimentos 

reparatórios. 

 
34 Disponível em: <https://www.cenpec.org.br/tematicas/petronilha-b-goncalves-e-silva- 

diversidade-em-dialogo-na-educacao>. Acesso em: 20 set.2022. 

http://www.cenpec.org.br/tematicas/petronilha-b-goncalves-e-silva-
http://www.cenpec.org.br/tematicas/petronilha-b-goncalves-e-silva-
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Diante disto, convergindo com a ideia de bell hooks, Paulo Freire 

conjuga o “esperançar” como possibilidade de se constituir uma comunidade 

que reaja à violência e à humilhação de um sistema de opressão 

fundamentado nas demandas dos favorecidos pelo sistema colonial e 

escravista. 

Dessa maneira, o movimento promovido pela professora-formadora tem 

relação direta com o princípio da equidade na educação e com o 

enfrentamento ao racismo, pois são bases necessárias não só para a escola, 

mas também para sociedade como um todo. Neste sentido, Petronilha (2021, 

s/p) pondera: 

O meu papel é pôr as diferentes visões e projetos de sociedade em 
diálogo. A gente sabe que as(os) professoras(es) influenciam 
suas(seus) estudantes, então o projeto de sociedade das(dos) 
professoras(es) marca suas(seus) estudantes. 

 
 

Petronilha (2021, s/p) também afirma que 

 
 

é importante que as(os) professoras(es) conheçam as leis de 
educação. Não só conheçam, mas que leiam, discutam e interpretem 
essas determinações legais a partir da sua própria realidade. Já 
temos um robusto aparato legal para garantir uma educação voltada 
às relações étnico-raciais. 

 
 

Retomo este excerto, pois essa opinião é compartilhada pela professora- 

formadora quando ela reconhece que “Tem a lei 10.639/03, como servidores 

temos que cumprir/ antes delas já havia a LDB e a Constituição”. Pressupõe- 

se, então, que ela conheça a legislação e, especificamente, a lei 10.639/03, 

que, como já discutido neste trabalho, é um importante instrumento guia para 

práticas antirracistas. 

Confiando nas declarações da professora e nas imagens apresentadas, 

percebo que os docentes envolvidos no projeto buscavam romper com o 

paradigma que exclui o aluno e a aluna negros e pobres trazendo para sala de 

aula uma representação gráfica e artística para “Visibilizar artistas e autores 

negros e indígenas, para que os jovens tivessem representatividade nas 

narrativas, elementos exitosos das vivências e influências afroindígenas na 

nossa cultura”. 
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Em função disto, saliento que o emprego adequado dos recursos 

pedagógicos alude a um processo de escolarização antirracista, já que 

contrapõe marcadamente o modelo branco-eurocêntrico e etnocêntrico, que 

historicamente sempre exaltou representações de sujeitos brancos, 

eurocentrados e estadunidenses como referências positivas em detrimento de 

outros conhecimentos. 

É bom frisar que a professora-formadora diz que “Na época em que fiz o 

projeto nem me lembro de usar a palavra antirracismo” e “Na verdade, minha 

intenção era inverter as polaridades no currículo escolar”, mostrando que o 

conhecimento teórico ainda estava sendo constituído. Todavia já entendia seu 

papel e de seus estudantes. Suas explicações não se regulavam em 

classificações dentro das teorias, mas havia uma percepção do valor histórico e 

político de suas escolhas e formas de agir, provavelmente, pois ela teve a 

experiência do racismo e os efeitos do privilégio branco na pele. 

Posto isto, há evidências de que o projeto contribuiu para que a 

professora-formadora entrevistada refletisse criticamente sobre elementos 

estruturais que o contornavam, uma vez que afirma: “Hoje quando retomo o 

projeto, reavalio caminhos, penso noutras atividades e abordagens porque 

tenho um pouco mais de vivência nas práticas antirracistas/étnicos raciais”. 

Compreendo este depoimento como ação de “informar” e “confrontar” das suas 

práticas. 

Deste modo, proporciona um olhar mais cuidadoso e preocupado com 

as relações formadas para desconstruir tratamentos diferenciados que 

hierarquizam o pertencimento racial dos aprendizes: “por mais que seja uma 

periferia, que temos nossos próprios códigos e linguagens, a gente precisa 

conhecer a linguagem formal, porque ela vai ser cobrada em algum momento” 

e, ainda, “dar para os meus um tratamento diferente” (referindo- se aos alunos 

negros). 

Certamente, trabalhar com a cultura africana é romper com uma filosofia 

e cosmovisão ocidental e fazer emergir no pensamento a cosmovisão 

africana 35 , o modo de vida dos africanos dos vários povos, das diferentes 

línguas, de toda a diversidade que há, ou seja, é outro projeto civilizatório. O 

 
 

 

35 Em universo de cosmologias africanas não há disjunções entre as vivências afetivas, sociais, 
emocionais e tudo o mais que aporte o corpo e alma, tudo está interligado 
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que marca o projeto é a filosofia do UBUNTU36: eu sou porque nós somos. 

Assim a professora-formadora converge com Cavalleiro (2007, p. 99) ao 

reconhecer que “educação antirracista é necessária, porque o nosso país é 

racista” e “é preciso romper com as estruturas racistas”. Convém frisar que a 

educação antirracista corrobora o olhar atento para as pessoas que padecem 

todos os dias o amargo da violência física, simbólica e, em especial, 

epistêmica, porque não se reconhecem nas práticas educativas, nos livros 

didáticos e muito menos nos espaços de poder, esses ocupados pela 

branquitude. 

Em uma de nossas conversas, a professora-formadora aponta “a 

importância de não minimizar o racismo considerando que é uma herança 

prejudicial que afeta índices de morte, de acesso e permanência em ambientes 

públicos, de conquista de direitos, entre outras coisas”. 

Em vista disto, a professora-formadora afirma “valorizar a produção 

cultural e utilizar no planejamento escolar. Imagens, vídeos, textos que usamos 

detêm nosso pensamento, ideologia e códigos de crenças e valores. O que eu 

levo à sala de aula contempla a todos?”, por isso representatividade é algo 

legítimo nas práticas do projeto afro: “Arthur Bispo do Rosário, Renata Felinto, 

Solano Andrade, Martin Luther King” e outros ativistas estavam presentes em 

momentos de “ludicidade, produção ou compreensão das atividades” 

Certamente, algumas questões da história e de estilo de vida da 

professora-organizadora eram intrínsecas ao projeto, por isso analisá-lo 

somente nos seus aspectos pedagógicos formais, torná-lo-ia menos atrativo. 

Neste sentido, quando analiso as práticas pedagógicas utilizadas, 

considerando seu contexto sócio-histórico-cultural, modo de agir e pensar, a 

partir dos preceitos que embasam suas atuações, apoio-me no enredo 

pedagógico de sua ação para estabelecer uma relação dialógica da práxis. 

Além do mais, a sua formação pessoal e acadêmica possibilita que a 

prática seja mais crítica e reflexiva, fornecendo um suporte pedagógico para 

 
 

36 Ubuntu é uma ontologia e uma epistemologia, expressando o conjunto da realidade e de 
como podemos conhecê-la. Mas também significa a pessoa tomada em abstrato. A palavra 
“bantu” significa pessoa, mas quando queremos falar da pessoa de modo abstrato, usamos 
“ubuntu”, que nos leva a pensar a noção de humanidade, como conjunto das pessoas. Então, a 
primeira acepção de ubuntu é o conjunto da realidade, de tudo o que existe e que pode ser 
conhecido, enquanto a segunda é o conjunto das pessoas, a humanidade. E os humanos 
vivem sempre relacionados com outras entidades cósmicas não humanas. Disponível em: 
<https://sul21.com.br/ultimas-noticias-geral-areazero-2/2018/05/filosofia-africana-a-luta-pela- 
razao-e-uma-cosmovisao-para-proteger-todas-as-formas-de-vida/>. Acesso em: 26 ago. 2022. 
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tratar adequadamente as questões raciais. Assinalo que a docente vive e 

convive em um contexto sociocultural que influi nos seus ensinamentos. Pelos 

seus relatos, a professora não evita abordar o assunto, permitindo perguntas e 

respostas, desafiando os estudantes a discutirem e irem além da aula. 

Diante do apresentado, entendo que o projeto traz no seu bojo aspectos 

da decolonialidade, além de práticas da pedagogia dos multiletramentos, pois 

as concepções de vida, de educação e de conhecimento contra-hegemônico 

(cultural, artístico, histórico, linguístico etc.) estão presentes na história e 

compreensão de mundo da organizadora do projeto analisado neste trabalho. 

 
4.2 Descrever e informar 

 
 

Com a intenção de alcançar o segundo e terceiro objetivos específicos 

da pesquisa que são: Descrever as atividades de um projeto educativo de 

pesquisa e reconhecimento de nossas origens por meio da cultura dos 

jogos africanos; e informar as atividades do projeto sob a perspectiva da 

decolonialidade, da lei 10.639/03 e dos arcabouços teóricos dos 

multiletramentos, amparada pelas categorias de análise adotadas, descrevo e 

informo duas práticas antirracistas inseridas do projeto Afro. 

Em um panorama geral, temos que o projeto Afro era anual, composto 

por atividades distribuídas pelos quatro bimestres do ano letivo, arranjadas por 

performances corporais, literatura em parceria com o grupo de sarau do bairro 

e leitura de obras de personalidades negras vistas como subalternizadas, além 

de jogos e brincadeiras africanos. Há evidências de que o projeto possuía 

atividades intencionais e sistemáticas, pois havia um cronograma pensado 

previamente, mas flexível e aberto para as proposições e os acontecimentos 

durante o desenvolvimento do projeto. 

Tenho plena consciência de que seria conveniente que eu tivesse 

analisado o PPP (Projeto Político Pedagógico) da escola no período em que o 

projeto foi concretizado, para entender se era um projeto de professor ou de 

escola, contudo não foi possível. O vazio em relação ao PPP proporcionou 

algumas reflexões, por isso creio que mesmo com a sua falta, foi possível obter 

boas reflexões, considerações e pertinência para indicar caminhos para a 

proposição de novas práticas. 
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Vale descrever que assisti a duas lives em redes sociais, participei de 

uma palestra de relato de prática com acesso pelo Meet, conversei com a 

professora que organizou esse projeto na escola, mas não foi possível me 

aprofundar em todas as atividades propostas. Sendo assim, vou citá-las, mas 

não vou detalhá-las, pois não tenho dados suficientes para isto. Poderia ter 

promovido mais conversas com a professora-formadora do projeto, mas o 

trabalho ficaria muito extenso e por vezes repetitivo, já que aconteceram 

atividades recorrentes. Optei, pois, por descrever, detalhadamente, duas 

sequências de atividades inseridas no projeto. 

Como em outras pesquisas o pesquisador observa um recorte da 

realidade, nesta não foi diferente. Poderia ter tido outros contrapontos, tal como 

dos estudantes, de seus familiares ou de outros docentes, revelando os seus 

sentimentos em relação a serem vistos e reconhecidos. Entretanto, optei por 

uma declarante, pois além de ela ter organizado o projeto, ainda se mostrou 

bem afetada por ele. 

Poderia, também, ter buscado outros entrevistados que forneceriam 

diferentes pareceres, convergentes ou divergentes do mesmo projeto; todavia 

quando pensei nele e iniciei o levantamento dos dados, estávamos em 2021 e 

as escolas estavam sob o efeito da pandemia do coronavírus e muitos casos 

de Covid-19. 

Diante desta situação, como encontrei bastante material para análise em 

entrevistas e apresentações nas redes sociais, em lives e em momentos de 

formação em serviço na escola, creio que já possuía dados suficientes para a 

análise, principalmente para o foco do trabalho, ou seja, as práticas, e como 

elas foram atravessadas pelos princípios decoloniais tais como: 

interculturalidade, multiculturalismo, epistemologias outras, pelas leis 

10.639/03, 11.645/08 e pelos multiletramentos. 

É interessante dizer que a professora-formadora me cedeu um e-book 

organizado por bimestres, embora eu não tenha me preocupado em esclarecer 

em qual momento aconteceu cada atividade, pois esse fato não influenciaria na 

análise e nos objetivos propostos para este trabalho, uma vez que esta 

organização foi pensada para uma realidade, baseada naquela comunidade e 

por aqueles docentes. Ou seja, o tema, as competências a desenvolver, o 

material utilizado e a turma a ser trabalhada foram escolhas daquele grupo, já 

que há uma ausência de documentos curriculares oficiais que orientem o 
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trabalho nas escolas. 

Em suma, as mesmas atividades poderiam ser realizadas em 

momentos/bimestres diferentes, pois não há um currículo prescrito 

determinando os conteúdos bimestrais e, no caso deste projeto, as atividades 

eram coesas e se relacionavam, mas não eram interdependentes. 

Embora a lei 10.639/03 nos apresente alguns assuntos a serem 

priorizados e introduzidos nos currículos, não há uma sistematização curricular 

para informar, nas disciplinas não obrigatórias, quais conteúdos devem se 

planejar no ano, no ciclo ou bimestre, nem para quais turmas escolares. 

Faço este apontamento, pois na pesquisa bibliográfica e nas formações 

para a credibilidade deste trabalho, encontrei críticas relacionadas a essa 

ausência. Não pretendo me alongar, mas entendo que esta discussão se faz 

necessária para entender os impactos e se refletir nem que seja para refutar, já 

que as demandas das práticas antirracistas se encontram no patamar de 

ausência e de emergência nas escolas. 

Dito isto, passo para a fase do descrever e do informar do projeto. 

Elaborei um quadro organizado em quatro partes: 

A primeira são as transcrições colhidas sobre projeto Afro. Esta parte se 

subdivide em duas: conteúdo e estratégias, pois as narrativas colhidas traziam 

estas informações e considerei pertinente colocá-las. A segunda apresenta os 

excertos da Lei 10.639/03 que se relacionam com as partes transcritas do 

projeto, bem como a terceira que ratifica os pensamentos decoloniais e a 

quarta parte, por fim, que apresenta conceitos dos multiletramentos e também 

se desdobra em duas partes, sendo uma a propósito da multiculturalidade e 

outra a respeito de multimodalidade e multimídias. 
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Quadro 6: Descrever e informar 
 

DADOS DO PROJETO AFRO 

 

 
CONTEÚDO CURRICULAR BASEADO 

NO CURRÍCULO OFICIAL E NA LEI 
10.639/03 

 
ESTRATÉGIAS UTILIZADAS NAS AULAS 

1) “Literatura periférica, jogos”. 
Literatura Africana: Bichos da África 4. 
“Os viajantes e o Monstro” (conto do povo 
Angolano) 
“O Rei que punha fogo pela boca” 
“Xangô, o trovão” 

“Os príncipes do Destino” 

Texto sobre a Filosofia Ubuntu. 

 

2) Poesias de Solano Andrade; 
Trecho do discurso de Martin Luther King. 
Poema musicado de Victoria Santa Cruz 
poetiza afro-peruana: Gritaram-me negra. 

 
 

3) “Azonto; dance to lyanya; 

Músicas tradicionais África do Sul – Tribo 
Swazi; 
Canção Zulu; 

1) “Levantamento das palavras dos dialetos 
africanos presentes no nosso idioma na 
perspectiva de um pretoguês” 37. 
Realização de rodas de conversa e debates. 
Audição, fruição e análise das letras da 
música. 
Observação do continente africano para 
localizar os países citados. 

 
 

2) Leitura de textos de autores negros; 
Realização de um debate sobre África, 
partindo da questão “Quantas Áfricas cabem 
na África”? Comentar aspectos encontrados e 
trocar impressões pessoais. 

 
3) Audição de canções de África do Grupo 
Mawaca: Congoma, Ciranda, kali, 
Usar pandeiro, agogô e Ganzá. 
Capoeira, coco, cacuriá para ritmar as rodas. 

Coral Africano Watoto. 

 
 

4) “Hip hop” 
Manifestações culturais- Nó do bambu; 
Peneira de fubá e beira mar. 

 

5) Coco de Alagoas e coco de Zambê; 
Dança de jovem: “dancing Jambole”; 
“Gheto Kids”; Vivência musical Maculele. 

 
6) Vivência corporal: ciranda cocuriá; 
jabuti, jacaré e caranguejinho e ciranda 
indiana, brincadeira de roda 
Jogo dos bambus africanos; 

 
7) “Jogos de tabuleiro africanos” (Senet e 
mancala) 

“Promover de forma lúdica, brincadeiras 

similares originárias do continente africano”. 
 

4) Estímulo a percussão rítmica 
Aprimoramento de ritmo, melodia usando os 
sons da música “África”, com copos acrílicos. 

 
5) Dançar músicas de diferentes culturas e 
experiências em diferentes ritmos. 

 
 

6) Experienciação de várias formas de 
cirandas. 
Brincadeiras similares originárias do 
continente africano. 

 

7) Apresentação do jogo e das regras; jogar 
com seus pares. 
Organização de um minicampeonato de 
Mancala. 

 
SUBSÍDIOS DA LEI 10.639/03 

 

✓ Promoção do jeito próprio de ser, viver e pensar manifestado tanto no dia-a-dia, 
quanto em celebrações como congadas, moçambiques, ensaio, maracatus, roda de 

 

37 Lélia Gonzalez, importante   teórica do movimento feminista negro, nomeou de pretoguês 
“que nada mais é do que a marca da africanização do português falado no Brasil” . 
(GONZALEZ, 2018, p. 323). 
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samba. 
✓ Divulgação e estudo da participação dos africanos e de seus descendentes em 

episódios da história do Brasil, de atuação profissional, de criação artística, de luta 
social. 

✓ Diferentes meios, em atividades curriculares ou não, em que se formulem diferentes 
formas de expressão e de organização de raciocínios e pensamentos de raiz da 
cultura africana; 

✓ As contribuições do Egito para a ciência e filosofia ocidentais 
✓ O ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana se fará por diferentes 

meios, em atividades curriculares ou não, em que: - se explicitem, busquem 
compreender e interpretar, na perspectiva de quem o formule diferentes formas de 
expressão e de organização de raciocínios e pensamentos de raiz da cultura 
africana; 

✓ Trabalhos em salas de aula, laboratórios de informática, sala de       leitura, quadra 
de esportes e outros ambientes escolares. 

✓ A história da ancestralidade e religiosidade africana; aos núbios e aos egípcios, 
como civilizações que contribuíram decisivamente para o desenvolvimento da 
humanidade; Às diversidades da diáspora, hoje, nas Américas, Caribe, Europa, 
Ásia; – aos acordos políticos, econômicos, educacionais e culturais entre África, 
Brasil e outros países da diáspora; 

✓ O ensino de Cultura Africana abrangerá: – as contribuições do Egito para a ciência e 
filosofia ocidentais; – as universidades africanas Timbuktu, Gao, Djene que 
floresciam no século XVI. 

ARCABOUÇOS DE DECOLONIALIDADE 

✓ As referências são vistas como subalternizados, sob a ótica do colonizador. 

✓ Raça é uma construção mental inventada para hierarquizar as populações mundiais; 
✓ Afrocentricidade trata-se do movimento de corrigir o deslocamento e posicionar o 

africano no centro de sua história; 
✓ Valoriza-se a história e cultura afro-brasileira e africana. 
✓ Promove o giro decolonial constituído pela atitude decolonial. 
✓ Construção de outros modos de viver, de poder e de saber. 
✓ Confundir ou sobrepor o discurso “universalista” 
✓ Legado intelectual e histórico de povos indígenas e africanos. 

 
ARCABOUÇOS DOS MULTILETRAMENTOS 

 
 

POLIFONIA/ MULTIPLICIDADE CULTURAL 

A produção não é estritamente individual ou 
de mão única (aluno-professor), mas 
colaborativa – mais de um sujeito contribui 
para a produção e retextualização. 
São interativos (colaborativos); 
Fraturam e transgridem as relações de poder 
estabelecidas. 

 
 

 
MULTIMODALIDADE 

MULTIPLICIDADE SEMIÓTICA MULTIMÍDIA 

O processo de produção textual não é mais 

exclusivamente linguístico, integra: 
Imagem; Som; Movimento; 
Internet; aparelhos de som; projetor, 
instrumentos musicais. 
Modalidades linguísticas, sonoras, 
audiovisuais, desenhos. 

São híbridos, fronteiriços, mestiços (de 
linguagens, modos, mídias e culturas) 
(ROJO, 2012, p. 23). 

Fonte: elaborada pela pesquisadora 

 
 

 

Para demostrar detalhadamente esta etapa do “descrever e informar”, 
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elaborei o quadro abaixo que está dividido em seis partes, sendo que a 

primeira coluna traz o nome da atividade e a segunda o atravessamento dos 

arcabouços práticos e teóricos dos multiletramentos, da decolonialidade e das 

deliberações pedagógicas da lei 10.630/03. A análise das atividades foi 

pensada do seguinte modo: 

Quadro 7: Descrever e informar em detalhes 
 

CONTEÚDOS E ESTRATRÉGIAS 
UTILIZADAS NAS AULAS 

 
 

Leitura do texto: “os viajantes e o monstro” 

Leitura da capa, explorando toda a 
multimodalidade presente nela: desenho, as 
imagens e letras grandes; 

ARCABOUÇOS DOS 
MULTILETRAMENTOS 

✓ Multimodalidade e Multimídias: 
Linguísticas, sonoras, audiovisuais, 
desenhos. 

✓ Multiculturalidade: Fraturam e 
transgridem as relações de poder 
estabelecidas. Povo Quioco. 

✓ Pedagogia dos multiletramentos. 

 
Multimídias: pen drive, aparelho de som, 
computador, projetor, vídeos, ferramentas 
para manipulação dos arquivos/conteúdos 
digitais. 

 Multiculturalidade: Uma história do povo 
Quioco que reside o Sul da República 
Democrática do Congo, no Nordeste de 
Angola e o Noroeste da Zâmbia. 

 
Prática situada: Brincadeira de roda; audição 
de música. 

 Instrução evidente: Mapas e pesquisas sobre 
países africanos. 

Leitura do texto: “os viajantes e o monstro” 
ARCABOUÇOS DA DECOLONIALIDADE 

Uma história do povo Quioco que reside o 
Sul da República Democrática do Congo, no 
Nordeste de Angola e o Noroeste da 
Zâmbia; 

Trazer histórias “outras”; 

Apresentar histórias de príncipes e princesas 

não eurocentrados. 

✓ Valoriza-se a história e cultura afro- 
brasileira e africana. 

✓ Construção de outros modos de 
viver, de poder e de saber. 

✓ Confundir ou sobrepor o discurso 
“universalista”; 

✓ Legado intelectual e histórico de 
povos indígenas e africanos. 

Leitura do texto: “os viajantes e o monstro” SUBSÍDIOS DA LEI 10.639/03 

 
Uma história do povo Quioco que reside o 
Sul da República Democrática do Congo, no 
Nordeste de Angola e o Noroeste da 

Zâmbia”. 

✓ A história da ancestralidade e 

religiosidade africana; aos núbios e 
aos egípcios, como civilizações que 
contribuíram decisivamente para o 
desenvolvimento da humanidade; Às 
diversidades da diáspora, hoje, nas 
Américas, Caribe, Europa, Ásia; 
Diferentes meios, em atividades 
curriculares ou não, em que se 
formulem diferentes formas de 
expressão e de organização de 
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 raciocínios e pensamentos de raiz da 
cultura africana. 

Fonte: elaborada pela pesquisadora 

 
 

Analisei cada atividade conforme apresentado no quadro: destaquei a 

atividade, nomeei; descrevi a sua comanda, ou seja, o que era para ser 

realizado, passo a passo, e cada parte relacionei com os arcabouços teóricos e 

práticos já exibidos. Desta forma, consegui destacar como as práticas 

antirracistas inseridas no projeto eram atravessadas pelas pedagogias 

decoloniais e multiletradas, além de serem referenciadas pelas deliberações 

pedagógicas da Lei 10.639/03. 

Contudo, na dissertação esta análise é apresentada de modo textual, 

pois em quadros ficaria muito extensa e repetitiva. Sendo assim, descrevo a 

atividade e já informo textualmente os atravessamentos existentes. 

Dito isto, após expor as atividades que compunham o projeto e como foi 

feita a apreciação e reflexão das duas práticas escolhidas do projeto afro, sigo 

com as próximas etapas. 

Descrevo a atividade de leitura do conto “Os viajantes e o monstro”, do 

livro Bichos da África 4, que apresenta uma estrutura bem pertinente à 

proposta deste trabalho no que pese a pedagogia dos multiletramentos, a 

decolonialidade e a lei 10.639.03, pois faz uso do texto escrito, mas também 

usa a música, a rima, o ritmo, o corpo, a brincadeira de roda, enfim os recursos 

das multimídias, das multiculturais e das multimodalidades. 

As aulas começavam com a atividade de sensibilização, música e roda. 

Foram lidos, com os estudantes, alguns contos do livro “Bichos da África”, do 

escritor Rogério Andrade Barbosa, confirmando que é importante trabalhar, na 

área de literatura afro-brasileira, com autores que conheçam e pesquisem a 

cultura africana. 

Na sequência de atividades, que descrevo com detalhes e que nomeei 

como “Os viajantes e os monstros”, iniciou-se a audição da música África, do 

grupo Palavra Cantada e, também, de músicas africanas apresentadas pelo 

coral Africano Watoto38, e uma atividade de roda com as professoras e os 

estudantes. Neste movimento de circularidade, os estudantes se imergem na 

 
 

38 Watoto é um grupo de Uganda que resgata crianças órfãs e abandonadas, colocando-as em 

famílias. E ainda ajuda mulheres vulneráveis capacitando-as a serem as mães e líderes. 
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cultura e vivenciam experiências que são caras para o povo de África para 

aproveitarem os novos saberes que insurgirem. 

O trabalho começou com a leitura da capa, explorando toda a 

multimodalidade presente nela: desenho, as imagens grandes, as letras e o 

grafismo africano, que aguçaram a curiosidade dos estudantes. 

Posteriormente à leitura imagética da capa, os estudantes deveriam 

produzir um desenho de observação a exemplo da ilustração abaixo: 

 
Figura 11: Atividade de desenho de aluno 

Fonte: elaborada pela pesquisadora 

 

As crianças fizeram os desenhos de observação com base na capa do 

livro, cujas representações não foram meras reproduções. Foram fundamentais 

no processo de evolução das representações, pois por meio de imagens reais, 

as meninas e meninos aguçaram, expandiram suas percepções visuais e 

desenvolveram a habilidade de aprender a observar. 

Esta expansão se relaciona com os multiletramentos, pois como tratei 

no capítulo teórico, o NLG (1996) discorre que ambas as habilidades 

desenvolvidas propiciam desenvolvimento considerável nos sentidos 

metacognitivos e metalinguísticos, além da emancipação da questão 

reflexivo-crítica. 

Em outra aula, foi feita a leitura compartilhada de um dos contos do livro 

Bichos da África 4, “‘Os viajantes e o Monstro’ uma história do povo Quioco que 

reside o Sul da República Democrática do Congo, no Nordeste de Angola e o 
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Noroeste da Zâmbia”. Tal atividade converge para uma das deliberações 

pedagógicas da 10.639/03, que discorre a propósito de trabalhar histórias e 

geografia africanas. E ainda, quebrar o estereótipo de que a África é um lugar 

único e não um continente com muitos povos e culturas diferentes. 

Vale destacar que contar histórias é uma atividade valorizada pelo povo 

de África: falam de animais e da natureza, retratam tradições milenares, 

denunciam males como a exploração do trabalho alheio e a escravidão, e 

valorizam a oralidade, como um dos valores civilizatórios africanos. Essas 

marcas de decolonialidade têm uma grande importância nas vidas dos 

africanos. 

A leitura do conto teve como objetivo descobrir a magia do livro que eles 

já tinham observado, levantado hipóteses e feito desenhos de observação em 

momentos anteriores. 

No dia dessa aula, houve a retomada da leitura da capa e levantamento 

do conhecimento prévio dos estudantes sobre o continente africano. Descrevo- 

a, pois nesta etapa há elementos dos multiletramentos (multimodalidade, 

multiculturalidade e multimídias), as indicações da Lei 10.639/03 e as 

conjecturas da decolonialidade que atravessam essa atividade. Ademais, após 

as leituras e formações complementares no curso de mestrado, observei que a 

questão da subjetividade docente, principalmente, nas questões raciais é um 

item importante para a materialização da prática e transformação da realidade. 

De tal modo, o jeito próprio da professora que guiou a tarefa foi 

importante para a junção deste conjunto de conceitos e para a materialização 

das práticas antirracistas. 

Em um primeiro momento pode parecer um emaranhado de teorias; 

contudo não o é. Na realidade, é preciso enxergar como uma ideia está 

intrínseca na outra apontando para uma educação antirracista. 

O organograma expresso abaixo esquematiza essa informação. 

Demonstro como as estruturas teóricas convergem e se atravessam na 

atividade de leitura do conto “Os viajantes e o monstro” como possibilidades de 

se pensar práticas étnico-raciais mais equânimes. 
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Figura 12: Organograma do atravessamento de saberes 

Fonte: elaborada pela pesquisadora 

 
 

Assim sendo, a escolha e a leitura do conto do povo Quioco, 

inicialmente, contempla três pontos da representação acima: os 

multiletramentos, na base da multiculturalidade, a decolonialidade consoante 

com as leis 10.639/03, e 11.645/08, pois trazem nos seus bojos a valorização e 

divulgação das histórias africanas, na perspectiva de fazer emergir essas 

histórias de e sobre os povos africanos, antes apagadas.39
 

Ademais, os multiletramentos funcionam, pautando-se em alguns 

atributos importantes, a saber: polifonia / multiplicidade cultural e 

hipermodalidade / multiplicidade semiótica. 

A produção não é estritamente individual ou de mão única (aluno- 

professor), mas colaborativa – mais de um sujeito contribui para a produção e 

retextualização. Assim, quando a professora-formadora diz “Caramba como 

tem um coletivo aqui e não está dentro da escola, né? potencializando a 

molecada” e “Os alunos vieram conduzindo esse trabalho, à medida que 

 

39 É importante salientar que o ensino-aprendizagem da Literatura, tradicionalmente, divulga 

nas escolas uma visão eurocêntrica, que está erroneamente incrustada no fazer pedagógico na 
maioria de nossos ambientes escolares, compondo uma ambiência racial desfavorável aos 
estudantes negros; por isso o trabalho com o conto africano já se apresenta como uma quebra 
de paradigma, inicial ainda, pois temos muito que avançar. 
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queriam saber mais sobre histórias”, além de demonstrar entender a 

importância do trabalho coletivo e colaborativo, utiliza-o para engajar os 

estudantes. 

Desse modo, outras bases dos multiletramentos apareceram no 

momento da contação da história. Além do próprio uso do texto escrito do 

gênero conto, explorou-se a multimodalidade, com os componentes 

linguísticos da entonação e ritmo, ou seja, “mudando o tom de voz, imitando as 

vozes dos animais”, envolvendo as crianças na narração, sutilmente, dando 

significado aos conhecimentos cognitivos. Enfim, suavemente os estudantes 

aprendem algo novo, ouvindo um conto lúdico e apreciando as ilustrações 

muitas vezes novas aos seus olhos. 

A multimodalidade ainda é perceptível no uso dos recursos sonoros, 

por meio dos instrumentos musicais de matriz africana como o pandeiro e o 

Agogô para representar os sons descritos no texto e, também, dos recursos 

audiovisuais, tais como sons de animais, da natureza e dos fenômenos da 

natureza para constituir o sentido da narrativa. 

Além dos elementos multimodais, as multimídias atravessaram esta 

atividade, bem como todo o projeto aqui analisado, representadas por pen 

drive, aparelho de som, computador, projetor, vídeos, ferramentas para 

manipulação dos arquivos/conteúdos digitais. 

O elemento subjetividade conectou as práticas, contribuindo para uma 

prática refletida e atravessada pelos arcabouços dos estudos já citados. 

Corrobora, assim, com os estudos levantados que demonstram que, para a 

prática de uma educação antirracista propositiva é importante que a 

subjetividade seja consciente, além de engajada e compromissada com o 

combate ao racismo, com o rompimento da crença do mito da democracia 

racial e da ideia de igualdade de oportunidades, pois cada sujeito irá se dispor 

no mundo conforme os seus valores, princípios e construção. 

É também pertinente que se promova um ambiente confiável e favorável 

para o desenvolvimento e fortalecimento das identidades, das subjetividades e 

das aprendizagens por parte dos docentes, da gestão escolar, dos funcionários 

da escola, pois somente a introdução de textos ligados a temáticas étnico- 

raciais ou o uso de diferentes mídias, não necessariamente garantem uma boa 

qualidade de aprendizagem. Para ilustrar esta proposição, trouxe a foto abaixo, 

em que se mostra o envolvimento de todos nas brincadeiras. 
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Figura 13: Brincadeira do bambu 

Fonte: Acervo da professora organizadora do projeto 

 

Na foto, a professora brinca horizontalmente com as crianças. Ela 

participa da brincadeira e se senta no chão. As crianças se mostram envolvidas 

e interessadas a participar da atividade. O jogo compreende, além do ritmo, o 

trabalho coletivo e a coordenação dos movimentos conjuntos. Neste liame, 

reconhece-se um princípio da decolonialidade, que afirma que o giro 

decolonial precisa ser constituído por uma atitude decolonial, que, no caso das 

questões étnico-raciais, irá valorizar os conhecimentos afro-brasileiros e 

africanos e tornar visíveis outras histórias, saberes e formas de aprender que 

valorizem o corpo, a oralidade, a ludicidade e a energia vital do brincar. 

Como assevera Walsh (2010), para garantir a visibilidade da “história 

que a história não conta”, é necessário pensar uma práxis baseada na criação 

e na construção de novas condições sociais, políticas, culturais e de 

pensamento. Uma pedagogia que promova a transgressão da lógica que 

negou aos oprimidos o protagonismo de suas histórias. 

No esboço teórico da pedagogia dos multiletramentos, além dos tópicos 

da multiculturalidade, multimodalidade e multimídia, os quais já destaquei, 

exibo explanações relativas aos conceitos de prática situada, instrução 

evidente / enquadramento crítico e prática transformada. 

A professora-formadora do projeto não nomeou as suas etapas 

conforme apresentadas pelo NLG. Ela utilizou a nomenclatura sugerida por um 
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curso de que participou, chamado ÍRÈTÍ40. Para conhecimento, Írètì, em Iorubá 

quer dizer esperança41. Relacionando ao tema deste trabalho, Írètì remete à 

esperança de mudar, de romper paradigmas, de causar giros epistemológicos, 

que tinham e têm como direção analisar ou planejar ações de produção cultural 

e artística africana. A partir dessa perspectiva, as atividades antirracistas 

devem ser pensadas, sempre tendo em mente que estas são necessariamente 

multifacetadas, com multimodalidades interligadas com música, dança, artes 

visuais, performance, narração e artes cênicas. 

Este grupo, Írètí, sugere, para uma melhor organização, dividir o 

trabalho em fases: sensibilização musical, pesquisa sobre África e vocabulário, 

e jogo corporal e percussão rítmica. 

Conforme a professora-formadora do projeto, “este formato favoreceu o 

acompanhamento dos processos, uma prática de construção refletida e 

sistêmica das atividades” e, embora, ela tenha empregado essas categorias, é 

possível perceber algumas similaridades entre as divisões de tarefas 

estabelecidas e as etapas propostas pelo NLG (1996): prática situada, 

instrução evidente e prática transformada. 

Sendo assim, vejo similitudes com a prática situada, que, conforme 

NLG (1996/2006, p. 35), proporciona uma imersão na experiência de vida dos 

educandos. 

Há também semelhanças com a prática situada fundamentada pelo 

NLG, se considerarmos conceitos decoloniais, como aqueles que valorizam 

saberes e valores africanos e indígenas, e atribuem significados e sentidos 

diferentes das epistemologias eurocêntricas. 

Do mesmo modo, por exemplo, a ação de rodar/circular, ou seja, de 

circularidade, para o povo africano é reflexiva: “eu sou por meio do outro, 

compreender que tudo que atinge a mim também atinge ao outro” (SILVA G., 

2013, p. 68). Este é um modo de pensar, ser e sentir de vários povos africanos, 

tanto na infância quanto na vida adulta, em festas ou em cultos religiosos. 

Já a roda (a circularidade) na infância eurocentrada (digo infância, pois 

adulto em nossa sociedade ocidental raramente gira), é uma brincadeira livre 

sem este refletir, pois a educação ou podemos até dizer o letramento colonial 

40 Curso Ìrètí – Formação em Cultura Negra para Educadores tem por objetivo superar a 

reconhecida carência no trato com os conteúdos dessa temática, capacitando profissionais da 
educação, lideranças comunitárias e agentes culturais. 
41 Disponível em: <https://translate.google.com/?sl=auto&tl=pt&text=%C3%ACr%C3%A8ti&op= 

translate&hl=pt>. Acesso em: 13 dez. 2022. 
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não valoriza a circularidade, o movimento, a corporeidade, a ludicidade e a 

oralidade como saberes de vida, muito menos como saberes escolares. 

Na verdade, o que quero explicitar ou problematizar é que ao se propor 

uma atividade de roda, pode-se ter como base um pensamento eurocentrado 

e, então, será uma atividade livre que, talvez, não leve à reflexão, pois a 

cosmovisão ocidental branca não a compreende assim, uma vez que está 

baseada na ideia do “eu”. No entanto, se estiver imerso em um axioma 

africano, o rodar, o circular, ou seja, a circularidade acarretará um processo 

reflexivo, pois nos valores civilizatórios africanos e afro-brasileiros, esse 

movimento aponta para a renovação, não tem início nem fim: o processo é de 

coletividade, pois o que se valoriza é o ‘nós’. 

Como a cosmovisão africana nos mostra, em uma estrutura circular, um 

aprende do que foi ensinado pelo outro, que aprende ensinando. Todos podem 

se ver e ser vistos, conduzir e emanar energia positiva e, ainda, se sentir parte 

integrante e pertencente ao coletivo, em uma construção de bem-viver, em 

uma perspectiva afrorreferenciada, colocando-se, principalmente, contra 

quaisquer modos de silenciamento. 

Assim sendo, fundamentada em um princípio da decolonialidade, 

participar de uma roda significa fazer parte de um coletivo, trocar energia e 

imergir na situação proposta que, no caso, era conhecer a cultura africana e 

perceber o seu apagamento na sociedade, além de fortalecer identidades dos 

meninos e meninas negras do ambiente escolar e emergir a pretensão para 

novos saberes e, por conseguinte, uma consciência crítica. 

Na etapa que a professora-formadora chamou de “pesquisa” percebo 

semelhanças com a instrução evidente/enquadramento crítico da pedagogia 

dos multiletramentos, pois ambas proporcionam engajamento dos estudantes 

na construção de conhecimentos e em tarefas que admitem acesso direto a 

tipos diferentes e sistematizados de informação. 

Sendo assim, após a atividade de sensibilização, promovem-se debates 

e rodas de conversa sobre a importância de conhecer histórias dos povos que 

formaram a população brasileira, promovendo, como nos traz Carneiro, Krefta 

e Folgado (2014), uma ecologia de saberes 42 . Nesta perspectiva, os 

 

42 Boaventura de Sousa Santos, em entrevista a Carneiro, Krefta e Folgado (2014), define 

ecologia de saberes como um conceito “que visa promover o diálogo entre vários saberes que 
podem ser considerados úteis para o avanço das lutas sociais pelos que nelas intervêm. É uma 
proposta nova e, como tal, exige alguns cuidados”. 
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estudantes dialogavam com diversos saberes: com os conhecimentos da área 

humana, trazendo histórias sobre e do continente africano, e localizando, no 

globo terrestre trazido pela professora, os países citados nos contos e a 

localidade do coral de Watoto; buscaram, então, onde ficavam Angola e 

Uganda e conversaram sobre os dois países. 

Deste modo, o projeto conversa também com os conhecimentos das 

linguagens e suas tecnologias, ao trabalhar textos literários e musicais, 

acrescentando informações sobre músicos e escritores brasileiros africanos e 

afro-diaspóricos: “Havia leitura compartilhada, jograis e dramáticas.” 

Por isso, contos tradicionais são entradas para se entender que a cultura 

negra não é unicamente uma expressão religiosa, folclórica e exótica, em uma 

tentativa de responder ao colonialismo cognitivo, no qual a África e seus 

descendentes dispersos são vistos como sem passado, ou como parte da 

humanidade cujas histórias e culturas não são importantes. 

Nessa direção, a oralidade é um recurso da língua materna pouco 

explorada no modelo de educação eurocentrada; já a tradição oral africana 

eterniza seus saberes por meio do compartilhamento oral dos mitos, pois estes 

evidenciam valores de convivência e solidariedade, considerando: saber sobre 

si mesmo (autoconhecimento); reconhecimento e manutenção de valores de 

convivência comunitária; reverências aos ancestrais (MACHADO, 2008, p. 04). 

Nessa direção, Oliveira (2007, p. 237) também afirma que: 

 
A maioria das culturas africanas encerra sua sabedoria na forma 
narrativa dos mitos. Talvez porque os mitos não segreguem as 
esferas do viver. Não separa religião de política, ética de trabalho, 
conhecimento de ação. Talvez, também, porque o mito mantenha seu 
poder de segredo e encantamento, pois ao mesmo tempo em que 
revela, esconde e, ao mesmo tempo em que oculta, manifesta. 

 

A leitura sobre histórias da África atribui historicidade ao continente, fato 

que por muito tempo foi negado aos africanos e seus descendentes (lei 

10.639/03). A presença de personalidades negras traz a representação da 

cultura negra de modo não estereotipado – visibiliza sujeitos negros – o que 

contribui, positivamente, para a prática antirracista. Como a professora mesmo 

diz, “Visibilizar artistas e autores negros e indígenas, para que os jovens 

tivessem representatividade nas narrativas, elementos exitosos das vivências e 

influências afroindígenas na nossa cultura”. 
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Como uma prática transformada no final de cada bloco de atividades, 

era pedido que as crianças produzissem registros com o intuito de, no final do 

projeto, ter formado um portfólio com as descobertas e reflexões, para ser 

deixado na escola como forma de registro e apresentação para as famílias em 

uma data determinada pela escola. Há também o fechamento do projeto, que 

explico mais à frente, no evento promovido pela unidade escolar. 

A prática transformada permite aos estudantes uma autoavaliação e 

uma autocrítica; por isso nesse momento as crianças, principalmente as 

negras, percebiam as transformações, pois além de se enxergarem, se sentiam 

representadas e, ainda, alcançavam toda a riqueza do conhecimento africano. 

Este é um movimento importante para as crianças, tanto as brancas quanto as 

pretas, pois mostra a África, sua cultura e sua história numa perspectiva de 

potência. 

Várias outras atividades aconteceram no decorrer do ano letivo, para 

além desta atividade de leitura que esmiucei. Citá-las-ei somente para 

conhecimento informacional para o trabalho não ficar muito extenso. Outros 

três contos foram lidos: “O Rei que punha fogo pela boca”, “Xangô, o trovão” e 

“Os príncipes do Destino”. As leituras foram perpassadas por música, dança e 

oralidade, e foram realizadas no decorrer do ano letivo, desempenhando um 

papel importante no projeto, pois mostram a história africana na qual os 

sujeitos são reis e rainhas. 

A maioria das tarefas era permeada por danças, brincadeiras e músicas 

africanas. A musicalidade negra tem sido parte do legado do MN, pois preserva 

a estética preta e é fonte das suas identidades. 

Além disso, como pondera Silva (2017), a música é 

 
tão material quanto intangível, tão espiritual e telúrica, quanto química 
e física. Pode nos levar ao contato com as coisas suspensas no 
mundo e fixar nossos pés no chão com as frequências mais baixas, a 
exemplo daquelas emitidas pelos tambores gravíssimos dos iorubás 
diaspóricos, chamados Ilús, ou dos contrabaixos sampleados e 
reproduzidos uma oitava abaixo nos equipamentos dos DJs. (SILVA, 
2017,s/p apud SÃO PAULO, 2022a p. 184) 

 
Tanto as atividades de leitura acompanhadas de instrumentos musicais 

quanto as atividades que a professora formadora nomeou de “Hip hop, 

literatura periférica e jogos” exploravam a oralidade e a musicalidade, que são 

valores civilizatórios importantes para os africanos. Por isso, é possível 

entendê-las também como exercício acerca da decolonialidade do poder, do 
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saber e do ser, além de uma proposta de interculturalidade crítica, pois são 

trazidas para a sala de aula referências vistas como subalternizadas pela 

modernidade capitalista, como a literatura e a dança periférica, na tentativa de 

construir um quadro teórico de reconstrução crítica e transdisciplinar, para se 

contestar as tendências acadêmicas dominantes eurocêntricas. 

O Hip Hop, por exemplo, quando trabalhado na perspectiva decolonial 

e intercultural propicia uma consciência social e identitária ao redor do mundo. 

Artistas de áreas periféricas de São Paulo, como Emicida e Racionais ou MCs 

de debates trazem à tona valores civilizatórios africanos43 e afro-brasileiros e 

outras formas de ensinar/aprender para além do método expositivo bancário 

com os mesmos recursos midiáticos e multimodais. 

Quando a professora-formadora nos diz que trabalhou com “o sarau Elo 

da Corrente, de Pirituba, no bar do Santista” ou que trouxe “Arthur Bispo do 

Rosário”, compreendido, muitas vezes, como um louco ou, ainda, o Grupo 

Mawaca (um grupo que pesquisa e recria a música das mais diversificadas 

partes do globo), ou que pretendia “visibilizar artistas e autores negros e 

indígenas, para que os jovens tivessem representatividade nas narrativas, 

elementos exitosos das vivências e influências afro-indígenas na nossa 

cultura”, ela traz uma multiplicidade cultural e polifônica, alicerces dos 

multiletramentos (ROJO, 2012), ainda quase ausentes na escola, ou presentes 

de maneira colonizadora (imagens de indígenas do período da colonização, por 

exemplo), 

Ao trazer Arthur Bispo do Rosário44, Renata Felinto45, Solano Trindade46 

apresentam-se histórias "outras"/ contra-hegemônicas. Portanto, são 

 

43 Valores Civilizatórios Afro-brasileiros – circularidade, religiosidade, corporeidade, 

musicalidade, memória, ancestralidade, cooperativismo, oralidade, energia vital e ludicidade, 
por Azoilda Loretto da Trindade (1957-2015) intelectual negra que nos deixou como legado 
seus escritos e produções acerca dos valores civilizatórios afro-brasileiros que nos ajuda a 
refletir sobre nossa identidade. 
44 Bispo viveu na Colônia Juliano Moreira, local onde pacientes psiquiátricos eram tratados. 

Durante a internação, desenvolveu toda a sua obra, que, para ele, era uma missão a ser 
cumprida e apresentada no dia do juízo final. Foram mais de cinquenta anos vivendo na 
Colônia e mais de oitocentos objetos criados por ele. Disponível em: <https://fcs.mg.gov.br/a- 
arthur-bispo-do-rosario/>. Acesso em: 13 ago. 2022. 
45 Renata Felinto, artista visual, pesquisadora, educadora, escritora, performer e ilustradora. 

Suas obras se fundamentam na questão da identidade negra feminina e, por meio de 
diferentes linguagens, questionam construções estéticas e culturais. Disponível em: 
<https://enciclopedia.itaucultural.org.br/pessoa637835/renata-felinto>. Acesso em: 13 ago. 
2022. 
46 Solano Trindade, poeta, fundador da Frente negra pernambucana participou de muitos 

congressos para a promoção da afrodescendência na cultura e na história, na literatura e nas 
artes em geral 
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oferecidas epistemologias antes invisibilizadas e silenciadas no cotidiano 

escolar, uma proposta de interculturalidade, de uma pedagogia decolonial e 

multiletrada, consolidada por meio das multimídias (internet, produção 

artística, rádio etc.) e multimodalidades (visual, escrita, auditiva, sensitiva e 

outros). 

O trabalho no contexto da musicalidade propiciou, ainda, práticas 

culturais com maracatu, jongo, samba e outros, como expressão de 

conhecimento, tratando de elaborações culturais diversas e rompendo com 

práticas eurocêntricas de folclorizar a cultura do outro, preconizadas pela lei 

10.639/03. 

 
Dentre muitos aspectos, para a decolonialidade é imprescindível 

dialogar com as comunidades tradicionais e com os movimentos sociais, assim 

como é eficaz incentivar a literatura indígena, africana e seus descendentes, ao 

mesmo tempo em que é indispensável indicar a análise de fontes históricas 

que não fundamentalmente se encontrem entremeadas pela perspectiva dos 

colonizadores. Nessa direção, a professora-formadora estabeleceu parceria 

com um coletivo de poesias perto da unidade escolar. Com disso, os 

estudantes “tinham acesso a todos os livros lançados lá (sarau “elo da 

corrente”) eu levava para dentro da escola, os meninos precisam conhecer o 

vizinho que era versador”. Os meninos e meninas mantinham contato com uma 

literatura periférica que possibilitava se perceberem não só como 

consumidores, mas também como produtores de cultura. 

Do mesmo modo, os professores rompem com uma práxis eurocentrada 

e, em comunhão e coletivamente, cultivam novos saberes “ao fazer uso da 

metodologia dos saraus, que permite que os estudantes se expressem e 

protestem por meio da poesia”, do jogo corporal e de uma linguagem informal. 

Estas são características dos eventos periféricos, lembrando que os 

professores trabalhavam na perspectiva de “que os alunos na periferia 

precisam conhecer as duas formas (linguagem formal e informal)” e isto era 

trabalhado em momentos oportunos. 

Havia um trabalho de conhecimento da língua materna, quando se 

propunha ampliação de vocabulário no qual ela disponibilizava dicionários para 

que as crianças aprendessem a manuseá-los. Creio que assim fazia porque 

“para ela era muito importante que os alunos tivessem contato com o modo 
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formal da língua portuguesa”. Tem também um fato da infância da entrevistada 

que pode ter influenciado essa prática: em uma das lives ela narra que “seus 

pais nunca falavam o significado de uma palavra para ela, sempre diziam para 

ela usar o dicionário, assim ela aprendia muitas palavras novas”. 

Quanto à pedagogia dos saraus, penso ser uma forma de romper com 

uma epistemologia eurocêntrica ocidental dominante que não admite outros 

conhecimentos como espaço de produção de pensamento crítico nem científico 

(GROSFOGUEL, 2007, p. 35). Além disso, proporciona visibilidade a pessoas e 

promove a escuta delas e de grupos tidos antes como subalternizados. 

Estas estratégias são concordantes com uma educação antirracista, que 

estimula os estudantes a falar e pensar sobre um assunto, sem se sentir 

“vigiados por medo das interpretações dos outros” (GILLBORN, 1995, p. 145 

apud FERREIRA, 2012. p. 280). 

São numerosos os desafios para as práticas de letramento racial crítico 

na educação básica. A promulgação da Lei 10.639/03 não está livre da 

necessidade de tecer estratégias ligadas para que o dispositivo seja 

verdadeiramente praticado. Os envolvidos potencialmente decolonizam as 

atividades escolares, pois para se construir uma pedagogia decolonial não 

basta abranger uma série de temas que antes não faziam parte dos 

documentos curriculares oficiais; é preciso também transformar as práticas. 

Nesse contexto de transformação de práticas, se desenvolviam 

sequências visando um giro decolonial e pedagogias multiletradas, conforme 

já mostrei na atividade de leitura “Os viajantes e o monstro”. 

A próxima atividade que apresento é da etapa do projeto que envolvia o 

jogo da família do Mancala que além, das características já apresentadas no 

quadro 6, acrescente-se que é nesta parte que foi feito o fechamento do 

projeto, se amparando de todo o percurso formativo oferecido para consolidar 

uma prática transformada. 

Assim sendo, apresento a sequência referente aos jogos africanos, cujo 

foco eram os valores civilizatórios africanos: corporeidades, ludicidade e 

circularidade. Esses valores são guias para o viver africano e seus 

descendentes e na constituição de significado para este trabalho. 

Posto isto, passo a “descrever e informar” esta sequência de atividades, 

que se referia aos jogos, mais especificamente sobre o Mancala e a finalização 

do projeto, além de apresentar características análogas às etapas da 
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pedagogia dos multiletramentos, cujas atividades eram mediadas por músicas, 

poesia ou conto como atividade deleite. 

Além disso, havia danças e o movimento corporal era valorizado. Eram 

várias atividades de cirandas e brincadeiras. Uma delas era o “nó com bambu”. 

Logo abaixo, apresento fotos que evidenciam que as crianças se envolviam, se 

movimentavam e cooperavam umas com as outras. 

Figura 14: Brincadeiras africanas 
 

Fonte: Acervo da professora-formadora 

 
 

Recuperando, a prática situada, começava com canções, músicas de 

artistas ou bandas multiculturais, como o Grupo Mawaca, que “pesquisa e 

recria, em arranjos próprios, composições das mais diversas culturas do mundo 

de forma lúdica e divertida”. Havia momentos somente de audição, já que a 

música proporciona diversas nuances de emoções e, em outros momentos, se 

ouvia para se mexer, dançar e rodar. 

Em vista disto, as atividades desse momento do projeto aconteciam na 

parte externa da escola em espaços abertos, contemplando uma das 

indicações da lei 10.639/03 que diz que o docente precisa descobrir lugares 

diversos no ambiente escolar. 

Após esta etapa, foi realizada a leitura do texto filosófico sul-africano 

chamado UBUNTU que narra a história de um antropólogo que, certa vez, fez 

uma brincadeira com as crianças de uma tribo africana. É um exemplo “De 

compartilhamento de frutas, na qual o antropólogo espera uma competição e 
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viu uma atitude de cooperação, pois as crianças se valeram do "Ubuntu: Como 

um de nós pode ser feliz se todos os outros estiverem tristes?" 

Na Filosofia Africana Ubuntu “a nossa existência é definida pela 

existência de outras existências. Eu, nós, existimos porque você e os outros 

existem” (CUNHA JÚNIOR, 2010, p. 81 apud MACHADO, 2012, p. 8). Assim, 

viver é fazer parte de uma teia que exige a colaboração de todas as partes 

para formar um todo, de tal modo, que é necessário aliar educação e filosofia 

para o bem-viver em meio à nossa diversidade cultural e étnica. 

Após essa leitura, “fizeram uma dinâmica de compartilhamento de 

doces, inseridos em uma roda, com os pés unidos,” conforme foto abaixo: 

Figura 15: Ubuntu 
 

Fonte: acervo da professora-formadora do projeto Afro 

 

Para os sul-africanos do Deserto do Saara, Ubuntu é um conceito amplo 

sobre a essência do ser humano e a forma como se comporta em sociedade47. 

É a capacidade de compreender, aceitar e tratar bem o outro. 

A leitura sobre a filosofia Ubuntu e a brincadeira de compartilhamento de 

doces foram realizadas para entender a importância da colaboração, da não 

competição e de que é necessário pensar no coletivo e no outro. Em seguida, 

47 Disponível em: <http://filosofia- 

africana.weebly.com/uploads/1/3/2/1/13213792/alexandre_do_nascimento_- 
_ubuntu_como_fundamento.pdf>. Acesso em: 20 set. 2022. 

http://filosofia-/
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iniciaram uma jornada para trabalhar “de forma lúdica, com brincadeiras 

similares originárias do continente africano” (deliberação da lei 10.639/03), 

“jogos como Senet um jogo de tabuleiro muito popular no antigo Egito,” e “O 

mancala, considerado também do Egito, país do continente africano”. 

Vale enfatizar que a ludicidade, do ponto de vista antirracista, ocorre 

quando são chamados elementos de diferentes ancestralidades para compor o 

repertório cultural de brincadeiras, cantigas, passatempos e jogos que 

remontam às épocas infantis de nossos ancestrais. Nessa direção, ao se valer 

da ludicidade, contemplaram-se pontos da lei 10.639/03 e dos estudos 

decoloniais, pois as atividades trouxeram, na estrutura, a ancestralidade, 

conhecimentos ligados à cultura e saberes intelectuais negros. 

Deste modo, as professoras iniciaram um trabalho com os estudantes 

relativo ao Mancala e ao Senet. Inicialmente, os aprendentes conheceram 

brevemente os jogos, as regras gerais, peças, tabuleiros. Logo após, os 

estudantes, por meio de conversa e exposição das ideias, escolheram um dos 

jogos para a fase de aprofundar os saberes. “E o jogo escolhido foi o Mancala”. 

Foi exposto que este, na realidade, não é um jogo específico, mas uma família 

de jogos de mancala que possuem algumas regras comuns, mas também 

algumas peculiaridades dependendo do país em que é praticado. 

Por conseguinte, houve o uso das multimídias, como projetor, internet, 

computador e um tabuleiro para ratificar toda a riqueza e as possibilidades do 

mancala. 

 
Figura16: Projeção de tabuleiros de mancala 

 

Fonte: Acervo da professora-organizadora do projeto 
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Em um próximo momento, as docentes “explanaram o processo de 

difusão entre outros continentes”. Em uma perspectiva intercultural, foi 

explicado que, dependendo da região, o mancala é conhecido por um 

determinado nome. “No Brasil, os escravizados que trouxeram consigo seus 

costumes, tradições, religião, cultura e ludicidade, trouxeram o Mancala 

chamado de Adi”. Uma das modalidades mais praticadas na costa ocidental da 

África é o Wari, que tem uma variação chamada Awelé48. 

É importante realçar o quanto a decolonialidade do currículo e as 

mudanças das formas de agir são urgentes e necessárias, pois quando se 

introduz, por exemplo, uma atividade como o mancala, analogamente, a um 

novelo de lã, retoma-se a história dos africanos diaspóricos, modos de ser e 

viver dos nossos ancestrais, e escancara-se o epistemicídio ao qual fomos e 

estamos submetidos. 

Na etapa seguinte, que a professora-formadora chamou de “pesquisa e 

vocabulário”, os estudantes levantaram e analisaram as regras gerais do 

Mancala. Percebo, aí, semelhanças com a instrução evidente da pedagogia 

dos multiletramentos, já que ambas as atividades buscam engajar os 

estudantes na construção de diferentes saberes: 

“jogado em duplas, com uma pessoa em frente à outra; o número de 
semente é distribuído igualmente nos buracos do tabuleiro; há 
alternância de jogadas, a distribuição era no sentido anti-horário uma 
a uma; há captura das sementes, embora haja vários modos de 
captura a partida termina quando restam poucas sementes ou 
quando resta uma semente em cada lado; o ganhador é quem tiver o 
maior número de sementes; o jogo envolve movimentos estratégicos, 
exige concentração, antecipação e esforço intelectual 
(PROFESSORA-FORMADORA VIA MEET, 2021).” 

 

Além destas, uma regra bem importante do jogo “Awalé é que quando 

um jogador fica sem sementes para jogar, o outro precisa compartilhar as suas 

para que se siga o jogo, pois este se baseia na generosidade e na partilha”. 

Logo após a pesquisa das regras e o jogo entre eles, iniciou-se um 

processo para “explicar as questões multiculturais da colheita, e simbologia 

religiosas ligadas ao jogo”. Oralmente foi explicado para os estudantes, toda “a 

 

48 A SME-SP tem como política pública a formação de professores em jogos de mancala Awele, 

com o intuito de favorecer uma educação antirracista e contemplar normativas da lei 10.639/03, 
além de oferecer uma diversidade de jogos, já que oferece também jogo da onça e xadrez. 
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importância da semeadura no contexto africano” e que o jogo Awalé é “semear 

para colher e este é um princípio fundamental”. 

Como já comentei, as transmissões orais estavam presentes na rotina 

das professoras e também dos estudantes, “quando o jogador diz o que vai 

fazer”. Usualmente as crianças “comentam a jogada, possibilidades, erros, são 

muitos motivos para conversar”. 

A modalidade linguística, ou seja, a oralidade é um modo que também 

está presente no cerne do jogo Awalé. Como nos narra Oliveira (2003), é pela 

oralidade e nas relações estabelecidas com os seres da natureza que a cultura 

africana expressa a sua maneira de ver e estar no mundo. 

Neste contexto, se valendo de recursos multimodais como ritmo, rima, 

volume e mudança de voz e outros, se reverbera a multiculturalidade das 

histórias e da História dos povos afro-brasileiros e africanos, valorizando a 

oralidade que, para as sociedades africanas, tem um valor social como uma 

prática pedagógica que, normalmente, não é considerada, em detrimento do ler 

e escrever na escola ocidental. 

Sendo assim, uma atividade com o mancala, para além do jogar, traz 

referências da decolonialidade. Por exemplo, quando não se explica o que é 

oralidade, mas sim se apropria dela como recurso pedagógico de transmissão 

de conhecimento, quebram-se padrões coloniais do ser, do saber e do poder 

Ademais, reconhece-se a existência plural de saberes, além do conhecimento 

científico canônico que comumente valoriza a escrita. 

Além dos aspectos da colheita, da oralidade, há aspectos da cosmologia 

religiosa que marcam o Mancala e que são considerados sagrados à tradição 

africana, como, por exemplo, as sementes que são utilizadas em várias 

cerimônias religiosas, nos patuás como oferenda aos Orixás ou nos próprios 

domicílios para “trazer energia e coisas boas para a casa da gente”, além de 

reconhecer que “as sementes são sagradas nas religiões africanas”. 

De fato, o jogo é rico e transcultural: envolve processos de cosmogonias 

e cosmologias existentes na filosofia de cada povo africano, nas suas 

diferentes formas de ser, que se configura com as propriedades das diferentes 

denominações do Mancala. 

Posto isto, considero que a proposta para finalizar o projeto, se relaciona 

com a proposição da prática transformada. A escola preparou um evento 

aberto à comunidade, em comemoração ao dia 20 de novembro, dia da 
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Consciência Negra. A Lei 10.639/03 instituiu esse dia em homenagem ao líder 

quilombola negro Zumbi dos Palmares. Data de sua morte, esse dia é marcado 

pela luta contra o preconceito racial no Brasil. Houve várias palestras, 

dinâmicas e outras atividades, e a turma que participou do projeto analisado 

fez duas intervenções. 

Na abertura, houve uma apresentação de “coco de Alagoas”, que é uma 

dança que, conforme relatos, teria surgido da quebra das castanhas de coco 

realizada nas reuniões de negros quilombolas em Palmares. A sonoridade do 

coco alagoano é caracterizada pelo uso das mãos e dos pés, pelos 

instrumentos como a bizunga, seguida do ganzá e do pandeiro. 

Em seguida, “houve um minicampeonato de mancala”. Nessa 

oportunidade as crianças jogavam entre si e os visitantes assistiam às partidas, 

conheciam as regras na prática. Havia uma participação ativa, pois podiam 

jogar com os estudantes. 

Com efeito, esse momento transforma a realidade, por dois motivos: um 

pela introdução de uma dança, um ritmo musical e um jogo não eurocentrados; 

e o outro, pela apresentação de saberes decoloniais, mais especificamente 

os africanos, como os instrumentos musicais da cultura africana, além do 

mancala, que traz no seu bojo vários aspectos dos valores civilizatórios 

africanos, tal como oralidade, circularidade e ancestralidade. 

Nessa perspectiva, valer-se de instrumentos, de materiais, de 

sabedorias tradicionais dos povos originários ou africanos diaspóricos é dar- 

lhes visibilidade, conhecer sua importância na nossa jornada, entendê-los 

como eficazes no desenvolvimento de nossa cultura e do nosso saber, é abrir 

gretas e combater o epistemicídio provocado pelo colonialismo. 

Dessa forma, os multiletramentos podem fortalecer a educação 

antirracista, pois também exigem um olhar geopolítico do conhecimento, no 

qual o processo de ensino-aprendizagem demanda, da comunidade escolar em 

geral, pesquisa, formação permanente continuada e respeito pelos saberes dos 

educandos. 

 
4.3 Confrontar as práticas com o contexto sócio-histórico-cultural 

 
 

Esta seção tem como objetivo relacionar a teoria e a prática e confrontá- 

las com a base sócio-histórico-cultural e pedagógica do projeto analisado. 
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Versa ainda sobre o quarto objetivo específico da pesquisa que é “confrontar 

as práticas do projeto afro e os contextos sócio-históricos que o 

transcorrem”. 

Em virtude disto, Liberali (2018, p. 58) diz que “o objetivo fundamental do 

confrontar é retomar o papel fundamental da sala de aula como espaço de 

construção de valores éticos em um determinado momento histórico.” O 

objetivo é atingido na ação e percebido no confronto do diálogo do descrever e 

informar, pois é no confrontar que o ouvir o outro faz sentido. 

Liberali (2018, p. 54) também afirma que as visões e ações adotadas 

pelos docentes são entendidas não como preferências subjetivas, todavia 

como normas culturais e históricas que vão sendo submersas. É nesse 

movimento que se buscam as inconsistências da prática. 

O ato de confrontar nos desperta, enquanto professores, para as 

possibilidades de transformação das práticas pedagógicas articuladas com as 

teorias a partir do contexto sócio-histórico-cultural e do posicionamento político. 

Vale salientar que para esta etapa de confrontar, voltei a campo (virtual) 

para conversar com a professora-formadora e realizarmos a análise juntas, de 

modo que não contivesse só o meu olhar. Para tanto, fiz algumas questões 

orientadoras desta fase pensadas por Liberali (2018, p. 54). Quem tinha ou tem 

poder na sala de aula? Qual a intencionalidade das atividades? Assim, ela me 

respondeu: “Os jovens e crianças, envolvidos, percebem que existe um 

histórico e uma visão hegemônica, mas que somos produtores de 

conhecimento e cultura na busca de visibilizar narrativas de progresso”. 

Então, inicio ponderando que ela assumiu uma postura de resistência, 

favoreceu uma educação contra-hegemônica, sendo amorosa numa 

perspectiva freireana. Foi guiada por um posicionamento marcado pelos 

valores de uma educação de qualidade antirracista, decolonial e multiletrada 

para todos e todas, tanto que ao ser questionada de suas ações e intenções 

me respondeu que “a intenção era garantir a eles (estudantes do território) que 

conhecessem narrativas decoloniais, que tivessem acesso a autores, poesias, 

histórias, processos artísticos e jogos não eurocêntricos”. 

Por conseguinte, em comunhão, buscou letrar racial, crítica e 

autonomamente educandos e educandas pois, como discorreu, “enquanto 

professora apenas aponta as encruzilhadas... escolher a estrada é trabalho do 

estudante, assim pode se desenvolver com maior autonomia”. Dessa maneira, 
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favorece o fortalecimento das identidades. 

Analisar o projeto, portanto, me permitiu inferir que a Lei 10.639/03, bem 

como as DCN dela decorrentes, constituem instrumentos apropriados de 

descolonizar os currículos formais, pois reivindicam a presença da história, 

arte, cultura dos africanos e seus descendentes no chão da escola. Quem 

decoloniza, porém, são os agentes engajados, críticos e antirracistas da 

comunidade escolar. Ou seja, a lei é importante, entretanto é o coletivo da 

escola que materializa um currículo decolonial. 

Posto isto, reafirmo a necessidade de ter trazido uma seção sobre traços 

da história de vida da professora-formadora, pois entendo que pontos listados 

como importantes aparecem na biografia dela desde a infância, marcando sua 

vida e a ajudando na sua formação como agente decolonizador da e para a 

escola. 

Todavia, é necessário destacar que há outras formas de constituirmos 

nossa subjetividade antirracista além da própria vivência. Um exemplo disto 

seria pela formação, ou seja, pelo LRC de todos e todas, desenvolvendo assim 

um posicionamento crítico para construir novas ou desconstruir velhas 

concepções de mundo, principalmente quando se trata de assuntos como 

racismo e antirracismo. 

Ademais, os multiletramentos e seus elementos – multiculturalidade, 

multimodalidade e multimídia – podem causar nos docentes certo receio, já que 

o rotineiro é mais confortável. Como estes nutrem algumas crenças que 

conduzem os seus trabalhos, para ficar tranquilos em meio à realidade 

carregada de inovações e transformações constantes, as crenças servem 

como um suporte, como um “chão firme” (SOARES & BEJARANO, 2008, p. 

68). 

Vale salientar, ainda, que há forças externas, como o movimento da 

escola sem partido 49 que nos últimos anos tem se arraigado e produzido 

perseguições e um estado de medo nas escolas, buscando impedir ações e 

reflexões decoloniais. 

Com efeito, tecer reflexões sobre as práticas pedagógicas numa 

perspectiva crítico-formativa, considerando os contextos sócio-histórico- 

 

49 Escola Sem Partido é um programa elaborado no ano de 2004, com foco no combate 
ao "uso das escolas e universidades para fins de propaganda ideológica, política e partidária". 
Disponível em: <https://www.conjur.com.br/2021-jun-20/constituicao-stf-inconstitucionalidade- 
escola-partido>. Acesso em: 12 set. 2022. 

http://www.conjur.com.br/2021-jun-20/constituicao-stf-inconstitucionalidade-
http://www.conjur.com.br/2021-jun-20/constituicao-stf-inconstitucionalidade-
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culturais, as diversidades e os posicionamentos políticos de cada um, é 

importante para a transformação das ações formativas e compartilhamento de 

diálogos críticos e reflexivos nas comunidades escolares, tornando-as 

colaborativas. 

Por conseguinte, acredito que o corpo docente que atuou no projeto Afro 

se transformou no processo enquanto trabalhava com as possibilidades e 

conteúdos apresentados pela docente organizadora. Esta, por sua vez, já tinha 

uma vida permeada pela música, pelos conhecimentos africanos e, como nos 

relatou, as questões étnico-raciais perpassaram sua história desde sua época 

de escola. 

Também entendo que a equipe participante refletia sobre suas práticas 

para transformá-las. A ação de pensar criticamente era circular, contínua e 

gerava novas ações. Vale destacar, que um percurso formativo é sempre um 

processo, por vezes extenso, para que se torne visível uma transformação e a 

vivência real e colaborativa de práticas pedagógicas. 

Dito isto, compreendo que a professora-formadora do projeto percebe a 

escola como espaço de construção de diferentes saberes e interações 

colaborativas. Para tanto, sabe a necessidade de contar outras histórias nas 

quais os participantes do processo educativo tenham ecoadas suas vozes, com 

engajamento para se expressarem, interrogarem, produzirem cultura e 

construírem saberes interdisciplinares, que relacionem as práticas sociais com 

o letramento racial crítico, não mais em uma visão de letramento colonial, 

mas sim no ponto de vista dos multiletramentos. 

Nesse liame, a professora-formadora exibe uma perspectiva multicultural 

ao afirmar “que é possível (os estudantes) reconhecer a própria história negada 

e desenvolver trajetórias de superação e resistência”. Ela ainda assegura que 

prefere “esperançar que uma parcela dos estudantes repensou sua identidade, 

reconheceu no seu viver diário a ancestralidade afro-indígena, que não se cala 

diante de situações de opressão ou discriminação”. 

De fato, o entendimento da potencialização dos diálogos multiculturais, 

no uso de multimídias e de multimodalidades das práticas pedagógicas que 

valorizam a colaboração e o aprendizado para e na vida, acarreta aos 

estudantes, em suas palavras: “a possibilidade de serem multiplicadores da 

história não hegemônica, na prática, na fala, na produção acadêmica, na 

criação dos filhos” e, como ainda afirma, “acredito... que a maior colaboração é 
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validar os processos de construção oral de povos afro-indígenas”. 

 
 

Ademais, nesse processo de aprendizagem, além dos educandos serem 

agentes, as práticas estão dentro do contexto da vida deles, por isso mais 

interativas e engajadas. 

Após levantar os pontos relevantes e significantes do projeto, passo a 

discorrer sobre três pontos possíveis de transformação para melhoria das 

ações: um deles foi a questão do tema estética, que considero um ponto difícil 

e necessário nas discussões étnico-raciais na escola, mas que não foi 

notadamente desenvolvido; o segundo consiste nos passos de se pesquisar o 

vocabulário que se não conhecia por meio de dicionários ou pesquisa, como 

modo de aprendizado de novos léxicos; e o terceiro, a possibilidade de se 

trabalhar com o Mancala durante todo o projeto, como uma estrutura com 

tentáculos orientadores de outros saberes, a saber: o matemático, o raciocínio 

lógico, o histórico, e muitos outros. 

No que tange à questão da estética, entendo que a população negra é 

exposta a modelos de padrão estético e até de inteligência baseados em um 

modelo eurocentrado, e que o olhar social, bem como os seus preconceitos 

foram edificados historicamente em meio à sociedade capitalista ocidental 

(SODRÉ, 1986). 

Embora reconheça que o desenvolvimento das atividades com a 

temática africana já contribui para a quebra dos paradigmas eurocentrados, 

acredito que o assunto sobre estética negra é um trabalho que precisa ser 

realizado com muito cuidado e enfaticamente no campo das relações étnico- 

raciais. 

A própria professora demonstra essa preocupação em uma de suas 

falas e aponta o assunto como disparador do trabalho: “quando eu cheguei na 

escola, eu vi as meninas, muito jovens, é.… alisando o cabelo, do 2° e 3° ano, 

é química, eu pensava na saúde delas, na saúde emocional delas mesmas”. 

Nessa direção, percebo que poderiam ter sido incluídas no projeto 

narrativas e atividades que tratassem de modo mais profundo o assunto, 

principalmente, a questão do cabelo, pois para meninas e meninos negros, a 

“rejeição do cabelo, muitas vezes, leva a uma sensação de inferioridade e de 

baixa autoestima” (GOMES, 2008, p. 189). Muitas vezes o cabelo crespo é tido 

como indesejável, o que tem menor valor na divisão social e na estética. 
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A identidade étnico-racial do negro é afirmada por seu fenótipo e seus 

sinais diacríticos principais que são a cor escura da pele e o cabelo crespo 

(GOMES, 2008), ambos estão unidos no processo de rejeição/aceitação do 

corpo e da identificação negra. 

Outra característica diz respeito ao corpo de meninas e meninos negros, 

que são comumente estereotipados e desrespeitados, sexualizados de 

diferentes jeitos, como alertado no Currículo da Cidade do município de São 

Paulo: 

desde muito cedo, ouvem frases como: “essa aí quando crescer vai 
dar trabalho, uma negra e tanto, vai ser tipo mulata globeleza” e de 
sua marginalização “meninas negras não têm corpo para o balé 
clássico, têm muita bunda” ou no caso dos meninos negros “esse aí 
já anda gingando feito malandro desde pequeno (SÂO PAULO, 
2022a, p. 178). 

 
Além dessas questões, outro ponto que observei como uma 

possibilidade de mudança foi em relação à metodologia adotada para 

pesquisar o vocabulário. Entendo que esse tipo de aprendizado tem sua 

importância, entretanto se embasa na ideia de um ensino-aprendizagem 

normativo, no qual há o ensino de estruturas em isolado, a partir de exercícios 

mecânicos para seu reforçar (LIBERALI, 2012). 

Sendo assim, acredito que esse modelo de tarefa, que propõe uma 

reprodução e não criação, tem como foco só o conteúdo, não cabendo dentro 

de uma proposta na perspectiva dos multiletramentos, que se vincula a valores 

e interesses sócio-históricos e culturalmente construídos. As proposições 

supracitadas revelam enfoques estruturalista50 e comportamentalista51, que não 

estabelecem diálogo com o mundo. 

O terceiro achado é no tocante ao Mancala. Entendo que esse jogo 

milenar poderia ser explorado durante todo o projeto, ou até ser o mote de um 

projeto como uma estrutura com tentáculos orientadores de outros saberes: o 

matemático, o raciocínio lógico, o histórico, o linguístico e muitos outros. Um 

programa a ser aplicado em todos os anos escolares levando em consideração 

as especificidades dos grupos. 

 
 

 

50 Liberali (2009, p. 11) discorre que o enfoque estruturalista é “o ensino normativo ou de 
estruturas focaliza o trabalho com elementos linguísticos dissociados de seu contexto de uso”. 
51 Liberali (2009, p. 9) discorre que, na corrente comportamentalista, “o professor torna-se o 
detentor do conhecimento que, por meio de estímulo-resposta-esforço, determinará o que o 

aluno aprenderá”. 
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Em suma, o movimento de confrontar reafirmou os atravessamentos dos 

arcabouços práticos e teóricos decoloniais, multiletrados e alicerçados pelas 

orientações didáticas da Lei 10.639/03 e revelou que as práticas antirracistas 

confrontadas são significativas e engajadas. Contudo mostrou, também, 

espaços para o refinamento, suscitando as seguintes possibilidades de 

mudanças: promover leituras ou atividades com o tema relacionado à estética; 

introduzir outras atividades, para dinamizar a etapa denominada “pesquisa” 

com diferentes performances como jogos teatrais e teatro do oprimido52 ; e 

organizar os jogos como caminhos para outros saberes, tais como filosóficos e 

matemáticos numa perspectiva afrorreferenciada. 

Depois das constatações perpetradas nesta pesquisa, sistematizo o que 

esta etapa despontou. No quadro abaixo, destaco os pontos fortes do projeto e 

o que ainda é possível ser transformado. 

Quadro 8: Da etapa do confrontar para o reconstruir 
 

PONTOS FORTES 
Os recursos de ludicidade – músicas, tambores e outros instrumentos musicais. 

Histórias de África com reis e rainhas/pedagogia dos saraus 
Corporeidade e circularidade – rodas e cantos 
Engajamento e coletividade 

Jogos africanos como disparadores de reflexões filosóficas e históricas africanas e afro- 
diaspóricas. 

PONTOS POSSÍVEIS DE SEREM TRANSFORMADOS 

Privilegiar o tema sobre estética negra e a refutação do branco como padrão natural de 
beleza; 
Aproveitar narrativas a propósito da beleza africana e afro-diaspórica. 

Organizar os jogos em uma perspectiva mais sistemática com o intuito de trazer outros 
saberes africanos, tal como a filosofia e a religiosidade bem como o desenvolvimento do 
raciocínio lógico, memória, senso de antecipação etc. 

Fonte: elaborada pela pesquisadora 
 

A partir das constatações elencadas, o próximo capítulo apresentará a 

categoria reconstruir, propondo uma prática antirracista alicerçada no 

multiletramento engajado, na decolonialidade e baseada na lei 10.639/03 para 

uma escola municipal de São Paulo. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

52 Teatro do Oprimido (TO) é uma metodologia de trabalho político, social e artístico. É baseado na ideia 

de que todo o mundo é teatro, todos os seres humanos são atores, mesmo que não façam teatro. (cf. 
BOAL, A. Teatro do Oprimido. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2005). 



167 
 

CAPÍTULO 5 - PROPOSTA DE UM RECONSTRUIR ALICERÇADO NO 

MULTILETRAMENTO ENGAJADO 

 
 
 

Na etapa do reconstruir, Smyth (1992) propõe que, depois do confrontar, 

a atividade possa ser aperfeiçoada tanto para ser utilizada no mesmo contexto 

quanto em outro. No caso presente, o reconstruir está sendo pensado para 

uma escola da cidade de São Paulo, que aqui será chamada EMEF Sonho 

Meu53. 

Como já pontuei, não tive acesso ao PPP da escola na qual o projeto 

Afro foi materializado. Considero esse fato como uma lacuna, pois 

fundamentada pela bibliografia levantada para esta análise, reconheço que é 

importante que o combate ao racismo e a agenda antirracista esteja presente 

nesse documento de modo evidente nas dimensões administrativa, financeira e 

pedagógica da escola, para que as atividades sejam realmente propositivas e 

sistemáticas e não, um projeto baseado na pedagogia de eventos54. 

Nesta perspectiva, a proposta, aqui, é organizar uma sequência de 

atividades com duração de quatro encontros em momentos de cerca de uma 

hora cada, em reuniões colegiadas e de planejamento, que ocorrem, 

normalmente, no início do ano com todos e todas da comunidade escolar. O 

objetivo é criar uma reflexão coletiva a propósito de racismo estrutural e 

privilégio branco que resvalam na sociedade e na nossa escola e, a partir daí, 

levantar proposições para o ano letivo. 

Aponto, no quadro a seguir, informações gerais da proposta, para depois 

explaná-la com detalhes e intenções. 

 
 
 

 
53 Sonho Meu é o nome fictício da escola para a qual está sendo pensada a proposta de 
atividade. Este nome é inspirado na canção de samba composta por Dona Ivone Lara – A 
Primeira-Dama do Samba. Devido ao contexto histórico da época de sua composição (havia 
um debate acalorado sobre a anistia dos presos políticos e exilados do regime militar), a 
canção acabou virando um dos hinos à anistia. Disponível em: 
<https://www.itaucultural.org.br/ocupacao/dona-ivone-lara/sonho-meu-sonho-nosso/>. Acesso 
em: 2 set. 2022. 
54 Rachel R. B. Bakke (2011) denominou como pedagogia do evento, isto é, uma ação 
pedagógica pontual sobre uma temática específica, sem integração com o currículo escolar. 
Disponível em: 
<https://revistas.ufpr.br/campos/article/view/74239#:~:text=Bakke%20(2011)%20denominou%2 
0como%20pedagogia,constitui%C3%A7%C3%A3o%20de%20uma%20educa%C3%A7%C3% 
A3o%20antirracista>. Acesso em: 28 jul. 2022. 

https://www.itaucultural.org.br/ocupacao/dona-ivone-lara/sonho-meu-sonho-nosso/
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Quadro 9: Esquema da proposta de atividade social 
 
 

ATIVIDADE SOCIAL: CONVENÇÃO 

TEMA “Racismo estrutural e privilégio branco.” 

COMUNIDADE Escola do território noroeste da cidade de 

São Paulo, que aqui será chamada EMEF 
Sonho meu. 

SUJEITOS Comunidade escolar da EMEF – familiares, 
estudantes, gestão escolar, corpo docente e 
funcionários da escola. 

DIVISÃO DO TRABALHO Diretor escolar – responsável pelo 
chamamento dos sujeitos; 
Coordenador pedagógico – Coordenar as 
ações e organizar os grupos. 
Professores, familiares, estudantes e 
funcionários – formar grupos, debater e 
registrar as proposições. 

OBJETO Ouvir, sentir e entender os sentidos das 
canções propostas; 
Compreender as decorrências do racismo 
estrutural e privilégio branco. 
Apreender racismo estrutural e privilégio 
branco por meio de imagens. 

REGRAS Seguir as regras necessárias para interação; 
trocar informações; posicionar-se e sugerir 
possibilidades. 

ARTEFATOS/ INSTRUMENTOS/ 
FERRAMENTAS 

Conversa e troca de informações; 
Vídeos sobre o tema. 

DURAÇÃO Primeiro momento – quatro encontros de uma 
hora; 
Segundo momento – durante o ano 

BNCC No que diz respeito à diversidade étnico- 
racial, as legislações foram os textos que 
subsidiaram a construção da Base Nacional, 
entre elas (Leis nº 10.639/2003 e 
11.645/2008, Parecer CNE/CP nº 3/2004 e 
Resolução CNE/CP nº 1/200422). (BNCC, 
2018; p. 20) 

ODS ODS 4- Educação de qualidade 
ODS 10- Redução das Desigualdades 
ODS 16- Paz 

OBJETIVO GERAL Compreender como o racismo estrutural e o 
privilégio branco atravessam o cotidiano 
escolar para, na (re)construção do PPP, por 
conseguinte, propor um capítulo ou um 
manifesto para o documento em questão com 
ações para o ano letivo de 2023. 
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OBJETIVOS ESPECÍFICOS Apresentar e discutir os conceitos racismo 
estrutural e privilégio branco; 
Levantar possibilidades de trabalho sobre o 
tema e inserção no PPP para um trabalho 
sistemático. 
Discutir e refletir as proposições levantadas. 
Propor um capítulo ou um manifesto para o 
documento em questão com ações para o 
ano letivo de 2023. 

ELEMENTOS DE MULTIMÍDIAS Computador; vídeos; músicas flipchart; 
projetores; caixa de som; microfone. 

ELEMENTOS DE MULTIMODALIDADE Linguístico, sonoro, imagético, ritmo. 

INTERCULTURALIDADE Roda de conversas e reflexões com a 
comunidade escolar, que possui pessoas de 
diferentes lugares tal como nordeste 
brasileiro, Bolívia e Venezuela. 
Encontros de gerações entre estudantes, 
responsáveis e funcionários da escola, com 
distintas formações propiciando uma ecologia 
de saberes. 

 
2° E 3º ENCONTROS 

EMERSÃO 

Conversa em pequenos grupos para 
conceituar racismo estrutural e privilégio 
branco; 
Apresentar as considerações por meio de 
performances; 
Exibição de vídeos teóricos sobre o assunto. 
Audição e reflexão a respeito do samba da 
Mangueira: “História Pra Ninar Gente 
Grande”. Fase preparativa para a prática 
transformada. 

 
3° e 4° ENCONTROS 

PRODUÇÃO DE MUDANÇA SOCIAL 

A curto prazo – Produção de um capítulo para 
o PPP da EMEF com proposições, para um 
trabalho durante o ano letivo, que 
contemplem pelo menos dois eixos: o estético 
e a ludicidade, na perspectiva africana ou 
afro-diaspórica. 
Médio e longo prazo – implantação de 
práticas antirracistas decoloniais e 
multiletradas propositivas. 

Fonte: elaborada pela pesquisadora, com base em Liberali (2009) 

 

5.1 Novo contexto para a reconstrução das ações 

 
 

Para elaborar a sugestão da atividade social, utilizei a análise que fiz no 

curso “Liderança Educativa para Equidade Racial: Gestão e Práticas 

Pedagógicas em Perspectiva Antirracista”, turma de 2022, a respeito de um 

PPP, o qual declarei como um dos expedientes de credibilidade desta análise, 

realizado em parceria com a SME-SP e a Escola do Parlamento. 

Durante as aulas fiz, junto com uma colega de curso e de escola, um 

diagnóstico no PPP da escola para a qual está sendo pensada esta fase do 

reconstruir e utilizo, aqui, algumas informações que julgo serem pertinentes, 
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pois mostram ausências que podem ser preenchidas para a promoção de uma 

escola antirracista. 

Para principiar as discussões de um PPP e de um currículo antirracista, 

um primeiro passo é enxergar que os conflitos e desigualdades raciais existem 

nas escolas. Sendo assim, mais do que metodologias para se trabalhar com 

as diferenças, é preciso que os educadores e as educadoras reconheçam 

a existência do preconceito e do racismo enquanto tal. Compreendendo a 

sociedade brasileira à luz da história e das relações sociais, culturais e 

políticas, podemos respeitá-la e propor estratégias e políticas de reparação 

histórica que se coloquem radicalmente contra toda e qualquer forma de 

discriminação (GOMES & SILVA, 2002, p. 20). 

O segundo passo é a escola se debruçar sobre o tema e, se possível, 

ter uma comissão de trabalho focada na questão racial. Esse grupo deve ser 

composto pelas famílias, estudantes, a comunidade em geral, mas 

principalmente, movimentos negros de cultura, artes e sociais. É preciso ter 

uma equipe preparada para compreender questões raciais e privilégio branco, 

para promover conversas, reflexão e mudanças sobre os temas, ter facilidade 

para o diálogo para assegurar aos responsáveis as posturas que serão 

tomadas em casos de racismo. 

Reflexo das desigualdades presentes em nosso país, a região noroeste 

da cidade de São Paulo se constitui com áreas bastante contrastantes. O IDH 

(Índice de Desenvolvimento Humano) referente à região de 

Pirituba/Jaraguá/Perus apresenta índice em torno de 0,795, que se mostra um 

pouco abaixo do que é esperado em relação a outros bairros de São Paulo. 

A unidade escolar situa-se numa avenida muito movimentada, com 

intenso comércio, trânsito e circulação de pessoas. Há muitas lojas comerciais 

no entorno da Unidade Escolar. Há açougue, farmácia, padaria, loja de 

construção, escritórios comerciais etc. A circulação de pessoas nas 

proximidades da escola é intensa devido ao comércio e ao ponto de ônibus 

localizado em sua frente. 

A escola teve a última revisão do PPP elaborada a partir de discussões 

e avaliações realizadas no final do ano de 2021 e início de 2022. Levaram-se 

em conta as orientações de SME, o Currículo da Cidade, as avaliações 

internas e externas dos alunos, a avaliação da Unidade e as demandas 

apresentadas por todos os setores da comunidade escolar. 
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O documento curricular prescrito pela SME-SP possui um caráter 

político e histórico. Por isso, as escolhas curriculares deverão dar atenção à 

relevância social e cultural do conhecimento; à relevância para a formação 

intelectual dos(das) estudantes e potencialidade para a construção de 

habilidades comuns (investigar, estabelecer relações, argumentar, justificar, 

criticar); à potencialidade de estabelecimento de conexões interdisciplinares e 

contextualizações; à adequação aos interesses da faixa etária e organização 

dos espaços e tempos no ambiente escolar, de forma a possibilitar melhores 

condições ao desenvolvimento pedagógico e relação entre recursos didáticos; 

e à articulação satisfatória entre conteúdo e metodologia. 

No PPP em análise não consta a caracterização dos corpos docente e 

discente, da equipe de funcionários técnico-administrativos e da equipe de 

funcionários dos serviços terceirizados. Portanto, não há informações sobre a 

identidade étnico-racial dos participantes, de modo a possibilitar a 

compreensão da composição racial do alunado, do professorado e dos outros 

funcionários. 

Ainda, na caracterização das famílias, da infraestrutura pública, bem 

como dos espaços comunitários e movimentos sociais presentes no território, 

não são explicitados os dados da composição racial, de modo a abranger as 

diferentes configurações familiares presentes na comunidade, do ponto de 

vista das relações étnico-raciais ou da igualdade racial. 

Além disso, no PPP, não constam entidades, organizações, espaços 

culturais, espaços religiosos ou outros espaços liderados e/ou organizados 

pela população negra. Também não se apresentam indicadores 

socioeconômicos detalhados por raça/cor, de modo a visibilizar eventuais 

disparidades. 

Na caracterização da unidade educacional tampouco há indicadores 

do desempenho acadêmico dos estudantes nas avaliações internas e externas 

nem dos índices de reprovação, aprovação e abandono/evasão escolar 

detalhados por raça/cor. 

Não há dados, ainda, sobre ocorrências de situações conflituosas e/ou 

ocorrências de situações de discriminação nas quais o componente racial 

tenha sido mobilizado, como também não há registro de propostas, de ações 

desenvolvidas em parceria com pesquisadoras/es, núcleos de estudo afro- 

brasileiro e outros segmentos da universidade para a realização de ações de 
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pesquisa, extensão ou formação continuada no campo da educação 

antirracista. Tampouco são apontadas ações desenvolvidas em parceria com 

organizações sociais, coletivos, entidades ou movimentos sociais negros com 

foco no reconhecimento e valorização da presença da população negra na 

sociedade brasileira. 

Finalmente, não há o apontamento de propostas ou de ações já 

desenvolvidas, envolvendo a equipe da escola e as famílias dos estudantes, 

com o objetivo de ampliar o conhecimento, celebrar e valorizar a história e a 

cultura africana e afro-brasileira no território, ou de ampliar o conhecimento 

geral e o repertório didático-pedagógico dos professores sobre a cultura 

africana e afro-brasileira e questões relativas ao racismo na Escola/Sociedade. 

Além disso, entre os princípios/valores enunciados no PPP da Escola 

aparece, de maneira parcial, o princípio do reconhecimento e valorização da 

cultura africana e afro-brasileira e das identidades das pessoas negras ou das 

brancas enquanto indivíduos racialmente privilegiados. 

No PPP, pois, há registros parciais de processos formativos adicionais 

(além do Projeto Especial de Ação), destinados a ampliar os saberes dos 

professores e as boas práticas já desenvolvidas na unidade com foco na 

educação das relações étnico-raciais. 

Com efeito, entendo ser importante fazer estes apontamentos, pois 

revelam lacunas de pontos importantes no PPP: a unidade, mesmo que realize 

ações antirracistas, precisa organizá-las nesse documento com a intenção de 

sistematizar e criar um processo de práticas antirracistas de escola. 

Deveras, penso que a atividade social sugerida pode ser realizada em 

momentos coletivos ou colegiados nos quais se discutam vários assuntos, 

inclusive a reformulação do PPP da escola. Nessas ocasiões participam 

gestão, professores, funcionários e familiares, que serão os sujeitos desta 

etapa. 

Sendo assim, nesta atividade participarão por volta de 30 membros do 

colegiado: representantes de familiares, estudantes, docentes, equipe gestora 

e funcionários. Contudo, há outros momentos coletivos, nos quais participam 

todos os educadores e funcionários. A EMEF possui 80 funcionários. O corpo 

docente é composto por 18 professoras de Ensino Fundamental I e 23 

professores de Ensino Fundamental II, dentre os quais 2 professores 

Orientadores da Sala de Leitura e 2 professores Orientadores de Educação 
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Digital; já o corpo gestor é composto por cinco pessoas, dois coordenadores, 

um diretor e duas assistentes de direção. 

Efetivamente, atende cerca de mil estudantes de seis a quinze anos de 

idade, em média, matriculados do 1º ao 9º ano do Ensino Fundamental. Há, 

ainda, os que estão fora dessa faixa etária, pois tiveram problemas durante a 

escolarização e ficaram retidos ou entraram na escola com atraso. 

A respeito dos estudantes da unidade escolar, em relação ao sexo 

raça/cor, há dados do último Censo Escolar, realizado pelo Ministério da 

Educação no ano de 2017, como registrado no gráfico abaixo: 

 
Figura 17: Gráfico – Raça/cor da EMEF Sonho Meu 

Fonte: elaborado pela pesquisadora, com dados do Censo Escolar 

 

 

Tais informações do Censo Escolar são transmitidas pelos familiares no 

momento da matrícula. É possível notar que os dados convergem com os 

apresentados pelo IBGE (2010) em relação à porcentagem da população negra 

em São Paulo. 

Após a apresentar o contexto, explicito a estrutura das práticas 

transformadas por meio das ações do Multiletramento Engajado: imersão da 

realidade, construção crítica de generalizações. 
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5.2. Atividade social pautada no multiletramento engajado e na 

decolonialidade 

O plano inicial é desenvolver a atividade social ‘convenção’ que segundo 

o dicionário Michaelis 55 significa: “Acordo, ajuste ou combinação sobre 

determinado assunto, atividade etc. e assembleia para deliberar sobre 

questões de empenho comum ou para apresentar estudos, descobertas etc.”. 

Pensando nas possibilidades, sem desconsiderar as dificuldades, 

apresento uma proposta na perspectiva dos protótipos de Rojo (2012, p. 8), 

isto é, "estruturas flexíveis e vazadas que permitem modificações por parte 

daqueles que queiram utilizá-las em outros contextos". Entendo-os como 

sementes em gretas para um trabalho com o multiletramento engajado, 

organizado em torno de conceitos como Atividade Social (LIBERALI, 2009), 

multiculturalismo crítico (CANDAU, 2008), multiletramentos (FREIRE, 1970; 

NLG, 1996). 

As atividades sociais privilegiam a multiculturalidade, as multimídias e a 

multimodalidade (NLG, 1996), por meio do engajamento com a realidade na 

brincadeira/performance (FREIRE, 1970; VYGOTSKY, 1991 apud LIBERALI 

2009). Por conseguinte, proponho uma prática antirracista com algumas 

estratégias que podem ser reutilizadas para a organização de formações ou 

atividades sociais fundamentadas no multiletramento engajado, em 

documentos oficiais nacionais como a BNCC e internacionais como os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

As atividades sociais fomentam o engajamento responsável com 

posições ativistas transformadoras. As atividades antirracistas e decoloniais 

são respaldadas pela BNCC e influenciadas pela lei 10.639/03. 

Os estudos a respeito de decolonialidade, multiculturalismo e, mais 

especificamente, sobre letramento racial crítico me fizeram perceber que para 

tratar a questão de racismo e discriminação na escola seria relevante que o 

grupo compartilhasse e entendesse as ideias sobre racismo estrutural e 

privilégio branco. Esta é uma condição para que as práticas sucedam de 

modo engajado, propositivo, livre de estereótipos ou de uma pedagogia de 

eventos somente para cumprir uma etapa burocrática. 

Sendo assim, a temática proposta, racismo estrutural e privilégio branco 

corrobora com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 
 

55Disponível em: <https://michaelis.uol.com.br/busca?id=mbRK>. Acesso em: 20 set. 2022. 
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2030. 

Para o planejamento das atividades houve um estudo preliminar da 

realidade e escolha das principais questões a serem abordadas com foco nos 

diferentes objetivos dos 17 ODS. A proposta foca no objetivo 4 – Educação de 

Qualidade – Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade e 

promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todas e todos; 

no objetivo 10 – Redução das Desigualdades – Reduzir a desigualdade dentro 

dos países e entre os países; e em parte do objetivo 16 – Paz e Justiça – 

Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento 

sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos. 

A seguir, apresento os elementos que compõem as fases do 

Multiletramento Engajado da atividade social começando com a Imersão na 

realidade, depois construção crítica de generalizações e finalmente produção 

de mudança social. 

 
5.3 Imersão na realidade 

 
 

Nesta etapa, os participantes se engajarão na realidade por meio da 

discussão do problema “racismo estrutural e privilégio branco” e, por 

conseguinte, levantarão informalmente elementos que os afetam, se ou como 

afetam. 

Os formadores começarão as conversas tocando a canção Não Chore 

Mais (versão de Gilberto Gil para "No woman, no cry" de Bob Marley), por 

considerar que a música desperta nuances e emoções intangíveis por outras 

vias. Nessa direção, a pesquisadora Nilma Lino Gomes, no Portal Geledés, 

recomenda a musicalidade como componente de extrema importância na 

cultura afro-brasileira. 

A música como elemento cultural de formação da identidade africana 

também foi um dos mais importantes instrumentos de resistência à escravidão 

(GOMES, 2017, s/p). A escolha dessa canção, em particular, se deu porque ela 

apresenta vários elementos potentes para introduzir uma conversa sobre 

antirracismo e prática decolonial e multiletrada. 

Primeiro, apresenta no seu bojo a interculturalidade em uma versão cuja 

letra revela muita poesia e consciência, além de buscar humanizar e dar 

esperança às pessoas. O próprio título se constitui de uma frase célebre 
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jamaicana, que é usada como consolo de que dias melhores virão. 

Em segundo lugar, os intérpretes possuem representatividade simbólica 

dadas suas particularidades geracionais, de gênero, e origem. Por fim, a 

versão escolhida utiliza recursos multimodais: ritmo, instrumentos de produção 

musical e multimidiáticos. 

Após a audição da música, será realizada uma performance 

denominada “caminhada do privilégio”, em que se fazem várias perguntas, 

de respostas ‘sim’ ou ‘não’: para cada ‘sim’ se anda um passo para frente e 

para cada ‘não’ se dá um passo para trás. 

No quadro a seguir, são apresentadas, em duas colunas, marcas do 

privilégio branco na primeira e, na outra, marcas da desvantagem da 

população negra. A intenção é jogar luz em questões rotineiras vividas por 

pessoas distintas, que são sentidas por pessoas de pele mais escura e, muitas 

vezes passam despercebidas por pessoas brancas. Dessa forma, os 

participantes, por meio de seus sentidos e dos seus corpos, serão convidados 

a perceber algumas dificuldades que determinados grupos enfrentam e a 

distribuição desigual de privilégios em nossa sociedade. 

 
 

Quadro 10: PERFORMANCE: ‘CAMINHADA DOS PRIVILÉGIOS 

 
Marcas do privilégio branco 

 
Marcas da desvantagem da população negra 

1. Se vier de um ambiente familiar que 
o(a) apoiava em seus projetos e 
ambições, dê um passo à frente; 

 

2. Se os seus ancestrais vieram ao 
Brasil voluntariamente e são 
europeus, dê um passo à frente; 

 
3. Se em estabelecimentos comerciais 

você já obteve alguma vantagem tal 
como, no caso de esquecer a 
carteira poder pagar no outro dia, dê 
um passo à frente; 

 
4. Se o seu visual é relacionado a um 

padrão de beleza, dê um passo à 
frente 

 
5. Se o seu comportamento (e, em 

especial, seus erros) são raramente 
atribuídos a sua cor/raça ou etnia, 
dê um passo à frente. 

6. Se os seus ancestrais vieram ao 
Brasil escravizadas, dê um passo 
atrás. 

 

7. Se as pessoas que o(a) criaram 
tiveram que trabalhar à noite, nos 
finais de semana ou em dois 
empregos para sustentar a família, dê 
um passo atrás. 

 
 

8. Se seguranças de estabelecimentos 
comerciais o(a) seguem, dê um passo 
atrás. 

 
 

9. Se as pessoas da sua cor geralmente 
são elogiadas como “morena bonita” 
ou “negro bonito”, dê um passo atrás. 

 
 

10. Se você já sentiu medo ao passar em 
uma blitz policial, dê um passo atrás. 

Fonte: adaptado de Young (2006) 
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Surpreenderam-se ao ver que foram ficando para trás? 
Haviam se visto como privilegiadas? 
Surpreenderam-se ao ver que estavam disparando na frente? 
Sentiram-se com vergonha, por dar passos atrás e ficar para o final? 
Sentiram-se com vergonha de dar passos à frente e ficar no começo? 

 

 

A caminhada do privilégio foi empregada por Young (2006) para 

favorecer o debate de temas como “raça e privilégios”, direcionando as 

questões para tal debate. Adaptei as perguntas para discutir racismo estrutural 

e privilégio branco. 

Reconheço que uma atividade como essa pode contribuir para o 

aprendizado, uma vez que este é potencializado pelos envolvidos na ação, 

considerando que se possibilita aos participantes uma reflexão a respeito da 

realidade social e uma confrontação de suas subjetividades. 

Young (2006) discorre que, ao final da Caminhada do Privilégio, são 

discutidas as emoções, as percepções, os pensamentos, os aprendizados e a 

intenção de ação/mudança dos participantes, a partir do processo 

desencadeado. 

Assim sendo, após a atividade, conversaremos e refletiremos sobre a 

situação, com as seguintes questões que nos servirão de guias, embora não 

estanques: 

Quadro 11: Questões guias para reflexão 
 

Fonte: Elaborada pela autora, baseada em Young (2006) 

 

Efetivamente, na prática, para melhor interação coletiva e para favorecer 

a reflexão crítica, encontros serão organizados de modo a não seguir roteiro 

pré-estabelecido e rigoroso, mas que viabilizem a participação ativa e engajada 

de todos os participantes, a troca interpessoal e a co-construção de 

significados. 

A partir dessa conversa e reflexão, poderá ser criado um painel de 

informações de forma interativa, utilizando artefatos digitais como mentimeter 

ou um aplicativo de nuvem de palavras, ou instrumentos analógicos, como um 

flipchart, cartolinas ou cartazes diversos. Assim, as discussões se estruturarão 

nas múltiplas formas de representação multimodal da realidade, permitindo a 

conexão e o envolvimento de todos com a temática a ser expandida de forma 

multicultural e crítica. 
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De fato, o movimento desencadeado pelo processo de Imersão na 

Realidade pressupõe que os participantes fiquem intrigados por fatos de sua 

realidade concreta e, a partir disso, possam ser apanhados em sua curiosidade 

e seu desejo por mudar suas condições de existir de forma mais ampla. 

Porquanto, é importante que todos e todas tenham a oportunidade de 

viver plenamente sua situacionalidade, na perspectiva freireana e perceber o 

que ainda não tinha percebido de modo mais consistente. Esse mergulho no 

existir criará o que Mignolo (2015) assinala como a ideia de que os espaços e 

os tempos precisam ser uma construção a partir de práticas de liberdade 

coletiva (FREIRE, 1970). 

 
5.4 Construção crítica de generalizações 

 
 

Por certo, o processo de construção crítica de generalizações se iniciará 

com o estabelecimento de relação entre diferentes formas de entender as 

realidades. Após as atividades de imersão, os participantes em grupos poderão 

elaborar conceitos referentes a racismo estrutural e privilégio branco. Nesse 

momento, poderá haver troca de experiências, intrínsecas a conhecimentos de 

mundo, que serão intercalados a considerações epistemológicas, tais como 

definição de raça, racismo, branquitude e outros. 

Dito isto, como resultado, há a apresentação de pontos de vista e troca 

de ideias; parte-se, então, para um momento de confrontá-los com outras 

fontes para validar ou não, completar ou refutar o que foi conceituado e 

refletido e, a partir desses conceitos, distinguirão as expressões para um 

entendimento mais refinado. 

Além do mais, como sugestão, ofereço o vídeo56 elaborado pelo Canal 

Preto, em que a Dra. Maria Sylvia, presidente do portal Geledés, e a Dra. 

Helena Teodoro, voluntária do Instituto de Filosofia e Ciência Sociais – IFCS 

elucidam como o racismo se estruturou no Brasil, durante e após a escravidão, 

além de explicar como a figura do negro foi associada à subalternização. 

Para discutir o privilégio branco, sugiro o vídeo “Chegou a hora de 

falarmos sobre branquitude”57, em que Lilia Schwarcz discute a branquitude e 

como a história foi acomodada em benefício dos brancos. Entender isto é 

 

56 Cf.: <https://www.youtube.com/watch?v=lryL8ZAMq-E>. Acesso em: 20 set. 2022. 
57 Cf.: <https://www.youtube.com/watch?v=ZtgHl0cTAg8>. Acesso em: 20 set. 2022. 

http://www.youtube.com/watch?v=lryL8ZAMq-E
http://www.youtube.com/watch?v=lryL8ZAMq-E
http://www.youtube.com/watch?v=ZtgHl0cTAg8
http://www.youtube.com/watch?v=ZtgHl0cTAg8
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fundamental para combater o racismo. Brancos devem atuar como aliados e 

combater quaisquer atitudes racistas e, como profissionais da educação, 

produzir materiais antirracistas também. Pode-se fazer uma atividade com 

leitura de imagens, utilizando propagandas ou obras de arte tal como A 

Redenção de Cam, de Modesto Brocos, a partir da análise feita por Lilia 

Schwarcz.58
 

É importante enfatizar a necessidade do rigor metodológico para 

ampliação da emersão e a possibilidade de posicionamento dos participantes 

para que pensem em formas de agir e de viver os diferentes papéis efetivos 

para assumir formas mais justas para todos e todas. 

Porquanto, para tornar os conceitos mais dinâmicos, será proposto que 

cada grupo utilize os saberes construídos para elaborar performances que 

revelem as distintas situações a respeito do racismo e do privilégio branco. Por 

exemplo: jogos teatrais representando uma conversa com representantes do 

movimento negro; apresentação de cartazes com os conceitos sobre racismo 

estrutural e privilégio branco; ou desenhos que representem o que foi pedido. 

Sendo assim, os agentes se engajarão em um processo reflexivo sobre 

os contextos sócio-históricos e tornar-se-ão capazes de construir novas 

alternativas para resolvê-las. Nessa interação, vidas e contextos serão 

transformados, o que favorecerá melhores oportunidades para a entrada em 

movimentos de formação de novas realidades. 

Em um processo como esse, todos e todas que participam são 

responsáveis pela formação uns dos outros. Não há hierarquia entre os 

membros do grupo, pois tal mobilidade permite que todos possam andar e 

atuar onde exista demanda. 

Nessa visão, almejo que os participantes reflitam os modos de alcançar 

saídas conjuntas a partir de rigorosidade metódica. O trabalho conjunto, crítico, 

posicionado, que implica um desenvolvimento engajado dos sujeitos (LIBERALI 

et al., 2021), permitirá o design de novas formas de ser, estar, sentir, agir no 

mundo. Para Mignolo (2015), tal movimento é chamado de desobediência 

epistêmica, ponto central para o processo decolonial. 

Para finalizar este ponto, tocaremos o samba-enredo de 2019 da escola 

de samba Mangueira, “História Pra Ninar Gente Grande”, que carrega nos seus 

trechos uma história outra, ou seja, resiste à ideia de uma história única e se 

58 Cf.: <https://www.youtube.com/watch?v=v3mtwEoBZJM>. Acesso em: 20 set. 2022. 

https://www.youtube.com/watch?v=v3mtwEoBZJM
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mostra como material pedagógico de grande potencial para o decolonial 

(NASCIMENTO E., 2020). 

Só para frisar, ouvindo essa música, é possível levantar alguns temas, 

tal como a questão da representatividade do feminismo negro e da mulher 

como líder quando se canta “De ouvir as Marias, Mahins, Marielles...”. Por sua 

vez, os versos “A liberdade é um dragão no mar de Aracati/ Salve os caboclos 

de julho/Quem foi de aço nos anos de chumbo” destacam a força de culturas 

subalternizadas, do trabalho, da resistência negra e indígena em diferentes 

episódios da nossa história. 

Reforça, ainda, a ideia de apresentar “a história que a história não conta/ 

teus heróis de barracões/ Dos Brasis que se faz um país de Lecis, Jamelões” 

assuntos estes consoantes com o pensamento decolonial, com a Lei 10.639/03 

e com as questões do multiletramento. 

 
5.5 Produção de mudança social 

 
 

Nesta etapa, começarei com uma primeira produção social de mudança 

que acarretará outras no decorrer do ano. No desenrolar da atividade acima, 

haverá reflexões com análise, avaliação e proposição de ações: propostas para 

o combate ao racismo, que serão consideradas, avaliadas, organizadas, 

agregadas ao PPP e colocadas em prática. 

Os participantes serão convidados a produzir um manifesto para o 

combate ao racismo e privilégio branco desenvolvido de modo crítico e 

reflexivo com proposições. O manifesto deverá ser inserido no PPP e enviado 

aos grupos e mídias sociais da unidade escolar. 

Então, baseado no projeto analisado que possibilitou acesso a uma 

gama conveniente de conteúdos e estratégias, destaco os jogos, por exemplo, 

o mancala, que é uma atividade muito potente, contudo não muito explorada 

nas escolas. 

Com efeito, o Mancala possibilita o trabalho com muitos conceitos 

importantes para a cultura afro-brasileira e africana, tais como: circularidade, 

colheita, religiosidade, além de conteúdos escolares relacionados às histórias e 

geografias africanas, bem como ao nosso currículo já enraizado, em atividades 

de como matemática envolvendo raciocínio lógico. 
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No momento do confrontar as ações do projeto, percebi que poderia ter 

reservado um tempo maior para se brincar, jogar, criar, trocar ideias e refletir. 

Sendo assim, o mancala pode ser uma das proposições de trabalho ou projeto 

inclusas no PPP que perpassem por todos os anos escolares, respeitando as 

especificidades de cada grupo. A ideia é que não seja apenas um evento na 

escola, mas sim um projeto de escola, inclusive prevendo atividades, 

competições cooperativas dentro e fora da escola que, inclusive, são 

promovidas e incentivadas pela rede municipal de São Paulo da qual a escola 

faz parte. 

Ademais, espera-se que essas experiências proporcionem aos 

participantes possibilidades de ecoar suas vozes e vezes no processo de 

produção de seu bem-viver e da sua comunidade, além da transformação de 

seus contextos. Então, a partir dessa premissa, no manifesto a ser elaborado, 

podem constar também proposições de caminhos, possibilidades, contatos e 

ideias urgentes na questão étnico-racial. 

Apesar da potencialidade de assuntos e formas de trabalhar que o 

projeto me proporcionou, retomo que senti falta do assunto estética. Destaco, 

portanto, que pontos da estética africana devem ser discutidos na escola para 

a desconstrução do padrão branco de beleza e, assim, melhorar a autoestima 

dos estudantes negros. 

Como apontaram os estudos correlatos e relacionados à área racial, há 

nas escolas mais trabalhos em determinados campos e menos em outros. Para 

exemplificar, há mais trabalhos acerca dos negros no esporte, na música e na 

dança e menos sobre religiosidade, filosofia africana, arquitetura, engenharia 

etc. Outros temas menos abordados tratam do “paradigma da naturalização do 

branco como referencial de beleza, sendo considerados desviantes os demais 

que se afastam dele” (OLIVEIRA & CANDAU, 2010 p. 34) e, ainda, da estética 

negra, como uma quebra desse modelo único e o repúdio da uniformização 

dos corpos negros e das peculiaridades fenotípicas tão subjetivas da 

população negra. 

Nessa direção, apresento possibilidades de criação do manifesto que, 

embora tenhamos a intenção de construir coletivamente, é sempre necessário 

ter uma base para a escrita, sugestões e sistematização. 

Conforme a norma, a linguagem empregada no manifesto deve ser 

proporcional ao público-alvo a que se destina. Deve possuir objetividade e 
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precisão da informação contida no texto, ou seja, não pode gerar dúvidas no 

leitor. Embora sua estrutura possa ser livre, deve ter obrigatoriamente algumas 

características, a saber: 

QUADRO 12: Sugestão de escrita do manifesto 
 

TÍTULO: (Sugestão de título para o manifesto) 

 
Combate à opressão cultural da branquitude. Denuncie o racismo sutil e ostensivo. 

 
É composto, normalmente, de palavras ou expressões que definem e resumem a 

problemática discutida no texto. 

CORPO: 

 
1º parágrafo- quem escreve/reivindica se apresenta; 

 

O coletivo da escola composta por familiares, estudantes, docentes, gestores e funcionários 

da escola (sugestão do primeiro parágrafo). 

2º parágrafo em diante: revelada a questão-problema e os motivos pelos quais o assunto 

está em discussão: Identificação da problemática/ Análise da problemática/ Argumentação 

dos autores sobre o assunto: 
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CONCLUSÃO: 

 
Último parágrafo- Apresentam-se as possíveis soluções para o problema. 

 
1. Pensar em diferentes materiais para a valorização e fortalecimento de identidades 

como os livros para a valorização do cabelo crespo: “Amor de cabelo” – Matthew A. Cherry; 

“As tranças de Bintou” – Nilma Lino Gomes; “Qual penteado eu vou?” e/ou “O Black power 

de tayo” – Kiusam de Oliveira. Trabalhar com animações como: "Hair Love" que trouxe na 

sua envergadura representatividade, aceitação e autoestima (sugestão para o último 

parágrafo). 

2. Promover encontros com grupos do movimento negro ou com as próprias famílias 

que atuem nessa área, realizando palestras diversas, por exemplo, de penteados, 

turbantes, contextualizando as tranças nagôs e outros (sugestão para o último parágrafo). 

NA REGIÃO NOROESTE NA CIDADE DE SÃO PAULO TEM MUITAS ATIVIDADES E 

GRUPOS PARA PARCERIAS: 

1) Quilombo da Parada - Instituto Esperança Garcia; 
 

2) Casarão Arte Livre, no Jaraguá; 
 

3) Espaço Cultural Libertário Fofão Rock’n Bar, na zona norte, o Sarau Segunda Negra 

mistura poesia e ritmos como punk, reggae, rap, samba e outros! 

 
IMPLANTAR O MANCALA COMO PROJETO DE ESCOLA E BUSCAR: 

 

1) A decolonialidade dos saberes hegemônicos; 
 

2) Do ponto de vista sociológico – a interação fisiológica e motora dos diferentes aspectos 

que os jogos atingem na vida estudantes; 

3) As regras como um fator de responsabilidade – cidadania/direitos e deveres; 

 
4) A cooperatividade e a competitividade saudável durante o jogo. 

 

IDENTIFICAÇÃO: 
 

São Paulo, de fevereiro de 2023. 
 

Assinatura de todos os manifestantes: 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora 

A experiência dessas performances abrirá espaço para que os saberes 

estabelecidos se tornem propulsores de recursos emocionais, cognitivos, 

conceituais, posturais e éticos. Nessa direção, Freire é enfático ao defender o 

posicionamento epistemológico. Em suas palavras: 
 

a prática educativa, reconhecendo-se como prática política, se recusa 
a deixar-se aprisionar na estreiteza burocrática de procedimentos 
escolarizantes. Lidando com o processo de conhecer, a prática 
educativa é tão interessada em possibilitar o ensino de conteúdos às 
pessoas quanto em sua conscientização (FREIRE, 2001, p.16). 

https://instagram.com/sarausegundanegra
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Assim, a escola, que sempre foi brancocêntrica ora por privilegiar 

conhecimentos europeus e, atualmente, por privilegiar os norte-americanos, 

precisa se posicionar contra a epistemologia do racismo se entendendo como 

um espaço de confronto de visões de mundo diferentes, interculturais e, para 

além da transmissão de conhecimento e consumo de cultura, espaço de 

conscientização e produção de saberes. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

À guisa de concluir, chego neste momento da pesquisa anunciando que 

estamos chegando ao fim da Década Internacional de Afrodescendentes 

(2015-2024), que alerta para a precariedade dessa população, em vários 

espaços do mundo, em termos de “reconhecimento, justiça e 

desenvolvimento”. Avançamos, mas ainda temos muito a fazer. 

Nessa direção, lembro que a população negra no Brasil chega a 54% do 

total, conforme aponta o IBGE, mas que ainda não ocupa lugar equivalente nos 

currículos praticados nas instituições escolares. 

Apesar de representar a maioria populacional no nosso país, percebo 

que quando se discute racismo, história, filosofias e religiões afro-brasileiras, o 

mito da democracia racial e preconceitos provenientes de racismo contra povos 

africanos e os originários ainda estão muito arraigados na sociedade e, logo, 

no chão da escola dificultando a efetivação da lei 10.639/03 no coletivo 

educativo. 

Com esse panorama, iniciei esta pesquisa crítica com uma abordagem 

qualitativa, com a intenção de apresentar os atravessamentos dos arcabouços 

teóricos e práticos da decolonialidade e dos multiletramentos em um projeto 

antirracista alicerçado pela Lei 10.639/03, materializado em uma escola no 

município de São Paulo. 

Quando optei por analisar práticas educativas inseridas em um projeto 

afrorreferenciado, almejei compreender e refletir a respeito do ensino com 

bases epistemológicas a partir da perspectiva "outra" baseada no grupo 

"Modernidade/Colonialidade". Esta ideia “outra” implica em uma mudança de 

paradigma e na construção de uma base epistemológica contra hegemônica 

para se pensar currículos emancipatórios e novos espaços interculturais, 

críticos, multiletrados e decoloniais. 

Para a análise desta pesquisa, foram coletados e selecionados dados 

em documentos legais oficiais, nas propostas curriculares da rede municipal, 

em portais oficiais como o EOL e o PortalEduca, além do projeto escrito em um 

e-book, lives captadas via redes sociais e entrevistas semiestruturadas 

realizadas via aplicativos de mensagens. 
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Fiz, ainda, um levantamento de saberes no tocante a decolonialidade e 

multiletramentos. Trouxe à tona importantes teóricos da área como Liberali 

(2009, 2012, 2022) e os autores referentes ao grupo da 

Modernidade/Colonialidade (MIGNOLO, 2015 e WALSH, 2006), além das 

contribuições de estudiosos como Casé Angatú (2020) e Abdias do 

Nascimento (1978, 2002). 

Apresentei um levantamento bibliográfico com questões a respeito de 

raça e racismo estrutural. Busquei demostrar como a nossa sociedade foi e é 

estruturada pelo racismo desde a colonização até os dias atuais e como o 

Estado contribui para isso por meio de leis ou de dificuldades para impedir o 

povo negro no exercício pleno da cidadania. 

Expus estudos mais recentes que avançam no sentido de demonstrar 

que o assunto racial não está atrelado apenas a aspectos econômicos e 

sociais, incluindo outras variantes e resultando na existência, no Brasil, de uma 

política de desigualdades e de uma produção da diferença. 

No que concerne à lei 10.639/03, comemorando 20 anos da 

promulgação (2003-2023) e conquista importante do movimento negro, mostrei 

pesquisas que revelam o quão pouco a lei está enraizada nas escolas, nos 

currículos e em outras esferas do sistema educacional. A sua concretização 

tem se dado por meio de iniciativas individuais de docentes sensíveis ao tema. 

Assim, percebe-se a necessária atenção a um processo de educação 

antirracista comprometida com a formação humana, com a pluralidade das 

pessoas que circulam nas escolas de Educação Básica. É necessário também 

que as DCNERER para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africana possam fazer parte do rol de ações pedagógicas no cotidiano das 

salas de aula. 

A legislação provoca também indagações no que se refere a sua 

consolidação em diferentes espaços como movimentos sociais, políticas 

públicas, no ensino básico e nas pesquisas acadêmicas. 

A partir da análise obtida quanto às legislações educacionais raciais, é 

possível afirmar que os referenciais presentes permitem a abertura a uma 

conversa decolonial, na medida em que expõem a colonialidade do saber e, ao 

mesmo tempo, propiciam a explicitação da colonialidade do ser, ou seja, 

permitem a mobilização em torno das questões explícitas e veladas do racismo 

presente nas práticas sociais e educacionais no nosso país. 
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Os saberes e a análise dos documentos permitiram entender a operação 

teórica que privilegiou a afirmação dos conhecimentos produzidos pelo 

ocidente como os únicos legítimos e com capacidade de acesso à 

universalidade e à verdade, o que Sueli Carneiro (2005) e Boaventura Santos 

(1995) chamam de epistemícidio. 

Assim, deveras, o racismo epistêmico considera os conhecimentos não 

ocidentais como inferiores; no entanto, atualmente já não é possível negar a 

existência de histórias e epistemes fora dos marcos conceituais e 

historiográficos do ocidente. 

De fato, no cerne das discussões escolares, essas epistemes 

constituem uma das direções da educação antirracista. É necessário romper 

com a verdade absoluta, desenhada pelo cientificismo branco, e introduzir na 

ação didática e curricular conhecimentos plurais, para além da desigualdade 

social e do racismo estrutural. Buscar formas metodológicas e epistemológicas 

para abordagens pedagógicas inerentes ao propósito de uma formação 

humana, com criticidade e questionamento constante. 

Nessa direção, no decorrer deste trabalho, utilizando as categorias de 

análise descrever, informar e confrontar foi possível perceber que a lei 

10.639/03, as estruturas teóricas e práticas dos multiletramentos e da 

decolonialidade com as perspectivas adotadas pelos sujeitos envolvidos 

favorecem uma educação decolonial fronteiriça, como abalizado por Walter 

Mignolo (2015). 

Como expliquei no início desta dissertação, a professora que organizou 

o projeto não permaneceu na escola a qual foi pensado e materializado; assim, 

não é possível saber se o projeto continuou. Na eventualidade de ter sido 

interrompido, Gomes (2013) considera que mesmo os trabalhos descontínuos 

são transformadores, pois colaboram com a formação dos indivíduos 

envolvidos. 

Por essas razões, reconheço que o projeto Afro pôde favorecer o 

letramento racial crítico tanto dos estudantes quanto dos docentes, quiçá de 

outros indivíduos que tiveram contato com ele de modo indireto, baseando-se 

na assertiva de que o letramento crítico jamais chega a um fim: é sempre e 

essencialmente um processo, não linear, contínuo e multidimensional 

(SOARES, 2003). 

Realizei esta pesquisa durante um período perturbador e ameaçador 

para a democracia do nosso país e perigosa para muitas vidas humanas, mas 
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muito perigosa para as vidas negras. Surgiu, então, um questionamento que 

veio à tona durante a escrita deste trabalho: “Vidas negras realmente 

importam?”. Esta pergunta deve ser acompanhada de um “para quem”? Para a 

família de Genivaldo, com certeza: a vida negra dele importava; contudo, para 

os policiais rodoviários federais que o mataram asfixiado, ou seja, por aqueles 

que deveriam protegê-lo, talvez não. 

Por certo, o Estado, principalmente o mais recente, na gestão do 

presidente Jair Bolsonaro, mas certamente sem eximir de responsabilidade os 

outros estadistas, mantém uma necropolítica que marginaliza, fere e pune a 

população negra, especialmente jovens periféricos, mantendo uma estrutura na 

qual há racismo, mas não se tem como racista. Infelizmente, ainda é uma 

realidade a afirmação de Elza Soares: “a carne mais barata do mercado, 

continua sendo a carne negra”. 

Diante de um cenário marcado por uma política de violência ratificada 

pelo Estado, na medida em que financia e confirma o comportamento de uma 

polícia com alta taxa de mortalidade, violência e aprisionamento na atuação 

contra negros, e diante de um quadro social evidentemente racista, é preciso 

que não nos habituemos com tudo isso. 

Não posso terminar este trabalho, sem discorrer sobre o período 

sombrio da história do nosso país. Nossa democracia esteve em risco. Grupos 

chamados de minorias estavam literalmente em perigo constante. Enquanto 

fazia este estudo voltado para o combate ao racismo, via na grande mídia e 

nas redes sociais notícias do presidente Jair Bolsonaro e seus pares proferindo 

discursos de ódio que eram desanimadores não só no campo educacional, 

mas como um país. Era triste ver o desmantelamento da Fundação Zumbi dos 

Palmares e de um órgão como o SEPPIR, instituições criadas para se 

responsabilizar pelo desenvolvimento educacional e cultural do povo africano e 

afro-diaspórico. 

Entretanto, finalizo o trabalho com a felicidade de começar o ano de 

2023 com um grande esperançar ao ver representantes do povo brasileiro subir 

a rampa do Planalto e uma mulher preta, periférica, catadora de papel passar a 

faixa para o novo Presidente Luís Inácio Lula da Silva. Este será um novo 

governo, um novo ciclo, com uma energia mais leve que me faz esperar 

políticas públicas educacionais de Estado que promovam o combate ao 

racismo, a formação dos professores e a elaboração de bons materiais 
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produzidos por intelectuais negros, negras e indígenas. Além disso, acredito 

que as cadeiras que serão ocupadas por lideranças negras, indígenas e 

LGBTQIP+, para além da representatividade, tenham força de deliberar, além 

da criação do Ministério dos povos indígenas para sinalizar que o antirracismo 

é de todos e vai ser combatido em todas as esferas da sociedade. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Para refletir: 

 
Assim como disse Luther King, de quem falei no início, não há paz sem 
memória e não há paz saem justiça, e justiça é luta. Disse ele: eu tenho 
um sonho, eu também tenho um sonho. E quero sonhá-lo com todo o 
povo brasileiro. Eu sonho com um futuro no qual nós já vencemos. Nós 
somos a vitória dos nossos ancestrais. Nós somos a vitória, também, 
daqueles que virão depois de nós. Muito obrigado. Viva o Brasil!” (SÍLVIO 
ALMEIDA, 2023) 
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